Bernardo Futscher Pereira 


CPR E PREGNLO. DO 
COLONIALISMO 
A Diplomacia do Estado Novo 


DOU "a 


Ficha Técnica 
Título: Crepúsculo do Colomalismo: A Diplomacia do Estado 
Novo (1949-1961) 
Autor: Bernardo Futscher Pereira 
Revisão: Rui Augusto 
Capa: Rui Garrido 
Fotografia de capa: O AP Images/G TRES Online 
Fotografias em extratexto: 
Fotos 1, 2,3,4,5,8, 11,12, 13 e 15: O Gettylmages 
Fotos 9 e 14: O Arquivo DN/ Global Notícias 
Fotos 7 e 16: O AP Images/G TRES Online 
Foto 10: O Arquivo Municipal de Lisboa, Coleção SER/ Armando 
Maia Serôdio-PT- AMLSB-CMLSBAH-PCSP-004-101199 
Foto 6: O Associação dos Amigos do Arquivo Histórico- 
Diplomático do MNE (AAAHD) 
Foto 17: O Direitos reservados 
ISBN: 9789722062749 

Publicações Dom Quixote 
uma editora do grupo Leya 

Rua Cidade de Córdova, n.º 2 

2610-038 Alfragide — Portugal 
Tel. (+351) 21 42722 00 
Fax. (+351) 21 4272201 

O 2017, Bernardo Futscher Pereira e Publicações Dom Quixote 
Todos os direitos reservados de acordo coma legislação em 
vigor 
www. dquixote.leya.com 
www.leya.pt 


BERNARDO FUTSCHER PEREIRA 
CREPÚSCULO 
DO COLONIALISMO 
A DIPLOMACIA DO ESTADO Novo 
(1949-1961) 


APRESENTAÇÃO 

Crepúsculo do Colonialismo é a continuação de 4 Diplomacia de 
Salazar, publicado em outubro de 2012. O volume anterior cobriu o 
período entre a ascensão de Salazar à chefia do Governo e a adesão de 
Portugal à NATO. O atual narra os anos de 1949 a 1961, culminando com a 
invasão de Goa, em dezembro desse ano. Um terceiro volume, em 
preparação, tratará das guerras coloniais até à queda do regime, a 25 de 
abril de 1974. 

A década de 1950 foi um período marcado pela Guerra Fria, pelo pavor 
do apocalipse nuclear e pela contestação ao colonialismo, primeiro na 
Ásia e depois em África. A catástrofe europeia provocada pela Segunda 
Guerra Mundial, a ascensão das duas superpotências, ambas de ideologia 
anticolonial, o descrédito completo das doutrinas raciais e as aspirações 
dos povos oprimidos à independência, com base no princípio da igualdade 
de todos os seres humanos, puseram radicalmente em causa a legitimidade 
dos impérios europeus. Foi um movimento que alastrou sem remissão ao 
longo da década de 1950 e que, no início dos anos 1960, já triunfara 
completamente no plano ideológico. 

Portugal resistiu-lhe obstinadamente. Na década de 1950, essa 
resistência colhia ainda muitas simpatias e era grandemente favorecida 
pela integração do país na Aliança Atlântica, fruto da sua posição 
geopolítica, mas também da hábil diplomacia conduzida por Salazar 
durante a Segunda Guerra Mundial, que o colocara do lado dos 
vencedores. O ambiente internacional jogava a favor do regime. Em plena 
Guerra Fria, a ameaça comunista era o fator decisivo na política externa 
dos EUA e da Grã-Bretanha, as duas grandes potências ocidentais e 
atlânticas que eram, também, os principais aliados de Portugal. Durante a 
quase totalidade deste período estiveram no poder em Washington e em 
Londres governos de direita, que olhavam para o Estado Novo com 
complacência. Em Washington foi presidente o general Eisenhower de 
1952 a 1961. Em Londres, o Partido Conservador regressou ao poder em 
1951, ainda sob o comando de Churchill, sucedido em 1955 por Anthony 
Eden e em 1957 por Harold MacMillan. 

No pós-guerra, as preocupações da política externa portuguesa 
deslocaram-se inexoravelmente da Europa para o Ultramar e o foco da sua 
atividade passou do plano das relações bilaterais para o da diplomacia 


multilateral. A defesa do império tornou-se rapidamente a questão 
dominante. No plano instrumental, Portugal procurava situá-la no âmbito da 
luta contra o comunismo. No plano ideológico, contudo, Portugal invocava 
essencialmente o argumento da sua excecionalidade histórica. Ao contrário 
de outras potências imperiais, cujas conquistas eram relativamente 
recentes, a atividade colonizadora portuguesa distinguia-se, segundo esta 
narrativa, pela sua antiguidade. Era consubstancial à formação da nação e 
condição essencial da sua residual grandeza, talvez até da sua 
sobrevivência como Estado independente. No imaginário do regime, 
singularizava-se também pelo seu caráter integrador e multirracial. 

A disputa com a União Indiana acerca de Goa, Damão e Diu foi a 
questão principal que ocupou a diplomacia portuguesa nestes anos. 
Progressivamente, contudo, as preocupações com África, e em particular 
com Angola, sobrepuseram-se ao conflito com a Índia. Sob a liderança de 
Jawaharlal Nehru, o herdeiro político de Gandhi, e apoiada nas suas 
doutrinas de não-alinhamento e resolução pacífica dos conflitos, que 
ofereciam uma alternativa à perspetiva de um mundo dividido entre 
comunismo e capitalismo, permanentemente à beira da guerra nuclear, a 
recém-criada União Indiana foi uma poderosa fonte de inspiração para os 
movimentos de libertação que proliferaram em todo o Terceiro Mundo. A 
sua voz foi preponderante na denúncia do regime de Salazar e do 
colonialismo português perante a opinião pública mundial, preparando o 
terreno para a passagem à luta armada, dada a recusa terminante de Salazar 
em negociar. 

A adesão de Portugal às Nações Unidas, em 1955, é um marco divisório 
neste período. Até 1955, Salazar e Nehru afrontaram-se diretamente, 
perante o crescente incómodo dos EUA e da Grã-Bretanha, que 
procuravam a todo o custo evitar ser forçados a escolher entre Lisboa e 
Nova Deli. Após o fracasso da satyagraha sobre Goa em 1955, e a partir 
da adesão de Portugal às Nações Unidas, no final desse ano, o palco dos 
confrontos deslocou-se para Nova Iorque. Os sucessivos embates 
ocorridos primeiro nas comissões, depois na Assembleia Geral, e por fim 
no Conselho de Segurança das Nações Unidas, registam, como num 
termômetro, a subida gradual da tensão internacional em torno de Portugal, 
que culminou com a explosão de violência ocorrida em 1961. Neste 
processo, a eleição de John F. Kemedy para a presidência dos EUA em 


novembro de 1960 for um momento de rutura. Ao contrário dos seus 
antecessores, Kennedy afrontou diretamente Salazar, precipitando a maior 
crise Internacional com que o regime teve de lidar ao longo do seu quase 
meio século no poder. 

Salazar sempre temeu e esperou este confronto. Apesar de os Estados 
Unidos serem um parceiro indispensável e mau grado as simpatias de que 
dispunha nos meios republicanos que exerceram o poder em Washington 
durante a década de 1950, Salazar nunca desarmou da sua arreigada 
desconfiança dos americanos. Por isso, mesmo durante a administração 
Eisenhower, as relações com os Estados Unidos foram sempre eivadas de 
uma grande ambiguidade. O Governo português fazia causa comum com os 
Estados Unidos na luta contra o comunismo, mas receava profundamente o 
anticolonialismo constituinte da nação americana e a sua fé, servida pelo 
capitalismo sem freio, no progresso rápido da humanidade. Noutro plano, o 
apoio militar dos EUA, concedido graças à integração de Portugal na 
NATO, era indispensável para modernizar as Forças Armadas portuguesas 
e prepará-las para os desafios que já se anteviam no horizonte. Mas o 
contacto intimo com os Estados Unidos era uma influência subversiva na 
mentalidade dos oficiais portugueses, como ficou patente nos casos de 
Humberto Delgado e Botelho Moniz. Para regular esta relação, Salazar 
dispunha de uma arma que nunca hesitou em usar: as facilidades 
concedidas às Forças Armadas americanas nos Açores. 

Do lado português, Salazar é, tal como no volume anterior, a personagem 
central nesta narrativa. Embora sem responsabilidades diretas na condução 
da diplomacia portuguesa desde 1947, quando deixou a pasta dos Negócios 
Estrangeiros, o presidente do Conselho continuou a acompanhar de perto e 
a exercer um controlo apertado sobre a política externa portuguesa. 
Durante o período coberto por este livro, teve quatro ministros dos 
Negócios Estrangeiros: Caeiro da Mata, que ocupou o cargo entre 1947 e 
1950, nunca passou de uma solução de recurso. O seu substituto, Paulo 
Cunha, um professor de Direito indicado por Marcelo Caetano, foi o 
grande protagonista das batalhas diplomáticas com a União Indiana que 
ocorreram ao longo da década de 1950. Jurista de mérito, com grande 
presença de espírito e facilidade de exposição, foi um intérprete capaz da 
política externa do Estado Novo neste período. Doente e exausto, foi 
substituído em 1958 por Marcello Mathias, um diplomata de carreira fiel 


ao regime, a quem Salazar recorreu depois da convulsão provocada pela 
campanha presidencial de Humberto Delgado em 1958. O que Mathias 
verdadeiramente queria, no entanto, era regressar ao seu posto de 
embaixador em Paris, que ocupou de 1947 a 1958 e, novamente, de 1961 
até à reforma, em 1970. Enquanto exerceu o cargo, o seu braço-direito foi o 
diretor-geral dos Negócios Políticos do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, Alberto Franco Nogueira, outro diplomata de carreira, que se 
notabilizara nas polémicas na ONU e lhe sucedeu, por sua indicação, em 
maio de 1961, tornando-se nos anos seguintes o rosto da política externa 
portuguesa. No estrangeiro, o papel de maior destaque coube a Vasco 
Garin. Como embaixador em Nova Deli e, de seguida, em Nova Iorque, foi 
ele que, na primeira linha, sofreu o embate dos conflitos diplomáticos em 
que Portugal se viu envolvido. Teotónio Pereira, primeiro em Washington, 
depois em Londres e, por fim, como ministro da Presidência em 1958, 
também é uma presença frequente nestas páginas. Por fim, merece 
referência especial Jorge Jardim, o ommipresente agente secreto baseado 
em Moçambique, em ação em todos os momentos de crise internacional 
vividos pelo regime desde 1954. 

Do lado da oposição, as duas grandes personalidades neste período 
foram Henrique Galvão e Humberto Delgado. O facto de ambos serem 
antigos e destacados apoiantes do Estado Novo mostra até que ponto estava 
enfraquecida a oposição tradicional ao regime e como era sólido o 
consenso nacional em torno do dogma do Portugal uno e pluricontinental. 
Na década de 1950, esse dogma apenas era contestado, nas páginas do 
Avante!, pelo Partido Comunista, cujas estruturas tinham sido quase 
totalmente desmanteladas pela PIDE após a turbulência do pós-guerra. Foi 
preciso esperar pelas grandes convulsões ocorridas em 1961 para que 
Delgado e Galvão evoluíssem, mas sempre com alguma ambivalência, no 
sentido do apoio à autodeterminação das colónias. Até à explosão 
protagonizada por Humberto Delgado em 1958, a oposição tornara-se um 
deserto, reduzida a algumas figuras simbólicas de intelectuais, como 
António Sérgio e Jaime Cortesão. 

Este é um livro essencialmente de história diplomática. Procura 
sintetizar, em registo narrativo, os lances essenciais da política externa 
portuguesa, situando-os no contexto internacional da época. Escrevi-o nos 
intervalos das minhas obrigações como embaixador de Portugal em Dublin. 


Por força das circunstâncias, baseia-se essencialmente em fontes 
secundárias e em fontes primárias publicadas ou disponíveis na Internet, 
embora integre também alguma investigação original, em especial sobre as 
provações de Portugal nas Nações Unidas. Agradeço às funcionárias do 
Arquivo Histórico-Diplomático do Ministério dos Negócios Estrangeiros o 
seu precioso apoio. Agradeço também a vários colegas e amigos que leram 
partes do texto, em diferentes fases de elaboração, e me encorajaram a 
prosseguir: os embaixadores José Cutileiro, José Filipe Moraes Cabral e 
Marcelo Duarte Mathias. Ao Dr. Filipe Ribeiro de Menezes agradeço em 
particular a partilha de fontes e as sugestões que me fez após a leitura do 
texto completo. Como habitualmente, o meu amigo José Manuel dos Santos 
ajudou-me a precisar ideias e a escolher as palavras mais apropriadas para 
as exprimir. Uma palavra de muito especial reconhecimento é devida à 
minha irmã, Vera Futscher Pereira, que leu e corrigiu o manuscrito de fio a 
pavio. Queria por fim agradecer, com muito amor, à minha mulher, Maria 
Manuel Stocker, o seu conselho avisado e constante apoio e incentivo. 


PRÓLOGO 

No final da guerra, o Estoril tornou-se o local de refúgio para a deposta 
realeza europeia. A vinda para Portugal do conde de Barcelona, Juan de 
Bourbon e Battenberg, herdeiro da Coroa espanhola, em fevereiro de 1946, 
foi um exemplo para os seus pares. Poucos meses depois, em junho, 
aportou a Lisboa o rei Humberto II da Itália, seguido ainda nesse verão 
pelo conde e a condessa de Paris. Toda esta brilhante sociedade era 
amparada e recebida por Ricardo Espirito Santo, o banqueiro favorito do 
regime, aos domingos, depois da missa, em almoços à roda da piscina na 
sua casa em Cascais. Outros personagens reais foram chegando. Em 1948, 
o rei Carol da Roménia, que já passara por Portugal em 1940 em fuga das 
garras de Franco, instalou-se no Estoril com a amante, Elena Lupescu. O 
almirante Horthy, o ex-regente da Hungria, veio com a família em 1949. 
Por fim chegou a vez dos próprios aspirantes ao trono de Portugal.: A lei 
que o permitiu foi aprovada na Assembleia Nacional em 1950, mas o 
regresso de D. Duarte Nuno de Bragança e da sua família, atrasado por 
Salazar, apenas se verificou em 1952. 

O exílio destes príncipes em Portugal era um reclame para o regime e 
para a nascente indústria do turismo, impulsionada por António Ferro. Sob 
o sol do Estoril, nas praias, nos tates, no clube de golfe, nas esplanadas e 
nos bares dos hotéis cosmopolitas, e à noite no casino, sob o olhar atento 
dos croupiers, a alta sociedade gozava serenamente os seus privilégios. A 
Marginal fora inaugurada em 1940. A Riviera portuguesa ganhara fama 
durante a Segunda Guerra Mundial como um paraíso onde conviviam 
milionários, espiões e refugiados à espera de passagem para o Novo 
Mundo. Terminada a guerra, Portugal conservava-se como um pequeno 
reduto do passado, miraculosamente preservado do progresso, um sítio em 
que cada um sabia o seu lugar, os pobres andavam de cabeça baixa e ainda 
se fingiam gratos, os ricos eram admirados e protegidos, e a autoridade era 
forte para não ter de ser violenta, como Salazar em tempos sentenciara, 
exceto, naturalmente, para os poucos que se atreviam a desafiá-la. 

A Europa estava em ruínas. Portugal era um dos raros países europeus 
que sobrevivera incólume à devastação provocada pela guerra. A ditadura 
salazarista ficara do lado dos vencedores, mas não se revia nos seus ideais 
democráticos. Para a direita conservadora, autoritária e católica, Salazar 
era um símbolo de respeitabilidade. Mas mesmo os democratas se 


vergavam ao seu prestígio. Quando visitou Lisboa pela primeira vez, para 
participar na reumão ministerial da NATO em fevereiro de 1952, Anthony 
Eden gostou tanto do que viu que, poucos meses depois, optou por voltar a 
Portugal em lua de mel com a sua segunda mulher, Clarissa Churchill, 
sobrinha de Winston Churchill: Outra personalidade seduzida pelo 
Portugal ordeiro, pacato e seguro do pós-guerra foi o magnata arménio, 
Calouste Gulbenkian, que viera para Lisboa em 1942. Cativado por 
Salazar, Gulbenkian deixou grande parte da sua imensa fortuna e da sua 
fabulosa coleção de arte a uma fundação com sede em Lisboa, obrigando 
Marcello Mathias a empregar-se a fundo, após a sua morte em 1955, para 
obter do Governo francês autorização para transferir as suas coleções de 
Paris para Lisboa. 

Para Salazar, os anos 1950 foram uma época dourada — um tempo de 
estabilidade, livre de crises exceto na longínqua Índia, durante o qual o 
país pôde, por fim, «viver habitualmente» como Sua Excelência o 
Presidente do Conselho desejava. Os ecos das convulsões internacionais 
chegavam a Portugal filtrados pela censura e atenuados pela distância. Os 
seus parceiros internacionais tratavam-no com deferência. A situação 
financeira do país era sólida. A economia desenvolvia-se lenta mas 
seguramente. A oposição estava domada e praticamente silenciada. O 
regime era dono e senhor da situação. Os mais avisados viam, no entanto, 
acumular-se no horizonte um castelo de nuvens, prenúncio de uma poderosa 
tempestade, que acabaria por desabar sobre o regime no ano fatídico de 
1961. 

1 Charles-Philippe d' Orléans, Reis no Exílio, Lisboa, A Esfera dos Livros, 
2011, 

2 Neill Lochery, 4 Cidade Vista de Fora (1933-1974), Lisboa, Editorial 
Presença, 2013, p. 139. 
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GUERRA FRIA 
(1949-1955) 


CaríTULO 1 


1949-1952 
Macau em xeque — Mao e Macau — Tensões com a Índia — À visita de 
Franco — Negociações com os Estados Unidos — Províncias 


ultramarinas — As novas caras do regime — Coup de foudre por 

Christine Garnier — À ministerial da NATO em Lisboa 

A União Soviética detonou a sua primeira bomba atômica a 29 de agosto 
de 1949. O monopólio dos Estados Unidos da América durara menos do 
que o previsto. O comunismo parecia estar numa irresistível curva 
ascendente. À medida que subia a tensão entre as duas superpotências, a 
guerra nuclear tornava-se um perigo real. 

A Ásia emancipava-se da tutela colonial. A Índia e o Paquistão 
acederam à independência em agosto de 1947. No Extremo Oriente, as 
conquistas do Japão durante a guerra rebaixaram o estatuto do homem 
branco aos olhos das populações locais. O colapso mpónico deixara uma 
vasta zona à mercê de movimentos nacionalistas, que os próprios japoneses 
haviam estimulado e contra os quais as forças de ocupação americanas 
nada podiam. As Filipinas libertaram-se do protetorado americano em 
julho de 1946. Em novembro de 1949, após quatro anos de luta, a Holanda 
reconheceu a independência da Indonésia. 

Por todo o lado, inspirado pelas vitórias soviéticas, ganhava terreno o 
comunismo, embrulhado nas roupagens do nacionalismo. No Vietname, a 
guerrilha de Ho Chi Minh acossava o colonialismo francês. Na Malásia, o 
Império Britânico enfrentava uma insurreição de inspiração comunista. Na 
zona de ocupação soviética na Coreia, a norte do paralelo 38, implantara- 
se um regime dominado pela figura de Kim Il-Sung. Na China, a guerra 
civil aproximava-se do fim A 1 de outubro de 1949, Mao Tsé-Tung 
proclamou a República Popular. Em dezembro, Chiang Kai-shek refugiou- 
se na Formosa com os tesouros imperiais. A China dividia-se. A Formosa 
enveredava pelo capitalismo. No continente, sob a bandeira vermelha, 
instalava-se uma nova dinastia. 

Em poucos anos, os enclaves portugueses na Ásia — Goa, Damão, Diu, 
Macau e Timor — ficaram cercados por potências hostis. Num discurso 
pronunciado em outubro de 1949, Salazar equacionou da seguinte forma o 
problema: «Goa é geograficamente Índia, Macau está incrustado no 


território chinês, Timor paredes-meias com a Indonésia. Daqui as 
preocupações, senão as dificuldades já existentes. A força será insuficiente 
para as vencer afinal; é um problema saber se a razão poderá evitar as 
violências e encontrar o caminho do respeito do direito e da conciliação de 
Interesses.» 

Embora velha de séculos, a presença portuguesa nesses territórios 
permanecia ténue. 

O regime procurava disfarçar fraquezas com exageros retóricos. Na 
propaganda do Estado Novo, Goa era «a Roma do Oriente», um entreposto 
da fé na Ásia. Na verdade, a cultura hindu coexistia com, e predominava 
largamente sobre a herança cristã. A presença portuguesa criara raízes, mas 
declinara muito ao longo de séculos. Apesar do seu ilustre passado, estava 
reduzida a uma superestrutura administrativa, uma pequena guarnição 
militar, algumas famílias goesas que reivindicavam orgulhosamente a sua 
condição de portuguesas, e um esplendoroso património arquitetônico 
religioso. Como no resto da Índia, a sociedade estava dividida por castas 
e, nas classes superiores, minada por rivalidades entre os «descendentes» 
e os brâmanes. Ao contrário do que sucedia em África, a mestiçagem era 
insignificante. Numa população de seiscentas mil pessoas pouco mais de 
um terço professava a religião católica. Mesmo entre os católicos, a língua 
predominante era o concanim. Apenas uma ínfima minoria sabia ler e 
escrever em português .º 

No Extremo Oriente, a marca portuguesa era ainda mais difusa. Em 1952, 
após uma visita a Timor, o diretor do Diário da Manhã, Barradas de 
Oliveira, observou num relatório confidencial a Salazar: «(...) o nosso 
contacto com Timor deu-nos a impressão de uma ilha onde os portugueses 
tivessem acabado de desembarcar, sem tempo ainda para promover o 
progresso da terra e a cristianização das almas.» A situação não se 
alterara muito desde os anos 1930, quando Timor «continuava sem 
estradas, sem caminhos de ferro, sem portos e sem nenhuma das 
manifestações de progresso, tanto económico como social», nas palavras 
do governador Teófilo Duarte, e servia essencialmente como um destino 
para deportados políticos do regime, que constituam uma elevada 
percentagem da população de origem europeia.º 

Em Macau, a presença portuguesa sempre fora precária e contingente. Só 
em 1887, na época de maior fraqueza da China imperial e ao cabo de 


muitas tentativas infrutíferas, Portugal conseguira obter um título formal 
sobre o território. Macau era um parente pobre do enclave vizinho de Hong 
Kong, um mero entreposto comercial onde se concentravam as atividades 
combatidas na China: o jogo, a prostituição e o tráfego de droga. Mais de 
90% da população era composta por chineses e a língua portuguesa estava 
essencialmente confinada à administração. 

Apesar da fragilidade da presença portuguesa, Salazar estava 
determinado a vender cara a soberania dos enclaves na Ásia. O regime 
sinalizava essa determinação com palavras e atos, reforçando as 
guarnições militares nesses longínquos territórios. Mas o governo não tinha 
ilusões. Para defender as possessões coloniais na Ásia, a força nada podia 
contra os colossos de que estavam rodeadas. A hora pertencia à 
diplomacia. 

Macau em xeque 

No final da guerra, a sorte de Macau estava na primeira linha das 
preocupações do Governo português. Ao contrário de Timor, ocupado 
pelos japoneses, Macau conseguira manter uma precária neutralidade 
durante o conflito. Após a queda de Hong Kong, em dezembro de 1941, o 
enclave ficara inteiramente cercado por zonas sob domínio japonês e 
tornara-se o único elo de ligação com o Ocidente no Sul da China. Macau 
transformara-se num local de refúgio para «imensas populações foragidas 
naquele Oriente revolto», nas palavras de Salazar. 

Com o fito de preservar Macau, Portugal adotara uma postura de 
colaboração com o regime de ocupação nipónico na vizinha China, embora 
procurando salvaguardar as aparências. As conquistas japonesas na China 
eram reconhecidas de facto mas não de jure. Todavia, para conciliar 
Tóquio, Portugal não mantinha representação diplomática em Xunquim, a 
capital da China nacionalista que resistia à ocupação japonesa. O modus 
vivendi estabelecido com o Japão criara um enorme ressentimento contra 
Portugal por parte dos chineses. 

Em Xunquim, fora das zonas ocupadas pelo Japão, a China era 
governada pelos nacionalistas do Kuomintang, liderados pelo 
generalíssimo Chiang Kai-shek, o herdeiro de Sun Yat-sen, fundador da 
República Chinesa após a deposição da dinastia Qing em 1912. Na década 
de 1920, depois de anos de lutas intestinas, Chiang Kai-shek conseguira 
unificar grande parte do país. A expulsão da fação comunista do 


Kuomintang, em 1927, e consequente cisão do partido precipitara contudo 
uma guerra civil que durou até 1950, com uma interrupção entre 1937 e 
1946, quando nacionalistas e comunistas uniram forças contra o invasor 
japonês. 

Durante a guerra, Roosevelt protegera as prerrogativas da China, elevara 
o seu estatuto internacional e insistira por fim em atribuir-lhe o direito de 
veto no Conselho de Segurança das Nações Unidas. O estatuto de grande 
potência generosamente outorgado ao Império Celestial pelo presidente 
americano era incompatível com qualquer marca de subalternidade perante 
o estrangeiro. O símbolo máximo do imperialismo ocidental eram os 
tratados desiguais, firmados em fins do século xix com as potências 
europeias, que  concediam aos seus cidadãos direitos de 
extraterritorialidade, eximindo-os de ser julgados por tribunais chineses. 
Apagar esse símbolo da humilhação da China às mãos do Ocidente era um 
objetivo central do Kuomintang. 

Sob pressão americana, a partir de 1943 as diversas potências europeias 
foram sucessivamente renunciando a esses direitos. Portugal, contudo, 
resistira, recusando negociar o assunto quer com os regimes-fantoche 
estabelecidos pelos japoneses, quer com o governo do Kuomintang, como 
tinham feito o Reino Unido, a Suécia e a Holanda. 

Poucos dias depois da rendição japonesa, em finais de agosto de 1945, o 
ministro chinês em Lisboa apresentou-se no Palácio das Necessidades 
insistindo com Portugal para renunciar aos direitos de extraterritorialidade. 
O Ministério dos Negócios Estrangeiros reconhecia que abdicar desses 
direitos era inevitável e, em resposta à nota chinesa, informou que o faria. 
Mas colocava uma ressalva: essa renúncia ocorreria em termos a acordar. 
A razão para essa reserva era a seguinte: o Governo português queria 
salvaguardar o estatuto de Macau e desconfiava da intenção do Kuomintang 
de incluir esse tema na agenda das negociações. O assunto só acabaria por 
se resolver em abril de 1947. 

Com o fim da guerra, a reunificação de Macau e de Hong Kong com a 
China começara a ser insistentemente reivindicada, quer pelos 
nacionalistas quer pelos comunistas, em declarações avulsas, 
manifestações e artigos de imprensa, mas não oficialmente perante o 
Estado português. O ambiente na China era de fervor patriótico. A 
animosidade causada pela política portuguesa nos anos da ocupação 


Japonesa conferia uma maior virulência às reclamações sobre Macau. O 
território era descrito na propaganda nacionalista como «um paraíso dos 
colaboracionistas traidores chineses que ali guardam o produto das suas 
pilhagens e um antro de corrupção moral para os cidadãos chineses». A 
agitação partia de Cantão, a província adjacente ao enclave, berço do 
movimento nacionalista e dominada pelo Kuomintang. 

Perante a negativa do Governo português em renunciar aos direitos de 
extraterritorialidade enquanto a China não reconhecesse o estatuto de 
Macau, as autoridades chinesas intensificaram brutalmente a pressão. A 
partir de outubro, foi imposto um bloqueio militar e comercial ao território. 
Cidadãos portugueses foram detidos arbitrariamente, sujeitos a maus tratos, 
apresentados a tribunais chineses e mantidos presos, num desafio aberto ao 
regime de extraterritorialidade. Os nacionalistas insistiam ainda para que 
Portugal aceitasse a abertura de uma representação oficial em Macau e 
reclamavam a retirada e a substitução dos diplomatas portugueses 
acusados de colaboração com os japoneses. 

A tensão atingiu o paroxismo em finais de 1945. Uma fação 
ultranacionalista do Kuomintang baseada em Cantão estava apostada em 
criar um incidente com Portugal que precipitasse o facto consumado da 
ocupação. As autoridades portuguesas reagiram com um misto de cautela, 
cedências e firmeza. No terreno, evitaram responder às provocações 
chinesas e reforçaram discretamente os meios militares de defesa do 
território. Na frente diplomática, o novo encarregado de negócios de 
Portugal em Xunquim, Simões Affra, que chegara à capital nacionalista em 
outubro, desmultiplicava-se em diligências para tentar aliviar a pressão 
sobre Macau. Gradualmente, foram negociados acordos com a China que 
satisfaziam algumas das suas reivindicações. Foram entregues à China os 
acusados de crimes de guerra e devolvidos os bens mpónicos em Macau 
que ela reclamava. Por fim, Portugal anuiu à velha pretensão chinesa de 
nomear um representante oficial no território. Estas cedências reduziram a 
tensão. O bloqueio foi levantado a 22 de dezembro de 1945. 

O Governo português reconheceu também a necessidade de substituir os 
seus representantes na China que estavam comprometidos com a ocupação 
japonesa. Para Nanquim, entretanto restabelecida como capital do regime 
nacionalista, seguiu Ferreira da Fonseca; para Xangai, Armando Lopo 
Simeão; e para Cantão, a capital da província e epicentro da contestação à 


presença portuguesa, partiu em junho de 1946 José Calvet de Magalhães, 
na altura um jovem diplomata em princípio de carreira. Após uma 
atribulada viagem que demorou 40 dias com escalas no Cairo, Carachi, 
Calcutá, Saigão e Hong Kong, Calvet chegou finalmente a Cantão no verão 
de 1946. Antes de assumir o posto, Marcello Mathias, na altura secretário- 
geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE) avisou-o de que 
Salazar estava «muito céptico sobre a possibilidade de nos mantermos por 
muito tempo em Macau». 

O regime dispunha de poucos trunfos, mas contava jogá-los a seu tempo e 
com discernimento, de forma a tirar deles o máximo partido. Na 
expectativa de que o recomeço da guerra civil entre nacionalistas e 
comunistas, que parecia iminente, enfraquecesse o Kuomintang e 
moderasse as suas pretensões sobre Macau, Lisboa não mostrava pressa 
em concluir as negociações. A sua expectativa não foi defraudada. O 
projeto de tratado abolindo a extraterritorialidade que foi apresentado em 
Lisboa pelo ministro chinês a 15 de março de 1946 não mencionava 
expressamente uma reivindicação sobre o território macaense, apenas uma 
reserva sobre o seu estatuto. 

Salazar manteve-se firme. O governo português recusou liminarmente 
negociar nesses termos. Não podia haver quaisquer reservas ou menções 
limitativas do estatuto de Macau. A China tentou então ameaçar com a 
revogação unilateral dos direitos de extraterritorialidade. Sobre a questão 
de fundo, Lisboa não se moveu mas fez um gesto conciliatório: 
informalmente fez saber que Portugal renunciaria aos seus títulos relativos 
às ilhas da Lapa, D. João e da Montanha. Nessa base, foi finalmente 
assinado um acordo por troca de notas com as autoridades nacionalistas em 
abril de 1947, já em plena guerra civil. Portugal renunciava à 
extraterritorialidade e o Kuomintang desistia de qualquer reserva sobre o 
estatuto de Macau.“ Para a diplomacia portuguesa era um êxito: o essencial 
ficara salvaguardado, à custa de cedências menores. Mesmo assim, a 
imprensa portuguesa não fez qualquer referência ao acordo.Z 

A ausência de uma menção a Macau nessa troca de notas caiu muito mal 
nos meios nacionalistas, provocando mais uma crise diplomática. Em 
Cantão, levantou-se uma nova vaga de furiosa contestação à presença 
portuguesa em Macau. Na imprensa da cidade, Portugal era denunciado 
como um «país pirata do Atlântico» que era «há cinquenta anos um país 


fraco, de terceira categoria, esperando apenas a oportunidade de roubar os 
outros». Em junho de 1947, a tensão atingiu novo paroxismo. Os jornais 
de Cantão e de Hong Kong noticiavam uma concentração de tropas 
chinesas junto a Macau. Temia-se uma invasão. Segundo Calvet de 
Magalhães, tudo não passava de «atoardas»*. Mas Lisboa levou o caso a 
sério e procurou responder à intimidação com uma manobra dissuasiva. A 
10 de junho, o ministro das Colônias, Teófilo Duarte, jurou publicamente 
resistência caso houvesse tentativa de invasão: «(...) à violência se 
responderá com violência, sem querer saber das muitas ou poucas 
possibilidades de êxito». Com efeito, rematou, «a bandeira portuguesa 
onde se hasteia só se arreia num mar de sangue». 

A bravata do ministro português, reproduzida com destaque na imprensa 
chinesa, irritou sobremaneira as autoridades nacionalistas. O ministro dos 
Negócios Estrangeiros chinês, «de ordinário moderado e cauteloso», fez 
um protesto exaltado perante o ministro de Portugal em Nanquim, Ferreira 
da Fonseca. Salazar achou por bem vir a terreiro com palavras 
conciltadoras. Em discurso pronunciado a 11 de julho, traduzido para 
chinês e divulgado pelos representantes diplomáticos portugueses no 
Império Celestial, mas visando também a Índia, afirmou serem «amistosas 
e leais as relações que nos ligam às nações mais próximas vizinhas das 
nossas pequenas comunidades». A campanha de imprensa cessou pouco 
depois, graças à intervenção pessoal de Chiang Kai-shek, e a termda 
invasão não se materializou.“ 

A ação de Calvet de Magalhães em Cantão contribuiu para esta acalmia. 
Mal chegara à província, o cônsul português iniciara uma ação determinada 
para melhorar as relações com as autoridades cantonesas e a coordenação 
com o Governo de Macau, que tendia a ignorar a representação 
diplomática portuguesa na província adjacente ao território.? As suas 
diligências deram fruto. Em agosto de 1947, o vice-presidente da China, 
Sun Fo, filho de Sun Yat-sen, visitou Macau, em óbvio sinal de amizade e 
apoio ao statu quo. Em setembro, foi a vez de o governador da província, 
o capitão-tenente Albano Rodrigues de Oliveira, ser recebido em Cantão 
com marcas de cortesia. A campanha contra o colonialismo português 
amainou. Por fim, em dezembro foi firmado entre as autoridades macaenses 
e cantonesas o chamado «acordo do arroz», que previa o fornecimento 
daquele bem de primeira necessidade ao enclave português, em troca do 


compromisso de Macau de combater o contrabando“, uma prioridade do 
governo do Kuomintang. 

O acordo era um sinal evidente da normalização das relações entre 
Portugal e as autoridades chinesas. Na opinião do New York Herald 
Tribune, apesar do clamor da imprensa e das campanhas de agitação dos 
meios nacionalistas radicais, não interessava aos nacionalistas chineses 
ocupar Macau. A «Cidade do Santo Nome de Deus» era um «Monte Carlo 
Oriental»2, um paraíso do jogo, da prostituição, do tráfico de droga e do 
contrabando de ouro. Para além das razões de política internacional que 
impunham prudência, os dois enclaves ocidentais no rio da Pérola eram 
entrepostos comerciais que era no interesse de todos preservar. 

Mao e Macau 

A China continuava dividida, minada pela corrupção e sem um poder 
central forte. Os confrontos armados entre comunistas e nacionalistas eram 
cada vez mais frequentes. A partir do verão de 1946, tornou-se evidente 
que o país resvalava novamente para a guerra civil. Em finais de 1948, a 
derrota dos exércitos nacionalistas na Manchúria pelos comunistas 
sinalizou o colapso iminente do regime de Chiang Kai-shek. Com o avanço 
para o sul do Exército de Libertação Nacional, comandado por Mao Tsé- 
Tung, agudizaram-se de novo as preocupações dos responsáveis 
portugueses. Em janeiro de 1949, Ferreira da Fonseca enviou um ofício ao 
MNE equacionando os problemas que se poderiam levantar neste novo 
«ciclo histórico». Em Lisboa, o ministro Caeiro da Mata mandou o duque 
de Palmela, embaixador de Portugal em Londres, solicitar a cooperação da 
Grã-Bretanha «para se oporem em conjunto a uma eventual investida 
comunista contra ambas as colónias ocidentais»?. 

Os receios das autoridades portuguesas não tinham fundamento. 
Publicamente, os líderes comunistas mantinham um tom ameaçador contra o 
«domínio imperialista» e afirmavam querer eliminar por completo a 
influência estrangeira na China comunista. Na verdade, conforme Mao Tsé- 
Tung explicou ao membro do Politburo soviético Anastásio Mikoyan numa 
reunião secreta no início de fevereiro, abriam uma exceção para os 
territórios de Hong Kong e Macau, porque apreciavam o seu valor 
económico e comercial e não queriam dar pretextos aos EUA para intervir 
na guerra civil. 

Em março de 1948, Mao Tsé-Tung instalou-se em Pequim. Os restos do 


Kuomintang em debandada reagruparam-se em Cantão. A capital, Nanquim, 
no Norte da China, caiu a 24 de abril. Um mês depois, Xangai foi ocupada 
pelo Exército de Libertação Nacional. Na cidade existia uma comunidade 
portuguesa de certa dimensão. A imprensa de Hong Kong acusava Portugal 
de ter abandonado os seus nacionais. Eduardo Brazão, na altura cônsul- 
geral no enclave britânico, entendeu que devia reagir à afronta. Foram 
fretados aviões para evacuar os portugueses. Segundo conta nas suas 
memórias, «fui esperá-los com todo o pessoal do consulado e da 
comunidade de Hong Kong, que compareceu em peso. Mas perante o meu 
espanto e desespero (...) quase todos os que chegavam eram russos 
brancos, com passaportes portugueses que em tempos tinham sido 
comprados por bom preço a funcionários pouco escrupulosos»2. 

Em Lisboa estudavam-se as hipóteses, mais teóricas do que reais, de 
defender militarmente Macau e reforçava-se a guarnição do território. 
Prosseguiam, também, as conversas com os ingleses. Após a diligência de 
Palmela em janeiro, a diplomacia britânica deliberava sobre a melhor 
forma de escapar aos compromissos da aliança com Portugal, que, desde 
1843, especificamente incluíam Macau, como o próprio Foreign Office 
reconhecia?. 

Londres achava «inconcebível» ter de «correr o risco de a) abrir 
hostilidades com a China e b) ofender as potências coloniais em geral» 
para preservar uma colónia que «é justa, ou injustamente, considerada (...) 
um casino infernal, um covil de contrabandistas e um bordel»*. Em sentido 
contrário militava a vontade de defender o território de Hong Kong, que 
sentia também ameaçado. O governo trabalhista não queria ser acusado de 
reeditar a política de apaziguamento, desta vez na Ásia. Não convinha, por 
Isso, enviar sinais que enfraquecessem a determinação do Governo 
português em resistir, menos ainda quando faltava concluir as negociações 
para a adesão de Portugal à Aliança Atlântica. 

Não chegara ainda o momento de pôr as cartas na mesa. Londres 
esquivava-se a dar uma resposta formal ao pedido português, limitando-se 
a encorajar contactos a nível local entre o governador de Macau e as 
autoridades em Hong Kong. 

Uma vez assinado o Tratado de Washington e garantida a adesão de 
Portugal à Aliança Atlântica em abril de 1949, tornou-se possível 
responder com clareza. A 15 de junho, a Embaixada portuguesa em 


Londres foi informada de que a Grã-Bretanha não estava em condições de 
prestar auxílio militar para a defesa de Macau, embora se mantivesse 
determinada a resistir a uma ofensiva sobre Hong Kong. Uma semana 
depois, Palmela apresentou um protesto formal a Bevin, que este se limitou 
a registar com circunspeção .* 

Salazar continuava cético sobre a possibilidade de conservar Macau. In 
loco, Brazão e Calvet de Magalhães estavam menos pessimistas, fiando-se 
mais na proteção implícita dos Estados Unidos do que nas capacidades de 
resistência da Grã-Bretanha.“ 

A 1 de outubro de 1949, na Praça de Tiananmen, em Pequim, Mao Tsé- 
Tung proclamou a fundação da República Popular. Nesse mesmo dia, o 
primeiro-ministro Chu En-Lai dirigiu uma nota a todas as missões 
diplomáticas estrangeiras propondo o estabelecimento de relações 
diplomáticas. A 9, instruído por Lisboa, Ferreira da Fonseca declinou 
polidamente a proposta: pendente do «estudo da situação», o Governo 
português esperava estabelecer com as novas autoridades chinesas 
«relações informais». 

Como era seu timbre, Salazar não se quis precipitar. Em setembro, de 
visita a Washington, Caeiro da Mata fora informado pelo secretário de 
Estado Dean Acheson de que os Estados Unidos não eram favoráveis ao 
reconhecimento do novo regime chinês.Z Em Portugal, os pareceres 
dividiam-se. O governador de Macau, os diplomatas em serviço na China e 
os altos funcionários do MNE eram favoráveis ao reconhecimento, mas 
outros hierarcas do regime opunham-se por razões ideológicas. Salazar 
decidiu esperar.* Ferreira da Fonseca fechou a legação em Nanquim e 
regressou a Lisboa. 

Em meados de outubro, as forças comunistas ocuparam Cantão. O novo 
governo da província sinalizou discretamente a vontade de manter relações 
corretas com as autoridades portuguesas em Macau. Esses sinais eram 
contrabalançados pela atitude vigilante da imprensa de Pequim, que 
denunciava cumplicidades das autoridades portuguesas com navios 
nacionalistas ao largo do enclave e por tentativas, parcialmente bem- 
sucedidas, para organizar manifestações de regozijo em Macau pela vitória 
comunista. Contudo, no plano militar, as novas autoridades chinesas 
evitavam cuidadosamente qualquer gesto agressivo. 

Pequim não tardou em clarificar oficialmente a sua posição. A 9 de 


novembro, em declarações a um jornal de Macau, o general Wang Zhu, 
máximo responsável militar na área, declarou taxativamente que «a posição 
da vizinha Macau será absolutamente respeitada»2. Garantias nesse sentido 
foram secretamente transmitidas às autoridades portuguesas dois dias 
depois. Passara a crise. Após quatro atribulados anos em que, por mais de 
uma vez, o território estivera em risco, Macau conservava-se sob 
soberania portuguesa. Lisboa suspirou de alívio. O Império mantinha-se 
intacto. 

A Grã-Bretanha decidira em princípio reconhecer o novo regime e 
pretendia arrastar Portugal para posição idêntica. A 1 de novembro, o 
embaixador inglês em Lisboa, Sir Nigel Ronald, submeteu um memorando 
ao MNE, expondo a posição inglesa. O Governo português respondeu em 
finais do mês, declinando seguir-lhe os passos. Convinha aguardar «que o 
domínio do governo comunista sobre o território e população da China 
atingisse proporções mais elevadas» e, sobretudo, havia «necessidade de 
uma atitude paralela das potências Ocidentais mais diretamente 
interessadas». Como algumas delas — essencialmente os Estados Unidos e a 
França — tinham decidido por ora não reconhecer, o governo português era 
de opinão de que se deveria esperar por uma «oportunidade mais 
favorável»2, 

Essa oportunidade não chegaria tão cedo. O reconhecimento do novo 
regime pelo Governo britânico, efetivado em janeiro de 1950, não lhe 
pouparia inúmeras agruras com a China comunista. As más experiências da 
Grã-Bretanha desencorajaram Portugal de adotar posição semelhante.* 
Pouco depois, a eclosão da guerra na Coreia, em junho de 1950, fez 
disparar a tensão entre a China e o Ocidente. Em Macau estabeleceu-se um 
modus vivendi informal com os comunistas do outro lado da fronteira. 

Esse modus vivendi apenas foi seriamente perturbado pelos episódios 
ocorridos em Macau durante a revolução cultural. Em novembro de 1966, 
um incidente violento entre a Polícia de Segurança Pública e um grupo de 
maoistas chineses, que protestavam contra demoras na concessão de uma 
licença para a construção de uma escola, provocou uma escalada 
organizada de protestos contra a administração portuguesa, com o fim de a 
humilhar e desautorizar publicamente. A invasão do enclave pelos Guardas 
Vermelhos, que o cercavam totalmente, apenas foi impedida pelo Exército 
Popular de Libertação. Sob pressão brutal das autoridades de Cantão, 


foram suprimidos em Macau todos os símbolos do governo da Formosa, 
que Portugal reconhecia, e os seus representantes evacuados do território. 
Após tentativas vãs de mostrar firmeza, o governador Nobre de Carvalho 
viu-se forçado a uma capitulação pública e total, o preço exigido para 
Portugal conservar a soberania nominal sobre o enclave.2 

O reconhecimento implícito da República Popular só ocorreu em 1971, 
quando Portugal votou a favor da sua entrada para a ONU. O 
estabelecimento de relações diplomáticas com a República Popular da 
China ficaria adiado até fevereiro de 1979. Não obstante, em diversas 
ocasiões, Oo governo procurou aproximações táticas com a China e 
considerou ativamente o reconhecimento da República Popular. Franco 
Nogueira, que iniciara a sua carreira diplomática no Japão e era casado 
com uma chinesa, tentou por mais de uma vez jogar essa carta. Um 
reconhecimento da China comunista seria emocionalmente satisfatório, ao 
antagonizar os EUA e a Índia; e podia trazer vantagens, não só em Macau 
como também em África. Movimentos nesse sentido foram esboçados em 
1961 e em 1964, mas acabaram por não resultar, ou porque a resposta da 
China tardou ou porque foram travados por Salazar, receoso das pressões 
dos extremistas do regime e das repercussões nas relações com os Estados 
Unidos. 

Tensões com a Índia 

A ameaça que pairava sobre Goa, Damão e Diu era menos imediata mas 
tinha maior repercussão emocional em Portugal, devido à importância 
histórica da presença portuguesa na Índia. No final da guerra, ativistas 
goeses animados pela perspetiva da independência da União Indiana 
começaram a reclamar a integração das províncias portuguesas na mãe- 
pátria. Esse surto de contestação foi duramente reprimido pelas 
autoridades portugueses, em flagrante contraste com a atitude adotada pelos 
ingleses. Indignados, Gandhi e Nehru sinalizaram de imediato que, mais 
tarde ou mais cedo, tencionavam pôr fim ao Estado Português da Índia. 

O assunto foi no entanto posto entre parênteses após o estabelecimento 
de relações diplomáticas entre Portugal e a Índia em agosto de 1948, 
matéria em que Lisboa se empenhara a fundo e a que Deli apenas acedera 
após grandes demoras e hesitações2. Antes de voltar à carga com a questão 
da soberania, as novas autoridades indianas concentraram-se em eliminar 
os vestígios da influência portuguesa no subcontinente resultantes do 


Padroado do Oriente, matéria regulada pelo Acordo Missionário anexo à 
Concordata de 1940. 

O Padroado era uma velha relíquia do Império Português na Ásia. Em 
reconhecimento pela obra de evangelização conduzida por missionários 
portugueses no Oriente, a Santa Sé concedera em 1544 à diocese de Goa 
um direito de padroado — o privilégio de nomear prelados — em vastos 
territórios da Índia, do Extremo Oriente e da África. Esses exorbitantes 
privilégios cedo começaram a ser contestados em Roma, designadamente 
pela Propaganda Fide, a organização missionária estabelecida pela Santa 
Sé em 1622, dando origem a tenazes disputas com a Coroa portuguesa. Só 
no século x1x, pelas concordatas de 1857 e 1886, e posteriormente em 
1928, renunciou o Estado português a grande parte desses privilégios, 
aceitando circunscrever o Padroado, para além dos territórios sob 
soberania portuguesa, a algumas dioceses na Índia. 

Em setembro de 1948, logo após o estabelecimento de relações 
diplomáticas, Krishna Menon, o alto-comissário indiano em Londres, 
entregou a Palmela um memorando sobre «a posição da Igreja nas 
possessões portuguesas na Índia»s. O espírito legalista de Salazar 
reconheceu que, sendo agora a União Indiana um país independente, podia 
reclamar, perante o Vaticano, a aplicação do mesmo princípio consagrado 
na Concordata portuguesa, exigindo-lhe que só nomeasse no seu território 
«indivíduos que possuam a nacionalidade hindu [sic)». Ao mesmo tempo, 
considerava que renunciar ao Padroado constituiria «um desastre religioso 
e, simultaneamente para nós, um desastre político». 

A opinião de Salazar coincidia com a do arcebispo de Goa e patriarca 
das Índias Orientais, título que lhe fora concedido pela Concordata de 
1886. Fiel à injunção do Acordo Missionário — «ide e pregai a todas as 
criaturas» —, D. José da Costa Nunes tivera uma ação enérgica de 
evangelização, não apenas em Goa, mas ao longo de uma carreira 
inteiramente dedicada ao Padroado, que se iniciara em Timor e se 
prolongara durante mais de 20 anos como bispo de Macau. O patriarca, 
cujo conselho Salazar solicitava e prezava, achava que «não devemos Ir ao 
extremo da intolerância, aliás inútil, mas de preferência antecipar-nos, 
renunciando ao Padroado, precisamente para não criarmos dificuldades ao 
Vaticano nem comprometermos o desenvolvimento do apostolado 
missionário neste imenso subcontinente»*. Mas, ao mesmo tempo, 


considerava que o fim do Padroado constituiria um golpe fatal para a 
existência do Estado Português na Índia: «Liquidado o Padroado, e 
substituído o Patriarca europeu por um Patriarca indiano, não haverá 
Governador, nem exército português que evite a perda de Goa, Damão e 
Diu.y? 

Perante um problema dificil, Salazar recorreu ao expediente habitual: 
ganhar tempo. Formalmente, o assunto dependia do Vaticano. Salazar 
determinou assim que se aguardasse por uma iniciativa da Santa Sé.* Esta 
também não mostrava pressa. As conversas preliminares entre Lisboa e 
Roma decorriam com grande lentidão. A Índia, inteiramente à margem 
deste diálogo, começava a impacientar-se. 

Em janeiro de 1949, poucos dias antes de apresentar credenciais como 
ministro de Portugal em Nova Deli, Vasco Garin teve uma longa conversa 
com Nehru. O chefe do Governo indiano abordou de imediato a questão do 
Padroado, pedindo resposta rápida; e não se fez rogado, em seguida, para 
deixar claro que a entrega das colónias portuguesas estava bem presente no 
seu espírito e era assunto a abordar mais tarde. Garin respondeu que 
Portugal não estava aberto a conversar sobre o tema. Nehru fez ouvidos de 
mercador.2 

Negociar sobre o Padroado era uma forma de atenuar tensões em torno 
do Estado Português da Índia. Mesmo assim, Salazar hesitava e protelava. 
Só em junho, quase um ano depois da entrega do memorando indiano, o 
problema foi desbloqueado graças a um parecer da eminência parda do 
Ministério, o secretário-geral interino António de Faria. Na sua opinião, 
era impossível adiar mais a resposta.“ Seguiram instruções detalhadas para 
o embaixador de Portugal no Vaticano dar início às negociações. A posição 
portuguesa baseava-se expressamente, tal como Salazar reconhecera 
quando fora inicialmente confrontado com o problema, na existência de 
uma soberania indiana, à qual não podia ser negada a possibilidade de 
nomear bispos para as dioceses em seu território. Era essa a 
fundamentação para Portugal se mostrar disponível a renunciar aos 
privilégios do Padroado.“ 

Salazar aproveitou a abertura das negociações formais com o Vaticano 
em outubro para esclarecer publicamente a sua posição e preparar a 
opinião pública portuguesa para o fim do Padroado. Em discurso 
pronunciado na biblioteca da Assembleia Nacional, afirmou que «devemos 


entender-nos com a Santa Sé para dar à Índia a satisfação que for devida». 
Ao mesmo tempo, reiterava a intransigência no que respeitava à posse dos 
territórios do Estado Português da Índia. Salazar afirmava que a unidade 
geográfica era «um ideal, um critério, não uma razão e muito menos um 
direito, porque o direito é Goa estar integrada há vários séculos na 
soberania portuguesa». Estas palavras provocaram, claro está, uma réplica 
de Nehru no parlamento indiano. 

A retórica subia de tom, mas sobrepunha-se ainda a preocupação de 
evitar a rutura. Conforme Portugal vinha reclamando, e em gesto de boa 
vontade, a Índia nomeou para Lisboa um representante diplomático. E 
quando, em finais de fevereiro de 1950, resolveu enfim pôr formalmente o 
problema da soberania, fê-lo em termos corteses e conciliatórios. A nota 
verbal dirigida ao Governo português solicitando a abertura de 
negociações sobre o estatuto de Goa, Damão e Diu começava por referir, 
em tom apreciativo, a disposição do Governo português para ceder na 
questão do Padroado e, torcendo no sentido mais favorável possível as 
palavras pronunciadas por Salazar meses antes, aludia à sua suposta 
disposição para resolver os problemas entre os dois países mediante 
negociações amigáveis. A Índia justificava a entrega dos territórios 
portugueses como uma inevitabilidade histórica e invocava, como 
precedente, as negociações entabuladas com a França sobre Pondichéry.º 

Ao receber o ministro indiano em Lisboa, Caeiro da Mata adiantou-lhe 
logo que a resposta portuguesa seria negativa, mas prometeu mesmo assim 
comunicá-la por escrito. Durante meses, Deli esperou pacientemente, 
evitando levantar publicamente o problema. Entretanto, Portugal tentava 
mobilizar a opinião pública internacional a favor da sua presença em Goa. 
Em Washington, um membro influente da Câmara dos Representantes, 
Joseph W. Martin, cuja circunscrição em Massachusetts incluía um grande 
número de portugueses, escreveu ao secretário de Estado Dean Acheson 
uma carta protestando contra a «aquisição» de Goa pela Índia. Mas o tiro 
saiu pela culatra. A resposta, assinada pelo assistant secretary Jack 
McFall, desagradou sobremaneira ao Governo português. Utilizava o termo 
inconveniente de «colónias» para designar o Estado Português da Índia, 
referia-se aos «vestígios» da soberania europeia na Índia e, pior ainda, 
parecia apoiar a ideia de um plebiscito para resolver o diferendo entre os 
dois países.“ 


Em junho, Lisboa respondeu finalmente à nota indiana com uma negativa 
categórica. Três semanas depois, em meados de julho, numa tentativa para 
atenuar a tensão, Lisboa instruiu Garin a comunicar ao Governo indiano os 
termos do acordo de princípio concluído com a Santa Sé sobre o Padroado 
antes de ele ser assinado. Portugal renunciava ao privilégio de propor ao 
Vaticano bispos para as sés de Mangalore, Coulão, Trichinipoli, Meliapor, 
Cochim e Bombaim e desligava a Santa Sé da obrigação de nomear para 
estas duas últimas dioceses bispos de nacionalidade portuguesa. A 
delimitação da arquidiocese de Goa, criada em 1533 pelo papa Clemente 
VII e dez vezes maior que os limites da província, ficava porém adiada. As 
autoridades indianas não fizeram reparos e abstiveram-se de comentar a 
negativa portuguesa à proposta de negociações sobre a questão da 
soberania. O acordo com o Vaticano foi assinado em Roma a 18 de julho 
de 1950 por Tardim e Tovar de Lemos. Foi o último ato relevante de 
Caeiro da Mata como ministro dos Negócios Estrangeiros. 

A visita de Franco 

A assinatura do Tratado de Washington, em abril de 1949, definira uma 
nova arquitetura institucional para o Ocidente, criada para fazer frente à 
ameaça comunista. A inclusão de Portugal, motivada essencialmente pela 
importância dos Açores, afastara o perigo de Salazar ser isolado por 
razões ideológicas. Franco, pelo contrário, continuava na lista negra das 
potências ocidentais. Para o governo trabalhista de Attlee e para a 
administração democrática de Truman, não chegara ainda o momento de 
perdoar à Espanha o seu passado pró-nazi. Esse momento só chegaria em 
1953, com a assinatura do acordo com os Estados Unidos para a cedência 
de bases militares em território espanhol. 

Em comparação com Portugal, a Espanha era um país isolado e 
empobrecido. As sequelas da guerra civil continuavam bem presentes. Nas 
cidades, a miséria dos pobres saltava à vista. As prisões permaneciam 
cheias. No Norte do país, mantinha-se ativa uma guerrilha constituída por 
exilados regressados de França após o final da guerra. Em contraste com a 
austeridade pessoal de Salazar, Franco comportava-se como um monarca, 
pavoneando-se nas propriedades reais, como se fosse seu legítimo 
herdeiro. 

Entre Madrid e Lisboa instalara-se um ambiente de arrufo, devido aos 
sucessivos adiamentos da visita de Franco a Portugal e às suas tentativas 


malsucedidas para impedir a adesão de Portugal ao Tratado do Atlântico 
Norte. Para Franco, a visita era importante para quebrar o ostracismo a que 
fora votado. O assunto estava em discussão desde março de 1948. Mas o 
momento não era azado. Em Lisboa equacionava-se uma eventual adesão à 
futura organização de defesa do Ocidente. Londres e Washington 
sinalizaram ao Governo português que a visita seria malvista. Perante essas 
reações, Salazar resolveu adiar. 

Uma vez consumada a adesão de Portugal à Aliança Atlântica, tornara-se 
conveniente um gesto compensatório em direção à Espanha, agastada por 
ter sido excluída. A dificuldade estava na relutância de ambos os governos 
em dar o primeiro passo. Em Madrid, o embaixador português, Carneiro 
Pacheco, esforçava-se por desbloquear a situação, mas Salazar não queria 
aparecer como demandeur e insistia para que o assunto fosse tratado em 
Lisboa, por Nicolau Franco. 

O impasse só foi ultrapassado no início de setembro de 1949. Em finais 
de agosto, Nicolau Franco pediu para ser recebido por Salazar. O 
embaixador espanhol falou dos mais variados assuntos: a questão de 
Jerusalém, a situação nas Nações Unidas, o Pacto do Atlântico Norte e a 
defesa da Europa. Sobre a visita de Franco não disse «nem uma palavra», 
conforme contou Salazar a Carneiro Pacheco. Assim, era de concluir que 
«os espanhóis deixaram cair a questão da visita do Generalissimo a 
Portugal (salvo se o Embaixador Nicolau Franco quiser ainda tratar do 
assunto com o Senhor Ministro dos Negócios Estrangeiros)». 

Transmitido por Carneiro Pacheco ao chefe da diplomacia espanhola, 
Martin-Artajo, o sibilino e subtil recado passou. Escassos dias após este 
despacho, Nicolau Franco abordou o ministro Caeiro da Mata, a quem 
disse, com forçada naturalidade, que a visita de Franco a Lisboa era 
apenas «uma questão de calendário»£. As negociações para fixar datas 
imciaram-se de imediato. A visita ficou aprazada para 22 a 27 de outubro e 
a vinda de Franco foi publicamente anunciada a 29 de setembro. 

A importância da visita do Generalíssimo era essencialmente simbólica. 
Misto de homenagem ao Caudilho e tentativa de o impressionar, Salazar 
quis rodeá-la do maior aparato. Nos anais do protocolo português não 
havia precedentes úteis: desde a fundação do Estado Novo nenhuma visita 
de Estado a Portugal se realizara. O programa foi rapidamente ajustado, 
sob a supervisão do Presidente do Conselho, pois não havia tempo a 


perder para preparar tudo com a máxima pompa. Não se olhou a meios: em 
meados de outubro, a quantia de três mil contos, exorbitante para a época, 
foi transferida para o Ministério dos Negócios Estrangeiros para acudir às 
despesas. 

Franco chegou a Lisboa a bordo de um navio da esquadra espanhola, o 
Miguel de Cervantes, escoltado pela Marinha Portuguesa. Desembarcou no 
Cais das Colunas, onde foi recebido, em traje de gala, pelas mais altas 
autoridades. Assistiu a um desfile militar com sobrevoos de caças da Força 
Aérea Portuguesa adquiridos à Grã-Bretanha. Foi obsequiado com um 
banquete para 150 convidados presidido por Carmona, Salazar e Cerejeira 
no Palácio da Ajuda. Foi convidado de honra de uma tourada à antiga 
portuguesa e de uma récita de gala no Teatro de São Carlos. Ficou 
hospedado no Palácio de Queluz. Todos os dias, a imprensa, com títulos 
garrafais de primeira página, acompanhou minuciosamente o seu passeio 
por Portugal, que o levou ao Estoril, Sintra, Mafra, Fátima, Alcobaça e 
Leiria. 

Na sua desmedida vaidade, Franco fez questão de receber um 
doutoramento honoris causa pela Universidade de Coimbra. «Que esta 
investidura seja a oferta de irmandade e aliança com que a Lusitânia 
obsequeia a sua companheira ibérica e a afirmação da constante vontade de 
conviverem como almas gémeas e soberanas, cada qual na sua esfera, no 
vetusto solar da Península», declarou pomposamente o Caudilho no seu 
discurso de agradecimento, segundo destacou em grandes parangonas O 
Século.º Salazar achou melhor não comparecer ao ato solene.? 

O éxito de propaganda que constituiu a visita de Franco ficou 
ligeiramente manchado por algumas pequenas desfeitas. Para grande 
irritação dos responsáveis portugueses, os embaixadores do Reino Unido e 
dos Estados Unidos declinaram a honra de estar presentes, o primeiro 
alegando uma 1da ao dentista que o obrigava a ficar retido em Londres, e o 
segundo pretextando uma licença de férias que, precisou o Departamento 
de Estado, «nada tinha a ver com a visita de Franco». Pior foi a recusa do 
pretendente ao trono espanhol em comparecer a uma audiência com o 
Caudilho em Queluz, para a qual fora convocado por Franco numa tentativa 
de marcar a sua precedência sobre D. Juan de Bourbon. 

Para coroar a visita, o dia do regresso a Espanha do Caudilho foi 
declarado feriado nacional. Manifestações organizadas pela Falange 


saudaram-no no regresso a Madrid.º Dias depois, perante o embaixador 
português, que lhe fora entregar um álbum de fotografias da visita, Franco 
declarou-se «penhoradíssimo», recordando «minuciosamente» todos os 
passos da viagem, que qualificou de «imborrable»*. Foi a única visita 
oficial que efetuou ao estrangeiro. 

A visita aproximou Franco e Salazar, que anteriormente apenas se tinham 
visto uma vez, em 1942. No verão seguinte, Salazar visitou Franco na sua 
casa de verão na Galiza, o Pazo de Meirás, e, em retribuição, convidou-o 
para um passeio no Norte de Portugal — Valença do Minho, Santo Tirso, 
Porto, Braga, Monção e, por fim, Guimarães para a obrigatória lição sobre 
a independência de Portugal.é Nos anos seguintes, os dois ditadores reunir- 
se-1am com alguma regularidade: em 1952 e 1957, em Ciudad Rodrigo, e 
em 1960 e 1963, em Mérida. Estes encontros eram uma forma de 
manifestar e consolidar a solidariedade política entre as duas ditaduras 
ibéricas, mas a sua relevância diplomática era diminuta. Com a situação na 
Europa estabilizada, as relações entre Portugal e Espanha perderam grande 
parte do relevo que tiveram durante as décadas de 1930 e 1940. 

Negociações com os Estados Unidos 

Pelo contrário, a importância do relacionamento com os EUA não parava 
de aumentar. Em finais de novembro de 1949, um mês depois do regresso 
de Franco a Madrid, visitou Lisboa o político, financeiro e diplomata 
americano Averell Harriman. O formidável e imponente Harriman, dono de 
uma imensa fortuna e de comensurável influência política, servira 
Roosevelt como embaixador dos Estados Umdos em Moscovo durante a 
guerra e, após uma rápida passagem pela administração Truman, estava 
agora em Paris, encarregado do Plano Marshall. 

Com a participação na OECE (Organização Europeia de Cooperação 
Económica) e a adesão à Aliança Atlântica, a proximidade entre Portugal e 
os Estados Unidos era crescente. No entanto, a presença americana nos 
Açores continuava a assentar em bases precárias. Nas negociações que 
antecederam a assinatura do Tratado de Washington, Salazar procurara 
reservar o direito a negar aos Estados Unidos uma presença militar em 
Portugal em tempo de paz. Mantinha, também, o seu ceticismo de sempre 
sobre os Estados Unidos. Na conversa com Harriman, quando o diplomata 
americano afirmou que o Pacto do Atlântico era «provavelmente a 
imciativa internacional de maior importância dos tempos modernos» — uma 


apreciação inteiramente justa —, Salazar comentou ironicamente, sorrindo: 
«Veremos.» Instado a explicar a sua reserva, observou que os Estados 
Unidos atuavam animados por «um optimismo sobre a sinceridade das suas 
intenções e planos altruístas que nem sempre era confirmado pelos 
resultados». 

A presença dos Estados Unidos nas Lajes regia-se pelo acordo assinado 
em fevereiro de 1948, com a duração de três anos. Após a formação da 
Aliança Atlântica, sob pressão do Pentágono, para quem a base das Lajes 
era uma peça essencial no dispositivo militar global americano, o 
Departamento de Estado decidiu reabrir a questão. Em finais de 1949, 
propôs a Portugal colocar a presença americana nas Lajes a coberto do 
artigo 3.º do Tratado de Washington, por um período de tempo indefinido. 

O Departamento de Estado tomou esta iniciativa com certa relutância, 
pois, conhecedor das reservas de Salazar, temia que fosse precipitada. Em 
Washington, o embaixador português, Pedro Teotónio Pereira, foi avisado 
da intenção americana em outubro de 1949. A proposta foi formalizada por 
carta do embaixador em Lisboa, Lincoln MacVeagh, entregue nas 
Necessidades a 7 de dezembro. Salazar reagiu negativamente. Num ofício 
dirigido a Teotónio Pereira, o Presidente do Conselho repisou os 
argumentos habituais, mostrando que a sua posição básica não mudara: 
«não permitir em tempo de paz o estabelecimento de bases militares ou 
aéreas em território nacional», para não criar «servidões internacionais 
que bem poderiam converter-se, com diminuição nossa, em servidões e 
restrições de soberania de carácter defimtivo»z. 

Perante a recusa de Salazar, os Estados Unidos mudaram de tática. O 
conselheiro especial da embaixada americana em Lisboa, Theodore 
Xanthaky tomou o assunto em mãos. Colocado em Lisboa em 1946, 
Xanthaky permaneceu em Portugal até 1962, desempenhando um papel- 
chave nas relações entre Portugal e os Estados Unidos. Falava fluentemente 
português graças a uma anterior colocação no Rio de Janeiro e tinha 
entrada em vários meios. Quando se reformou, manteve uma relação 
profissional com o Banco Espírito Santo. Era a eminência parda da 
embaixada, sempre presente em todas as conversas importantes, a que 
assistia na qualidade de «intérprete», redigindo depois os apontamentos. 

Em vez de tratar com o Ministério dos Negócios Estrangeiros, Xanthaky 
abordou diretamente o ministro da Defesa, Santos Costa, que Já 


demonstrara nas negociações do acordo de 1948 ser mais aberto e 
pragmático do que o Presidente do Conselho. O primeiro contacto ocorreu 
num almoço em fevereiro de 1950 na embaixada dos Estados Unidos. 
Invocando o perigo de uma guerra iminente, hipótese na qual Santos Costa 
e os militares portugueses acreditavam, e jogando habilmente com as 
necessidades de rearmamento das Forças Armadas portuguesas, Xanthaky 
abriu um canal com o ministro da Guerra que se revelaria mais eficaz do 
que o diplomático para vencer a relutância de Salazar é 

No plano doutrinário, a discussão deslocara-se do terreno bilateral para 
o multilateral, enfraquecendo a posição portuguesa. A discussão do 
conceito estratégico da Aliança Atlântica, no inverno de 1950, revelou que 
Portugal se encontrava praticamente isolado na objeção ao estabelecimento 
de bases militares em território nacional em tempo de paz. Embora com 
reservas, Portugal acabou por aceitar o princípio de que os objetivos 
militares no âmbito da Aliança poderiam ser assumidos por forças 
estrangeiras quando os países aliados não estivessem em condições de os 
assegurar no seu território. 

O início da Guerra da Coreia poucos meses depois, em junho de 1950, 
contribuiu também para alterar o enquadramento do problema e precipitar 
uma evolução das atitudes em Lisboa. A Europa estava em larga medida 
indefesa. Temia-se que a invasão da Coreia do Sul fosse o prelúdio de um 
conflito generalizado — embora Salazar não acreditasse nessa 
possibilidade. Os EUA, já sob a influência do senador McCarthy, estavam 
dominados pelo pavor do comunismo. Em Washington fervia o debate 
sobre quem tinha perdido a China. O movimento para criar uma frente 
ocidental unida anticomunista ganhou velocidade e amplitude. Os EUA 
lançaram-se com renovada determinação na constituição de um dispositivo 
de segurança global, orientado em particular para a contenção da URSS na 
Europa. 

O principal desafio era como incluir a Alemanha nos esforços de defesa 
do Ocidente. O seu contributo era considerado essencial pelo Pentágono, 
mas não havia apetite da parte dos aliados europeus para reconstituir o 
exército germânico numa base exclusivamente nacional. O problema foi 
resolvido recorrendo aos conceitos de integração postos em voga pelo 
movimento europeu e fortemente apoiados pelos Estados Unidos. Em maio, 
o ministro dos Negócios Estrangeiros francês, Robert Schuman, propusera 


a formação de uma «comunidade do carvão e do aço», embrião das futuras 
comunidades europeias. No plano militar, a solução para tornar o 
rearmamento alemão politicamente aceitável era diluí-lo na criação de uma 
força militar integrada, comandada pelos Estados Unidos. Foi essa 
proposta, apresentada por Washington em setembro, que abriu caminho 
para a constituição da NATO, a organização militar criada para sustentar o 
tratado de aliança firmado em 1949. 

Sob o impacto dos acontecimentos dramáticos na Coreia — o recuo das 
tropas americanas em julho e agosto, o contra-ataque lançado em setembro 
pelo general MacArthur com o desembarque em Inchon e a entrada da 
China na guerra em outubro —, as negociações com os Estados Unidos 
foram retomadas, em bases diversas, na segunda metade de 1950.“ Portugal 
rejeitara a proposta inicial de uma negociação bilateral, preferindo 
conduzi-la no quadro das estruturas nascentes do Tratado de Washington, 
opção apadrinhada por Londres. Após a eclosão da Guerra da Coreia, os 
Estados Umidos decidiram aumentar substancialmente os níveis de ajuda 
militar a conceder aos aliados. A resposta portuguesa enunciando as 
necessidades de reequipamento das Forças Armadas foi apresentada em 
agosto. Na opinião dos militares americanos e ingleses, o documento, 
preparado por Santos Costa e emendado por Salazar, era revelador de um 
abissal atraso nas conceções militares do Estado-Maior português. 
Segundo o adido militar americano, as Forças Armadas portuguesas 
estavam «mal treinadas, mal dirigidas e com equipamento obsoleto» e eram 
desprovidas de qualquer utilidade numa guerra moderna, servindo apenas 
para manter a ordem interna. Portugal era importante por uma única razão: 
os Açores. 

Após a entrega deste memorando, o ministro da Defesa tomou, em 
novembro, a iniciativa de abordar o embaixador americano em Lisboa, 
Lincoln MacVeagh, propondo a abertura de negociações formais para o 
prolongamento da presença americana nas Lajes. Santos Costa recomendou 
expressamente ao diplomata americano que o MNE fosse mantido à 
margem das conversas. O acordo de 1948 estava prestes a expirar; a 
Guerra da Coreia estava ao rubro; a criação da NATO abria vastas 
perspetivas de ajuda americana às Forças Armadas portuguesas. Fra altura 
de Portugal mudar de atitude. 

Em dezembro, a NATO foi formalmente constituída, com sede em Paris, 


sob o comando do general Dwight Eisenhower. Salazar ainda ponderara 
avançar com a candidatura de Lisboa, mas acabara por desistir. Em janeiro 
de 1951, o novo comandante supremo das forças da NATO fez uma tournée 
de apresentação pelas capitais europeias. Ao recebê-lo em Lisboa, Salazar 
não colocou já as habituais reservas e entraves ao aprofundamento dos 
laços com os Estados Unidos. Pelo contrário, avançou a opinião de que 
«não haverá guerra se for possível preparar defensivamente todo o 
Ocidente», prontificando-se a dar o seu contributo. Eisenhower ficou bem 
impressionado com Salazar, à semelhança de outros altos digmtários 
americanos, que facilmente sucumbiam ao encanto do asceta de São 
Bento.“ 

Em fevereiro de 1951 foi criado o MAAG (Military Assistance Advisory 
Group), que se tornaria o principal veículo para o fornecimento de treino, 
assistência e equipamento às Forças Armadas Portuguesas, com enormes 
consequências nos anos seguintes, tanto no plano político como no militar. 
Praticamente em simultâneo, arrancaram as negociações formais com os 
EUA, conduzidas por Santos Costa, sob a tutela de Salazar e sem a 
intervenção do MNE, que conduziriam ao acordo de Defesa assinado em 
setembro de 1951.4 Como já sucedera antes, fora largamente devido à 
evolução da situação internacional que se quebrara o impasse. 

Salazar aceitava por fim a inevitabilidade de um entendimento mais 
sólido e amplo com os EUA mas desejava ainda assim enquadrá-lo 
juridicamente de modo a preservar formalmente a soberania portuguesa. A 
solução encontrada, gizada pelo próprio Salazar, assentava essencialmente 
em dois pontos: primeiro, Portugal não cedia bases, mas apenas direitos de 
uso; segundo, não se exigiam contrapartidas financeiras, para não dar a 
ideia de que se tratava de um arrendamento. O acordo, embora de índole 
bilateral, era firmado no quadro da NATO e seria, indiretamente, nesse 
quadro que Portugal obteria compensações, através de equipamento para as 
suas Forças Armadas. 

Preservavam-se as formas jurídicas, cedendo na substância. Eram 
substancialmente ampliadas as instalações e as facilidades concedidas quer 
à Força Aérea quer à Marinha americanas. Num quadro político em que a 
possibilidade de guerra voltara a ser real, o uso sem restrições das bases 
era permitido nessa eventualidade. Em tempo de paz, mantinha-se a ficção, 
já constante do acordo de 1948, de que as forças americanas apenas 


permaneceriam nas Lajes enquanto não houvesse pessoal português 
formado para as substituir. Restava apenas saber em que prazo tal 
desiderato deveria ser satisfeito — ou, por outras palavras, qual seria a 
duração do acordo em tempo de paz. Resolvidos todos os aspetos 
militares, este era o único ponto substancial que permanecia em aberto, 
para ser resolvido a nível diplomático. 

O compromisso alcançado não se afastou da proposta inicial de Santos 
Costa, mais uma indicação do papel decisivo do ministro em todo o 
processo. O acordo seria válido por cinco anos, até setembro de 1956, com 
uma tolerância adicional de quatro meses. Para além dos aspetos técnicos, 
os Estados Unidos comprometiam-se a contribuir para o reforço do sistema 
de defesa português e não se opunham a que o armamento fornecido a 
Portugal nesse âmbito fosse usado, em caso de emergência, fora da zona da 
NATO — leia-se no império colonial —, um ponto de importância capital, 
objeto de uma cláusula secreta.“ 

O acordo de 1951 foi um momento de viragem nas relações entre 
Portugal e os EUA. O dogma de que não podia existir uma presença militar 
estrangeira em território nacional em tempo de paz foi definitivamente 
posto de parte e foi estabelecida uma filosofia para o uso das bases nos 
Açores, que se manteve em vigor durante todo o período em que Salazar 
esteve no poder. Só no tempo de Marcelo Caetano se alterou essa filosofia, 
passando a negociar-se a cedência de facilidades nos Açores em troca de 
contrapartidas financeiras. Mas foi uma orientação que não durou, 
acabando por ser de novo afastada poucos anos depois da adesão de 
Portugal às Comunidades Europeias. A ausência de contrapartidas 
financeiras e os prazos sempre relativamente curtos em que Salazar insistiu 
para a renovação dos sucessivos acordos com os EUA sobre os Açores 
serviram um propósito fundamental do ditador: usar as bases como uma 
arma de pressão política sobre os EUA quando tal se tornasse necessário. 

Províncias ultramarinas 

Preocupado com os movimentos anticolonialistas que ganhavam força em 
todo o mundo no pós-guerra, o regime procurava armar-se política, militar 
e juridicamente para defender o império. Em março de 1950, dias depois 
de a Índia ter, pela primeira vez, reivindicado formalmente a soberania 
sobre Goa, Damão e Diu, iniciou-se na Assembleia Nacional o processo de 
revisão constitucional para transformar «as colónias», palavra que se 


tornara tóxica, em «províncias ultramarinas», a terminologia consagrada do 
século xIx, que datava de 1641. 

A turbulência política na Europa e a obsessão com o equilíbrio 
financeiro levaram Salazar a negligenciar durante anos o desenvolvimento 
dos territórios coloniais. O Ato Colonial de 1935 centralizou em Lisboa a 
administração do Ultramar e pôs termo às tentativas de fomento da 
economia dos territórios africanos efetuadas durante a I República. A 
administração colonial era lenta, burocrática e imobilista. Em relatório 
submetido a Salazar em 1947, o inconformado Henrique Galvão 
caracterizava do seguinte modo a situação: 

Na verdade, as colónias governam-se do Terreiro do Paço — e o 
Ministério não dispõe de competência orgânica, nem de elementos 
prontos de informação, nem de quadros, que lhe permitam cumprir 
satisfatoriamente tão esgotante tarefa. E assim, toda a diligência, 
espírito realizador, vontade de caminhar e até a pressão das 
circunstâncias no sentido do movimento, que são próprias dos meios 
coloniais, e que correspondem à consciência do seu atraso, se vêm 
entorpecidas, senão paralisadas, perdidas na teia angustiosa dos 
papéis e das fórmulas, tiranizadas por enxames de burocratas — de tudo 
resultando uma verdadeira desordem funcional que mal se oculta por 
detrás da ordem formal dos papéis e das contas. Os grandes problemas 
arrastam-se durante anos em estudos que ficam sepultados no ventre 
dos arquivos, em relatórios sem consequências, em informações 
desencontradas, asfixiados pela incapacidade de «fazer» documentada 
e oportunamente. As pequenas questões, mesmo as urgentes, consomem 
meses a esclarecer-se e resolver-se.“ 

Os ideais assimilacionistas tinham perdido força a partir do fim do 
século xIXx para conceções racistas e segregacionistas, que, por sua vez, 
foram totalmente desacreditadas pela experiência da Segunda Guerra 
Mundial. Não obstante, o Estatuto do Indigenato, promulgado no início da 
ditadura militar, manteve-se em vigor em Angola, Moçambique, Guiné, São 
Tomé e Príncipe e Timor. O trabalho forçado, os castigos corporais e o 
tráfico de mão de obra continuavam e até se intensificavam em alguns 
locais, para responder às necessidades de uma política de fomento de 
certas culturas que o regime procurava levar a cabo. «Nem comida, nem 
dinheiro. Só porrada, só porrada», na síntese de uma das vítimas.? Os 


territórios africanos estavam despovoados, abandonados pelas populações 
negras em fuga destes rigores. 

A situação Internacional no pós-guerra obrigava o regime a camuflar esta 
realidade e a apresentar ao mundo uma versão mais benigna da realidade, 
mas as mudanças eram mais cosméticas que reais. Para apresentar o caso 
português como único e particular, o regime socorreu-se de um apoio vindo 
do Brasil. Em Casa Grande e Sanzala, publicado em 1933, Gilberto 
Freyre, o sociólogo e antropólogo brasileiro, lançara a ideia da 
especificidade do colonialismo português, que seria baseado na 
miscigenação. À época, com o racismo europeu no auge, as suas teses não 
foram bem acolhidas em Portugal. Em 1950, porém, a situação mudara 
profundamente e a visão idealizada de Gilberto Freyre tornara-se útil e 
bem-vinda. 

Mas os esforços de propaganda do regime eram vistos com muito 
ceticismo pelos observadores mais avisados, conhecedores da verdadeira 
situação, não muito distante do esclavagismo puro e duro. Ouçamos uma 
vez mais Henrique Galvão, no relatório secreto sobre o trabalho dos 
indígenas nas colónias que apresentou perante a Comissão das Colónias da 
Assembleia Nacional em janeiro de 1947: 

(...) em certo ponto de vista, a situação é mais grave do que a criada 
pela escravatura pura. Na vigência desta, o preto comprado, adquirido 
como animal, constituía um bem que o seu «dono» tinha interesse em 
manter são e escorreito, como tem interesse em manter são e escorreito 
o seu cavalo ou o seu boi. Agora, o preto não é comprado — é 
simplesmente alugado ao Estado, embora leve o rótulo de homem 
livre. E ao patrão pouco interessa que ele adoeça ou morra, uma vez 
que vá trabalhando enquanto existir — porque quando estiver inválido 
ou morrer reclamará o «fornecimento» de outro (...).2 
Dois anos depois, Henrique Galvão, escritor de talento, ambicioso 

oficial do exército e destemido homem de ação, resolveu denunciar 
publicamente, na Assembleia Nacional, a «mentira colossal» da 
propaganda portuguesa sobre a situação das colónias. As suas palavras 
tiveram eco nacional e internacional. Tipicamente, o regime atendeu de 
forma parcial à mensagem, mas perseguiu o mensageiro. Fo1 instaurado um 
inquérito que produziu dezenas de processos disciplinares a funcionários 
coloniais, mas o próprio Galvão foi ostracizado, precipitando a sua 


passagem à oposição. 

A revisão constitucional de 1951 que mudou o nome às colónias não 
representou em si mesma uma alteração profunda destas práticas. O recurso 
ao trabalho forçado manteve-se ao longo da década de 1950. O tema foi 
objeto de diligências da diplomacia britânica e foi denunciado numa série 
de artigos e reportagens publicados por Basil Davidson em 1954 e 1955 na 
imprensa inglesa.? Também permaneceu em larga medida intacto o regime 
centralizador consagrado no Ato Colonial, apesar das objeções de Marcelo 
Caetano, que defendeu na altura um regime descentralizado, orientação a 
que permaneceria fiel no futuro? Não obstante estes traços de 
continuidade, a reforma constitucional de 1951 coincidiu com um esforço 
mais acentuado do regime para promover a modernização do Ultramar 
através de um maior conhecimento científico, de investimentos em 
infraestruturas e de planos de povoamento com colonos brancos. Esses 
esforços, conceptualizados nos planos de fomento do ultramar lançados em 
1953, desenvolveram-se com crescente vigor ao longo da década de 1950. 

As novas caras do regime 

Em 1947, a escolha de Caeiro da Mata para substituir Salazar no 
Ministério dos Negócios Estrangeiros fora uma solução de recurso. Três 
anos depois, o Presidente do Conselho perdera definitivamente a confiança 
no ministro. Todos os assuntos importantes eram tratados diretamente com 
o secretário-geral interino, António de Faria, a quem Salazar 
frequentemente ordenava que nada contasse ao seu superior direto.” 

O controlo à distância que Salazar exercia sobre o MNE não se limitava 
aos assuntos de alta política. Estendia-se também às questões de pessoal. 
Em novembro de 1949, Salazar, desiludido com os resultados da «política 
do espírito», enviara Antônio Ferro para a Suíça, um fim melancólico para 
a sua entusiástica colaboração com o Estado Novo. O último grande 
movimento diplomático ocorrera em 1947, com a colocação de Teotónio 
Pereira em Washington e de Marcello Mathias em Paris. Três anos depois, 
chegara o momento de reposicionar as peças principais no tabuleiro. 

O duque de Palmela estava em Londres desde 1943 e manifestava o 
desejo de regressar a Portugal. Em Washington, Teotónio Pereira 
completara a instalação da embaixada no edifício de Kalorama Road, que 
ele próprio comprara pouco depois de assumir o posto. Cansado dos 
atritos constantes com a burocracia do MNE, ressentido pela falta de 


atenção que os seus conselhos recebiam em Lisboa, mas alimentando uma 
disfarçada ambição de suceder a Palmela em Londres, que evitava assumir 
para poupar o seu orgulho a novas desfeitas, Teotónio Pereira pedia para 
sair do serviço diplomático.? Como frequentemente acontecia, Salazar 
fingiu que não percebeu a manobra e pegou-lhe na palavra. Ofendido e 
furioso, Teotónio Pereira desapareceu sem deixar rasto algures na Europa e 
durante meses recusou responder às tentativas de Salazar para o contactar. 

O movimento diplomático de 1950 foi todo executado a partir de São 
Bento. Para Londres, Salazar decidiu enviar o monárquico Rui Ulrich, em 
reparação por um agravo antigo, causado pela forma abrupta como o 
afastara daquele posto em 1935. Para substituir Teotónio Pereira em 
Washington, recorreu a Luís Esteves Fernandes, que aguentara de forma 
exemplar os anos da guerra em Tóquio. Faria, desejoso de sair para 
assumir finalmente uma grande embaixada, foi para o Brasil. O conde de 
Tovar, ainda não inteiramente recuperado do estigma de germanófilo, 
recolheu a Lisboa como secretário-geral do MNE e foi substituído no 
Vaticano por José Nosolino após a recusa de Mário de Figueiredo. 

Com a saída de Faria, tornou-se urgente a substitução de Caeiro da 
Mata. Para enfrentar os desafios que se perfilavam no horizonte era 
necessário sangue novo. Salazar tinha na mira um brilhante professor de 
Direito da Universidade de Lisboa, um dos viveiros tradicionais para o 
recrutamento dos governantes do Estado Novo. Paulo Cunha não tinha 
ambições políticas e nem sequer se sentia particularmente próximo do 
regime. Pertencia a uma família rica com fama de «liberal». O seu mundo 
era o da universidade. Ficara chocado com a purga de professores 
catedráticos efetuada em 1947 e hesitava em comprometer a sua reputação 
associando-se à ditadura. Resistiu quanto pôde às sondagens de Marcelo 
Caetano, mas Salazar queria-o à viva força no Governo e não desistia de o 
aliciar. 

Paulo Cunha pôs duas condições: o fim dos saneamentos por motivos 
políticos no mundo académico e a construção de um novo edifício para a 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, encalhada devido a 
rivalidades com Coimbra.* A troco dessas promessas, acabou por aceitar o 
Ministério dos Negócios Estrangeiros.? Quando assumiu o cargo, em 
agosto de 1950, tinha 41 anos e era casado com Maria Amélia Pitta e 
Cunha, senhora da melhor sociedade lisboeta, seis anos mais nova, que 


deixava Salazar embevecido e cujas toilettes chiquissimas abrilhantaram 
mais de uma receção diplomática na década de 1950. Após o interregno de 
Caeiro da Mata, Salazar encontrara finalmente uma personalidade à altura 
para corporizar a política externa portuguesa. Exuberante e extrovertido, 
sempre com a resposta pronta e um sorriso nos lábios, Paulo Cunha seria o 
rosto da integração de Portugal na Aliança Atlântica e o protagonista das 
grandes batalhas jurídicas contra a Índia, mantendo-se no cargo até 1958. 

De maior relevância política foi a morte do marechal Carmona, ocorrida 
meses depois, a 18 de abril de 1951, aos 81 anos. Durante mais de 30 anos, 
Carmona reinara como um príncipe sobre a situação. No sentido elogio 
fúnebre que lhe dedicou, Salazar evocou a sua figura «tão frágil que a brisa 
ameaçava tombá-lo, tão forte que uma revolução o não podia subverter: 
nele claramente se via a imensa força dessa coisa delicada e inacessível 
que nos homens se chama consciência». A sua morte abriu uma discussão 
sobre o futuro do regime, que se prolongaria com consequências políticas 
nos anos seguintes, consolidando duas fações antagónicas que se 
afrontaram ao longo dos anos 1950 com crescente rancor e que Salazar 
sabiamente equilibrou, para com mais à-vontade exercer o poder. 

Uma fação, chefiada por Mário de Figueiredo, advogava a restauração 
da monarquia. A outra, na qual pontificava Marcelo Caetano, perfilando-se 
já como delfim, queria manter a Constituição de 1933 e elevar Salazar à 
Presidência da República. Salazar seria um candidato indiscutível à 
substituição de Carmona. O único Óbice era a sua oposição terminante a 
essa hipótese, que de resto já manifestara em 1949. Sobre a questão do 
regime, Salazar mantinha-se esfíngico e ambíguo. Consultava os seus fiéis 
sem divulgar a sua preferência. A opinião de Santos Costa foi decisiva. O 
ministro da Defesa, embora dizendo-se pessoalmente monárquico, afirmou 
que as Forças Armadas não aceitariam um rei.“ Estava assim resolvido o 
assunto, pois os militares continuavam a ser o principal sustentáculo do 
poder. 

Após algumas recusas, assentou-se finalmente no nome do general 
Craveiro Lopes, um aprumado mas obscuro oficial de cavalaria, filho e 
neto de militares, «talvez de inteligência mediana, talvez rígido no seu 
temperamento, de grande integridade pessoal, no entanto», na apreciação 
condescendente de Alberto Franco Nogueira.2 Salazar não o conhecia 
pessoalmente, mas aceitou a indicação, por ser o nome que maior consenso 


reunia entre os militares. Quando finalmente o recebeu, tratou-o com 
displicência, como a um alto funcionário com quem é necessário acertar 
alguns pormenores. Primeiro, quis confirmar que Craveiro Lopes aceitava 
o cargo. Quando o candidato designado se dispunha a entrar em matéria 
política, certamente para saber o que se esperava dele, Salazar atalhou, 
passando diretamente às questões administrativas: os palácios a habitar, a 
lista civil, os honorários. A conversa durou cinco minutos. 

A escolha de Craveiro Lopes não cicatrizou as feridas abertas durante a 
crise de sucessão de Carmona. O novo Presidente da República era um 
homem seco no trato, rígido no protocolo e excessivamente imbuído da 
importância do seu cargo, apesar do seu caráter quase exclusivamente 
simbólico. Rapidamente se formou em torno da sua figura uma vasta teia de 
intrigas com o fim de o denegrir. Os fiéis do regime continuavam divididos. 
A ala monárquica, capitaneada por Mário de Figueiredo e Fezas Vital, 
permanecia muito ativa e sentia-se encorajada pela instalação em Portugal, 
em 1952, do pretendente ao trono, D. Duarte Nuno.“ Em oposição estava o 
grupo chefiado por Marcelo Caetano, que era, supostamente, a fação 
«liberalizante» do regime, reclamando sempre mais ativismo político e 
menos repressão policial e protegendo o Presidente da República. Santos 
Costa, por seu lado, não se entendia nem com Craveiro Lopes nem com 
Paulo Cunha. Num ambiente politicamente estagnado, tudo eram dissensões 
e intrigas, habilmente aproveitadas por Salazar, fechado em São Bento, 
para perpetuar o seu poder. 

Coup de foudre por Christine Garnier 

Em julho de 1951, de férias no Forte de Santo António do Estoril, 
Salazar acedeu contrariado a conceder um quarto de hora a uma jornalista e 
escritora francesa que lhe fora insistentemente recomendada por Marcello 
Mathias. Christine Garnier, loira, pele muito branca, 35 anos de idade, era 
uma elegante e espirituosa parisiense. A sua aparição no Estoril naquela 
tarde de verão deve ter parecido ao velho ditador, cada vez mais fixado 
nos seus hábitos e rotinas inalteráveis, mas sempre sensível ao charme 
feminino, uma prenda do outro mundo. 

O enlevo foi mútuo e imediato. Garnier estava ligada a meios da 
extrema-direita francesaé, nos quais o Presidente do Conselho continuava a 
ter muitos e devotados admiradores, e queria escrever um livro sobre ele. 


Salazar tomou rapidamente o caso em mãos. Depressa ficou assente que a 
senhora voltaria daí a algumas semanas a Portugal para o entrevistar com 
demora e recolher testemunhos de pessoas insuspeitas de outras simpatias, 
como o cardeal Cerejeira, Ricardo Espirito Santo, António Ferro, Bissaia 
Barreto, Augusto de Castro e Mário de Figueiredo.“ Para ambos, juntava- 
se o útil ao agradável: o devaneio amoroso ao serviço de uma rentável 
operação de propaganda política e pessoal. 

Em setembro, Garnier regressou a Portugal para passar as suas célebres 
férias com Salazar. As fotografias, tiradas pelo inspetor da PIDE Rosa 
Casaco, mostram o ditador de jaquetão branco, em idílico convívio com 
Garnier no seu paraíso rural das Beiras. Como não podia deixar de ser, 
Garnier traçou de Salazar um retrato lisonjeiro, para não dizer hagiográfico 
— um asceta de delicada sensibilidade, um solitário vergado sob o peso da 
governação, um grande deste mundo que permanece fiel às suas raízes 
humildes. No seu livro, Garnier confessou-se seduzida, embora, com 
immofensiva malícia, não deixasse também de acentuar o lado 
impossivelmente conservador, leia-se antiquado, do Presidente do 
Conselho. Desde logo, as suas opiniões sobre o papel do sexo oposto: «As 
mulheres mostram tal sede de liberdade, tal ardor em aproveitar os 
prazeres da vida! Não compreendem que não se alcança a felicidade 
através do gozo, mas sim pela renúncia», lamentou-se Salazar, impotente 
mas não resignado perante a vaga de independência feminina de que 
Garnier era, e se queria, exemplo. 

Em janeiro de 1952, a escritora francesa regressou a Portugal para rever 
com Salazar o texto do seu livro, que já fora previamente trabalhado com 
Marcello Mathias. Desta vez ficou instalada na própria casa de Salazar no 
Vimieiro, um sítio cuja extrema humildade a impressionara quando o 
visitara pela primeira vez. Essa estadia, uma verdadeira lua de mel, 
consolidou ainda mais a sua relação com Salazar, totalmente seduzido e 
encantado. Em sucessivas cartas para Marcello Mathias, Salazar ocupou-se 
minuciosamente de todos os pormenores relativos ao livro e ao seu 
lançamento: a tradução, as emendas, as fotografias, a lista de pessoas a 
quem devia ser oferecido. 

Para Salazar, contudo, a vontade de preservar a sua imagem pública 
austera e recatada entrava em tensão violenta com a vertigem e as delícias 
da vida amorosa. Em março de 1952, para selar a sua aliança com Garnier 


e assinalar a publicação de Vacances avec Salazar, pediu a Marcello 
Mathias que lhe comprasse e entregasse um anel que esta agradeceu, por 
telegrama, afirmando-se «émue aux larmes». Já quanto a novos projetos 
editoriais, que obrigariam a mais públicas intimidades, Salazar não os 
julgava oportunos. «Todos esses assuntos devem ser vistos à luz 
provinciana da nossa terra, com as suas mesquinharias, ciumeiras, ditos, 
graças, ataques políticos e outras coisas do género», confidenciou a 
Mathias.“ 

Mas o desvelo continuava. Na sua correspondência particular com o 
embaixador, Garnier continuava a ser assunto dominante. Era preciso 
combinar o passeio da senhora ao Norte de Portugal em abril de 1952: 
Salazar ocupava-se de todos os pormenores. Em outubro de 1952, Garnier 
passou por Lisboa a caminho da Libéria: Salazar insistiu com Marcello 
Mathias para lhe pagar as contas e queixou-se de que, «como de outras 
vezes, à senhora esqueceram-lhe coisas em Paris de que estamos à espera 
para as reenviar para a Monróvia, deixou uma mala para se mandar para 
Paris, perdeu não sei quê, comprou para o passaporte e papéis de viagem 
uma maleta em que aqueles não cabiam. Enfim um vendaval de simpatia e 
uma desordem perfumada». Umas semanas mais tarde, Salazar informou o 
embaixador, com uma nota de humor, já ter tratado dos «despojos de Mme. 
Garnier»: «consegui fazer entregar à mãe em Paris uma mala com vestidos 
e chapéus que aqui deixou e consegui mandar-lhe para Monróvia uma 
encomenda de que se esqueceu em Paris». Quando finalmente recebeu 
notícias do regresso de Garnier a Paris, em fins de janeiro de 1953, pediu a 
Mathias para lhe entregar «uma ou duas caixas de Porto», informando-o 
também que Ricardo Espírito Santo seria portador das insígnias da 
condecoração que Salazar atribuíra a Garnier — fabricadas expressamente 
de encomenda, para que fossem de melhor qualidade que o habitual. Em 
abril de 1953, Garnier visitou mais uma vez Portugal. Em Lisboa, «veio 
geralmente almoçar e jantar (...) mas deixou-me inteiramente livre os dias 
de trabalho», informou Salazar para Paris. Todos os órgãos e digmtários 
do regime se desmultiplicavam em atenções para com ela. Paulo Cunha 
sugeriu-lhe uma viagem a África. Quando o ministro falou do assunto a 
Salazar, este confidenciou a Marcello Mathias: «(...) não mostrei 
entusiasmo pela ideia, nem quis desanimar o ministro. Sobretudo, não 
estava habilitado a nada, visto Mme. Garmer não se ter ocupado do assunto 


comigo».e Só a partir de 1954 o entusiasmo por Garner parece ter 
ligeiramente arrefecido, talvez por Salazar estar totalmente absorvido pela 
crise com a Índia. 

A ministerial da NATO em Lisboa 

No início da década de 1950, o tempo corria de feição para António de 
Oliveira Salazar. No Ocidente, a Guerra Fria fazia pender a balança para o 
lado das direitas — que tendiam a vê-lo mais como um estadista do que 
como um ditador. Nos Estados Unidos, em plena Guerra da Coreia, estava 
no apogeu a histeria anticomunista estimulada pelo senador Joseph 
McCarthy e pelo diretor do FBI, J. Edgar Hoover. Truman continuava na 
Presidência, mas Eisenhower perfilava-se já como o mais forte candidato à 
sucessão. No Reino Unido, Churchill voltou ao poder em outubro de 1951. 
O seu delfim e velho amigo de Portugal, Anthony Eden, regressou pela 
terceira vez ao Foreign Office. 

Na Europa, os defensores da integração europeia buscavam vias para 
fazer avançar o seu magno projeto. O cerne do problema era encontrar a 
fórmula mágica para a reconciliação franco-alemã. Um primeiro passo fora 
dado em abril de 1951 com a assinatura do Tratado de Paris, criando a 
Comunidade Europeia do Carvão e do Aço. Faltava, porém, uma fórmula 
para tornar aceitável à França o rearmamento da Alemanha Ocidental e a 
sua Integração na organização de defesa do Ocidente, tida por necessária 
para enfrentar a ameaça soviética. Em 1950, a França propusera a criação 
de uma Comunidade Europeia de Defesa com um exército integrado. Foi 
esse o principal assunto que ocupou as discussões de bastidores na reunião 
ministerial da NATO que teve lugar em Lisboa em fevereiro de 1952. 

O novo ministro dos Negócios Estrangeiros, Paulo Cunha, empenhara-se 
em trazer para a capital portuguesa o conclave. A reunião, que teve lugar 
na Assembleia da República e nas instalações do Instituto Superior 
Técnico, foi uma enorme vitória de propaganda para o regime. Salazar, em 
pleno affaire com Christine Garnier, usou todo o seu charme para cativar 
as luminárias estrangeiras que desfilaram por Lisboa — Robert Schuman, 
Alcide de Gasperi, Anthony Eden, Dean Acheson, Averell Harriman. O 
secretário de Estado americano Dean Acheson foi seduzido pelo seu trato, 
«simples e descontraído, sem nada de pomposo ou autoritário». O 
ministro dos Negócios Estrangeiros francês Robert Schuman escreveu-lhe 
meses depois uma carta em que recordava «a lição de serenidade, firmeza 


e lucidez» que recebera do ditador português.2 Salazar também o achou 
«encantador». Anthony Eden, que não o conhecia pessoalmente, apesar de 
tratar com Portugal há quase duas décadas, escreveu que o ditador 
português tinha o ar de ser um «astuto mas tolerante e distinto cavalheiro», 
com «um quê de felino».2 
Razões geopolíticas — a sua posição estratégica no Atlântico — e 

ideológicas — a bandeira anticomunista — justificavam a participação de 
Portugal na Aliança Atlântica. Solidariedades ibéricas determinavam 
também que Portugal continuasse a insistir inutilmente na adesão espanhola 
à organização ocidental. Já quanto aos projetos de integração europeia, a 
reserva era total. À desconfiança ideológica somava-se um absoluto 
ceticismo sobre os seus resultados. Portugal não estava contra a 
Comunidade Europeia de Defesa, mas não participaria nela. Salazar 
explicou a Schuman que «nos sentiamos muito bem para cá dos Pirinéus e, 
em caso de necessidade, nos tornaríamos a voltar para o mar, nosso teatro 
de aventuras, nossa tradição e vocação ancestral». 
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CAPÍTULO 2 


1953-1955 

A Índia volta à carga — O Tratado de Amizade e Consulta com o 

Brasil — Captura de Dadrá e Nagar-Aveli — Desanuviamento — 

Tensões sobre Goa — Coimbra versus Cambridge — Genebra e 

Bandung — A rutura com a União Indiana — As consequências de 

Bandung — O comunicado Cunha-Dulles — À adesão à ONU 

O acordo sobre o Padroado, em 1950, acalmara momentaneamente as 
relações entre Portugal e a Índia. A tensão deslocara-se do plano 
diplomático para o burocrático: Nova Deli utilizava instrumentos 
administrativos para dificultar a vida econômica em Goa, mas abstinha-se 
de colocar os problemas em termos políticos. O fim do Padroado deixara, 
no entanto, uma questão em suspenso: a delimitação da Arquidiocese de 
Goa, para a fazer coincidir com o território sob soberania portuguesa. 
Conforme os costumes nacionais, o Governo arrastava os pés. Em setembro 
de 1951, a União Indiana insistiu. A resposta tardou seis meses e, quando 
finalmente chegou, era dilatória. Portugal não encarava abordar tão cedo o 
assunto, pelo menos enquanto se mantivesse em funções o atual prelado. 

Resignado ao fim do Padroado na Índia, Salazar queria consolidar a 
presença portuguesa em Goa e demonstrar a Roma, a Deli e ao mundo que 
renunciava aos seus privilégios históricos de cabeça erguida. Depois do 
acordo de princípio de julho de 1950 com o Vaticano, o regime procurara 
consolidar o estatuto da Arquidiocese de Goa e do seu titular, D. José da 
Costa Nunes. Nesse sentido, resolvera aproveitar as celebrações do quarto 
centenário da morte de São Francisco Xavier, em dezembro de 1952, ano 
santo, para fazer uma demonstração pública da importância histórica da 
presença de Portugal na Índia, da sua obra evangélica e da sua 
determinação em ficar. De Lisboa foi enviada uma importante delegação 
composta por numerosos dignitários políticos e religiosos e chefiada pelo 
cardeal patriarca, D. Manuel Cerejeira. Toda a operação foi objeto de 
vasta propaganda nacional e internacional. Banquetes e atividades culturais 
prolongaram-se durante semanas e culminaram com uma procissão solene 
transportando as relíquias do santo da Igreja do Bom Jesus à catedral de 
Velha Goa com a participação de prelados católicos vindos de toda a 
India. 


A Índia volta à carga 

A reação de Nehru não tardou. Em janeiro de 1953, em rápida sucessão, 
a União Indiana endereçou duas notas ao Governo português. A primeira 
insistia de novo numa solução para a questão da Arquidiocese de Goa. A 
segunda, cinco dias depois, colocava frontalmente o problema central, que 
ficara nos últimos anos em suspenso: o estatuto do Estado Português da 
Índia. 

O Governo indiano afirmava sem rodeios ter chegado «à conclusão de 
que nenhuma solução desse problema é, neste momento, possível salvo na 
base de uma transferência direta que assegure em breve a união destes 
territórios com a União Indiana». Durante anos, esperara ansiosamente que 
«uma melhor compreensão do problema pudesse conduzir o Governo 
português a uma visão mais realista das coisas». Mas não. Pelo contrário, 
agravara-se a repressão em Goa. Quem se mostrava favorável à união com 
a Índia era punido, censurado, privado dos seus direitos ou mesmo 
deportado. A situação tornara-se insuportável. «As barreiras políticas 
artificialmente criadas por um acidente da história não podem já conter a 
torrente crescente dos instantes apelos à união nacional», declarava a nota 
de Nehru. Só havia uma solução, insistentemente referida: negociar «a 
transferência direta destes territórios para a Índia».Z 

O tom cominatório da nota nada prenunciava de bom. A ameaça de rutura 
era clara. Portugal tentou interessar os seus aliados na matéria, sem grande 
sucesso. Os embaixadores dos Estados Unidos e da França foram 
compreensivos, sem mais. Já o representante inglês em Lisboa, Sir Nigel 
Ronald, «não mostrou o menor interesse»*. 

A intransigência de Salazar tornava o diálogo impossível. Melhor assim, 
como de costume, refugiar-se no silêncio. Passavam os meses e Portugal 
não reagia. Após novas e infrutíferas insistências para obter uma resposta, 
Deli decidiu aumentar a pressão: em 1 de maio, avisou Lisboa da sua 
intenção de encerrar a representação indiana em Lisboa caso não 
começassem rapidamente as negociações solicitadas.2 

Desta vez havia que tomar posição: faria Portugal o mesmo ou, pelo 
contrário, optava por manter Vasco Garmn em Deli? Consultado, o 
embaixador foi de opinião de que era melhor não entrar no taco a taco. 
«Pessoalmente, inclino-me a não nos desviarmos da política de deixarmos 
só ao Governo Indiano a iniciativa e a responsabilidade de todos os atos 


desagradáveis, descorteses ou violentos, colocando as nossas reações 
sempre em plano mais prudente e comedido. Isso terá a vantagem de nos 
deixar em posição moral imatacável perante a opinião pública 
internacional.» Sem a força das armas nem a flexibilidade da negociação, 
Portugal optava pelas vitórias morais. No fundo, era já a política que 
conduziria ao desastre de 1961. 

A 15 de maio de 1953, o Ministério dos Negócios Estrangeiros 
respondeu pela negativa à nota indiana. Dias depois, o encarregado de 
negócios indiano em Lisboa informou que a legação seria fechada a 11 de 
junho.“ Aberta em 1950 após porfiadas insistências da parte portuguesa, 
era encerrada menos de quatro anos depois. O golpe era duro e revelava ao 
mundo que as relações entre os dois países haviam entrado em rota de 
colisão. 

Numa tentativa para baixar a temperatura, o Governo português acedeu 
por fim a negociar a delimitação da Arquidiocese de Goa, objeto da 
primeira nota entregue pela Índia. Em plena crise, o Vaticano fez finalmente 
o gesto que Salazar vinha reclamando, permitindo-lhe invocar, para salvar 
a face, que o prelado fora objeto pela Santa Sé de «novas e honrosas 
dignidades» que o levariam a deixar em breve a sua posição de arcebispo 
de Goa, que ocupava desde 1942. 

Salazar arrastara o assunto não apenas pela pouca vontade de ceder às 
pressões indianas, mas também por estar irritado e desiludido com a 
política do Vaticano na Índia. A animosidade do Governo português 
dirigia-se contra a Propaganda Fide, que queria confiar ao clero local a 
difusão da fé cristã e que Salazar considerava uma adversária de sempre 
da Igreja portuguesa e do seu esforço de evangelização no Ultramar. 
Salazar convenceu-se de que a política do Vaticano estava votada ao 
fracasso. A fé católica não poderia prosperar sem o apoio dos Estados. Por 
conseguinte, o fim do Padroado sigmficaria o fim da propagação do 
cristianismo na Índia. A amargura de Salazar, para quem ceder o menor dos 
privilégios conquistados no passado pelos portugueses representava 
sempre um enorme sacrifício, era partilhada por D. José da Costa Nunes, 
que devotara a vida inteira ao Padroado e não queria ser o seu «coveiro». 

Em janeiro de 1953, no encalço das comemorações da morte de São 
Francisco Xavier, poucos dias antes da receção das duas notas indianas, a 
Santa Sé elevara a cardeal o arcebispo de Bombaim, Valeriano Gracias, 


um prelado de ascendência goesa, nascido em Carachi e educado pelos 
ingleses, que pregava contra o colonialismo português.2 Salazar chegara a 
depositar esperanças de que a Santa Sé designasse D. José da Costa Nunes 
para esse cargo politicamente importante para Portugal, pois Bombaim era 
o centro das atividades da oposição goesa. Salazar considerara a atitude da 
Santa Sé um agravo e mandara o embaixador português, José Nosolini, 
regressar a Lisboa para consultas.2 

Para normalizar as relações com a Santa Sé, Salazar insistia em gestos 
compensatórios de caráter honorífico para com D. José da Costa Nunes. 
Mas até estes tardavam. A Índia, por seu lado, ameaçava deixar de 
conceder vistos aos padres dependentes da arquidiocese de Goa para 
exercerem o seu múnus em território indiano. Tal medida seria embaraçosa 
para o Vaticano, que se veria forçado a protestar formalmente. A pressão 
indiana conjugou os interesses da Santa Sé e de Portugal. Ambas as partes 
tinham interesse em finalmente resolver o problema da arquidiocese: o 
Vaticano queria evitar problemas com a Índia e Portugal mitigar a tensão 
em torno de Goa. Em maio, em plena crise diplomática com a Índia, foram 
finalmente concedidas a D. José da Costa Nunes as honrarias reclamadas, 
em boa verdade bem modestas.“ D. José foi nomeado vice-camerlengo da 
Cúria Romana e presidente dos Congressos Eucarísticos Internacionais e 
elevado a arcebispo. Portugal, por sua vez, apressou-se a comunicar à 
União Indiana estar finalmente disposto a proceder à delimitação da 
arquidiocese — como de facto sucedeu meses mais tarde, em setembro. Era 
um gesto conciliatório num momento de alta tensão, mas chegava tarde. A 
representação diplomática da Índia em Lisboa foi efetivamente encerrada e 
só voltaria a abrir depois do 25 de Abril. 

O Tratado de Amizade e Consulta com o Brasil 

As desfeitas do lado da Índia eram compensadas por uma evolução 
positiva da sempre problemática relação com o Brasil. No grande país 
irmão, Getúlio Vargas, amigo de Portugal, regressara ao poder no princípio 
de 1951. Nomeara chefe da diplomacia brasileira João Neves da Fontoura, 
um conhecido lusófilo que fora embaixador do Brasil em Lisboa entre 1943 
e 1945. 

Neves da Fontoura logo se empenhou na assinatura de um tratado com 
Portugal, concedendo um estatuto especial aos cidadãos brasileiros em 
Portugal e vice-versa, ideia que já pusera a circular quando estivera 


colocado em Lisboa durante a guerra.“ O texto proposto para o tratado, 
entregue pelo Itamaraty em finais de julho, versava dois pontos: um 
compromisso dos dois Governos em consultar-se mutuamente em assuntos 
internacionais e algumas disposições para equiparar na medida do possível 
ao dos nacionais o estatuto dos portugueses no Brasil, e vice-versa. 

A imiciativa brasileira foi acolhida com ceticismo em Lisboa. Salazar 
achava que as relações entre os dois países eram caracterizadas pela 
«exuberância das mensagens e modicidade dos atos políticos sérios» e 
estava sentido por terem caído em «terra estéril» as sugestões que lançara 
para aproximar Portugal do Brasil desde a sua chegada ao poder.“ O texto 
«praticamente não vale nada», sentenciou, embora não fosse a favor de o 
rejeitar. Paulo Cunha também não mostrava entusiasmo. Outro motivo de 
irritação eram as dificuldades encontradas no parlamento brasileiro no 
processo de ratificação da Convenção Ortográfica Luso-Brasileira de 
1945. 

A resposta à iniciativa brasileira demorou um ano e só foi entregue 
depois de o chanceler brasileiro se ter mostrado «contristado» por ela não 
chegar.Z A principal dificuldade levantada pelo lado português dizia 
respeito à aplicabilidade do acordo às províncias ultramarinas. Salazar 
receava a penetração de capitais brasileiros, particularmente em Angola, e 
não lhes queria conferir direitos de estabelecimento nas províncias 
ultramarinas. Essa mesma desconfiança levaria também à recusa, poucos 
anos depois, de uma tentativa dos cafeeiros do Brasil para entrarem em 
Angola. Em consequência desta decisão, o lobby do café no Brasil virou-se 
contra Portugal, passando a apoiar a descolonização em África! 

Vencida essa dificuldade, através de uma definição de Portugal que 
excluia o Ultramar, o Tratado de Amizade e Consulta foi assinado no Rio 
de Janeiro a 16 de novembro de 1953. O reconhecimento mútuo de direitos 
aos nacionais de ambos os países foi precursor de uma série de 
instrumentos jurídicos, que culminaram no Tratado de Amizade, 
Cooperação e Consulta, assinado em 22 de abril de 2000 por Jaime Gama 
e Luís Filipe Lampreia por ocasião das celebrações dos quinhentos anos 
do «achamento». Uma medida dos progressos verificados nesse meio 
século nas relações luso-brasileiras é a própria extensão desses dois 
tratados: o primeiro cinge-se a nove artigos, o segundo tem 79. 

O ano de 1953 foi importante para as relações entre Portugal e o Brasil 


também por outra razão: foi nesse ano que o teórico do lusotropicalismo 
Gilberto Freyre publicou dois livros que assentavam como uma luva nas 
teses utilizadas pelo Governo português para defender o império: Aventura 
e Rotina: Sugestões de uma Viagem à Procura das Constantes 
Portuguesas de Carácter e Acção e Um Brasileiro em Terras 
Portuguesas. As duas obras eram o resultado de uma longa viagem do 
intelectual brasileiro pelas colónias portuguesas cuidadosamente 
organizada para manter longe dos seus olhos quaisquer aspetos que 
destoassem da visão 1dílica de harmonia entre as raças que o Estado Novo 
queria projetar. 

A assinatura do tratado deu um novo ímpeto às relações entre os dois 
países. Em abril de 1955, o Presidente do Brasil, Café Filho, que sucedera 
a Getúlio Vargas após o suicídio deste em agosto de 1954, visitou Portugal, 
satisfazendo assim uma exigência de Salazar, que sempre recusara 
terminantemente autorizar uma visita de Estado de Carmona ou de Craveiro 
Lopes ao Brasil enquanto não fosse retribuída a efetuada ao Brasil em 
1922 por António José de Almeida. A visita de Café Filho foi retribuída 
por Craveiro Lopes em 1957, já com Juscelino Kubitschek no poder. 

A visão de Kubitschek e a amizade nunca desmentida que tinha por 
Portugal deram um grande impulso às relações entre os dois países até à 
crise provocada pelo asilo político concedido a Humberto Delgado. Já 
eleito mas ainda não empossado, o novo presidente do Brasil visitou 
Lisboa em janeiro de 1956, estabelecendo relações amistosas com Salazar 
que o levaram a defender consistentemente a causa de Goa enquanto se 
manteve no poder. No ano seguinte, o presidente brasileiro preparou uma 
receção sumptuosa a Craveiro Lopes, cuja visita, a primeira de um chefe 
de Estado português em mais de 30 anos, abarcou o Rio de Janeiro, Minas 
Gerais, São Paulo, Paraná, Amazonas, Pará, Ceará e Pernambuco e ainda 
as obras da nova capital, Brasília. 

Este período excecional nas relações com o Brasil coincidiu com a 
estadia de António de Faria no país irmão. Apesar de já ter mostrado 
desejo de sair em 1953, o embaixador acabaria por ficar no Rio de Janeiro 
até 1958, de onde seguiu para Paris. 

Captura de Dadrá e Nagar-Aveli 

Resolvida em setembro de 1953 a questão da arquidiocese de Goa, a 
pressão sobre Goa, Damão e Diu acentuou-se de novo a partir de finais do 


ano. Os entraves burocráticos à circulação de pessoas e mercadorias, as 
campanhas de imprensa contra Portugal e as declarações públicas de 
responsáveis indianos começavam a assumir um caráter intimidatório. A 
situação tornara-se «gravíssima», segundo reconheceu Salazar em 
Conselho de Ministros a 19 de janeiro de 1954." 

Na colónia portuguesa, os goeses católicos dividiam-se essencialmente 
entre partidários do statu quo e defensores de um regime de autonomia. A 
maioria dos opositores radicais do colonialismo português, que advogavam 
a integração na Índia, tinham migrado ou fugido para Bombaim. Na cidade, 
existia uma comunidade goesa com dezenas de milhares de pessoas. Era em 
Bombaim que os ativistas políticos da província, reunidos no Goan 
National Congress, estreitamente afiliado ao partido do Congresso de 
Gandhi e Nehru, orquestravam a contestação a Portugal e pressionavam 
Nova Deli a agir da forma consequente contra o Estado Português na Índia. 
O regime temia o contágio destas ideias e respondeu ao crescendo de 
agitação com uma vaga de prisões em GoaZZ, que atingiu um proeminente 
médico e ativista político da província, Pundolica Gaitonde. Exasperado, 
Nehru declarou no Parlamento a 16 de março de 1954 que a União Indiana 
estava a ponto «de perder a paciência» e não poderia permanecer muito 
mais tempo como «espectador silencioso» do que se passava em Goa.º 

Dias depois, em carta pessoal para Marcello Mathias, Salazar avaliava 
do seguinte modo a situação: 

Estamos sob uma chuva de protestos, de campanhas jornalísticas, de 
interpelações parlamentares, de restrições de toda a ordem que 
atingem as pessoas e as mercadorias e agora até mesmo o correio. 
Suponho que os governantes da Índia estão a criar e a acirrar um tal 
estado de excitação que lhes será dificil voltar atrás. Devem 
arregimentar gente para desordens ao menos nas zonas fronteiriças e, 
se puderem convencer o mundo de que há um estado endémico de 
sublevação nas suas fronteiras, dar um golpe de força. Até ao presente 
temos tido apenas guerra fria, mas as afirmações pacifistas dos 
dirigentes hindus são tão repassadas de hipocrisia que não podemos 
crer que valham.“ 

Em plena crise com a Índia, Paulo Cunha insistia com Salazar para 
abandonar o cargo de ministro dos Negócios Estrangeiros. Não se entendia 
com Santos Costa e queixava-se de cansaço e problemas de saúde. Para o 


substituir, Salazar e o próprio Paulo Cunha pensavam em Marcello 
Mathias.* Havia também que substituir Rui Ulrich em Londres, que atingira 
o limite de idade. A primeira escolha, Supico Pinto, recusou como 
habitualmente. O lugar foi então oferecido a Pedro Teotónio Pereira, que há 
muito tempo o cobiçava. Para Teotónio Pereira, afastado da vida pública 
após a sua partida de Washington e amuado com essa situação, era uma 
espécie de reabilitação." 

A agitação nacionalista na Índia não visava apenas as possessões 
portuguesas. As feitorias francesas estavam igualmente sob pressão. 
Quando o novo Estado indiano começara a reclamar a soberania sobre os 
enclaves estrangeiros, a França propusera organizar plebiscitos para 
decidir do destino dos seus territórios, solução que alguns, em Portugal, 
preconizaram igualmente para Goa. Em 1950 realizou-se uma votação em 
Chandernagor, que resultou na transferência da sua administração para a 
Índia. Entretanto, porém, resultados não satisfatórios em eleições 
municipais em Pondichéry e nas feitorias de Yanaon, Karikal e Mahé 
levaram a União Indiana a rejeitar o recurso ao plebiscito, exigindo a 
devolução pura e simples daqueles territórios que os franceses não 
queriam conceder. 

A 31 de março, a feitoria francesa de Pondichéry foi invadida por 
satyagrahas, que içaram a bandeira indiana no posto de polícia de 
Nettapakkham. O caso foi reportado pela imprensa portuguesa dois dias 
depois.Z Na imprensa indiana, encorajada por declarações oficiais, 
multiplicavam-se os incitamentos à tomada dos enclaves franceses e 
portugueses. Nehru, em nome do pacifismo, resistia a soluções drásticas 
mas encontrava-se sob pressão crescente no parlamento e na imprensa para 
agir de forma decisiva contra os resquícios do colonialismo na Índia. Ao 
mesmo tempo, o governante indiano tomara consciência dos receios que a 
integração pura e simples na Índia suscitava entre grande parte dos goeses 
e modulava o seu discurso prometendo-lhes uma larga dose de autonomia." 

A diplomacia portuguesa tentava neutralizar a campanha indiana 
internacionalizando a questão. A 3 de abril, uma circular enviada pelo 
MNE aos postos no estrangeiro denunciava perfidias e mentiras 
propagadas por Nova Deli.2 À 12, o próprio Salazar veio a terreiro. Num 
discurso transmitido pela Emissora Nacional, longo, argumentado e 
repassado de ironia, o ditador português respondia diretamente a Nehru e 


afirmava, sem pejo, os direitos de Portugal sobre os seus territórios 
ultramarinos. À moda do tempo, Salazar envergava as roupagens do 
ocidental, verberando a Europa por se sentir «envergonhada» dos atos dos 
seus descobridores, cujos vestígios procurava «o mais discretamente 
possível apagar». A verdade, porém, acrescentava, «é que progresso se 
mede ainda em toda a parte pelo grau de ocidentalização que se atinge e as 
regressões se verificam no sentido contrário». A terminar o discurso, 
Salazar invocava sem ambiguidades a aplicabilidade dos tratados de 
aliança luso-britânicos às colónias e citava igualmente o artigo 4.º do 
Tratado do Atlântico Norte, que prevê a possibilidade de consultas entre os 
signatários «sempre que estiver ameaçada a integridade territorial, a 
independência política ou a segurança de uma das partes». 2 

O Governo português não era tão ingênuo nem estava tão desfasado das 
realidades da política internacional que acreditasse poder contar com 
apoio militar britânico na eventualidade de uma agressão militar indiana 
contra as suas colónias. A Grã-Bretanha já o recusara no caso de Macau e, 
por maioria de razões, o faria relativamente a Goa. Porém, apegado como 
sempre a argumentos jurídicos, não queria desperdiçar esse trunfo 
diplomático. As cláusulas dos tratados de aliança serviam pelo menos para 
pressionar Londres e obter vantagens políticas: o apoio da Grã-Bretanha a 
uma discussão do assunto em sede da NATO e declarações públicas que 
ajudassem a travar os impetos indianos. 

Em Londres, Teotônio Pereira falou com Anthony Eden a 8 de abril, mas 
o foreign secretary esquivou-se a qualquer compromisso. Em finais de 
abril, Paulo Cunha aproveitou uma reunião do Conselho da NATO em Paris 
para apresentar as queixas e preocupações portuguesas e insistir com Eden. 
O Governo indiano também queria conhecer a posição de Londres e apurar 
quais eram exatamente as obrigações legais da Grã-Bretanha à luz dos 
tratados assinados com Portugal. O agravamento progressivo da crise e as 
pressões convergentes mas contraditórias de Portugal e da Índia obrigaram 
o gabinete britânico a debruçar-se sobre o assunto. 

Em memorando discutido e aprovado em 5 de maio, Londres reconhecia 
a Salazar razão jurídica quanto à aplicabilidade da aliança e do artigo 4.º 
do Tratado de Washington. Politicamente, porém, seria «inconcebível» que 
a Grã-Bretanha prestasse apoio militar a Portugal contra a Índia. Qualquer 
discussão da questão ao abrigo do artigo 4.º do Tratado de Washington 


seria também altamente inconveniente, só servindo para «enfurecer» Nova 
Deli 

A Grã-Bretanha estava entre Cila e Caríbdis. Londres estava não só 
dividida entre os seus interesses e obrigações respetivamente para com 
Portugal e a Índia, mas também quanto aos méritos do caso. Acolher as 
pretensões de Nehru seria estabelecer um precedente que poderia 
facilmente ser invocado contra a própria Grã-Bretanha. Dar razão a 
Portugal seria apoiar uma posição que Londres considerava uma teimosia 
sem futuro. 

Definida a posição, havia que dissuadir Portugal de invocar 
publicamente a aliança, para poupar a Londres o embaraço de admitir que 
não podia honrar um compromisso cuja validade reconhecia. Caso Lisboa 
insistisse nesse caminho, «inutilizaria toda a boa vontade possível deste 
Governo». Foi essa a mensagem transmtida a Teotónio Pereira pelo 
número dois do Foreign Office, Selwyn Lloyd, quando recebeu o 
embaixador português a 1 de julho.Z A posição inglesa foi recebida sem 
surpresa. Na verdade, o Governo português queria apenas declarações 
públicas de Londres para tentar suster Nova Deli. Mas nem essas 
conseguia obter. 

A tensão no terreno continuava a subir. A 20 de julho, o governador de 
Damão comunicou para Lisboa «informações vagas que levam a supor a 
possibilidade de acontecimentos graves iminentes em Dadrá e Nagar- 
Aveli». Depois de inicialmente ter sido impedido sob pretextos 
burocráticos de se deslocar aos enclaves para verificar o que se passava, 
conseguiu finalmente visitá-los a 21, deparando-se com «fortes 
preparativos bélicos» que prenunciavam uma invasão.2 Forças indianas 
tinham cercado os territórios para impedir qualquer resistência a uma 
invasão de satyagrahas. No dia seguinte, uma coluna de voluntários — ou, 
nas palavras de Craveiro Lopes, «uma horda de bandoleiros a soldo»?! — 
tomou Dadrá. A ocupação não foi pacífica: a meia dúzia de polícias 
portugueses presentes no enclave resistiu; houve tiroteio, de que resultou a 
morte do subchefe Aniceto do Rosário e do guarda António Fernandes, 
ambos oriundos da Índia portuguesa. Consumado o ato, no dia 23 um grupo 
liderado por Francisco Mascarenhas, um goês da oposição baseado em 
Bombaim, entrou na sede do Governo, onde «partiram e rasgaram os 
quadros com as fotografias de Suas Excelências o Marechal Carmona, 


General Craveiro Lopes e General Benard Guedes e queimaram a Nossa 
Bandeira; depois colocaram uma fotografia de Gandhi». 

A comoção em Lisboa foi imensa. O Governo português receava que a 
invasão de Dadrá fosse apenas o prelúdio de uma investida global para 
provocar a derrocada do Estado Português da Índia. A Lisboa chegavam 
notícias, através de Bombaim, de que o sucedido em Dadrá se repetiria em 
Nagar-Aveli1.2º Para tentar averiguar o que estava a acontecer, o Governo 
enviou o Eng. Jorge Jardim para o terreno em missão secreta, a primeira de 
uma longa série. A imprensa indiana noticiava estar em preparação para 
15 de agosto uma grande marcha de satyagrahas sobre Goa, Damão e Diu. 

A máquina diplomática pôs-se em ação para tentar travar, e se possível 
inverter, o rumo dos acontecimentos. Salazar escreveu pessoalmente ao 
embaixador do Reino Unido em Lisboa, Nigel Ronald. Foram ordenadas 
diligências em Londres, Washington, Paris e no Rio de Janeiro. O Conselho 
da NATO foi posto ao corrente da situação. Em Nova Deli, Vasco Garin 
apresentou «o mais formal protesto» contra a «agressão», pediu que fossem 
levantadas as restrições que impediam o trânsito de portugueses pelo 
território para permitir às forças militares e às autoridades presentes em 
Damão restabelecer a ordem nos enclaves e advertiu as autoridades 
indianas de que qualquer nova incursão contra territórios portugueses seria 
reprimida de forma «intransigente», 

A queda de Dadrá inspirava as maiores apreensões e foi imediatamente 
aproveitada pelo regime para uma campanha de propaganda nacional e 
internacional contra a «agressão» indiana. Porém, na vastidão da Índia, 
Dadrá não passava de um minúsculo grão de areia. O enclave era composto 
por três aldeias, com uma população de 3000 pessoas e uma fronteira de 
10 quilómetros com a União Indiana. Perante o mundo, Lisboa apresentava 
a invasão do enclave como uma agressão deliberada, comandada por Deli. 
Mas é possível que Nehru tenha andado a reboque dos acontecimentos e 
que a iniciativa tenha partido dos grupos de oposição goesa em Bombaim, 
apoiados pelo governo do Estado.2 

A 28 de julho, a União Indiana respondeu formalmente aos protestos 
portugueses. Como seria de esperar, negava categoricamente queixas, 
factos e acusações e polemizava, acusando o Governo português de ser 
responsável do que se passara em Dadrá devido ao seu caráter repressivo 
do regime. Sobre o problema de fundo, alegava que «o Governo português 


está sem dúvida consciente de que as suas políticas repressivas estão 
desfasadas dos desenvolvimentos que estão a ocorrer no mundo, e em 
particular na Ásia. Em vez de fazer declarações acerca da defesa das suas 
colónias na Índia, devia aceitar a vontade do povo para uma fusão e 
reciprocar o desejo reiterado da Índia para um acordo pacífico e 
honroso», 

Se em vez da «vontade do povo» se invocasse a «vontade do Governo 
indiano», nada haveria a dizer. Mas a «vontade do povo» era, nas 
circunstâncias, um conceito equívoco. Para o «povo» indiano, absorver 
Goa, Damão e Diu seria, quando muito, uma questão de orgulho nacional. 
Quanto ao «povo» do Estado Português da Índia, a sua vontade de ser 
absorvido, ou a falta dela, ficou por apurar — mas não é seguro que 
houvesse, da parte da maioria dos goeses, um particular anseio de serem 
absorvidos pela Índia.!! 

Há que reconhecer, todavia, que essa consideração, que tem imibido a 
Grã-Bretanha de negociar alguns dos seus territórios, como Gibraltar ou as 
Falkland, não devia importar grandemente a Salazar, para quem «a vontade 
do povo» sempre contou muito pouco. A intransigência de Salazar em 
relação ao império não tinha por base a vontade ou a conveniência das 
populações locais. Qualquer cedência em relação ao império colonial era- 
lhe intolerável por uma questão de princípio. Não estava disposto a abrir 
mão do que considerava uma herança sagrada. Não se tratava de um 
calculo estratégico. A teoria do dominó estava ao serviço da rigidez 
ideológica, e não na sua origem. Para Salazar, resistir até ao fim constituía 
um imperativo moral. 

A 30 de julho, por sugestão de Salazar, Craveiro Lopes reuniu o 
Conselho de Estado. Salazar pediu expressamente o respaldo dos 
conselheiros para a política seguida até aí e fez uma exposição sobre o 
caso em apreço, que analisava três cenários e excluía dois: era impensável 
que a Índia desistisse dos seus propósitos; era contrário às doutrinas 
pacifistas de Nehru lançar uma operação militar com forças regulares. 
Restava a terceira hipótese — as investidas com «voluntários». Contra 
essas, Portugal dispunha-se a resistir por todos os meios: politicamente, no 
palco internacional e, se necessário, no local, pela força. 

Mas houve algum debate sobre o fundo da questão — a intransigência 
quanto à negociação ou a cedência das colónias? Na ausência das atas — 


desapareceram todas desde 1954 até 1975 —, o relato mais completo é o 
de Marcelo Caetano.>* Nas suas memórias, Caetano achou que «não valia a 
pena» referir as opiniões expressas pelos 13 conselheiros presentes, 
salientando apenas a de Armindo Monteiro e a sua própria. Armindo 
Monteiro, com o seu desassombro habitual, recomendou, para o futuro, uma 
opção tipicamente imaginativa, embora porventura pouco prática: sugeriu 
uma mediação do Paquistão para a edificação de um estado cristão em 
Goa, uma espécie de nova divisão do subcontinente segundo linhas 
religiosas. Talvez não fosse exequível, mas era uma forma de buscar uma 
saída para o impasse. Marcelo Caetano recomendou apenas um ajustamento 
tático: convinha não alimentar na opinião pública mitos heroicos sobre a 
capacidade portuguesa de travar militarmente uma investida, reduzir as 
forças presentes no território ao mínimo indispensável para uma resistência 
«simbólica» e manter todos os canais abertos com a Índia, tentando atrasar 
o inevitável. Ficamos sem saber se as outras vozes ampararam 
unanimemente a posição de Salazar, mas parece improvável que se tenha 
gerado um debate de fundo sobre a posição portuguesa. Não era o estilo do 
regime. 

A polémica com a Índia estava ao rubro. Sucediam-se comunicados e 
contracomunicados. O Governo português dramatizava ao máximo a 
situação. Paulo Cunha cancelou uma visita programada com longa 
antecedência ao Brasil. No dia 30, Portugal decidiu expulsar o cônsul- 
geral da União Indiana em Goa, Vicente Coelho, e o seu vice-cônsul. Nova 
Deli alegara que um grupo de «desperados» os queria matar. Portugal 
assegurou-lhes proteção, mas exigiu, ato contínuo, que fossem retirados. O 
consulado indiano era um centro de intriga contra Portugal e as suas 
relações com as autoridades portuguesas eram péssimas. Em retorsão, Deli 
expulsou o cônsul-geral de Portugal em Bombaim, Emílio Patrício, e o seu 
adjunto, Ressano Garcia, que controlavam uma rede de espionagem da 
oposição goesa na cidade.* A campanha diplomática intensificava-se, em 
Washington, em Londres, no Rio de Janeiro, em Madrid e junto dos 
restantes aliados da NATO e dos países da América Latina. 

A 2 de Agosto de 1954, depois de várias peripécias, caiu Nagar-Aveli. 
O segundo enclave era mais importante do que Dadrá — 40.000 habitantes 
repartidos por 70 aldeias e uma importante cultura de arroz. A operação, 
mais ambiciosa, mobilizou várias centenas de indivíduos armados, que 


subjugaram algumas dezenas de guardas portugueses. Dias mais tarde, 
Nehru declarou publicamente que «naturalmente sabia que havia quem 
quisesse fazer isto há muito tempo, mas sermos acusados de o termos 
organizado ou de termos fornecido armas e estacionado tropas não passa 
de fantástico nonsense». É possível que o Pândita tenha sido 
surpreendido pela invasão de Dadrá, mas não é plausível que o mesmo 
tenho sucedido relativamente a Nagar-Aveli, ocupado dez dias depois, 
após uma vasta campanha internacional lançada pelo Governo português 
que Nehru não podia ignorar. Não consta, de resto, que tenha procurado 
travar ou impedir estes movimentos de satyagrahas, ao contrário do que 
fez depois, com grande sucesso, relativamente a Goa. Mas o facto de não 
os ter impedido não significa necessariamente que os tivesse incitado ou 
sequer que os aprovasse. Nehru estava consciente das repercussões 
internacionais negativas destes atos, que Portugal tentava explorar ao 
máximo, mas ao mesmo tempo encontrava-se sujeito a fortes pressões 
internas que condicionavam a sua liberdade de ação. 

A tensão entre a Índia e Portugal começava a concitar as atenções 
mundiais. A diplomacia portuguesa jogava todos os seus trunfos. Em 
Londres, Teotónio Pereira, em coordenação estreita com o seu colega 
paquistanês, procurava a todo o custo obter uma declaração pública do 
Governo inglês e inverter a onda de artigos favoráveis a Deli na 
imprensa.Z O Governo português tivera uma ideia hábil para tentar 
dissuadir a União Indiana dos seus propósitos e envolver a Grã-Bretanha 
na disputa: o envio de observadores internacionais para as fronteiras de 
Goa, Damão e Diu. A missão de observação deveria ser liderada pela Grã- 
Bretanha. Paulo Cunha falara pela primeira vez do assunto ao embaixador 
britânico a 1 de agosto. Dias depois, Teotónio Pereira formalizou a 
iniciativa junto do seu interlocutor habitual, o número 2 do Foreign Office, 
Selwyn Lloyd.?* A diplomacia inglesa ficou apreensiva com a hipótese de 
ser confrontada com tal pedido e, para o tentar evitar, decidiu por fim 
pronunciar-se publicamente sobre a disputa. A 7, após diligência em Nova 
Deli, o Foreign Office publicou uma declaração, decidida e emendada pelo 
próprio Churchill. Ao comunicado preparado pelo Foreign Office 
recomendando que se evitasse o uso da força, o estadista inglês 
acrescentou uma frase de maneira a abranger também o recurso aos 
voluntários.2 Teotónio Pereira soltou um suspiro de alívio. «A maré virou 


aqui», escreveu a Salazar. «Os jornais vêm óptimos. Ganhou-se esta 
batalha»? 

Em Londres decerto, mas em Deli? Para Lisboa, as intenções de Nehru 
permaneciam incertas. A 8, Portugal avançou com a sua proposta de enviar 
observadores internacionais para a fronteira de Goa, pedindo resposta a 
Nova Deli até ao dia 10, atendendo às notícias que continuavam a apontar 
para uma grande marcha de satyagrahas a 15 de agosto.“ Ao mesmo tempo 
que tomava esta iniciativa, Salazar insistia na polémica com a Índia. A 10, 
ainda à espera da resposta indiana, o chefe do Governo disparou mais uma 
saraivada de argumentos contra Nehru — e de apelos ao dirigente indiano. 
Num longo discurso integralmente dedicado à questão de Goa, Salazar 
rebateu, um a um, os argumentos de Nehru por forma a estabelecer o direito 
de Portugal a conservar os seus territórios. 

Mas que importa ter razão jurídica quando não se tem razão política? A 
política internacional não é apenas, nem sequer sobretudo, feita de direitos. 
Ainda é preciso ter força para os impor. E Portugal já não a tinha. O 
próprio Salazar o reconhecia ao afirmar que «o direito permanece o 
direito, mesmo que não haja força bastante para impô-lo». Restava por isso 
apelar a Nehru para não empreender uma ação em tudo contrária ao seu 
proclamado pacifismo, que lhe valeria «a reprovação da consciência 
geral»'2, 

O apelo de Salazar era supérfluo. Poucos dias depois da queda de Dadrá 
e antes da invasão de Nagar-Aveli, o primeiro-ministro indiano escreveu a 
Morarji Desai, o ministro-chefe do estado de Bombaim, advertindo-o 
contra a tentação de procurar replicar em Goa, a 15 de agosto, o que 
sucedera em Dadrá.? Nessa carta, Nehru argumentou também que era 
preferível resolver primeiro com a França o caso de Pondichéry. Na sua 
opinião, uma vez eliminados os enclaves franceses, a pressão sobre os 
portugueses seria muito maior. 

A decisão indiana foi comunicada à embaixada de Portugal em Deli no 
mesmo dia em que o ditador português pronunciava o seu discurso. A Índia 
aceitava, dentro do prazo estipulado, a proposta portuguesa de enviar 
observadores internacionais para o terreno — com uma pequena nuance: 
não se tratava de averiguar a situação nas fronteiras, mas nas próprias 
possessões portuguesas. A nota chegou às mãos de Vasco Garin 
acompanhada de um cartão de Nehru, que anunciava a intenção de a 


publicar, tal como Portugal fizera com a sua proposta.“ A polémica 
continuava, mas a decisão do Governo indiano — que sublinhava também a 
sua vontade de resolver pacificamente o diferendo — marcava um recuo 
claro na escalada de tensão. 

Apesar de alguns pequenos incidentes, o dia 15 de agosto de 1954 
passou sem a temida invasão. O Exército português assumiu uma posição 
recuada, por detrás das forças policiais indígenas. Na fronteira, a Polícia 
indiana, por ordens de Nehru, separou os goeses dos indianos, impedindo 
estes de prosseguirem. A imprensa indiana prometera uma marcha com 
milhares de manifestantes. Por fim, apenas cerca de 50 atravessaram a 
fronteira, sendo duramente reprimidos pela Polícia portuguesa. Em Goa, a 
população manteve-se apática e indiferente, quando não hostil, à agitação. 
Para a imprensa internacional, os acontecimentos foram uma deceção e um 
anticlímax.“É 

Em Lisboa suspirou-se de alívio. Perdera-se Dadrá e Nagar-Aveli, mas 
salvara-se Goa, Damão e Diu. Em Deli, Nehru foi acusado de sucumbir à 
pressão ocidental. Do lado de cá, a propaganda portuguesa, denunciando 
como hipócrita o pacifismo de Nehru, recolhia uma adesão crescente na 
imprensa internacional. Sensível aos danos que o caso infligira à sua 
reputação, Nehru proibiu formalmente em fim de agosto a participação de 
indianos em futuras marchas sobre Goa, Damão ou Diu, circunscrevendo 
assim a libertação daquelas províncias a algo que apenas dizia respeito às 
suas populações.” Ao sentir que ganhara vantagem no duelo diplomático 
com a Índia, o Governo português tentou tirar partido da situação, 
intensificando a ofensiva diplomática junto dos seus aliados e a campanha 
pública em defesa das suas posições. 

Em carta ao ministro português em Bruxelas, comentando uma missiva 
enviada a Nehru por Paul Henry Spaak em apoio da posição portuguesa, 
Salazar afirmava ter «visto com alguma surpresa que a simples decisão de 
resistir nos tem conciliado numerosas simpatias e despertado em muitos 
países grande interesse e apoio moral»Z. O Governo português registara, 
contudo, uma omissão que considerava grave: a dos Estados Unidos da 
América. Em plena crise com a União Indiana, desgostado com o silêncio 
de Washington após a queda de Dadrá e Nagar-Aveli, Paulo Cunha 
convocou o embaixador americano em Lisboa ao Palácio das Necessidades 
e passou-lhe uma severa descompostura.* A atitude de Washington causara 


em Lisboa «uma grande amargura» e uma «tremenda deceção» e não 
deixaria de «afectar gravemente» as relações entre os dois países na NATO 
e nos Açores. O Departamento de Estado levou o aviso a sério e 
determinou ser necessário um esforço de reaproximação a Portugal. 

Desanuviamento em Genebra 

Estaline morrera em março de 1953 aos 75 anos de idade. Com o 
desaparecimento do tirano soviético, Salazar, no poder há 21 anos, tornara- 
se o decano dos governantes europeus. 

A morte de Estaline abalou profundamente a liderança soviética. Os 
novos chefes do Kremlin, entreolhando-se com a maior desconfiança, 
receavam que o Ocidente aproveitasse a desorientação provocada pela 
morte do déspota para atacar ou tentar desestabilizar a esfera comunista. 
Para o evitar, havia que reduzir tensões. Em julho de 1953 foi concluído 
um armistício na Coreia. No terreno, após três anos de guerra e mais de um 
milhão de mortes, ficara tudo na mesma, com o país dividido ao longo do 
paralelo 38.2 Evitara-se contudo a escalada nuclear, como o general 
MacArthur chegara a advogar. Em termos políticos, o principal vencedor 
da guerra foi Mao Tsé-Tung, ao ver vindicada pelos resultados a sua 
decisão de intervir militarmente, que deixara lívidos os seus colegas nas 
altas esferas do Partido Comunista Chinês. Liberto da sombra de Estaline, 
o chefe da revolução chinesa estava em medida de se afirmar cada vez 
mais como um igual de qualquer dirigente soviético. 

O armistício previa a convocação de uma conferência de paz. Seria então 
possível que as negociações entre os dois blocos atacassem igualmente o 
problema principal que ficara por resolver após o fim da guerra — o 
estatuto da Alemanha”? Pouco a pouco, foi-se tornando evidente que nenhum 
dos lados estava preparado para reabrir a questão. Havia que 
circunscrever a diplomacia à resolução ou estabilização de outros 
problemas de menor alcance. Em abril de 1954 iniciou-se a Conferência de 
Genebra. Para além da Coreia, constava da agenda o estatuto da Áustria, 
que acabou neutralizada com a retirada das tropas ocupantes, e, do outro 
lado do mundo, a questão do Vietname, onde a França travava desde 1946 
uma guerra inglória, na qual Washington se envolvera indiretamente, 
dando-lhe apoio militar após a invasão da Coreia do Sul. 

Os limitados resultados alcançados na Conferência de Genebra 
permitiram mesmo assim uma clarificação da situação política 


internacional. A Coreia e a Alemanha permaneceriam divididas. Posta de 
parte a possibilidade de reunificar a Alemanha, urgia integrar a parte 
ocidental nos dispositivos de defesa da Aliança Atlântica. No verão de 
1954, a Assembleia Nacional francesa foi finalmente chamada a 
pronunciar-se sobre o Tratado da Comunidade Europeia de Defesa. 
Conforme se temia, o voto foi desfavorável. Gorada essa hipótese, foi 
rapidamente decidida a adesão da República Federal da Alemanha e da 
Itália à UEO (Umão da Europa Ocidental), prelúdio da integração da 
República Federal na NATO e do seu rearmamento. Em resposta, os países 
do Bloco Soviético assinaram o Pacto de Varsóvia. Ficava consolidada a 
linha divisória entre os dois blocos. 

Tensões sobre Goa 

A crise com a Índia levantara uma vaga de excitação patriótica, mas 
revelara igualmente as primeiras fissuras na unanimidade nacional em 
torno da defesa do império colonial. A contestação partiu do Partido 
Comunista Português e foi protagonizada, num primeiro momento, pelo seu 
candidato derrotado às eleições presidenciais de 1949 e 1951, Ruy Luís 
Gomes. Nas vésperas da marcha anunciada sobre Goa, prevista para 15 de 
agosto, Ruy Luís Gomes conseguiu publicar na imprensa, escapando à 
censura, um comunicado advogando a abertura de negociações com a Índia 
sobre a autodeterminação de Goa. O desafio à ortodoxia custou-lhe caro. O 
ex-candidato presidencial e os seus colaboradores mais próximos foram de 
imediato detidos e acusados de traição. Várias vezes preso até 1957, e 
depois exilado na Argentina e no Brasil, Ruy Luís Gomes só voltou a pôr o 
pé em Portugal depois do 25 de Abril.& 

Outras vozes tradicionalmente críticas de Salazar também se fizeram 
ouvir, mas, tal como no caso de Marcelo Caetano, as suas divergências 
com a política do Governo eram meramente táticas. Para a oposição 
tradicional, oriunda da I República, questionar o império colonial, uma 
«herança sagrada» nas palavras de Cunha Leal, era ainda tabu. Mesmo que, 
para a maioria dos portugueses, o império colonial não passasse de uma 
abstração, defendê-lo de ambições alheias parecia ser obrigação e dever 
patriótico, sentimentos profusamente estimulados pela propaganda do 
regime. Cunha Leal limitava-se assim a reclamar um amplo debate sobre a 
estratégia nacional face às reclamações indianas, uma forma de sublinhar a 
ausência de liberdade em Portugal. 


No seio do regime, e entre os seus aliados, várias vozes defenderam a 
hipótese de um referendo em Goa. O chefe da diplomacia brasileira, Raul 
Fernandes, foi uma delas. Marcello Mathias conta nas suas memórias que 
sugeriu essa possibilidade a Salazar, o qual lhe respondeu dias depois que 
a transmitira ao Conselho de Ministros, escudando-se, para a rejeitar, na 
oposição de dois ministros, Paulo Cunha e Santos Costa.? Com Luís 
Esteves Fernandes, embaixador em Washington, o chefe do Governo foi um 
pouco mais direto. Não era possível organizar um referendo em Goa, pois 
o exemplo de Pondichéry mostrava que a Índia não respeitaria o 
resultado. 

A tensão em torno de Goa amainara após o falhanço da marcha de 15 de 
agosto, mas o futuro do Estado Português da Índia continuava a ser a 
preocupação dominante de Salazar. Em outubro, o governo de Pierre 
Mendês France acordou a transferência formal dos enclaves franceses para 
a soberania indiana.* No quadro das negociações de Genebra sobre o 
futuro da Indochina, e após a pesada derrota imposta às forças francesas na 
Batalha de Dien Bien Phu, chegara a hora de pôr cobro a situações 
coloniais sem futuro. No Governo português, a decisão francesa foi vista 
com azedume, como uma capitulação. 

Talvez para distinguir bem os dois casos, Salazar voltou à carga em fim 
de novembro de 1954. Num longo discurso perante a Assembleia Nacional 
integralmente dedicado ao «caso de Goa», o chefe do Governo, com fria 
lógica jurídica e quente fervor patriótico, rebateu os argumentos de Nehru, 
ao mesmo tempo que aproveitou para ajustar contas com o Vaticano. 
Salazar criticou os católicos progressistas «que se deram à missão de 
batizar o comunismo», mas reservou grande parte da sua bílis para a 
Propaganda Fide, a organização missionária do Vaticano, que era «mais 
realista que o rei, mais papista que o papa», e cuja «má vontade» contra 
Portugal era o fruto de «trezentos anos de incidentes e irritantes 
discussões». No cerne da disputa com a Propaganda Fide estavam 
conceções antagónicas sobre a melhor forma de propagar o cristianismo 
nas vastas regiões que procuravam emancipar-se das tutelas coloniais. 
Essa divergência profunda explica grande parte dos embates entre Roma e 
Lisboa que se produziram nos anos seguintes. «Em face dos nacionalistas 
que irrompem frementes na Ásia e em África contra as soberanias e as 
posições que a Europa não cessa de abandonar, a Propaganda entende que 


deve salvar a sua obra, dissolidarizando-se dos Estados», dizia Salazar. 
Na sua opinião essa estratégia estava votada ao fracasso: o cristianismo na 
Ásia nunca poderia prosperar divorciado da ação e da presença dos 
Estados europeus que o tinham implantado naquele continente. Concluíia 
assim Salazar que «a manutenção da Goa Portuguesa é ponto de apoio 
indispensável à conservação e difusão do cristianismo na Ásia». 

Mas não era em razões religiosas que Portugal fundava os seus «direitos 
políticos». Para Salazar, a soberania portuguesa assentava em factos 
históricos e argumentos jurídicos de que não tencionava em caso algum 
abdicar. Mais do que nunca, estava quixotescamente determinado a resistir, 
em último caso pela força, mesmo sem esperança de vencer. Se, por fim, a 
União Indiana optasse pela guerra, haveria que «bater-se, lutar, não no 
limite das possibilidades, mas para além do impossível. Devemos 1sso a 
nós próprios, a Goa, à civilização do Ocidente, ao mundo, ainda que este 
se sorria compadecidamente de nós». 

Antes, porém, de chegar a tais extremos, havia que esgotar as armas 
diplomáticas. O regime retirara algumas lições da atitude dos seus aliados 
durante a crise. Das duas grandes potências coloniais, a Grã-Bretanha e a 
França, pouco havia a esperar: o seu apoio às teses portuguesas era tépido 
e arrancado a ferros. Pior ainda, Londres e Paris davam sinais de recuo 
perante as crescentes pressões anticolonialistas e de uma progressiva e 
alarmante perda de fé na sua vocação imperial. Os EUA eram um caso 
diferente. Salazar nunca tivera ilusões sobre as suas atitudes, mas, em 
contrapartida, possuía um trunfo para os pressionar que não hesitava em 
utilizar: o futuro das facilidades nos Açores. Para tentar atenuar a fúria de 
Lisboa com o silêncio público mantido durante a crise de Goa, a 
administração Eisenhower convidou Craveiro Lopes a visitar oficialmente 
Washington em novembro de 1954. O Governo português recusou. «A 
mágoa» provocada pela atitude americana relativamente a Goa não podia 
ser remediada «por atos protocolares e incaracterísticos de uma visita 
oficial», disse Paulo Cunha ao encarregado de negócios americano em 
Lisboa.* Em Washington, o Departamento de Estado ficou «boquiaberto» 
com esta atitude. Exploravam-se também vias para travar batalhas 
jurídicas internacionais contra a União Indiana. Para que tal fosse possível, 
seria necessário, primeiro, aderir à Organização das Nações Unidas. 

No plano internacional, a crise atenuara-se. No terreno, o ambiente 


permanecia tenso, especialmente em Damão. A integração de Dadrá e 
Nagar-Aveli na Unão Indiana não decorria sem sobressaltos. Em 25 de 
novembro, as autoridades indianas tiveram mesmo de reprimir uma 
manifestação de apoio a Salazar em Nagar-Aveli1.* Poucas semanas mais 
tarde, no final de dezembro, surgiram receios de que a Índia estivesse a 
preparar um bloqueio marítimo aos territórios portugueses e uma invasão 
de Damão.º Em público, continuava a polémica, mesmo se em privado se 
esboçavam gestos de desanuviamento: em dezembro, os dois países 
acordaram na acreditação de novos cônsules em Goa e em Bombaim. Para 
aquela cidade-chave na contestação à soberania portuguesa em Goa seguiu 
pouco depois Albano Nogueira. Em Deli, Vasco Garin conseguia apesar de 
tudo manter relações cordiais com os diplomatas indianos seus colegas. 

Coimbra versus Cambridge 

Nascidos com um intervalo de meses, dois homens da mesma geração 
rumando em sentido oposto no sinuoso rio da história, Salazar e Nehru 
vigiavam-se de longe, esgrimindo argumentos à distância, inicialmente com 
fria cordialidade, depois com crescente irritação mútua, por fim com asco 
e rancor. 

Primeiro-ministro da Índia desde a independência, herdeiro designado 
de Mahatma Gandhi, um intelectual educado em Cambridge, apóstolo da 
democracia e da não-violência, Nehru era uma figura de projeção mundial, 
venerado por milhões de pessoas, na Índia e não só. Ao contrário do 
ditador português, que viera do nada, Nehru nascera nas altas esferas da 
sociedade indiana. Oriundo de uma família de brâmanes de Caxemira, filho 
de um advogado rico que liderara por duas vezes o Partido do Congresso, 
Nehru fora educado em casas palacianas por amas e tutores e, aos 16 anos, 
enviado para Inglaterra estudar, primeiro em Harrow e depois no Trimty 
College, na Universidade de Cambridge. 

De regresso à Índia em 1912, com 23 anos de idade, Nehru iniciara a sua 
carreira política na ala esquerda do Partido do Congresso, reclamando uma 
postura mais agressiva na luta contra o colonialismo britânico. Em 1929, 
liderara o movimento que proclamou unilateralmente a independência da 
Índia em Lahore, o ponto de partida da vasta campanha de desobediência 
civil contra o domínio britânico, que acabaria por conduzir à 
independência. A partir desta altura, Nehru foi visto como o sucessor 


natural de Gandht. 

Na década de 1930, o seu ativismo valeu-lhe diversas estadias na prisão, 
durante as quais escreveu de memória uma espécie de tratado de história 
universal, Glimpses of World History, organizado sob a forma de cartas à 
sua filha Indira Gandhi. Quando ascendeu ao poder, achava-se 
especialmente apto a tratar da política externa e da diplomacia, pelas quais 
sempre se interessara e de que passou a ocupar-se pessoalmente, com a 
ajuda de um reduzido número de colaboradores. 

Nos extensos contactos que tivera com a elite britânica, Nehru absorvera 
os preconceitos desta acerca dos americanos, que achava «básicos e 
materialistas». A posição equidistante entre as duas superpotências que 
advogava, o seu professado socialismo e a sua militância anticolonialista 
eram pouco apreciados nos meios conservadores americanos e ingleses. A 
sua tendência para pontificar em tom moralista também não o tornava 
universalmente estimado pelos seus pares. Na sua primeira visita aos EUA, 
em 1949, o embaixador americano em Nova Deli, Loy Henderson, 
descrevera-o como uma pessoa «vaidosa, susceptível, emotiva e 
complicada». A química não funcionara, deixando más recordações em 
ambas as partes.£ 

Nehru encarava a questão de Goa como um subcapítulo da luta contra o 
colonialismo. Parecia-lhe inconcebível que um país como Portugal, 
pequeno e atrasado, pretendesse travar a marcha da história. Inicialmente, 
contara vencer a resistência de Salazar pela paciência. Confrontado com a 
obstinação do ditador português, a questão de Goa tornara-se para ele um 
motivo de profunda irritação. Nehru conhecia mal a história de Goa e 
inicialmente procurou ridicularizar os argumentos portugueses, 
descrevendo-os como absurdos e anacrónicos. O facto de os goeses não se 
terem unanimemente mobilizado a favor da integração na Índia e, pelo 
contrário, terem reagido mal à ocupação de Dadrá e Nagar-Aveli parece 
tê-lo desconcertado. 

Nehru continuou no entanto a resistir a todos quantos, na Índia, exigiam 
uma solução rápida, pela força, da questão de Goa. Era algo que 
contrariava os seus princípios, e Nehru era um homem de princípios. 
Salazar apostava precisamente nisso. Aquando da queda de Dadrá e Nagar- 
Aveli, tentara denunciar o líder indiano aos olhos da comunidade 
internacional como um mentiroso e um hipócrita. Tais acusações tiveram 


substancial acolhimento por parte da imprensa mundial. Em 1954, o 
movimento anticolomalista não ganhara ainda uma força irresistível e 
Portugal ainda não estava internacionalmente isolado. Nehru sentiu-se 
ferido no seu orgulho e atingido no seu prestígio. 

Apesar da perda de Dadrá e Nagar-Aveli, Salazar levara a melhor no 
primeiro choque frontal com Nehru. Goa, Damão e Diu permaneciam na 
posse de Portugal. Contra a expectativa do líder indiano, a comunidade 
internacional, muito mais reduzida e homogênea do que atualmente, tomara 
largamente partido por Portugal. A NATO mobilizara-se. Muitos países da 
América Latina, a começar pelo Brasil, apoiaram ativamente Portugal. Em 
Goa, a população permanecera apática. Conforme pretendia Salazar, 
fechavam-se perante Nehru todas as vias para recuperar Goa, Damão e Diu 
através da negociação ou da pressão. Só lhe restava o caminho da 
violência, que ele se recusava a tomar. 

Genebra e Bandung 

O ano de 1955 foi simultaneamente de transição e acalmia. 
Institucionalizava-se a Guerra Fria na Europa; o terreno de luta entre 
Washington e Moscovo deslocava-se para o Terceiro Mundo. Os novos 
países independentes procuravam escapar ao espartilho da rivalidade entre 
os blocos abrindo espaço para uma afirmação autónoma na vida 
internacional. Após os sucessos obtidos na Ásia, a luta de guerrilha contra 
o colonialismo chegava finalmente a África, com a insurreição na Argélia, 
imciada a 1 de novembro de 1954 com um ataque coordenado contra 70 
instalações militares e policiais francesas.“ 

O diálogo entre as duas superpotências iniciado em 1954 prosseguia em 
Genebra, mais como o símbolo de um novo modus vivendi do que como um 
instrumento visando resultados concretos. Na Europa, a relutância de 
ambas as partes em entabular uma verdadeira negociação sobre a 
reunificação alemã, a que Adenauer também se opunha, abrira finalmente 
caminho à plena inserção da República Federal na comunidade ocidental 
mediante a sua integração na NATO. O convite foi formulado em outubro 
de 1954 e a adesão consumou-se em maio de 1955. Dias depois, foi 
formalmente constituído o Pacto de Varsóvia. Estabilizadas as alianças 
militares, estavam finalmente criadas as condições para avançar no 
processo de integração europeia, a grande ideia mobilizadora das elites 
políticas do continente, condenada a marcar passo enquanto persistisse a 


incerteza sobre o futuro das Alemanhas. No princípio de junho, poucas 
semanas depois de concluídos os processos de ratificação dos tratados de 
adesão da República Federal à Aliança Atlântica, os seis parceiros da 
Comunidade Europeia do Carvão e do Aço reuniram-se em Messina, 
iniciando a negociação do Tratado de Roma. Em julho, Eisenhower e 
Khruschev travaram conhecimento em Genebra. Desde Potsdam que 
soviéticos e americanos não se encontravam ao mais alto nível. Anthony 
Eden, que em abril ascendera finalmente à liderança do Governo britânico 
após décadas à sombra de Churchill, e o primeiro-ministro francês, Edgar 
Faure, marcaram igualmente presença. Não obstante, desde o final da 
guerra, o estatuto da Grã-Bretanha e da França tornara-se claramente 
subalterno em relação às duas superpotências. Nada de concreto resultou 
da reunião. Para se justificarem perante a imprensa, os estadistas 
ocidentais invocaram um novo «espírito», que resultara do contacto direto 
com a nova liderança soviética. Khruschev e os seus colegas, por seu lado, 
concluíram que a «correlação de forças» estava a mudar a favor da URSS e 
prepararam-se para desafiar a supremacia ocidental no novo, amplo e 
promissor campo do Terceiro Mundo. 

Os novos Estados independentes não tencionavam, contudo, deixar-se 
facilmente captar pelas ambições dos grandes. Em abril teve lugar em 
Bandung, na Indonésia, uma conferência de 29 países africanos e asiáticos, 
mais Chipre e a Jugoslávia, que marcou o aparecimento na cena 
internacional do que viria em 1961 a chamar-se o Movimento dos Não- 
Alinhados. Participaram no conclave várias figuras carismáticas: o suave 
Chu En-lai, lugar-tenente de Mao; o marechal Tito, que realizara a proeza 
de emancipar a Jugoslávia da tutela de Estaline; Ahmed Sukarno, o pai da 
pátria indonésia; o coronel Gamal Abdel Nasser, recém-empossado como 
primeiro-ministro do Egito e chefe da conspiração que depusera em 1952 o 
dissoluto rei Farouk; Ahmed Ben Bella, o líder da Frente de Libertação 
Nacional da Argélia, um veterano do exército francês, condecorado pelos 
seus feitos na Segunda Guerra Mundial; Ho Chi Minh, o impiedoso general 
líder do Vietname do Norte; e o agitador Kwame Nkrumanh, já em funções 
como primeiro-ministro do Gana, embora o país não tivesse ainda atingido 
a independência. 

A autoridade moral e o prestígio de Jawaharlal Nehru, bem como a 
dimensão e importância do país que representava, conferiram-lhe 


automaticamente um lugar cimeiro em Bandung. Para preservar a unidade 
do grupo, o primeiro-ministro indiano procurou manter os debates à 
margem da luta ideológica entre capitalismo e comunismo. Numa sessão à 
porta fechada, falando de improviso, contrapôs a «força moral», que 
deveria manter os participantes comprometidos com uma política de paz, à 
«força militar», apanágio das superpotências, e aproveitou para dar largas 
à sua irritação contra a NATO por causa do apoio que dava às posições 
portuguesas. 

A NATO é um dos mais poderosos protetores do colonialismo. 
Digo-o explicitamente. Não o digo de forma indireta, mas direta. Aqui 
está o pequeno território de Goa, na posse de Portugal. Recebemos 
cartas de membros da NATO (...) dizendo-nos: «não devem fazer nada 
em Goa; não devem fazer isto ou aquilo» (...) Não direi quais são essas 
potências; são algumas das ditas grandes potências. Não interessa 
quem são. É uma grosseira impertinência. A República da Índia 
respondeu-lhes que era uma grosseira impertinência. Que não haja 
dúvidas, lidaremos com essa pequena questão como bem nos 
aprouver.2 
A Conferência de Bandung foi vista posteriormente como um momento 

importante na luta contra o colonialismo. Porém, na época, não foi essa a 
sua motivação principal. O comunicado final condenou o colonialismo, 
mas sem especial ênfase. A tónica foi claramente posta na cooperação 
económica entre os participantes e na recusa da guerra e do alinhamento 
com qualquer dos dois blocos. 

Apesar de a Índia querer manter-se equidistante dos EUA e da URSS, a 
irritação de Nehru contra a NATO, as ideias socialistas que perfilhava, o 
interesse crescente da nova liderança soviética em fazer a corte aos novos 
países independentes e, acima de tudo, o pacto de aliança firmado em 
fevereiro de 1954 entre os EUA e o Paquistão conjugaram-se para 
aproximar Deli de Moscovo. De visita à URSS entre 7 e 23 de junho, 
Nehru foi recebido com enorme entusiasmo e coberto de atenções e 
honrarias. Logo no primeiro dia da sua estadia, os líderes soviéticos 
apressaram-se a proclamar alto e bom som o seu apoio à Índia na questão 
de Goa. Estas declarações encheram as primeiras páginas da imprensa 
portuguesa, integralmente mobilizada pelo regime para a defesa do Estado 
da Índia.'º 


Após a sua tournée triunfal pela União Soviética em junho, Nehru foi a 
Roma encontrar-se com o Papa, numa tentativa de demonstrar que nada 
movia a Índia contra a religião católica, ao contrário do que insinuava a 
propaganda portuguesa. Salazar procurou obter de Pio XII uma declaração 
«de sentido favorável a Portugal», apelando a uma solução pacífica do 
conflito sobre Goa «com respeito pelos direitos de cada um». O resultado 
ficou aquém do pretendido. Publicamente, a Santa Sé remeteu-se ao 
silêncio, permitindo a Nehru explorar em proveito próprio as palavras 
pronunciadas durante a audiência por Pio XII de que o conflito em torno de 
Goa era apenas «político». Para Salazar, era mais uma desfeita da parte do 
Vaticano. 

Entretanto, a 6 de julho, foi por fim anunciada ao país a remodelação 
ministerial que Salazar andara lentamente a congeminar e a negociar desde 
o início do ano. O Governo estava gasto, e Salazar, querendo ocupar-se de 
tudo e assoberbado de trabalho devido à crise com a Índia, próximo da 
exaustão. Era necessário sangue novo. A grande novidade foi o regresso de 
Marcelo Caetano ao Governo como ministro da Presidência. O relato 
efetuado pelo próprio dá a entender que Salazar optou por essa solução 
com reservas. Era conhecida a proximidade de Marcelo Caetano com 
Craveiro Lopes, o qual, desajeitado como sempre, o havia designado ao 
ditador como potencial «delfim». Salazar conhecia de sobra as ambições 
de Marcelo Caetano, mas o prestígio deste, bem como a sua capacidade 
política e mérito intelectual, tornavam-no mais perigoso fora do que dentro 
do Governo. Apesar de um relacionamento sempre dificil, devido à 
ambição e à suscetibilidade de Marcelo e à desconfiança e ao imobilismo 
de Salazar, a verdade é que, nos anos seguintes, até ao afastamento de 
Caetano em 1958, a colaboração entre os dois foi extraordinariamente 
intensa. 

A rutura com a União Indiana 

À medida que se aproximava o aniversário da queda de Dadrá e Nagar- 
Aveli aumentava a tensão e subia de tom a polémica entre Portugal e a 
União Indiana. Não era apenas na arena diplomática que se trocavam 
argumentos, insinuações e insultos. No terreno, Portugal respondia com 
uma dura repressão aos movimentos de satyagrahas, que se sucediam em 
Goa, Damão e Diu, e a quaisquer veleidades oposicionistas da população 
goesa. Por seu lado, Deli atacava Portugal pelo «regime de terror» em Goa 


e o «barbarismo» e a «crueldade» com que tratava os satyagrahas.'é 

Nehru, no entanto, escaldado pela experiência do ano anterior, não queria 
ser de novo acusado de violência de Estado e proibira expressamente aos 
cidadãos indianos participar em marchas sobre os territórios portugueses, 
iniciativa que considerava caber em exclusivo aos goeses. Essa proibição, 
várias vezes reiterada, era severamente criticada pelos ativistas 
concentrados em Bombaim e pelos partidos de oposição, apostados na 
pressão violenta para provocar novos Dadrás: o Partido Comunista 
Indiano, à esquerda, os nacionalistas hindus do Jan Sangh à direita. Em 
março, as autoridades indianas chegaram ao ponto de erguer uma barreira 
de arame farpado em torno de Diu — o objetivo seguinte do Partido 
Comunista Indiano —, uma forma de controlar estes iímpetos e, ao mesmo 
tempo, aumentar o isolamento do enclave. Em abril, o governador de 
Damão informou Lisboa de que novas investidas sobre o território estavam 
a ser impedidas por forças militares indianas . O satyagraha de 1 de maio 
redundou assim num «estrondoso malogro», como titulou exuberantemente 
O Século. é 

Goa, Damão e Diu continuavam, isso sim, sujeitas a um bloqueio 
econômico cada vez mais apertado, que Portugal procurava contornar 
aproximando-se do Paquistão. Em 1954 foi inaugurado um voo entre Goa, 
Damão, Diu e Carachi. A ligação aérea era um complemento às ligações 
marítimas entre Goa e Moçambique, por um lado, e a capital do Paquistão, 
por outro, que serviam para compensar o encerramento do porto de 
Bombaim aos navios portugueses.“ A aproximação ao Paquistão, na senda 
dos EUA, constituía mais um passo para inserir Goa na lógica da Guerra 
Fria. 

Com a aproximação de 15 de agosto, dia da independência nacional da 
Índia, aumentava a agitação. A imprensa indiana anunciava uma 
mobilização sem precedentes para a «libertação» de Goa. Em Deli 
formara-se uma comissão parlamentar reunindo todos os partidos com o 
fim de promover a anexação do território. Nehru, em crescentes apuros na 
sua defesa da não-violência, acabou por ser forçado a levantar a proibição 
imposta a cidadãos indianos de participarem na marcha sobre Goa.“ 

Para saber o que se passava no terreno, o Governo português recorria 
aos serviços de espiões e informadores. O coronel Remy, de nacionalidade 
francesa, era um deles. Na sua opinião, devia ser afastada a hipótese de 


uma invasão armada de Goa: o verdadeiro objetivo das marchas de 
satyagrahas era desestabilizar os territórios portugueses. Quem 
participava nestas marchas? O espião francês identificava três grupos: «os 
famélicos, os militantes e os místicos»é. Os famélicos eram recrutados em 
grande número nas fronteiras por um punhado de rupias para engrossar a 
coluna dos militantes, na sua maior parte ativistas vindos expressamente de 
Bombaim. 

Em Goa, os nativos assistiam passivos e alheados a estas 
movimentações, sem vontade de se juntar à planeada insurreição nem de 
tomar ativamente partido por Portugal. Nada sentiam ter a ganhar quer de 
um lado quer do outro. Um possível projeto de autonomia, único suscetível 
de os mobilizar, fora definitivamente afastado pelo novo estatuto do Estado 
da Índia, promulgado a 1 de julho após longas discussões na Assembleia 
Nacional. O diploma desiludira-os profundamente, ao confirmar a 
centralização em Lisboa da administração do Estado de Índia, em termos 
praticamente idênticos aos das restantes «províncias ultramarinas»2. Não 
era apenas na frente política que Salazar se mantinha em absoluto reticente 
a quaisquer medidas de devolução de poderes. Apesar de fortemente 
instado por Paulo Cunha, recusara-se a dar o passo simbólico de propor a 
elevação de um padre goês à dignidade episcopal. Uma coisa eram os 
discursos sobre o Padroado, outra a realidade.2 

De regresso a Deli após a visita ao Papa, Nehru afirmara que, com ou 
sem negociações, Goa cairia, e com ela o regime português. As 
declarações do Pândita tornavam-se cada vez mais ambíguas e 
ameaçadoras. A 22 de julho, no aniversário da queda de Dadrá e Nagar- 
Aveli, Salazar respondeu-lhe com uma nota oficiosa, acerba e irônica, na 
qual afirmava que Nehru, apesar das suas altas qualidades, era também 
uma «pessoa que à menor contrariedade se impacienta e ao menor 
obstáculo aos seus desígnios se exalta e irrita». O ditador português 
denunciava em seguida as contradições em que o estadista indiano se 
deixara enredar: 

Goa é um teste, diz-se de vários lados da União Indiana. E é. 
Simplesmente, o Primeiro-Mimistro encontra-se enleado entre a 
verdade, como primeira necessidade do seu espírito, e a campanha de 
falsidades dos seus agentes, da imprensa e da rádio oficial; entre as 
exigências do seu apregoado pacifismo e a guerra aberta na qual 


prometeu há pouco em Roma não nos dar tréguas; entre o apoio do 

comunismo internacional e a imposição de ordem interna de não 

aceitar dele nem serviços nem favores. Eis uma situação incómoda e 

deveras lamentável quanto à qual estamos perfeitamente inocentes. 

Em conclusão, Salazar reafirmava, de uma vez por todas, que não havia 
solução pacífica para transferir a soberania sobre Goa de Portugal para a 
Índia. 

A resposta de Nehru foi imediata. No dia seguinte, a embaixada de 
Portugal em Deli foi informada de que seria encerrada a 8 de agosto. 
Formalmente, não se rompiam as relações diplomáticas, mas o efeito era o 
mesmo. Já não existiam bases, nem vontade, nem instrumentos para o 
diálogo. 

A data de 15 de agosto aproximava-se num ambiente de crescente 
exaltação política e mediática. Conduzida pelos partidos de oposição, a 
mobilização para o satyagraha sobre Goa envolveu desta vez milhares de 
pessoas. A repressão foi violenta, com um saldo de 15 mortos e 225 
feridos. No dia seguinte, em Deli, gritava-se «morte a Salazar» em 
manifestações organizadas pelos mesmos partidos de oposição 
responsáveis pela marcha sobre Goa. Em Bombaim irromperam distúrbios 
por toda a cidade. As instalações do consulado português foram atacadas e 
a bandeira apeada. Nehru aparecia aos olhos da opinião pública indiana 
como indeciso, timorato, tendo atiçado um fogo que era incapaz de 
controlar e que o estava aos poucos a consumir. A imprensa ocidental não 
mostrava simpatia pela Índia, interpretando os acontecimentos como uma 
provocação de Nehru para obrigar Portugal a usar a força. Em Lisboa, 
Santos Costa exultava, como se a repressão da miserável turba tivesse sido 
um feito heroico: «em 15 de agosto, todas as unidades e formações (...) 
Exército, Marinha, polícia, Guarda Fiscal que defendem na Índia a 
bandeira de Portugal estiveram firmes nos seus postos, ansiosas por terçar 
armas com o inimigo para mostrarem ao mundo serem ainda as mesmas que 
ali chegaram há perto de cinco séculos e implantaram na Índia a bandeira 
das quinas»2. 

O resultado foi que, a 6 de setembro, por imposição de Nehru, o Partido 
do Congresso suspendeu e proibiu todas as invasões de satyagrahas sobre 
os territórios do Estado Português da Índia, cujas fronteiras terrestres 
foram totalmente seladas.2 Para a decisão do Pândita poderá também ter 


contribuído o receio de que o Paquistão estivesse a preparar um enorme 
satyagraha sobre Caxemira, a terra natal de Nehru, reivindicada por 
Carachi .* De um dia para o outro, cessaram as marchas que tanta comoção 
tinham provocado, sinal seguro de que, mesmo quando não as tinha 
incentivado, Nehru teria sido perfeitamente capaz de as impedir. Portugal 
resistira mais uma vez ao embate. Passava-se agora a uma nova fase de 
luta. 

As consequências de Bandung 

Findo o verão, começaram a definir-se mais claramente as consequências 
de Genebra e de Bandung. Nasser estava apostado em expulsar os ingleses 
do canal de Suez, visto como o último reduto do imperialismo britânico no 
Egito. Em setembro, o Governo egípcio fechou um contrato de armamento 
com a Checoslováquia, sinal claro da vontade da nova liderança soviética 
de desafiar o Ocidente nas suas tradicionais esferas de influência. 

Washington hesitava na resposta a dar ao desafio à ordem internacional 
que representava a emergência de um grupo de grandes países 
determinados a libertar-se da tutela ocidental e dispostos a entender-se 
com a União Soviética com esse propósito; para lidar com os novos 
Estados e aspirantes a Estados dispostos a aceitar apoio soviético, valia 
mais usar o pau ou a cenoura? E como conciliar as tradicionais posições 
anticolonialistas dos Estados Unidos com os interesses dos seus aliados da 
NATO? 

Londres também hesitava. A Grã-Bretanha era ainda dona de um imenso 
império. Embora considerasse inevitável a devolução de poderes às suas 
colónias e dependências, faltava saber a que ritmo e em que termos. Goa 
tocava num ponto particularmente sensível para o Governo britânico, não 
só por envolver dois países aos quais a Grã-Bretanha estava 
profundamente ligada, mas também pelos óbvios paralelos com outras 
situações, como Hong Kong, Gibraltar ou as Falklands. 

Londres assistira com apreensão ao agudizar de tensões entre Lisboa e 
Nova Deli. O alto-comissário britânico em Deli, Malcolm MacDonald, 
considerava o caso de Goa o principal obstáculo à criação de um clima de 
confiança entre a Grã-Bretanha e a Índia e pretendia que Londres se 
oferecesse como medianeira entre Lisboa e Nova Deli. 

A sugestão foi debatida pelo Governo britânico no contexto dos 
preparativos da visita de Craveiro Lopes a Londres em outubro de 1955. O 


Presidente da República fora convidado a efetuar uma visita de Estado à 
Grã-Bretanha pela nova rainha, Isabel II, que subira ao trono em 1952. 
Para o regime, a visita revestia-se de alto significado: era a primeira de um 
chefe de Estado português à Grã-Bretanha desde a efetuada pelo rei D. 
Carlos a Eduardo VII em novembro de 1904 e constituía uma oportunidade 
preciosa para firmar junto da opinião pública inglesa os créditos de 
Portugal como o mais antigo aliado da Grã-Bretanha, demonstrando à 
opinião pública internacional, e em especial a Nehru, que esses vínculos 
permaneciam vivos.É 

Os argumentos do alto-comissário em Deli foram atentamente 
examinados, mas o gabinete inglês acabou por considerar o tema 
demasiado sensível e uma abordagem a Portugal potencialmente 
contraproducente. Foi tomada a decisão de não tocar no assunto.2* Em 
contrapartida, nas conversas que manteve no Foreign Office, o ministro 
Paulo Cunha foi informado da intenção de Londres de conceder a 
independência às suas colónias em África, exceto àquelas onde vivesse 
uma importante população branca, casos designadamente do Quénia e da 
Rodésia.Z 

Em novembro, Khruschev, acompanhado do marechal Bulganin, retribuiu 
a visita de Nehru a Moscovo. Com um vasto séquito, os líderes soviéticos 
passearam-se durante três semanas na Índia sob aclamação popular. Foram 
firmados vários acordos ambiciosos, uma forma de demonstrar ao mundo a 
vontade e a capacidade soviéticas de promover o desenvolvimento 
económico dos países pobres. Khruschev aproveitou também para apoiar 
publicamente a causa indiana em Goa, acusando o regime de Salazar de 
«atrocidades» e declarando que Portugal estava colado âquele território 
como uma «sanguessuga».2 

A aproximação entre a Índia e a União Soviética provocou um debate em 
Washington. Perder influência na Índia a favor da União Soviética era 
indubitavelmente um desaire, mas o namoro entre Khruschev e Nehru 
causava irritação e dificultava qualquer aproximação. 

Comunicado Cunha-Dulles 

O Governo americano procurara acompanhar a subida de tensão entre 
Portugal e a Índia sem tomar abertamente partido. Numa tentativa para não 
ofender nem uns nem outros, Washington remetera-se publicamente ao 
silêncio. Esta atitude caíra mal em Lisboa. 


A administração Eisenhower estava ciente do desagrado do Governo 
português, manifestado diretamente por Paulo Cunha ao embaixador 
americano durante a primeira grande crise com a Índia, em agosto de 1954, 
e, posteriormente, na recusa do convite a Craveiro Lopes para visitar 
oficialmente os EUA. A necessidade de renovar o acordo de defesa de 
1951, que expirava em dezembro de 1956, obrigou Washington a 
reequacionar as relações com Portugal e a efetuar um esforço considerável 
para apaziguar Lisboa. 

A administração preferia tratar diretamente com Santos Costa, «um 
amigo testado e provado», como se vira nas negociações do acordo de 
1951, e procurava dar às conversas um cariz essencialmente técnico, 
evitando ao extremo o envolvimento de Salazar e Paulo Cunha.2 Mas 
também sabia que o cerne do problema residia na questão de Goa, 
conforme Paulo Cunha tornou claro logo na primeira conversa que teve 
com o novo embaixador dos EUA em Lisboa, James Bonbright, que 
chegara no princípio do ano. 

Em resposta às preocupações portuguesas, os EUA começaram a advogar 
privadamente em Deli a necessidade de o problema de Goa ser 
solucionado por «meios pacíficos». Numa tentativa de melhorar o 
ambiente, foi igualmente acordada uma reunião entre Paulo Cunha e o 
secretário de Estado, John Foster Dulles, que teve lugar em maio de 1955 
em Paris. Nascido no coração do establishment americano, homem 
conservador, fanaticamente anticomunista, de fé cristã e firmes convicções 
morais, alto e espadaúdo, Dulles era uma figura poderosa na administração 
Eisenhower, um secretário de Estado incansável, com um conhecimento 
profundo dos dossiês. Tal como Paulo Cunha, era jurista de formação e a 
sua prática de advogado numa das mais prestigiadas firmas de Wall Street 
habituara-o a submeter qualquer problema a uma análise exaustiva. Os dois 
homens entenderam-se. O gelo quebrou-se. 

O ministro português manifestou satisfação com «os esforços discretos» 
realizados pelos EUA em Deli, mas explicou abertamente que pretendia 
uma declaração pública de apoio na questão de Goa. Dulles prometeu que 
estudaria a situação.* A 21 de julho, com a tensão a subir perigosamente 
entre a Índia e Portugal, Bonbright foi recebido por Salazar, a quem 
apresentou o teor da declaração pública sobre Goa que Dulles tencionava 
fazer, apelando publicamente à resolução do problema por meios pacíficos. 


Sem contrariar abertamente o embaixador americano, Salazar deu-lhe a 
entender por meias-palavras que não era bem isso que o Governo 
português pretendia. 

Dulles fez a prometida declaração a 2 de agosto. Nehru acusou o toque, 
sentindo-se obrigado a reiterar que também ele era contra a violência. 
Salazar não reagiu, mas deu a conhecer ao Ministério dos Negócios 
Estrangeiros as suas reservas. Sem pôr em causa as «excelentes intenções» 
do secretário de Estado, deixou claro que pretendia mesmo assim um apoio 
mais explícito da parte dos FUA .& 

A administração achou, no entanto, que o terreno estava suficientemente 
desbravado para permitir uma primeira abordagem acerca da renovação do 
acordo de defesa junto de Santos Costa. A 1 setembro, o embaixador 
Bonbright apresentou os quesitos americanos ao ministro da Defesa: 
expandir a base, aumentar o pessoal americano, basear nas Lajes um 
esquadrão de caças da Força Aérea americana. 

Paulo Cunha planeava entretanto prosseguir a sua ofensiva em 
Washington durante uma longa visita oficial aos EUA, para a qual fora 
convidado em fins de setembro e que o levaria igualmente à Califórnia. 
Certamente conhecedor destes planos, Santos Costa abordou o pedido 
americano com Salazar em novembro. Num despacho enviado poucos dias 
depois ao seu ministro dos Negócios Estrangeiros, que servia também de 
instruções para as conversações na capital americana, o Presidente do 
Conselho definia a sua posição. A novidade era que Salazar se mostrava 
conformado com a permanência da base. Para o justificar convinha invocar 
razões políticas, relativas ao «melindre e insegurança» da situação 
internacional, as únicas que tinham «ao mesmo tempo o carácter de 
irremediáveis e temporárias». De afastar, em contrapartida, era a ideia de 
que pudesse servir de sustentáculo a «um entendimento, senão uma aliança» 
com a grande nação do outro lado do Atlântico suscetível de substituir a 
aliança luso-britânica. «O único compromisso formal que ao país 
interessaria que os Estados Unidos tomassem era o respeito e a garantia e 
defesa do Ultramar português.» O problema era que tal compromisso 
parecia «estar para além das possibilidades de qualquer governo 
americano no momento atual». Convinha assim manter o estatuto da base 
dentro «das linhas mestras» do acordo de 1951, ou seja, «limitação de 
prazos, limitação de facilidades, ligação aos fins do Pacto do Atlântico 


Norte». É 

A negociação ficava assim basicamente circunscrita a um ponto 
essencial: que garantias de apoio às posições portuguesas no Ultramar 
estariam os EUA na disposição de oferecer. Já não era apenas a questão de 
Goa que estava em cima da mesa. Cada vez sobressaiam mais as 
preocupações com África. 

Em Washington, Paulo Cunha teve duas longas conversas com Dulles. Na 
primeira, a 30 de novembro, expôs com paixão e eloquência os pontos de 
vista portugueses. Abriu com o problema de Goa, socorrendo-se das 
recentes «diatribes» de Khruschev e Bulganin contra a presença portuguesa 
na Índia para ilustrar a tese de que «a URSS se estava a aliar com os 
asiáticos para expulsar os ocidentais» das suas posições. Expandiu-se em 
seguida sobre África, desenvolvendo as teses de Salazar de que o 
continente era essencial à sobrevivência política da Europa. O ministro 
português abordou ainda o caso de Macau — a pressão da República 
Popular da China acabara de forçar o Governo português a cancelar 
abruptamente as comemorações do quarto centenário do território — 
acabando por debruçar-se sobre a renovação do acordo de defesa, 
sinalizando que tinha de ser negociado a nível político, ou seja, consigo 
próprio. 

O objetivo de Paulo Cunha nestas conversas era arrancar a Dulles um 
comunicado conjunto que respaldasse as posições portuguesas. Na segunda 
conversa, três dias depois, os dois políticos passaram grande parte do 
tempo num exercício de redação, do qual acabou por resultar um texto 
relativamente inócuo, mas que continha ainda assim algumas expressões 
favoráveis a Portugal: era mencionada a «interdependência» entre a África 
e o Ocidente; as colónias eram referidas como «províncias» e eram 
criticadas as declarações dos dirigentes soviéticos durante a sua recente 
visita à Índia. 

Foi o suficiente para Nehru reagir, alertando a imprensa americana para 
o alcance do comunicado. A 6 de dezembro, Dulles foi interrogado sobre o 
assunto: significava o texto que o Governo americano considerava Goa 
«uma província portuguesa»? «Tanto quanto sei, o mundo inteiro 
considera-a portuguesa. Penso que já o é há 400 anos.» «Mas é uma 
província ou uma colónia?», insistiu o jornalista. «É uma província», 
respondeu Dulles sem hesitar, lançando-se em seguida numa explicação 


que reproduzia praticamente ipsis verbis as teses de Paulo Cunha. 

Em Deli, a indignação foi total. Nehru formulou um protesto oficial junto 
das autoridades americanas. Em Bombaim houve manifestações de repúdio 
em frente ao consulado americano. De Lisboa, Salazar, velha raposa, 
recomendou prudência. Fiel à sua máxima, «não transigir, não agravar», 
alertou Paulo Cunha para o risco de glosar em tom triunfalista as 
declarações do secretário de Estado para não exacerbar reações adversas. 

A advertência tinha razão de ser. A fúria de Nehru e o desvio feito por 
Dulles às tradicionais posições anticolonialistas da nação americana 
provocaram ataques da oposição. As grandes figuras do Partido 
Democrático saíram a terreiro. No início de janeiro, o candidato 
presidencial Adlai Stevenson criticou as referências a Goa feitas pelo 
secretário de Estado. Em março, o seu rival, Averell Harriman, na altura 
governador do estado de Nova Iorque, acusou Dulles de ter identificado os 
EUA com posições «militaristas e colonialistas». Pela primeira vez, 
politizava-se nos EUA a discussão sobre o Ultramar português.* Para o 
Estado Novo, era um desenvolvimento que nada augurava de bom. 

A adesão à ONU 

Os preparativos da visita de Paulo Cunha aos EUA coincidiram com 
notícias de que os Estados Unidos e a União Soviética negociavam 
intensamente em Genebra para desbloquear a adesão à ONU de um grupo 
importante de países, entre os quais Portugal. A 9 de novembro, Esteves 
Fernandes informou Lisboa de que um «package deal» englobando 18 
países e configurando um delicado equilíbrio entre os interesses dos dois 
grandes estava prestes a ser adotado. Quando tudo parecia combinado, as 
negociações complicaram-se devido a divergências sobre a entrada do 
Japão. A 10 de dezembro, a candidatura dos países ocidentais foi objeto de 
um veto soviético no Conselho de Segurança. O assunto só ficou 
defimtivamente resolvido a 13, com a retirada da candidatura do Japão e 
da Mongólia. Obtida a aprovação do Conselho de Segurança, a adesão de 
um grupo de 16 Estados, entre os quais se contavam, de um lado, os 
satélites do Pacto de Varsóvia e, do outro, a Itália, a Áustria, a Espanha, a 
Finlândia e a Irlanda, foi ratificada a 14 pela Assembleia Geral.* 
«Entrámos nos trocos miúdos», comentou Salazar.* Com a adesão deste 
grupo, as Nações Unidas passaram a contar com 76 membros. 

Os responsáveis portugueses encararam a adesão à ONU com grande 


ambivalência, o que talvez explique o distanciamento com que as 
negociações foram acompanhadas por Portugal. Ao contrário de outros 
países, como por exemplo a Itália, que desenvolveu intensos esforços para 
ser admitida na organização, a diplomacia portuguesa não enviou um 
observador a Genebra, onde decorriam as negociações. Nas reuniões com 
Foster Dulles em Washington, Paulo Cunha nem sequer abordou o assunto. 
Mas alheamento não significava indiferença. O governo observava as 
pressões a que a França estava sujeita em Nova Iorque por causa da 
Argélia e temia que lhe sucedesse o mesmo caso fosse admitido. No 
princípio de novembro, em conversa com o embaixador americano em 
Lisboa, Paulo Cunha chegara ao ponto de considerar que a admissão de 
Portugal seria para ele «um dia de luto»2. Mas, ao mesmo tempo, era 
impossível declinar um convite, para não transmitir a ideia de que Portugal 
estava 1solado e não era solidário com o Ocidente. 

O distanciamento de Portugal era assim em parte tático, para evitar 
perder a face caso a sua candidatura fosse rejeitada, como sucedera em 
1946, e em parte reflexo da reserva com que encarava a adesão. Embora 
consciente de que ficaria perigosamente exposto à censura internacional, 
nem por isso o governo tencionava remeter-se a uma atitude puramente 
defensiva. Em segredo, Paulo Cunha tinha preparado uma cartada que 
contava jogar de surpresa caso Portugal fosse admitido. Tencionava mover 
imediatamente um processo à União Indiana no Tribunal Internacional de 
Haia, a que Portugal passaria a ter acesso como membro da ONU. A queixa 
foi formalmente apresentada a 22 de dezembro e anunciada com fanfarra 
por Paulo Cunha em conferência de imprensa no dia seguinte. Solicitava 
expressamente que fosse declarada ilegal a anexação de Dadrá e Nagar- 
Aveli, que fosse reconhecida a responsabilidade do governo indiano no 
sucedido, e que fosse facultado o livre-trânsito da administração 
portuguesa para esses territórios. Era um sinal claro da agressividade com 
que Portugal se preparava para defender as suas posições em Nova Iorque. 
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Parre II 


CHOQUE COM O TERCEIRO MUNDO 
(1956-1961) 


CAPÍTULO 3 


1956-1958 

O artigo 73.º da Carta — A crise do Suez e a revolta na Hungria — À 

reação de Salazar — Craveiro Lopes na África do Sul — A contestação 

ao colonialismo português — Embate na 4.º Comissão — À visita de 

Isabel II — Regresso à normalidade — A sucessão de Craveiro Lopes — 

«Obviamente, demito-o!» — Crise politica e remodelação 

As intervenções de Khruschev e de Dulles projetaram o caso de Goa — e, 
por arrastamento, toda a problemática do colomalismo português — para o 
primeiro plano da política internacional. Uma disputa relativamente menor 
entre Portugal e a Índia transformara-se pouco a pouco num caso 
paradigmático das complexidades e contradições das lutas contra o 
colonialismo, um terreno onde se afrontavam diversos conceitos e 
interesses: o direito à autodeterminação versus os direitos históricos dos 
impérios europeus; a solidariedade entre os países ocidentais versus a 
tradição anticolonialista dos EUA; os interesses dos grupos fiéis às 
metrópoles versus as aspirações dos ativistas que lhes eram contrárias, 
com as populações autóctones pelo meio. E, no caso de Goa, com a 
complicação adicional de que não era a autodeterminação que estava em 
causa, mas a simples absorção ou anexação por outro Estado. 

«A vasta empresa de evicção da Europa», como lhe chamou Marcello 
Mathias!!, estava praticamente concluída na Ásia, salvo alguns focos 
localizados, e anunciava-se igualmente imparável em África. Na Argélia 
travava-se uma luta sem quartel pela independência. Sem meios para 
combater em todas as frentes, a IV República francesa concedera a 
independência a Marrocos e à Tunísia em 1955. No Quénia, a Grã- 
Bretanha conseguira com enorme brutalidade dominar a rebelião dos Mau 
Mau, mas, no Egito, Nasser desafiava os esforços de Londres para manter 
uma zona de influência no canal de Suez. 

A rivalidade entre as superpotências transferia-se para o Terceiro 
Mundo. Os esforços dos novos Estados para afirmarem a sua soberania, 
libertando-se dos laços tentaculares que ainda os ligavam às antigas 
metrópoles, e os movimentos favoráveis à descolonização que se 
afirmavam de dia para dia forneciam à URSS e aos EUA a ocasião para 
disputar a repartição dos despojos dos impérios europeus. O apoio às lutas 


contra o colonialismo estava inscrito na matriz histórica da democracia 
americana e era um trunfo importante na guerra de propaganda que 
Washington travava com Moscovo, mas implicava o risco de franquear à 
União Soviética maior influência no Terceiro Mundo, como 
incessantemente advertia Salazar. 

O combate ideológico travava-se cada vez mais no palco das Nações 
Unidas. No palácio de vidro, um ícone do modernismo inaugurado em 
1952, acendiam-se debates que iriam determinar o curso da política 
internacional nos anos seguintes, pondo Portugal severamente em xeque. 

O artigo 73.º da Carta 

Poucas semanas depois da adesão à ONU, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros recebeu uma circular do secretariado formulando uma 
pergunta: Portugal administrava territórios que entrassem na categoria 
indicada no artigo 73.º da Carta? Por detrás desta simples formalidade, que 
todos os novos membros tinham de cumprir, escondia-se um vasto leque de 
implicações. O artigo 73.º versava sobre os territórios não autónomos a 
que a Carta atribuía implicitamente vocação para exercer o direito à 
autodeterminação e à independência. O assunto foi estudado durante meses 
em Lisboa e objeto de consultas bilaterais com os principais aliados de 
Portugal. 

Londres aconselhou flexibilidade. Mais valia prestar algumas 
informações inócuas de caráter económico e social que não implicavam 
compromissos políticos para o futuro do que fazer finca-pé em princípios, 
rejeitando qualquer colaboração com a ONU com base em argumentos 
jurídicos.Z2 Washington afinou pelo mesmo diapasão. Recusar-se a prestar 
qualquer informação iria lançar Portugal numa luta diplomática 
interminável.* Mas foi essa precisamente a opção tomada pelo Governo 
português: os professores de direito que comandavam a vida pública e a 
política externa portuguesa, formados na escola do nacionalismo e 
habituados a governar em ditadura, não admmtiam conceder a qualquer 
instituição internacional, e muito menos às Nações Unidas, qualquer droit 
de regard sobre territórios sob jurisdição portuguesa. Não havia lugar a 
dúvidas ou ambiguidades, e mais valia, por conseguinte, não as alimentar. 

A resposta foi dada em novembro de 1956, na véspera da partida do 
ministro Paulo Cunha para Nova Iorque, para participar na XI Assembleia 
Geral das Nações Unidas — a primeira em que Portugal marcaria presença. 


O ministro chefiava uma importante delegação que incluía, entre outros, 
Vasco Garin, nomeado representante permanente junto da ONU após o 
encerramento da legação em Nova Deli, Henrique Martins de Carvalho, 
Albano Nogueira, Franco Nogueira, na altura cônsul-geral em Londres, e 
Adriano Moreira, um jovem jurista de 34 anos de idade. A resposta, 
longamente amadurecida, era tão simples e lacónica como a pergunta: 
Portugal não administrava territórios abrangidos pelo artigo 73.º da Carta. 

A posição portuguesa 1a ao arrepio da prática seguida por outras 
potências coloniais, que nunca se haviam furtado a fornecer informações 
sobre os territórios sob o seu domínio, e afrontava abertamente a maioria 
anticolonial que se estava a formar em Nova Iorque. Antes de a comunicar 
ao secretariado, Portugal realizara consultas com a Bélgica e a França, que 
louvaram a firmeza de Lisboa mas declinaram seguir-lhe o exemplo. 

A delegação portuguesa não tinha ilusões de que a sua atitude seria 
«vivamente impugnada» na Assembleia Geral.* No imediato, porém, 
outras crises absorviam as atenções da ONU. A tomada de posição de 
Portugal caiu numa Assembleia Geral em ebulição com a crise do Suez e a 
revolta da Hungria, que pareciam pôr o mundo de repente à beira de uma 
guerra catastrófica. 

A crise do Suez e a revolta na Hungria 

As tensões no Médio Oriente e na Europa de Leste avolumaram-se ao 
longo de 1956, acabando por confluir num vertiginoso clímax no início de 
novembro, quando o auge da crise do Suez coincidiu com a invasão da 
Hungria pelas tropas do Pacto de Varsóvia. O desenlace pôs cruelmente a 
nu o declínio das duas grandes potências imperiais europeias, França e 
Grã-Bretanha, e a impotência do Ocidente face ao dominio militar russo na 
Europa de Leste. O resultado foi um claro reforço da bipolaridade do 
sistema político internacional e um novo impulso à dissolução dos 
impérios coloniais europeus. 

A crise na Hungria resultou da turbulência gerada no Bloco de Leste pela 
denúncia dos crimes de Estaline efetuada por Khruschev no XX Congresso 
do Partido Comunista da URSS, em fevereiro de 1956. O discurso 
iconoclasta de Khruschev, uma tentativa de 1solar os seus rivais na disputa 
pela liderança soviética, for obtido pela CIA e divulgado pela emissora 
Voz da América, lançando a confusão no mundo comunista: abriu-se uma 
brecha entre Moscovo e Pequim e os países-satélites do Pacto de Varsóvia 


ficaram profundamente desestabilizados. 

Khruschev queria desacreditar Estaline para afirmar o seu poder pessoal, 
mas continuava imbuído de um profundo otimismo sobre o futuro do 
comunismo. Para a nova liderança soviética, o terreno mais fértil para 
alargar a sua influência situava-se no Terceiro Mundo. Ao mesmo tempo 
que atacava Estaline, Khruschev abria uma nova frente de luta com o 
Ocidente, proclamando o apoio da URSS aos movimentos de libertação 
nacional. 

A nova política soviética dava alento a todos os homens-fortes do 
Terceiro Mundo que se queriam libertar das tutelas coloniais. Na 
vanguarda desse movimento estavam os coronéis liderados por Nasser, que 
haviam derrubado a monarquia egípcia. Mas o Egito era vital para o 
controlo do Médio Oriente e as potências ocidentais não estavam dispostas 
a abdicar de ânimo leve da sua influência no Cairo. Confrontados com o 
desafio de Nasser, Londres e Washington acenaram inicialmente com 
incentivos, prometendo financiar a construção da barragem de Assuão, a 
obra megalômana projetada pelo novo líder egípcio para regular o curso 
do Nilo. 

Em outubro de 1954, o Reino Unido assinara um acordo com o Egito 
prevendo a retirada integral das suas tropas da zona do canal de Suez num 
prazo de 20 meses. Eden esperava que, uma vez eliminada essa razão de 
atrito, fosse possível conciliar Nasser e atraí-lo para a esfera ocidental. 
Nos meses seguintes, a inflexibilidade do líder egípcio relativamente a 
Israel, a sua oposição ao Pacto de Bagdade e os contactos cada vez mais 
estreitos com Moscovo, que culminaram com a assinatura de um contrato 
de compra de armamento à Checoslováquia em setembro de 1955, foram 
progressivamente enfurecendo o primeiro-ministro inglês e aumentando a 
desconfiança dos EUA. 

A partir de março de 1956, a administração Eisenhower, a meses das 
eleições presidenciais, sujeita a crescentes pressões políticas para vender 
armas a Israel e fortemente instada pelo Reino Unido contra Nasser, 
começou a endurecer a sua posição. A decisão do novo homem forte no 
Cairo de estabelecer relações diplomáticas com a República Popular da 
China em maio de 1956, pouco depois da retirada do canal do último 
contingente militar britânico, foi a gota de água que levou Washington a 
romper. A 19 de julho, os EUA, secundados pela Grã-Bretanha, anunciaram 


que desistiam de financiar a barragem de Assuão. Uma semana depois, num 
discurso inflamado perante uma vasta multidão em Alexandria, Nasser 
vestiu o manto do nacionalismo árabe «na batalha contra o imperialismo», 
solidarizou-se com a luta na Argélia contra o colonialismo francês e 
anunciou bombasticamente a nacionalização do canal, com efeito 
imediato. 

O desafio de Nasser provocou uma reação visceral em Londres e Paris. 
O Governo inglês considerava o controlo do canal de uma importância 
geoestratégica vital. Eden encarava a situação pelo prisma dos anos 1930. 
Determinado a não repetir os erros da política de apaziguamento e 
possuído de um ódio cego pelo líder egípcio, o primeiro-ministro inglês 
estava determinado a derrubá-lo e talvez mesmo a eliminá-lo fisicamente. 
O chefe do Governo francês, o socialista Guy Mollet, também tinha as suas 
razões para desejar a queda de Nasser: atribuia-lhe pesadas 
responsabilidades pela situação na Argélia. A insurreição conduzida pela 
Frente de Libertação Nacional (FLN), inicialmente controlada, conhecera 
uma explosão de violência em agosto de 1955, quando a guerrilha atacou 
diretamente os colonos franceses, provocando uma vaga de represálias 
brutais da parte destes.Z O Governo francês estava convencido de que os 
rebeldes eram municiados pelo Egito. A quente, os dois países decidiram 
levar a cabo uma operação militar para reconquistar o canal e, de caminho, 
aplicar a Nasser um golpe fatal. 

Apesar da oposição dos EUA, claramente sinalizada desde a primeira 
hora, Eden e Mollet estavam determinados a liquidar politicamente o líder 
egípcio, doesse a quem doesse, e continuavam apostados numa operação 
relâmpago militar para reocupar o canal. Na perspetiva de ambos, estava 
em jogo o futuro dos seus países como grandes potências mundiais. Para os 
EUA, pelo contrário, o problema tinha de ser equacionado no âmbito do 
xadrez global da Guerra Fria e não podia em caso algum ser 
instrumentalizado para redourar os brasões imperiais da Grã-Bretanha e da 
França. Obcecado com o perigo de uma guerra nuclear, Eisenhower era 
absolutamente contrário a uma operação militar. Nem o primeiro-ministro 
inglês nem Mollet levaram as suas objeções muito a sério. Subestimavam o 
seu papel e pensavam poder forçar-lhe a mão. Puro engano. Eisenhower 
projetava uma imagem pública sorridente e despreocupada, mas era um 
truque de relações públicas para disssmular o pulso firme com que 


governava a Casa Branca. 

No mundo árabe, a popularidade de Nasser crescia a olhos vistos. Ao 
recusar publicamente o uso da força, os EUA não o incentivavam a ceder. 
Eden resolveu avançar, numa tentativa de pôr Washington perante o facto 
consumado, uma decisão com consequências nefastas que pôs fim à sua 
carreira política e arruinou para sempre a sua reputação. Mal de saúde, o 
primeiro-ministro inglês sustentava com anfetaminas um ritmo frenético de 
trabalho. Com os nervos à flor da pele, sob pressão da imprensa e do 
Partido Conservador, querendo mostrar-se tão ousado e decidido como 
Churchill, à sombra de quem aguardara impacientemente a sua hora desde 
1940, Eden embarcou numa conspiração sórdida, urdida entre Paris e 
Telavive, para atacar o Egito. 

O plano foi apresentado ao primeiro-ministro inglês Eden a 14 de 
outubro num almoço secreto com dois emissários franceses. O pretexto 
para a operação militar anglo-francesa na zona do canal seria fornecido 
por um ataque israelita à península do Sinai. As tropas inglesas e francesas 
interviriam invocando a necessidade de impor tréguas entre Israel e Egito 
para proteger o canal. 

A operação foi desencadeada a 29 de outubro com a invasão da 
península do Sinai pelo Exército israelita. Fisenhower ficou em estado de 
choque e determinou de imediato levar o caso às Nações Unidas para tentar 
travar a agressão. A 30, a França e a Inglaterra lançaram um ultimato 
previamente combinado com Israel e vetaram a resolução do Conselho de 
Segurança proposta pelos EUA impondo um cessar-fogo. Dulles declarou 
ao embaixador francês em Washington que fora «o dia mais negro» nas 
relações entre os EUA e os seus aliados. A 31, a França e a Grã-Bretanha 
imciaram bombardeamentos aéreos das posições egípcias. Ostensivamente, 
tratava-se de separar os exércitos de Israel e do Egito, mas logo 
transpareceu que o verdadeiro objetivo era a reocupação do canal, por 
onde passavam dois terços das importações europeias de petróleo. 
Rapidamente se tornou Óbvio que a Grã-Bretanha, a França e Israel 
estavam perigosamente isolados. Os EUA suspenderam a cooperação com 
Israel e intensificaram a campanha nas Nações Unidas para um cessar-fogo 
imediato. 

A crise rebentou dias antes das eleições presidenciais nos EUA, 
marcadas para 6 de novembro, e coincidiu com os incidentes do outro lado 


da Cortina de Ferro. O fermento alcançara primeiro a Polónia. Em junho, 
irromperam motins operários em Poznaú. As sedes do partido comunista e 
da polícia secreta foram saqueadas.* A 19 de outubro, em desafio aberto a 
Moscovo, Gomulka, que fora vítima das purgas de Estaline e estivera preso 
desde 1951, foi elevado à chefia do Partido Comunista Polaco, prometendo 
conduzir doravante uma «via nacional para o socialismo»2. As notícias de 
Varsóvia incendiaram Budapeste. A 23 de outubro, uma insurreição 
popular liderada pelos estudantes tomou conta das ruas da capital húngara, 
reclamando a liberdade de expressão e um regime multipartidário. Apesar 
de uma primeira tentativa de repressão, a rebelião espalhou-se. A 30, um 
grupo de agitadores ocupou a sede do Partido Comunista Húngaro em 
Budapeste e massacrou os seus ocupantes. Nessa mesma tarde, Imre Nagy, 
um comunista reformista que fora catapultado pelo entusiasmo popular para 
o papel de salvador da pátria, anunciou a formação de um governo de 
unidade nacional com a participação dos partidos democráticos banidos 
em 1945. No dia seguinte, 1 de novembro, anunciou que a Hungria optava 
pela neutralidade. A 4, tropas do Pacto de Varsóvia invadiram o país e 
esmagaram sem contemplações a revolta. Nagy, refugiado na embaixada 
Jugoslava, foi induzido a sair com um salvo-conduto, imediatamente preso 
e posteriormente executado. 

Nesse mesmo domingo, 4 de novembro, enquanto as tropas soviéticas 
entravam em Budapeste, a Assembleia Geral aprovou mais uma resolução 
exigindo um cessar-fogo no Médio Oriente. Não obstante, na madrugada de 
5, paraquedistas britânicos aterraram em Port Said. Furiosos combates 
entre as forças anglo-francesas e o Exército egípcio tiveram lugar na 
cidade ao longo do dia, deixando as forças anglo-francesas em posição de 
superioridade. Na Câmara dos Comuns partidários e opositores da 
operação por pouco não passavam a vias de facto. 

Ao mesmo tempo que procurava recuperar o controlo da situação na 
Hungria, a liderança soviética lançara uma barragem retórica contra a 
operação anglo-francesa. No dia 5, Bulganin propôs a Washington uma 
intervenção militar conjunta no Egito. A proposta continha uma ameaça 
implícita de intervenção unilateral caso não fosse aceite. A iniciativa de 
Moscovo tinha todo o ar de uma cortina de fumo para desviar as atenções 
da invasão da Hungria, e Eden não a levou demasiado a sério. Eisenhower, 
pelo contrário, assombrado pelo espectro da guerra nuclear, achou que o 


perigo era grave. O presidente americano pôs Moscovo em guarda contra 
qualquer iniciativa unilateral e colocou a 6.º Esquadra no Mediterrâneo de 
prevenção. Era véspera de eleições, Dulles estava hospitalizado, e 
Eisenhower, embora também mal de saúde, assumiu pessoalmente o 
controlo da situação. O presidente decidiu que os EUA iriam em socorro 
dos seus aliados caso fossem atacados pela União Soviética, mas não lhes 
comunicou essa decisão para os pressionar a cessar fogo. 

No dia 6, o gabinete britânico reuniu-se para avaliar a situação. Para 
além das fortes pressões internacionais a que a Grã-Bretanha estava 
sujeita, a libra esterlina encontrava-se em queda livre nos mercados e o 
FMI, por indicação dos EUA, recusava-se a prestar ajuda de emergência 
para evitar a desvalorização da moeda britânica. Embora os objetivos 
militares da operação ainda não tivessem sido plenamente atingidos, Eden 
achou que não havia condições para continuar e aceitou um cessar-fogo 
com efeito às zero horas do dia seguinte. 

Do ponto de vista militar, a operação combinada entre Israel, a França e 
a Grã-Bretanha estava a revelar-se um êxito. Israel controlava Gaza, a 
península do Sinai e a entrada para o golfo de Aqgaba. As tropas britânicas 
e francesas estavam prestes a tomar pela força a zona do canal. Mas a 
vitória militar ameaçava transformar-se numa derrota política. O cessar- 
fogo colocara o Governo britânico numa situação impossível. Aceitar uma 
retirada, como exigia Eisenhower, seria humilhante. Conquistar e 
desimpedir o canal, obstruído por navios afundados pelos egípcios, 
obrigaria a retomar as operações militares, algo praticamente impensável 
nas circunstâncias do momento. Desmoralizado, exausto e doente, Eden 
sofreu um colapso nervoso e foi recuperar para a Jamaica, abrindo 
caminho à sua deposição por Harold MacMillan. Sob pressão implacável 
dos EUA, que se recusavam a garantir o abastecimento de petróleo à 
Europa enquanto não se iniciasse a retirada das tropas anglo-francesas, a 
Grã-Bretanha e a França acabaram por vergar. Israel foi um osso mais duro 
de roer. Só em março de 1957, Ben Gurion aceitou aplicar as resoluções 
das Nações Unidas. Nasser, apesar de derrotado pelas armas, obtivera uma 
vitória política em toda a linha. O seu prestígio estava no auge. 

Londres e Paris retiraram conclusões opostas do desastre. A Grã- 
Bretanha aceitou de uma vez por todas a subordinação ao predomínio 
americano. Nunca mais agiria no plano internacional sem o beneplácito dos 


EUA. Inversamente, a França resolveu que tinha de dotar-se dos meios 
para conduzir uma política independente, apostando na construção da 
Europa, por um lado, e reforçando os seus próprios recursos, 
designadamente através de um arsenal nuclear, objetivo a que se dedicou o 
general De Gaulle após o seu regresso triunfal ao poder em 1958. 

A reação de Salazar 

Em Lisboa, o Governo português ficou chocado com o desfecho da crise 
e o vexame sofrido pelas potências europeias. Em finais de outubro, antes 
do início das hostilidades, Salazar já considerava a crise do Suez «uma 
vergonha e um desastre» — «o caso mais gritante da incapacidade ocidental 
de conduzir os negócios do mundo que tenho presenciado». A atitude da 
administração Eisenhower durante as operações militares confirmara os 
seus piores receios sobre os Estados Unidos. Por fim, a capitulação 
britânica perante as pressões de Washington, uma nova surpresa, expunha 
fraquezas insuspeitadas pelo regime português, que nada auguravam de 
bom para o futuro. 

A desconfiança do Governo português relativamente aos desígnios e às 
posições de Washington era amplamente partilhada e fomentada pelos seus 
representantes no estrangeiro. Esteves Fernandes, em Washington, 
consciente das divergências entre os Estados Unidos e o bloco anglo- 
francês, achava que os EUA estavam apostados em «humilhar» os seus 
aliados tradicionais. Na sua opinião, a postura da administração 
prenunciava uma viragem que teria consequências nefastas: em vez de 
liderar a defesa do «mundo livre», os EUA privilegiavam os seus próprios 
interesses, buscando uma acomodação com os afro-asiáticos.2 

Em Londres, Teotónio Pereira entusiasmara-se com a firmeza do 
Governo britânico, acreditando que a política de «mão forte» contra o 
«aventureiro levantino» se manteria firme, apesar de crescentes divisões 
internas malevolamente fomentadas pelo Partido Trabalhista.= No dia 7 de 
novembro, depois de anunciado o cessar-fogo, reportou a Lisboa um 
«sentimento geral que Inglaterra jogou a mais grave cartada depois Guerra 
Mundial e a ganhou». Só aos poucos se foi apercebendo do fosso 
monumental aberto entre Washington e Londres e das pressões implacáveis 
a que o gabinete britânico estava sujeito por parte do seu melhor aliado. 
Quando, a 3 de dezembro, foi anunciada nos Comuns a retirada das tropas 
anglo-francesas da zona do Canal, manifestou uma profunda desilusão. 


«Recolhi a mais melancólica impressão desta sessão de hoje. Posição 
Ocidente no mundo sofreu rude golpe.» 

Mathias, em França, também se iludiu quanto ao apoio que as intenções 
belicosas de Londres e Paris recolham em Washington, embora 
manifestasse maior consciência dos perigos de uma intervenção soviética.* 
Dececionado com a falta de apoio dos Estados Unidos aos seus aliados, 
deu largas aos seus preconceitos antiamericanos: os EUA eram «uma nação 
sem história» que caminhava «um tanto às cegas», «ora impulsionada por 
idealismos puritanos e abstractos ora por egoísmos mercantis na conquista 
de mercados».* 

A reação de Salazar incidiu sobre as negociações com os Estados 
Unidos para a renovação do acordo das Lajes, a sua arma de sempre nas 
relações com a superpotência ocidental. Durante a visita de Paulo Cunha a 
Washington um ano antes, em dezembro de 1955, tivera lugar uma conversa 
de surdos acerca da metodologia a seguir nas negociações. Os EUA 
queriam reduzir ao mínimo a intervenção do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros e tratar com Santos Costa, para quem a colaboração com os 
EUA se justificava não apenas por servir «uma finalidade defensiva 
comum» contra o perigo soviético, mas também por ser indispensável para 
a modernização das Forças Armadas Portuguesas. 

Paulo Cunha, porém, tornara claro que as negociações teriam de passar 
por ele. Dulles procurara uma solução salomónica para a questão: cada 
governo faria como melhor lhe aprouvesse; a administração entendia que a 
abordagem deveria ser dupla, militar e política, embora reconhecesse que 
qualquer entendimento a nível militar teria de ser sufragado 
politicamente. 

Quando as negociações se iniciariam formalmente, a 6 de março de 
1956, o embaixador americano em Lisboa, James Bonbright, optara por 
apresentar duas cópias da proposta americana, uma a Santos Costa e outra 
a Paulo Cunha. Bonbright enviara os textos pelo correio para não se 
sujeitar a uma reação negativa imediata quanto ao prazo do acordo: os 
EUA pretendiam renovar pelo período de vigência do Tratado do Atlântico 
Norte, ao passo que Paulo Cunha apenas admitia um prazo máximo de 
cinco anos. Bonbright explicou aos seus superiores em Washington que 
Santos Costa estaria aberto a essa pretensão. «Pareceria assim prudente 
deixar em aberto a possibilidade de o ministro da Defesa colocar os seus 


argumentos junto do Ministério dos Negócios Estrangeiros e do Dr. Salazar 
antes de a Embaixada se expor a uma explosão do Dr. Paulo Cunha.» 

Durante meses, Washington esperara pacientemente por uma resposta, 
enquanto 1a acertando com o ministro da Defesa os aspetos de cooperação 
militar que lhe interessavam. Em setembro, Paulo Cunha, alegando não ter 
tido ainda vagar para se ocupar do assunto, tranquilizara o embaixador 
americano, garantindo-lhe que o Governo português consideraria o acordo 
de 1951 válido até 1 de janeiro de 1957. Até lá, prometia resolver o caso. 
Dias depois, Bonbright informara Washington de que Lisboa não queria 
entabular negociações antes das eleições presidenciais nos EUA e da visita 
de Nehru aos Estados Unidos, imcialmente prevista para julho e depois 
adiada para dezembro. 

Tudo se alterou, porém, com a crise do Suez. No dia seguinte ao cessar- 
fogo, 7 de novembro, antevéspera da sua partida para Nova Iorque, Paulo 
Cunha convocou Bonbright e informou-o de que, dados os recentes 
acontecimentos, o Governo português não se sentia habilitado a tomar 
qualquer decisão de fundo sobre a presença americana nas Lajes e que, por 
conseguinte, apenas concedia uma extensão provisória de um ano dos 
direitos usufruídos pelos EUA pelo acordo de 1951. Paulo Cunha não 
escondeu que a atitude de Washington na crise do Suez pesara de forma 
decisiva nesta decisão. O ministro queixou-se em particular das 
declarações proferidas por Dulles em meados de outubro, em que o 
secretário de Estado se distanciara deliberadamente dos seus aliados 
europeus e colocara os EUA na posição de «fazer avançar o processo de 
descolonização de uma forma construtiva». 

No regresso de Nova Iorque, Paulo Cunha sofreu um enfarte maciço, do 
qual nunca viria a recuperar plenamente. Sempre jovial, dotado de uma 
enorme confiança em si próprio, com uma energia transbordante, fazia 
questão de se ocupar pessoalmente de todos os assuntos e de todos os 
pormenores, trabalhando desde manhã cedo até altas horas da noite. 
Exausto, a saúde cedeu. A 26 de dezembro foi substituído interinamente no 
Ministério dos Negócios Estrangeiros por Marcelo Caetano. 

Na véspera do Ano Novo, Bonbright, sob instruções de Washington para 
tratar diretamente com Salazar, foi recebido em São Bento durante cerca de 
duas horas. O ditador lamentou que circunstâncias de ordem diversa 
tivessem impedido a conclusão das negociações. Mas entretanto, explicou, 


as atitudes de Washington na crise do Suez tinham-lhe causado «uma grande 
perturbação». «Não compreendia o rumo da política externa americana»; 
achava que era «prejudicial» aos Interesses europeus; «podemos e temos 
vantagem em cooperar com os Estados Unidos na medida em que os nossos 
interesses sejam concordantes», mas «ninguém poderá estranhar que não 
cooperemos quando os nossos direitos ou interesses correm o risco de ser 
destruídos por aqueles mesmos que fazem apelo à nossa boa vontade». 
Bonbright ainda tentou desajeitadamente argumentar que a independência 
dos povos africanos era inevitável, obrigando o omnipresente Xanthaky a 
deitar água na fervura. Salazar sabia que já não havia condições para uma 
rutura. Nas presentes circunstâncias, porém, o máximo que estava disposto 
a conceder era o que Paulo Cunha já adiantara ao embaixador: uma 
prorrogação por um ano do acordo vigente. Em jeito de compensação, 
autorizava que se iniciassem entretanto as obras urgentes de ampliação que 
os EUA queriam efetuar nas Lajes: uma no cravo, outra na ferradura. 
Esperava que em março Paulo Cunha já estivesse de volta ao trabalho. 
Nessa altura poderiam recomeçar as negociações. Bonbright não teve 
alternativa senão aceitar, embora fizesse questão de deixar expressamente 
registada a «deceção» com que Washington acolhia esta decisão. 

Craveiro Lopes na África do Sul 

Na sua primeira entrevista com o infeliz Bonbright, em março de 1955, 
Salazar alertara-o para o perigo de o continente africano se tornar uma das 
áreas «com maior atividade comunista nos próximos anos» e repisara a sua 
velha ideia de que a «perda» da África seria fatal para a Europa“ O 
ativismo das Nações Unidas e a humilhação sofrida pela Inglaterra e a 
França na crise do Suez agravaram essas preocupações. 

Teotónio Pereira e Marcello Mathias, dos seus postos de observação em 
Londres e Paris, não alimentavam qualquer ilusão sobre o rumo dos 
acontecimentos. Num oficio intitulado «Crepúsculo do Colonialismo», 
datado de 5 de abril de 1956, Teotónio Pereira informou o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros de que se assistia «a uma verdadeira derrocada dos 
impérios coloniais». «Acabaremos por ser os últimos a manter com 
firmeza as nossas convicções e os nossos direitos em matéria 
correntemente chamada colonial», afirmou premonitoriamente, embora se 
tivesse enganado ao vaticinar que seriam «tão grandes os desastres que se 
preparam com estas sucessivas abdicações que não será preciso “aguentar” 


muito tempo essa posição para se assistir a um virar da maré». Mathias era 
igualmente taxativo: a 26 de novembro, invocando que «anticolonialismo 
agressivo das Nações Unidas e amargura se vai generalizando em França 
pelos acontecimentos que levaram à perda Indochina, estabelecimentos da 
Índia, Marrocos, Tunísia e agora ameaçam Argélia», previa que 
«brevemente se desenvolverá em França uma irresistível tendência para 
abandono todos territórios coloniais ainda pertencentes a este país».= Até 
a Espanha de Franco desertava. Em abril de 1956, forçada pela retirada 
francesa, abdicara do seu protetorado em Marrocos, conservando apenas 
Ceuta e Melilha. 

Salazar não se iludia. Desde o final da década de 1940, pelo menos, 
estava plenamente consciente de que, depois da Índia, Portugal teria de 
enfrentar uma nova frente de batalha em África. No início dos anos 1950 
elaborara uma doutrina que procurava justificar o domínio europeu no 
continente negro como um dique contra o comunismo e uma necessidade 
vital para a Europa preservar a sua autonomia entre as duas 
superpotências. «Não nos temos cansado de dizer que a África é O 
complemento natural da Europa, necessário à sua vida, à sua defesa, à sua 
subsistência», repetiu mais uma vez em discurso pronunciado em 1956. 
Com uma formulação mais sucinta, Paulo Cunha martelava o mesmo 
leitmotiv: «Se a África se perder, a Europa não tem defesa possível.» 

Num primeiro momento, o Governo português pensara poder contar com 
a solidariedade das outras potências coloniais europeias em África — a 
Grã-Bretanha, a França e a Bélgica. A Grã-Bretanha controlava um vasto 
território entre Angola e Moçambique, no qual criara, em 1953, a 
Federação Centro-Africana, um estado semi-independente composto pela 
Rodésia do Sul — que se distinguia pelo seu nível mais elevado de 
desenvolvimento e pela presença de uma importante minoria branca —, a 
Rodésia do Norte e a Niassalândia, países hoje conhecidos como 
Zimbabué, Zâmbia e Malawi. Na fronteira norte de Moçambique, Londres 
administrava por mandato a atual Tanzânia. A norte de Angola estavam o 
Congo Belga e o Congo Francês. A Guiné-Bissau fazia fronteira a norte 
com o Senegal e a sul com a Guiné, duas colónias francesas. O Governo 
português reconhecia a necessidade de se concertar com estas potências 
europeias acerca dos problemas africanos, mas, sempre cioso da sua 
soberania, manifestava ao mesmo tempo grande reserva e desconfiança por 


temer ver cerceada a sua liberdade de ação. 

O principal objeto dessa desconfiança era a União da África do Sul, a 
grande potência branca vizinha de Angola e Moçambique. Em 1950, a 
África do Sul, em colaboração com a Grã-Bretanha, iniciou uma ofensiva 
diplomática para mobilizar os países ocidentais para a defesa da África. 
Uma conferência para discutir o assunto foi convocada em Nairobi no final 
de agosto de 1951. Para surpresa e embaraço de Londres e Pretória, o 
Governo português recusou o convite para participar. A diplomacia 
portuguesa receava que o regime de Pretória tivesse ambições hegemónicas 
na África Austral e não queria que Portugal ficasse excessivamente 
identificado com a política racial de supremacia branca da África do Sul, 
consagrada oficialmente a partir de 1948 sob o nome de «apartheid». O 
grande interesse manifestado pela França e a Bélgica na participação 
portuguesa e as insistências de Londres levaram, contudo, o Governo a 
reconsiderar. 

Alberto Franco Nogueira, na altura um jovem diplomata com 33 anos de 
idade e a categoria de cônsul de 1.º classe, integrou a delegação 
portuguesa, revelando já, nessa ocasião, a combatividade que 
caracterizaria a sua atuação em mais altos cargos no futuro. No relatório 
que elaborou posteriormente, Franco Nogueira gabou-se de que não fora 
difícil «destruir o projeto» da África do Sul, que a consagraria como a 
«única potência na África Austral», pretensão contrária aos interesses 
portugueses. 

No início dos anos 1950, Portugal foi, no entanto, ganhando consciência 
da importância crescente da diplomacia multilateral e dos inconvenientes 
de não participar nos múltiplos fóruns que se constituíam para tratar dos 
mais variados assuntos. Quando, em 1952, a França tomou a iniciativa de 
convocar uma nova conferência, desta vez centrada na defesa da África 
Ocidental, a atitude do Governo já foi de maior abertura. 

Coube mais uma vez a Franco Nogueira representar o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros na delegação portuguesa ao conclave reunido em 
Dacar em março de 1954. Apesar da sua posição subalterna, o diplomata 
português fez-se mais uma vez notar pela sua atitude enérgica e obstinada, 
que irritou vários dos outros intervementesZ, opondo-se de forma 
terminante, apenas com um tímido apoio da Bélgica, à proposta da África 
do Sul para a constituição de um secretariado permanente encarregado de 


acompanhar as questões de defesa da África. 

Apesar dos magros resultados obtidos, os contactos estabelecidos nestas 
conferências, bem como a tendência já patente dos aliados europeus de 
Portugal para abandonarem as suas posições em África, foram atenuando as 
resistências de Lisboa a uma colaboração mais estreita com a África do 
Sul. Aos poucos, o Governo português foi compreendendo que o regime de 
Pretória, mais do que um rival, era um aliado natural na luta contra o 
movimento anticolonialista. Em 1954, a decisão de elevar à categoria de 
embaixada a representação diplomática entre os dois países foi um 
primeiro sinal nesse sentido. O apoio decidido que a África do Sul deu a 
Portugal quando foram anexados os enclaves de Dadrá e Nagar-Aveli 
também contribuiu para essa maior proximidade. Gandhi conhecera de 
perto o racismo sul-africano quando exercera advocacia em Durban na 
viragem do século. O regime de apartheid era um alvo privilegiado da 
União Indiana, e a África do Sul retribuía plenamente esse ódio de 
estimação. 

Portugal preferia, no entanto, que o relacionamento com o regime de 
Pretória progredisse em segredo, ou o mais discretamente possível, para 
evitar ser contaminado pelo labéu de racista com que a África do Sul era 
mimoseada nos debates na ONU. Por essa razão, Lisboa desencorajou a 
África do Sul a convocar novas conferências, como as de Nairobi e de 
Dacar. 

Mas a amizade tem as suas exigências. No programa das visitas de 
Craveiro Lopes a Angola e Moçambique, em setembro de 1956, fora 
inserida uma breve deslocação à capital da Rodésia do Sul, Salisbúria. 
Quando o governo de Pretória soube da intenção do chefe de Estado 
português, manifestou de imediato o desejo de também o receber. Salazar 
entendeu que não convinha melindrar os sul-africanos e resolveu aceitar. 
Era um sinal importante de aproximação entre os dois países. 

A contestação ao colonialismo português 

A mobilização política para a independência que varria a África 
começava a alcançar as colónias portuguesas. O ano de 1956 foi também 
importante para a gestação dos movimentos políticos que iriam conduzir a 
luta armada contra o colonialismo português. 

O embrião do PAIGC foi concebido a 19 de setembro de 1956. Numa 
reunião privada em Bissau, Amílcar Cabral propôs a um pequeno círculo 


de amigos, na maioria cabo-verdianos, a constituição do Partido Africano 
da Independência”, a organização pioneira na luta para a emancipação das 
colónias portuguesas. Nesse mesmo ano, Cabral participou também em 
Luanda nos movimentos políticos para organizar a resistência em Angola, a 
partir dos quais viria a nascer o Movimento Popular para a Libertação de 
Angola, MPLA. 

Amilcar Cabral, um cabo-verdiano nascido na Guiné, viera para Lisboa 
em 1945 estudar no Instituto Superior de Agronomia. Fazia parte do 
reduzido núcleo de africanos que cursavam estudos superiores em Portugal. 
Agrupados na Casa dos Estudantes do Império, uma instituição fundada 
pelo Estado Novo, cuja sede era um pequeno prédio na Avenida Duque 
d' Ávila, teceram relações de amizade e cumplicidade política em finais 
dos anos 1940 e no princípio dos anos 1950, que viriam a revelar-se 
fecundas anos mais tarde. Desse grupo inicial faziam parte figuras como os 
angolanos Agostinho Neto e Mário de Andrade e os moçambicanos 
Eduardo Mondlane e Marcelino dos Santos, que estiveram na génese do 
MPLA e da FRELIMO.2 

A contestação ao colonialismo português não partia apenas de baixo. 
Nos fóruns internacionais, as práticas de trabalho forçado em vigor nas 
colónias portuguesas eram sujeitas a um escrutínio cada vez mais apertado, 
agora favorecido pelo facto de Portugal ser membro das Nações Unidas. 
As denúncias sobre a nova escravatura praticada em África foram 
inicialmente formuladas numa série de artigos publicados em 1954 e 1955 
pelo jornalista inglês Basil Davidson, depois reunidos num livro com o 
título African Awakening, e tiveram grande eco na Grã-Bretanha e nos 
Estados Unidos. 

A diplomacia portuguesa estava perfeitamente consciente da sua 
vulnerabilidade neste campo. Ouçamos mais uma vez Franco Nogueira, 
delegado português à 39.º Conferência da OIT (Organização Internacional 
do Trabalho), em junho de 1956, relativa às populações aborígenes e ao 
trabalho forçado, no relatório secreto que elaborou sobre a matéria: 

Muito maior gravidade tem a questão do Trabalho Forçado. (...) As 
nossas leis são conhecidas e é unânime o sentimento de as considerar 
perfeitas. Mas não são as nossas leis o objectivo das críticas. Estas 
dirigem-se à distância que separa o que é legislado do que é praticado 
na África portuguesa. Esta está e continuará a estar sob observação 


cada vez mais intensa. Sejam quais forem os disfarces que 

empreguemos, o observador desprevenido aperceber-se-á da 

realidade. É certo que poderemos fechar os nossos territórios para o 

exterior, não deixando penetrar qualquer elemento estranho, desde o 

comerciante ao jornalista, desde o técnico ao simples viajante. Mas é 

óbvio que as consequências de uma tal medida seriam politicamente 

desastrosas. A alternativa, portanto, é a de termos de conservar os 
territórios abertos, sem prejuízo das necessárias precauções. Sendo 
assim, não poderemos escapar à observação. No nosso encalço estarão 
as Nações Unidas, a OIT, a Liga dos Direitos do Homem, a Sociedade 

Anti-Esclavagista, todo o anticolonialismo internacional, o 

sindicalismo, os países nossos inimigos — tudo em suma, que por 

motivos políticos ou idealismo pseudo-humanitário tem interesse em 
exagerar e explorar uma situação desfavorável.? 

Com longos antecedentes na luta contra a escravatura, era uma batalha 
que se intensificaria nos anos seguintes, forçando o regime a atenuar ou 
abolir, embora sempre de forma tímida, ambivalente e tardia, práticas 
ancestrais que estavam na base da exploração económica das colónias 
africanas. 

Embate na 4.º Comissão 

Conforme esperado, a recusa portuguesa a prestar informações sobre os 
territórios ultramarinos foi contestada pelo bloco afro-asiático nas Nações 
Unidas. O assunto começou a ser debatido em janeiro de 1957 na 4: 
Comissão da Assembleia Geral. Na cadeira da delegação portuguesa, 
Franco Nogueira estreava-se num palco que o notabilizaria nos anos 
seguintes no papel de defensor da política externa do Estado Novo. 

As hostilidades foram desencadeadas pelo Iraque. A questão era saber se 
existia ou não uma obrigação de transmitir informações ao abrigo do artigo 
73.º ou, por outras palavras, a quem competia determinar se as colónias 
portuguesas eram ou não territórios não autónomos. 

Portugal argumentava que a sua ordem jurídica interna, que formalmente 
integrara no Estado as colónias com a designação de «províncias 
ultramarinas», era uma prerrogativa soberana que a Assembleia Geral não 
tinha competência para pôr em causa. A tese portuguesa assentava num 
princípio a que eram sensíveis todos os novos Estados — a defesa da 
soberania contra as ingerências internacionais. Nessa medida, revelou-se 


inicialmente uma arma dialética mais eficaz do que a argumentação belga. 
Bruxelas aceitara prestar informações sobre o Congo e, para se defender 
das críticas, acabara a queixar-se de ser vítima de discriminação, pois 
muitos outros países tinham populações nativas em situações idênticas ou 
piores que as dos indígenas congoleses.2 

Para emitir uma opinião sobre as obrigações dos Estados-membros a 
prestar informações e sobre a competência da Assembleia Geral na 
matéria, foi proposta a constituição de um comité ad hoc, composto por 
seis membros. A 5 de fevereiro, a 4.º Comissão aprovou esta proposta por 
35 votos a favor, 33 contra e quatro abstenções. Porém, quando a proposta 
subiu à Assembleia Geral, a Suécia, a pedido de Portugal, propôs que a 
resolução fosse considerada «importante», o que exigiria uma maioria de 
dois terços para ser aprovada. Para defender esta moção, Vasco Garin, 
chefe da delegação portuguesa, invocou as próprias palavras do delegado 
iraquiano, que considerara o assunto «vital» e da «máxima importância». 

Em Lisboa, os debates em Nova Iorque eram seguidos avidamente pela 
imprensa. Ver o caso português discutido nos grandes palcos internacionais 
era uma novidade importante. Os 78 países que integravam as Nações 
Unidas estavam divididos em dois campos de peso equiparável. Contra 
Portugal existia um grupo composto pelos asiáticos, africanos e países do 
bloco socialista. A favor votavam os países ocidentais, os membros da 
Commonwealth e o Paquistão. Os países da América Latina que 
costumavam alinhar com este grupo cindiram-se em dois grupos, chefiados 
respetivamente pelo Brasil, ao lado de Portugal, e o México, contra. 

A moção processual proposta pela Suécia foi aprovada em fevereiro por 
38 votos a favor, 34 contra e seis abstenções. O assunto era tido por 
«importante» e não existia na Assembleia Geral uma maioria de dois terços 
contra Portugal que permitisse passar a resolução da 4.º Comissão. Ficava 
assim adiada a constituição do Comité dos Seis. Através de uma manobra 
processual, a diplomacia portuguesa evitara in extremis a derrota, mas 
tornara-se evidente que, com o aumento do número de Estados membros da 
ONU, a tendência de voto seria cada vez mais adversa para Portugal. Garin 
notava frieza mesmo entre os seus apoiantes, que evitavam felicitá-lo pelos 
seus êxitos. 

Na Assembleia Geral de 1957 repetiu-se a batalha travada em 1956, com 
o mesmo resultado, embora por uma margem mais pequena. A resolução 


propondo a constitução do Comité dos Seis foi aprovada na 4.º Comissão 
por 42 votos a favor, 27 contra e oito abstenções. No plenário, a moção 
processual determinando que a criação de comité exigia uma maioria de 
dois terços passou resvés, pela ínfima margem de dois votos: 38 a favor, 
36 contra e sete abstenções.* Era um aviso para o futuro. 

A visita de Isabel II 

A excitação mediática em torno dos debates em Nova Iorque 
rapidamente cedeu o passo a outra de maior alcance. A 16 de fevereiro de 
1957 chegou a Portugal a rainha Isabel II. A aliança podia estar moribunda, 
mas a família real inglesa continuava a gozar de um prestígio social 
incomparável. Coroada em 1953, a jovem monarca estava no esplendor 
dos seus 31 anos. À visita, anunciada publicamente em plena crise do Suez, 
era um sinal de apreço não apenas por Portugal mas pelo regime, já um 
pouco à defesa no palco internacional. 

Nada foi descurado para conferir o máximo de brilho ao acontecimento. 
Salazar, amparado pelo constante e ansioso conselho de Teotónio Pereira, 
ocupou-se pessoalmente de todos os pormenores, inspecionando, qual 
chefe de protocolo, o Palácio de Queluz, onde a rainha ficou hospedada, e 
despachando diretamente com os funcionários do ministério sobre o 
programa. Perscrutando a lista de convidados, achou que era tudo «gente 
da casa, de categoria oficial mas pobre, sem na generalidade vestidos 
caros nem jóias» e recomendou que se acrescentassem algumas figuras da 
vida social, como Mary Cohen Espírito Santo. Os trajes, os percursos, os 
discursos, as cerimónias — nada escapou à sua minuciosa lente. 

O presente para a rainha foi objeto de longa deliberação. A ideia inicial 
fora oferecer-lhe um retrato de Eduardo Malta, mas o projeto teve de ser 
abandonado perante a indispombilidade da soberana para pousar as horas 
necessárias. Assentou-se então na oferta de um cavalo. O magnífico 
garanhão de raça lusitana originalmente chamado Oldenburgo foi 
rebatizado Bussaco em homenagem ao duque de Wellington. 

O povo de Lisboa desceu à rua para aclamar e saudar a soberana com 
bandeirinhas, lenços brancos e chapéus. Milhares de pessoas 
acotovelaram-se nas ruas da capital, empoleiraram-se nas árvores e nos 
telhados, disputaram palmo a palmo a primeira fila para assistir ao cortejo 
da chegada, que desfilou do Terreiro do Paço ao cimo do Parque Eduardo 
VII, encabeçado pela carroça dourada da monarca, puxada por oito cavalos 


brancos e escoltada por criados de libré. 

O ponto mais melindroso de toda a visita foi o encontro entre Salazar e a 
rainha. Numa conversa com o embaixador britânico para passar em revista 
o programa, Salazar notara reticências à marcação de uma audiência com a 
monarca, talvez por a diplomacia britânica «recear uma conversa sobre 
grandes problemas políticos». Numa minuta à atenção do MNE, esclareceu 
que não era esse o seu desejo nem intenção. «De modo que o problema, 
quando for o caso, tem de ser posto assim: se a Rainha desejar ver-me à 
margem dos atos oficiais em que nos encontramos, terei o máximo prazer 
em fazer-lhe visita. Mas não desejo nem fatigá-la com a própria visita nem 
ocupar-me de assuntos políticos, se a visita se realizar. Não se deve por 
Isso fazer a menor pressão» para a incluir esse encontro no programa. 

Uma instrução a tomar com grão de sal, pois uma recusa da soberana em 
se encontrar a sós com o ditador seria obviamente uma afronta. O encontro 
acabou por se realizar sob a forma de audiência particular — um chá em 
Queluz — a que não se deu publicidade. Em contrapartida, foram 
orquestrados contactos nas ocasiões sociais proporcionadas pela visita 
para dar oportunidade aos fotógrafos de registarem o momento. Um 
exemplo foi a conversa na récita oferecida à rainha em São Carlos, que deu 
origem à famosa fotografia de Salazar com Isabel II, o ditador de casaca 
sem condecorações, a soberana resplandecente de tiara e luvas brancas 
altas, os dois ostentando um enorme sorriso. 

Naturalmente, não se olhou a despesas. Ao Mimistério dos Negócios 
Estrangeiros foram atribuídos 1500 contos para a récita de gala em São 
Carlos, automóveis, uniformes diplomáticos, presentes e condecorações. 
Para a GNR — motos, carros e uniformes — foram 700 contos. Para obras de 
beneficiação em Queluz e na Ajuda, 500 contos. Restauros no Mosteiro de 
Alcobaça custaram 367 contos. A Presidência da República recebeu 500 
contos. Para a PIDE e outros «gastos confidenciais» do Ministério do 
Interior, 1000 contos. Toda a operação não deve ter ficado por menos de 
5000 contos, uma pequena fortuna na época, cerca do dobro do que custara 
a visita de Franco. 

De Lisboa, a rainha fez um percurso que a levou a Vila Franca de Xira, 
Alenquer, Caldas da Rainha, Alcobaça, Nazaré, Batalha, Porto de Mós, 
Alcanede, Santarém, Almeirim, Salvaterra de Magos, Benavente e de novo 
Vila Franca, sempre acompanhada por um enorme entusiasmo popular. 


Passou duas horas no Porto, onde recebeu mais um banho de multidão. Para 
além do programa oficial, teve ainda um almoço privado com os duques de 
Palmela na Quinta do Calhariz em Azeitão. 

O embaixador inglês, Sir Charles Stirling, achou que a visita tivera «um 
imenso significado» para os portugueses. Teotónio Pereira ficou eufórico. 
A vinda da rainha foi «uma colossal propaganda do nosso nome e das 
nossas coisas», comentou a Salazar.Z? Objeto da primeira grande 
reportagem da recém-criada RTP, na altura ainda a realizar emissões 
experimentais, acompanhada por multidões festivas ao longo de todo o 
percurso por território português, amplamente noticiada nas revistas 
sociais de toda a Europa, a visita de Isabel II transmitiu ao mundo a 
imagem de um país ordeiro, pacífico e identificado com o seus chefes — 
imagem que, um ano depois, se revelaria profundamente enganadora. 

Regresso à normalidade 

Paulo Cunha reassumiu as suas funções no MNE em fevereiro de 1957, a 
tempo de acompanhar a soberana em Portugal, mas já não era o mesmo 
homem. Findas as cerimónias, faltavam-lhe as forças para regressar ao 
trabalho. 

O mês de março de 1957 foi marcado por dois acontecimentos 
importantes: a independência do Gana, o primeiro país da África negra a 
aceder a esse estatuto, sob a liderança do carismático Kwame Nkrumah, e 
a assinatura do Tratado de Roma, instituindo as Comunidades Europeias. A 
Europa empreendia uma viragem histórica: abandonava a sua vocação 
colonial no último reduto em que se mantinha ativa, a África negra, e 
iniciava o caminho no sentido da integração. 

A assinatura do Tratado de Roma foi, em parte, uma resposta da França à 
humilhação sofrida na crise do Suez. Essa foi também a análise de Salazar, 
que viu no acordo uma tentativa de «emancipação europeia em face dos 
EUA, senão a constituição de uma terceira força entre eles e a Rússia». 
Mas embora tal esforço lhe suscitasse um módico de simpatia, o ditador 
português não acreditava que pudesse vingar, pois, «consciente ou 
inconscientemente, os EUA trabalham com a Rússia para a desintegração 
da África, de modo a substituir-se aos estados europeus acusados de 
colonialismo. Ora, nestas condições, a tal Europa unida não tem 
probabilidades de manter-se como bloco independente». 

Apesar deste pessimismo injustificado, a reação portuguesa marcou uma 


inflexão, que no futuro se traduziria numa aproximação à França e à 
Alemanha e, no âmbito económico, na adesão à EFTA (European Free 
Trade Association), a zona de comércio livre organizada pelo Reino Unido 
como alternativa ao Mercado Comum. 

Sem vontade de subscrever o cunho federalista do Tratado de Roma mas 
não querendo ficar afastada do movimento de integração económica do 
continente, a Grã-Bretanha procurava desde 1956 organizar uma zona de 
comércio livre mais ampla que pudesse funcionar em complemento ou, na 
pior das hipóteses, em contrapeso ao Mercado Comum. A integração de 
Portugal nessa zona, salvaguardadas algumas especificidades decorrentes 
do atraso da economia portuguesa, tinha defensores de peso dentro do 
regime — desde logo o ministro da Presidência, Marcelo Caetano, e o grupo 
de tecnocratas que gravitavam à sua volta, entre os quais o seu futuro 
sucessor no cargo, Correia de Oliveira? —, mas esbarrava no ceticismo de 
Salazar. Para tentar dissolver as objeções do presidente do Conselho, 
Teotónio Pereira lembrou-se de mobilizar um velho admirador do ditador, 
o diplomata inglês David Eccles, que ocupava o cargo de ministro do 
Comércio no gabinete de Harold MacMillan.* Inicialmente relutante, 
Salazar acabou por aceder a uma conversa com David Fccles, que teve 
lugar em julho de 1957. Tal como esperava Teotónio Pereira, essa 
conversa permitiu sossegá-lo sobre o alcance do projeto britânico e 
levantar as suas reservas à ideia de uma participação portuguesa. Pouco 
tempo depois, em setembro de 1957, foi decidida em princípio a adesão de 
Portugal à zona de comércio livre, que viria a concretizar-se, sob o nome 
de EFTA, a 4 de janeiro de 1960.2 

Um assunto de capital importância permanecia por resolver: o novo 
acordo de defesa com os Estados Unidos. Arrefecidos os ânimos que a 
crise do Suez exaltara, as negociações foram formalmente retomadas a 8 de 
abril. Atrapalhadas pelos problemas de saúde de Paulo Cunha e pelos 
preparativos do casamento da filha, só se concluíram em novembro de 
1957. O acordo foi prorrogado por um período de cinco anos, até 31 de 
dezembro de 1962, em termos substancialmente idênticos aos de 1951. 
Pressionado por Santos Costa, que queria obter o material militar 
prometido pelos EUA, e por Paulo Cunha, que não via vantagens em 
prolongar o impasse, Salazar inclinou-se, mas encarou o acordo como uma 
espécie de compasso de espera até ao imevitável confronto com 


Washington: «só não me oponho à prorrogação do acordo por duas razões: 
uma é a fraqueza atual da situação europeia; outra é que nos próximos 
cinco anos nada de irremediável se passará nas nossas províncias 
ultramarinas. Depois desse período o caso é outro», advertiuê. 

A sucessão de Craveiro Lopes 

Salazar completara 68 anos a 28 de abril de 1957. Obrigado a reformar- 
se da Universidade de Coimbra, dava mais uma vez sinais de melancolia. 
Tudo passava pelo seu apertado crivo, mas com enorme lentidão. Parecia 
um pouco alheado e falava amiúde da vontade de se retirar da vida pública 
e regressar a Santa Comba Dão. Manifestava repugnância pelas intrigas à 
sua volta: «é lama, lama da mais sórdida». A política internacional 
continuava a mobilizar a sua atenção, mas não descortinava um caminho 
seguro: «Estou na ponte de comando mas à minha volta só vejo nevoeiro 
cerrado.» Com os pés na lama e a cabeça no nevoeiro, mantinha, no 
entanto, as mãos firmemente agarradas ao leme. 

Com o aproximar do fim do mandato de Craveiro Lopes, intensificavam- 
se as manobras em torno da sucessão do presidente da República. Probo e 
austero, mas ríspido e distante, o general não reunia grandes simpatias no 
mundinho do regime, em particular junto das senhoras da alta sociedade 
que pululavam em torno de Salazar, e junto das quais se informava, em 
longas conversas telefónicas, dos últimos mexericos. Ao contrário do que 
seria normal num regime tão apegado à continuidade, a recondução de 
Craveiro Lopes não era tida por automática. 

O inquilino do Palácio de Belém estava no epicentro de uma série de 
rivalidades entre monárquicos e republicanos, ultraconservadores e 
reformistas. Aliado do chefe de Estado, Marcelo Caetano era o principal 
foco de contestação dos círculos mais reacionários. Após a sua entrada 
para o Governo, em 1955, Caetano ganhara reputação de «esquerdista». 
Uma espécie de delfim designado desde que exercia o cargo de ministro da 
Presidência, era o chefe de uma fação que, na impossibilidade de 
convencer Salazar a ascender à Presidência da República, queria 
reconduzir Craveiro Lopes no cargo. 

A oposição a Marcelo era composta por duas tendências: a dos ultras, 
encabeçada pelo ministro da Defesa, Santos Costa, e a dos monárquicos, 
onde pontificavam Mário de Figueiredo e Fezas Vital. A aversão mútua 
entre Santos Costa e Craveiro Lopes era notória. Santos Costa não era 


monárquico nem tinha ambições de delfim, mas, como comissário político 
junto das Forças Armadas, desempenhava uma função essencial para 
assegurar a perenidade do regime. Craveiro Lopes também suscitava 
desconfiança do lado dos monárquicos. Em conversa com Mário de 
Figueiredo, em agosto de 1957, o presidente da República cometera a 
imprudência de abordar o tema tabu da sucessão. O velho amigo de Salazar 
lançara de imediato o alarme, acusando o chefe de Estado de estar à frente 
de uma conspiração para afastar o chefe do Governo. Embora Salazar 
ostensivamente não desse crédito a essa informação — Craveiro Lopes «não 
tem inteligência suficiente para me iludir» —, a intriga consolidou a frente 
de oposição ao presidente, inviabilizando a sua recondução. 

Sobre a questão do regime, Salazar mantinha uma prudente ambiguidade, 
deixando pairar a dúvida sobre o futuro, evitando hostilizar uns e outros. A 
sua atitude perante a causa monárquica está espelhada na carta que 
escreveu a Marcelo Caetano, justificando a ordem que dera à censura para 
não publicar uma declaração do ministro da Presidência dizendo que «não 
existe em Portugal um problema de regime». Salazar explicou a Marcelo 
que a fórmula era demasiado taxativa, pois poderia ser entendida «como 
estando no espírito do Governo defimtivamente e para sempre resolvida a 
questão da República e da Monarquia. Ora nós temos podido viver porque 
a questão não se tem posto, nem convém que se ponha, o que envolve 
deixar ao menos em suspenso e como uma possibilidade futura, longínqua e 
indefinida a solução monárquica». 

Mas a verdade é que a questão se punha sempre que era preciso escolher 
um chefe de Estado. A solução pacífica, esboçada a cada eleição 
presidencial, consistiria em elevar Salazar à Presidência da República. 
Essa solução, porém, continuava a esbarrar na oposição do próprio, que 
via nela uma manobra fruste para o afastar do poder. 

A decisão de não reconduzir Craveiro Lopes foi comunicada por Salazar 
a Marcelo Caetano a 18 de abril de 1958. Poucos dias depois, por 
proposta de Salazar, foi designado para o substituir o ministro da Marinha, 
Américo Thomaz. As eleições estavam marcadas para 8 de junho. As 
campanhas eleitorais eram sempre um momento de tensão para o regime, 
mas a censura, a repressão, o peso da autoridade e a cultura da obediência 
tinham até então permitido geri-las sem grandes sobressaltos. Nada fazia 
prever que dessa vez fosse diferente. 


«Obviamente, demito-o!» 

A carta de fora do baralho com que o regime não contava foi a 
candidatura de Humberto Delgado. Com uma longa e distinta folha de 
serviços ao Estado Novo, que começara por apoiar com o entusiasmo que 
punha em tudo, Delgado afastara-se progressivamente da situação, fruto em 
grande parte da sua familiaridade com a terra da liberdade e da 
democracia, os EUA. Durante a guerra, tratara extensamente com ingleses e 
americanos a propósito das facilidades militares nos Açores. A sua 
formação de piloto aviador e o seu reconhecido dinamismo e competência 
levaram Salazar a encarregá-lo de lançar o setor dos transportes aéreos em 
Portugal. Como responsável pelo Secretariado da Aeronáutica Civil, cargo 
para que fora nomeado em 1944, viajara por todo o mundo e adquirira 
experiência na diplomacia multilateral. Em 1952 fora nomeado adido 
militar em Washington e representante de Portugal no Comité Militar da 
NATO, onde tivera contacto com as mais altas patentes das Forças 
Armadas americanas. 

Irrequieto, enérgico, ambicioso, alheio ao medo e à subserviência que 
eram o pão nosso de cada dia do salazarismo, o temperamento de Delgado 
quadrava na perfeição com o estilo direto e informal da vida americana. 
Em contacto permanente com o sopro de futuro que emanava da América, 
Delgado tornara-se dolorosamente consciente do abissal atraso econômico 
e social do país e suportava cada vez pior o ritualismo do regime, o seu 
culto da autoridade, asfixiante conservadorismo e desesperante lentidão. 

Nas suas passagens por Portugal, Delgado aproximara-se de Henrique 
Galvão. Delgado visitava Galvão, que continuava preso, e trocava com ele 
uma assídua correspondência. O desassombro, o talento e a coragem de 
Galvão, em conflito constante com os agentes da PIDE encarregados de o 
vigiar, Iinspiravam-no a seguir-lhe o exemplo, passando-se de armas e 
bagagens para a oposição .** Em outubro de 1957, já de regresso a Portugal 
após a sua missão em Washington, aceitou o desafio de Galvão para se 
candidatar à Presidência da República. Um grupo de oposicionistas, em 
que pontificavam figuras como António Sérgio, Jaime Cortesão e Aquilino 
Ribeiro, prontamente se organizou para o apoiar. 

A candidatura de Delgado foi conhecida publicamente em meados de 
abril de 1958. Salazar não levou o caso muito a sério. Parecia que tinha um 
fraco por Delgado, que sempre o servira com lealdade, embora muitas 


vezes com irreverência. O general acabara de aceitar, embora contrariado, 
o cargo de diretor-geral da Aeronáutica Civil. O ditador não acreditava 
que tencionasse derrubar o regime. 

A surpresa não demorou. Na conferência de imprensa convocada para 
apresentar a sua candidatura, que teve lugar a 10 de maio no café Chave de 
Ouro, Delgado produziu a famosa declaração que incendiou o país. 
Interrogado por um jornalista da agência France Presse — Que faria com 
Salazar caso fosse eleito? —, Delgado disparou: «Obviamente, demito-o!» 
Apesar da censura, a frase pegou como um rastilho. O entusiasmo foi 
indescritível. Quatro dias depois, na sua primeira visita ao Porto, Delgado 
foi levado em ombros por um mar de gente que enchia a transbordar a 
Avenida dos Aliados. No regresso do Norte, a 16, teve uma receção 
apoteótica em Santa Apolónia. Incapaz de dispersar a multidão à 
coronhada, a GNR disparou sobre os manifestantes. 

Ao habitual marasmo da situação, sucedera de repente um monumental 
maremoto. Por todo o país, Delgado, de uniforme e armado, era recebido 
por multidões em delírio apesar da presença intimidante dos agentes da 
PIDE e das violentas cargas da GNR. Confrontado com esta inesperada 
mobilização popular, o PCP, que inicialmente apresentara o seu próprio 
candidato e atacara ferozmente Delgado, mudou de atitude e resolveu 
apoiá-lo. Com o endosso dos comunistas, o «General sem medo», como 
ficara conhecido, teve mais uma receção triunfal a sul do Tejo. Mas a 
aliança não durou, porque Delgado e os comunistas tinham profundas 
divergências sobre o futuro do Ultramar. 

Durante três semanas, o regime abanou de alto a baixo. Delgado estava 
determinado a levar a sua campanha até ao fim, o primeiro candidato da 
oposição a 1r a votos na história do Estado Novo. O ato eleitoral teve lugar 
a 8 de junho. Houve fraude em grande escala — a candidatura de Delgado 
foi impedida de ter acesso às urnas —, e Américo Thomaz foi declarado 
vencedor com 74% dos votos. 

No estrangeiro, a campanha de Delgado teve uma imensa repercussão. 
Era o desmentido cabal de que os portugueses estavam «satisfeitos, ou pelo 
menos resignados», como vaticinara o New York Times em abril de 1957. 
O terreno para a condenação internacional do regime já fora preparado, em 
março de 1958, pela pena de 16 anos de cadeia aplicada a Henrique 
Galvão. A imprensa estrangeira estava com a atenção aguçada e 


acompanhou de perto a campanha. O entusiasmo que Delgado provocou e a 
reação brutal do regime foram amplamente noticiados e mudaram muitas 
atitudes sobre Portugal. A revista Life publicou uma famosa fotografia com 
tanques no Terreiro do Paço e a seguinte legenda: «Revolta na Hungria? 
Não, eleições livres em Portugal». «O mal que o Delgado nos fez foi 
incalculável», desabafou Teotónio Pereira em carta a Marcelo Caetano. 

Crise política e remodelação 

A campanha de Humberto Delgado abriu uma profunda crise política no 
regime e no país, que apenas se resolveu três anos depois com o fracasso 
do pronunciamento contra Salazar organizado em abril de 1961 pelo 
ministro da Defesa, Botelho Moniz. 

A destituição de Craveiro Lopes, a campanha de Delgado e a forma 
como esta foi reprimida deixaram as Forças Armadas profundamente 
divididas. Santos Costa ficou numa posição insustentável. O ministro da 
Defesa sofrera um enorme desgaste ao capitanear, com a sua habitual 
fogosidade, a repressão às manifestações populares de apoio a Delgado. 
Muitas altas patentes exigiam o seu afastamento. Pressentindo que Salazar 
se preparava para o demmtir, Santos Costa antecipou-se. A 4 de agosto, 
comunicou ao ditador, que sempre servira com devoção absoluta, a sua 
decisão de abandonar o Governo, alegando que queria regressar ao quadro 
de oficiais para ser promovido a general antes de passar à reforma. 

Sacrificado Santos Costa, para repor o equilíbrio havia que largar 
igualmente Marcelo Caetano e o seu grupo de discípulos. As relações entre 
Salazar e Caetano nunca foram fáceis, marcadas por constantes picardias, 
arrufos e reconciliações. Desde que, em 1929, Salazar o recrutara como 
auditor jurídico do Ministério das Finanças, sempre tivera dificuldade em 
lidar com a transparente ambição de Caetano, que procurou controlar 
tratando-o como um jovem algo impertinente que precisava de ser posto no 
lugar, acabando porém por se render, algo contrariado, ao talento do seu 
colaborador e ao prestígio que 1a conquistando fora do Governo. Marcelo, 
por seu lado, sempre viu em Salazar um chefe ingrato. Era-lhe dedicado 
mas aspirava a suceder-lhe. Admirava-o mas tinha-lhe ressentimento, por 
achar que o seu contributo nunca era suficientemente apreciado.2 A sua 
demissão em 1958 foi a gota de água. Marcelo não esperava ser 
sumariamente dispensado. As suas relações com o ditador azedaram de 
vez. Atrás dele saíram os seus amigos. 


A remodelação, finalizada a 10 de agosto, foi a mais profunda em todo o 
longo consulado de Salazar. O novo equilíbrio era frágil, pois assentava 
numa base de apoio muito mais estreita, tanto no país como no regime. Para 
reconstituir o Governo, Salazar recorreu a alguns fiéis mais preservados do 
desgaste por estarem afastados de Lisboa nas lides diplomáticas. 

Paulo Cunha continuava esgotado e estava há meses a tentar abandonar o 
Governo. Para o substituir, Salazar optou por Marcello Mathias. O facto de 
Salazar ter recorrido a Mathias como intermediário nos seus amores com 
Christine Garnier criara intimidade entre os dois homens. Apesar de 
contrariado por deixar Paris, Mathias não pôde furtar-se ao convite. 
Depois dos juristas, chegara a hora dos diplomatas. Após o seu primeiro 
contacto com o novo ministro, o embaixador americano, Bonbright, anotou 
que, apesar de perfilhar os mesmos pontos de vista «de extrema-direita» de 
Salazar e do seu antecessor, seria mais fácil lidar com Mathias do que com 
Paulo Cunha, que acusou «de se opor a nós em pequenas coisas só pelo 
prazer de nos dar bicadas».* 

Teotónio Pereira regressou de Londres para suceder nas funções de 
ministro da Presidência ao seu grande amigo, Marcelo Caetano. Antes de 
partir da capital britânica, foi convidado pela rainha para passar três dias 
em Balmoral em perfeita intiridade, durante os quais pescou salmão com o 
príncipe Filipe e fez um piquenique com a família real. O gesto «salvara as 
aparências», pois «no ambiente de gelada reserva» que imperava a 
respeito de Portugal no rescaldo da campanha de Delgado, «facilmente me 
teriam despedido com um recado pelo telefone», confidenciou a Salazar. 

No Ministério da Defesa, porém, não havia fiéis à altura e a solução foi 
hierárquica. Para substitur Santos Costa, e por sugestão deste, foi 
designado o chefe do Estado-Maior General das Forças Armadas, general 
Júlio Botelho Moniz. Frio, inteligente e cauteloso — cauteloso em excesso, 
como o futuro viria a demonstrar —, o novo ministro da Defesa era 
supostamente de confiança política. Entre 1944 e 1947 fora ministro do 
Interior, cargo que exercera com a férrea determinação de preservar o 
regime no ambiente turbulento do pós-guerra. Mas o pensamento do general 
evoluíra em contacto com a escola da NATO. Em vez de um fiel disposto a 
tudo para o defender, Salazar passava a ter à frente das Forças Armadas um 
oficial superior cético sobre a capacidade de Portugal manter as colónias. 
A fidelidade das Forças Armadas, das quais Salazar sempre dependera, 


deixara de estar assegurada. 

Ainda mal refeito do susto da campanha de Delgado, o regime foi 
atingido noutro dos seus pilares — a Igreja. A 13 de julho, o bispo do Porto, 
António Ferreira Gomes, endereçou uma longa carta ao ditador. No início 
de agosto distribuiu-a pelo clero do Porto em anexo a uma mensagem que 
punha em causa o autoritarismo do Estado Novo. A fidelidade do bispo ao 
regime já era questionável. Numa das suas prédicas, D. António afirmara: 
«Jesus não disse: tende medo!»* A frase fora retomada por Delgado na 
campanha eleitoral. No Portugal dos anos 1950 era uma afirmação 
profundamente subversiva, pois repousava precisamente no medo — e no 
seu irmão mais novo, o respeitinho — a obediência ao regime. A missiva do 
bispo começou rapidamente a circular clandestinamente pelo país. Longe 
de se retratar, D. António dava sinais de querer liderar uma verdadeira 
fronda da Igreja contra o Estado Novo, mobilizando a Ação Católica para a 
luta política e transformando-a num partido democrata-cristão. A 18 de 
setembro, Salazar escreveu ao núncio a solicitar ao Vaticano que 
repudiasse o bispo. A morte de Pio XII, em outubro, travou essas 
tentativas.* O seu sucessor, João XXIII, daria uma nova orientação à ação 
da Igreja com a convocação do Concílio Vaticano II, que amplificaria a 
contestação ao regime nos meios católicos. 

Das instituições em que se apoiava a ditadura apenas sobrava intacta, e 
cada vez mais omnipresente, a PIDE. Já não bastava, com efeito, vigiar a 
oposição. A partir de agora, o perigo principal vinha de dentro. 
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CAPÍTULO 4 


1958-1960 

Delgado, Galvão e o bispo do Porto partem para o exílio — O 

Estado-Maior de Botelho Moniz — A África resvala para a 

independência — Portugal na mira da ONU — À sentença do Tribunal 

de Haia — A visita de Eisenhower — A crise do Congo — Portugal 
derrotado nas Nações Unidas 

No rescaldo da campanha de Delgado respirava-se em Portugal um 
ambiente de paz podre. Por detrás da calma aparente fervilhavam intrigas, 
medravam desconfianças, ensaiavam-se alternativas, forjavam-se 
conspirações. Em Lisboa eram dois os locais privilegiados para os 
descontentes: a embaixada do Brasil, onde se reuniam Delgado e os seus 
amigos apostados em derrubar Salazará, e o gabinete do ministro da 
Defesa, onde se acolhiam à sombra de Botelho Moniz os oficiais do 
exército que acreditavam na possibilidade de o regime «evoluir». No Porto 
era na própria diocese que residia o agente infeccioso. 

Delgado, Galvão e o bispo do Porto partem para o exílio 

O embaixador do Brasil, Álvaro Lins, chegara a Lisboa em finais de 
1956 com fama de literato, determinado a conquistar na capital portuguesa 
uma posição política e social tão brilhante como a que usufruía no Brasil 
na qualidade de chefe da Casa Civil de Kubitschek. Anos antes, passara 
uma temporada na capital portuguesa a lecionar na Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa, onde fizera amizade com intelectuais da oposição. 
Era por eles que tinha simpatia; e da campanha de Delgado retirara a 
conclusão de que o regime estava esgotado e por um fio, opinião que não 
se esforçava por esconder. 

A 12 de janeiro de 1959, Humberto Delgado, temendo ser preso após ter 
sido compulsoriamente aposentado, refugiou-se em casa de Álvaro Lins, 
que de imediato lhe concedeu asilo político. Três dias depois, Henrique 
Galvão causou sensação ao evadir-se do Hospital de Santa Maria. Ao fim 
de um mês desaparecido, apesar de intensamente procurado pela PIDE, 
tomou refúgio na residência do embaixador da Argentina, que chegara 
pouco antes a Lisboa. As tensas discussões entre Marcello Mathias e o 
embaixador do Brasil sobre o estatuto de Delgado e as formalidades a 
observar para a sua saída do país alargaram-se assim à Argentina. 


A proteção oferecida por Álvaro Lins a Delgado teve grande impacto no 
Brasil, abrindo uma viva discussão sobre o regime português, que viria a 
ter importantes repercussões, anos depois, no breve consulado de Jânio 
Quadros, um inimigo declarado do Estado Novo. No Rio de Janeiro, coube 
ao embaixador Manuel Rocheta gerir a crise. Após quase oito anos no 
Brasil, António de Faria fora transferido para a NATO, na altura em Paris, 
passando igualmente a ocupar-se da embaixada com a vinda de Marcello 
Mathias para Lisboa. 

Álvaro Lins recusava aceitar as garantias de Marcello Mathias de que 
Delgado não seria incomodado na partida para o Brasil, exigindo que o 
Governo português lhe passasse um salvo-conduto, coisa que Salazar se 
recusava a fazer. Para resolver a contenda, Salazar teve de escrever uma 
carta pessoal a Kubitschek. O presidente brasileiro, que sempre 
demonstrou amizade pelo ditador português e admiração pelo Estado 
Novo, não quis prejudicar mais as relações entre os dois países e enviou a 
Lisboa o secretário-geral do Itamaraty, embaixador Mendes Viana, para 
resolver o assunto.“ Delgado partiu para o Brasil a 21 de abril de 1959, 
sem o salvo-conduto exigido por Álvaro Lins mas acompanhado até ao 
aeroporto por um funcionário diplomático da embaixada. O embaixador 
sentiu-se posto em causa, apresentou de imediato a demissão, rompeu com 
Kubitschek e dedicou-se nos anos seguintes a denunciar o regime 
salazarista na imprensa brasileira. 

Galvão era um caso mais bicudo. Ao contrário do general, que 
permanecia teoricamente um homem livre, Galvão estava condenado a uma 
pena de prisão. O assunto ficou também resolvido um mês depois, com a 
sua partida para o exílio a 14 de maio após sete anos privado de liberdade. 
Na carta aberta a Salazar, publicada clandestinamente pouco depois, 
Galvão deu largas à raiva acumulada contra o ditador: 

Pois é verdade, meu caro Manholas Júnior: evadi-me das tuas 
garras, dos teus ódios incansáveis, da tua Gestapo toda poderosa e 
seus algozes, das tuas mordaças, dos teus juizes e tribunais especiais, 
dos teus tiranetes enriquecidos e condecorados, dos teus gordos 
tubarões e idólatras mercenários, das tuas «notas do dia» e «notas 
oficiosas», do teu exército de ocupação e respectivos generalecos, das 
tuas prisões e campos de concentração, do teu mercado de favores, dos 
teus discursos sem resposta, das tuas mentiras magistrais, da tua corte 


de vampiros e cretinos, dos teus venais e pederastas, dos teus 

negreiros, dos teus eufemismos tartufescos, da tua Oligarquia, da tua 

Fazenda, do teu Rebanho. 

Não se enganou Salazar ao comentar para os seus íntimos após autorizar 
a saída de Galvão: «Vamos arrepender-nos mil vezes. É muito mais 
perigoso que Delgado.» 

Para o expurgo ser total faltava ainda resolver o caso do bispo do Porto. 
A agitação provocada nos meios católicos pelas palavras do bispo estava a 
alastrar, prolongando um clima de fronda a que era urgente pôr cobro. 
Salazar queria aplicar a D. António um castigo exemplar e insistia com o 
Vaticano para o afastar da diocese. As discussões foram difíceis. Durante 
meses a fio, o secretário de Estado Tardini recusou terminantemente a 
pretensão portuguesa. Tardini tinha a reputação de ser um diplomata duro. 
Irritado, Mathias disse ao núncio que a postura de «grand méchant loup» do 
cardeal não o impressionava: caso se mantivesse a posição do Vaticano, as 
consequências seriam imprevisíveis. Novas diligências revelaram-se 
porém inconclusivas. Tardini não se moveu. 

Salazar mantinha-se igualmente intransigente. O ditador estava 
convencido de que a Ação Católica não só tinha ambições de se 
transformar em partido democrata-cristão mas fora também «infiltrada 
[por] comunistas». Caso a Santa Sé não agisse para afastar o bispo, o 
Governo teria de «tomar as providências que estejam em seu poder», com 
consequências políticas gravíssimas, pois dividiria irremediavelmente os 
meios católicos, entre um setor não progressista solidário com o Governo e 
um grupo de católicos «supostamente maltratados», que contariam com o 
apoio das oposições anticatólicas e do Partido Comunista. 

Perante a inflexibilidade de Tardini, Salazar e Mathias procuravam 
influenciar diretamente o novo Papa, João XXIII. Mas o embaixador na 
Santa Sé, Vasco da Cunha, católico fervoroso, mostrava-se relutante em 
obedecer às instruções de Lisboa para confrontar diretamente o Sumo 
Pontífice. Salazar decidiu então recorrer a uma velha amizade, o patriarca 
das Índias Orientais, D. José da Costa Nunes, que permanecia em Roma 
depois da sua saída de Goa. 

D. José da Costa Nunes foi encarregado por João XXIII de efetuar uma 
missão de inspeção ao Porto, onde o bispo se encontrava cada vez mais 
isolado e sujeito a coação policial. A sua situação dividia os católicos da 


cidade. Para Salazar, a questão era simples: «o Governo só considera que 
foi dada solução ao caso quando o senhor bispo do Porto deixar de ser 
bispo da diocese». Entretanto, convinha que a «Santa Sé não tenha dúvidas 
sobre um ponto: quer o senhor bispo saia do país de passeio, de licença, 
chamado a Roma ou por qualquer outra forma, tem de pôr-se inteiramente 
de lado a sua reentrada no pais». 

Nas conversas que teve com D. António, D. José Costa Nunes não usou 
com o bispo da mesma brutalidade com que Salazar se expressara. 
Recorreu antes à astúcia. Porventura induzido na falsa expectativa de que a 
sua ausência era mero expediente temporário para arrefecer os ânimos, D. 
António deixou-se convencer a sair do país. A 24 de julho de 1959, partiu 
para o estrangeiro. Só foi autorizado a regressar dez anos depois, por 
Marcelo Caetano. Apesar de inúmeras tentativas, Tardini sempre se 
recusou a exonerá-lo e substituí-lo como bispo titular da diocese. 

O Estado-Maior de Botelho Moniz 

A nova equipa do Ministério da Defesa, que funcionava com a disciplina 
e a coesão de um Estado-Maior, era composta essencialmente pelo próprio 
ministro, general Botelho Moniz, o chefe do Estado-Maior General das 
Forças Armadas, general Beleza Ferraz, o ministro do Exército, coronel 
Almeida Fernandes, e o subsecretário do Exército, tenente-coronel Costa 
Gomes. Libertos da tutela de Santos Costa, que sempre privilegiara o 
cenário de uma guerra na Europa, estes oficiais lançaram-se com grande 
energia e determinação na colossal tarefa de preparar as Forças Armadas 
para conflitos em África que adivinhavam já inevitáveis. 

Para desempenhar essa missão, Almeida Fernandes considerava que o 
Exército estava num estado de «quase total ineficiência». Fora concebido 
para uma guerra na Europa, fundamentalmente estática, de defesa do 
território. Não tinha doutrina, nem treino, nem armamento ligeiro, nem 
mobilidade, nem meios de comunicação, nem sistema de informações, nem 
material sanitário, nem trem logístico para uma guerra de guerrilha no 
Ultramar. A impreparação era total, como Costa Gomes pôde verificar em 
sucessivas visitas aos futuros teatros de operações. 

Foram estreitadas relações com os comandos da NATO e, por iniciativa 
direta de Botelho Moniz, iniciou-se uma cooperação militar com a 
Alemanha, através do ministro da Defesa, o político bávaro Franz Josef 
Strauss. No decurso de uma visita a Portugal em janeiro de 1960, Strauss 


propôs uma ampla cooperação militar entre os dois países, que passava 
essencialmente pelo uso de facilidades em território português pelas 
Forças Armadas alemãs e pelo comércio de armas e munições entre os dois 
países. Essa colaboração foi consolidada no final do ano com a cedência à 
Força Aérea alemã de uma base militar que os alemães construíram em 
Beja.** Para aprender as técnicas da «guerra subversiva», como se 
chamava na altura, foram enviadas missões militares à Grã-Bretanha e à 
Argélia, onde a França ainda não desistira de lutar, agora de novo sob o 
império do general Charles de Gaulle, o homem providencial regressado 
ao poder no dramático mês de maio de 1958, o mesmo da campanha de 
Delgado, para salvar outra vez a França de uma crise constitucional 
provocada pela rebelião dos colonos e do Exército francês em Argel. 

No entanto, os esforços para treinar, apetrechar e preparar as Forças 
Armadas tam de par em par com a convicção do ministro da Defesa de que, 
a prazo, não existia solução militar para o Ultramar. Botelho Moniz 
defendia um estado federal, a edificar gradualmente através de uma 
progressiva descentralização administrativa e crescente autonomia política 
das colónias. Essa evolução do regime teria de ser apadrinhada pelas 
Forças Armadas. 

Em sistemáticas inconfidências aos seus interlocutores na Embaixada 
americana em Lisboa, Botelho Moniz mostrava que se via no papel de 
garante e fiel da balança dessa evolução. Em março de 1959, disse 
claramente ao adido naval americano que teria provavelmente de 
«aconselhar» Salazar a retirar-se e que estava preparado para assumir o 
poder em seu lugar. O ministro da Defesa estava convencido de que 
nenhuma política podia vingar em África sem o apoio dos EUA e 
procurava escudar a sua posição política em Portugal junto dos 
americanos. 

O primeiro embate com Salazar ocorreu a 13 de abril de 1959 numa 
reunião do Conselho Superior de Defesa, um órgão que existia no papel 
mas nunca fora convocado. O objetivo das chefias militares era expor ao 
presidente do Conselho as suas necessidades: solicitaram-lhe uma verba de 
1.500.000 contos — um milhão e quinhentos mil contos, uma soma 
exorbitante para a época — para reapetrechar o exército e treiná-lo para a 
guerra subversiva. Salazar ficou estupefacto com o montante, mas não se 
atreveu a recusar. O plano foi finalmente aprovado em nova reunião, que 


teve lugar a 13 de julho. As verbas, porém, só foram disponibilizadas a 
conta-gotas.* 

Os esforços do Ministério da Defesa esbarravam na desconfiança do 
próprio Salazar. Como já fizera noutras ocasiões em que não confiava por 
inteiro nas chefias militares, o chefe do Governo negava-lhes os recursos 
que insistentemente reclamavam para apetrechar as Forças Armadas. O 
ditador dizia-se convencido de que o perigo não era imediato e que era 
mais provável uma guerra na Europa do que em África. Mas o mais certo é 
que já tivesse detetado uma diferença fundamental entre os seus pontos de 
vista e os dos seus comandantes militares. Sem força para os afastar, 
tratava pelo menos de evitar fortalecê-los, procrastinando e recusando-se a 
abrir os cordões à bolsa. Perante pedidos cada vez mais prementes, 
remetia-se a um enigmático silêncio. 

A manha de Salazar era interpretada no Ministério da Defesa como 
ineficácia, desleixo e imobilismo da administração. Os chefes militares 
reunidos à volta de Botelho Moniz acreditavam, com alguma ingenuidade 
política, na possibilidade de fazer evoluir o regime, confrontando e, se 
necessário, substituindo Salazar. Não se apercebiam de que era na figura 
dele, nas suas ambiguidades táticas e na sua intransigência estratégica, que 
o Estado Novo repousava, e não no edifício institucional laboriosamente 
edificado para lhe dar um ar de legalidade e perenidade. 

A África resvala para a inde pendência 

A urgência posta por Botelho Moniz na reforma do exército explicava-se 
pela evolução vertiginosa dos acontecimentos em África. O primeiro sinal 
sério de alarme para o futuro das colónias portuguesas foi a independência 
da Guiné-Conacri a 2 de outubro de 1958. Regressado ao poder em França, 
De Gaulle realizara um périplo pelas colónias francesas em África em 
agosto de 1958, durante o qual lhes propusera um regime de associação 
com a metrópole em alternativa à independência. Em plena guerra da 
Argélia, era um passo decisivo para dar resposta às reivindicações dos 
africanos, mantendo ao mesmo tempo o controlo efetivo da situação em 
Paris. 

O chefe político guineense, Ahmed Sékou Touré, que emergira das lutas 
sindicais, e não, como Léopold Senghor ou Félix Houphouêt-Boigny, da 
alta administração francesa, foi o único a rejeitar a oferta do general De 
Gaulle e a defender e obter o acesso imediato à independência na 


sequência do referendo de 28 de setembro de 1958, que instituiu a V 
República e a Comunidade Francesa no Ultramar. De Gaulle considerava 
Sékou Touré «um comunista». Ao contrário do que faria depois com as 
suas ex-colónias africanas, mandou a administração francesa retirar em 
peso de Conacri, escancarando a porta aos soviéticos. De repente, a Guiné 
portuguesa ficou com um vizinho hostil. 

A instabilidade política e as crescentes reivindicações das populações 
locais na costa ocidental de África não tardaram em repercutir-se na 
colónia portuguesa. A 3 de agosto de 1959, no porto de Bissau, uma greve 
de marinheiros, contramestres e cozinheiros, empregados da casa Gouveia, 
que recusava aplicar a mesma tabela de aumentos salariais acertada pelas 
suas concorrentes, foi reprimida a tiro pela PSP, causando 16 mortes e 
algumas dezenas de feridos. O «massacre de Pijiguiti», como ficou 
conhecido, foi posteriormente erigido pelo PAIGC em marco fundador da 
luta pela libertação nacional. O incidente, embora com origem numa 
disputa laboral, foi de imediato objeto de aproveitamento político, 
designadamente pela Rádio Conacri, e acelerou a transformação do 
movimento nacionalista numa verdadeira força revolucionária. 

A 19 setembro de 1959, no terceiro aniversário da reunião em que 
Amilcar Cabral lançara a ideia de formar um partido nacionalista, um novo 
encontro em Bissau assentou as bases do PAIGC e definiu a sua estratégia 
de fundo: primeiro, evitar manifestações urbanas e deslocar a ação para o 
campo, mobilizando e organizando os camponeses; segundo, preparar-se 
para o recurso à luta armada; terceiro, transferir parte da direção para o 
exterior, passando Amílcar Cabral a viver na República da Guiné 
(Conacri); quarto, unir esforços entre o Partido Africano da Independência, 
de origem essencialmente cabo-verdiana, e o Movimento de Libertação da 
Guiné, formado em agosto de 1958 por um grupo de uma dezena de 
guineenses «civilizados» chefiado por Rafael Barbosa.* 

A África estava em ebulição. As elites políticas do continente 
mobilizavam-se e procuravam articular-se. Ao longo do ano de 1959, a 
política de devolução gradual de poderes em África, com independências 
faseadas ao longo de uma ou duas décadas, foi sucumbindo às pressões 
crescentes dos movimentos independentistas e à contestação interna dos 
movimentos de esquerda e transformou-se numa debandada. Os 
acontecimentos no terreno não se compadeciam com os prazos dilatados 


imcialmente pensados pela administração colonial para a devolução de 
poderes. Sem vontade de se oporem pela força ao clamor nascente na 
África negra, Paris, Bruxelas e Londres decidiram acelerar brutalmente a 
independência das suas colônias africanas. 

O exemplo de Kwame Nkrumah, o primeiro negro a elevar-se à 
dignidade de chefe de Estado, incendiava os espíritos. O líder ganês 
acreditava com fervor na unidade africana. Em dezembro de 1958, 
organizou em Acra, a capital do Gana, a primeira conferência pan-africana. 
«Preferimos uma independência perigosa a uma servidão tranquila», foi 
uma das palavras de ordem que propôs aos delegados. Educado por padres 
católicos, influenciado pelas doutrinas de Gandhi, e com um verniz 
marxista, Nkrumah oferecia-se como exemplo a toda uma nova geração de 
políticos com ambições ardentes: gente como Patrice Lumumba, um 
«évolué» líder do recém-fundado Mouvement National Congolais, com 33 
anos de idade, no início de uma fulgurante e trágica carreira; Kenneth 
Kaunda, 34 anos, ex-ativista do ANC, futuro pai da Zâmbia; Holden 
Roberto, 35 anos, vindo secretamente de Léopoldville em representação de 
Angola, onde procurava organizar os Bacongos contra o dominio 
português. 

A agitação política passava das salas de conferência para as ruas das 
cidades africanas. A 4 de janeiro de 1959 eclodiram violentos motins em 
Léopoldville, capital do Congo Belga. A 7, o embaixador Eduardo Leitão, 
sempre bem informado, reportou de Bruxelas que os belgas se sentiam «à 
beira da catástrofe» e mencionou dias depois que a agitação só fora 
dominada com «centenas de fuzilados». A 13 de janeiro, poucos dias 
depois dos motins, das pilhagens e do banho de sangue na capital, o rei 
Balduino anunciou inesperadamente que a Bélgica tencionava «conduzir o 
Congo, sem pressa mas sem demora, à independência». O anúncio foi 
recebido no Congo com manifestações de regozijo e provocou uma 
explosão de atividade política. Marcar a data da independência, quanto 
mais cedo melhor, tornou-se rapidamente a questão decisiva. 

Na Federação Centro-Africana, Hastings Banda, um médico de 60 anos 
formado na Grã-Bretanha, veterano das lutas políticas em África, de feitio 
conservador, que adotara como uniforme o fato escuro e o chapéu de feltro, 
liderava um movimento popular para emancipar a Niassalândia, futuro 
Malawi, um território incrustado em Moçambique, e dominado pelo lago 


Niassa que delimita a norte a fronteira com a Tanzânia e a sul com 
Moçambique. Apresentado como um messias, Banda fazia os possíveis 
para se transformar também num mártir. A agitação foi subindo de tom, 
provocando alarme entre os brancos. O governador da Niassalândia 
decidiu usar mão dura. Foram chamadas tropas brancas da Rodésia do Sul, 
declarado o estado de emergência, e Banda e uma centena de 
correligionários foram finalmente presos a 3 de março de 1959. 

A repressão na Niassalândia, amplamente glosada pela imprensa 
britânica e vigorosamente denunciada pelo Partido Trabalhista, beliscava a 
reputação da Grã-Bretanha como potência colonial benigna e esclarecida. 
MacMillan nomeou uma comissão de inquérito, chefiada pelo lorde Devlin, 
para investigar o que ocorrera. As conclusões não ajudaram. Devlin, cujas 
origens irlandesas não o predispunham a simpatias pelo colomalismo, 
mesmo que pretensamente iluminado, concluiu que a Federação Centro- 
Africana era «um estado policial» e que não havia meio-termo possível 
entre um governo colonial despótico e a entrega do poder aos nativos.2 As 
críticas surgiam de dentro do próprio Governo. A 27 de julho, Enoch 
Powell defendeu na Câmara dos Comuns que a Grã-Bretanha não podia 
aplicar padrões e critérios diferentes aos povos africanos e não-africanos. 
Com a aproximação de eleições gerais, e sob um rol de críticas do Partido 
Trabalhista, MacMillan sentia-se cada vez mais preso entre dois fogos. 

Com o colapso ideológico das teorias raciais, dominantes a partir das 
últimas décadas do século x1x mas totalmente desacreditadas pela derrota e 
pelos crimes do nazismo, as distinções entre brancos e pretos — nas quais 
se baseava o colonialismo europeu em África — estavam rapidamente a 
ceder o passo ao princípio de «um homem, um voto» vigente na metrópole. 
Mas a aplicação deste princípio esbarrava na impossibilidade prática de 
conceder aos indígenas os mesmos direitos de cidadania de que gozavam 
os metropolitanos. 

O racismo tornara-se intelectualmente insustentável e politicamente 
tóxico, mas não fora erradicado de todos espíritos. Para muitos brancos, 
habituados a tratá-los com o chicote, «os pretos» continuavam a ser objeto 
de desprezo ou aversão. Mesmo aqueles que os olhavam com simpatia e 
paternalismo benigno continuavam a acreditar, aberta ou secretamente, na 
superioridade intrínseca do homem branco e não os aceitavam, na verdade, 
como iguais. 


A situação era particularmente dificil para países de credo universalista, 
como a França e Portugal, que defendiam o princípio da integração entre a 
metrópole e as províncias ultramarinas. Para contornar o problema, De 
Gaulle decidiu que não valia a pena opor-se às aspirações dos países da 
África francesa que reclamavam a independência. Antes ceder na forma 
para melhor preservar a substância: a influência da França, ou mesmo o seu 
controlo sobre a administração dos novos Estados. A grande viragem 
ocorreu em setembro de 1959, quando De Gaulle, num discurso solene 
transmitido pela televisão, admitiu pela primeira vez em público a 
autodeterminação e a independência da Argélia. As repercussões dessa 
decisão sobre as colónias francesas na África negra rapidamente se fizeram 
sentir. Não tardaram a ser fixadas datas para as independências das 
colónias francesas ao longo de 1960. 

A decisão francesa de conceder a independência às suas colónias 
africanas contribuiu para minar a resistência da Bélgica e da Grã-Bretanha 
aos movimentos anticolonialistas. A brutalidade da guerra na Argélia 
pesava fortemente nos espíritos. A 30 de agosto, o primeiro-ministro inglês 
desabafou a Eisenhower: «Temos as nossas Argélias a vir ter connosco — 
no Quénia e na Federação Centro-Africana.» A Grã-Bretanha nunca 
aplicara às suas colónias o princípio de integração com a metrópole. Não 
obstante, o princípio da igualdade tornava cada vez mais difícil a Londres 
sujeitar os diferentes territórios sob o seu controlo a políticas 
diferenciadas em função das suas características próprias e dos interesses 
do centro. Na África Ocidental, politicamente mais madura, já fora 
outorgada a independência à Nigéria em outubro de 1958, com efeitos em 
junho de 1960. O precedente dificultava a tarefa de manter o controlo sobre 
as colónias da África Ocidental e da África Central e Oriental, mais 
atrasadas e com maiores comunidades brancas. 

A 8 de outubro de 1959, Harold MacMillan levou o Partido Conservador 
à vitória nas eleições no Reino Unido. Ganhas as eleições, o primeiro- 
ministro decidiu inteirar-se in loco da situação em África. No início de 
janeiro de 1960, iniciou uma digressão pelo continente que o levou ao 
Gana, à Nigéria, à Rodésia, à Niassalândia e, por fim, à África do Sul, 
onde, a 3 de fevereiro, pronunciou o famoso discurso sobre os «ventos de 
mudança» no continente africano, que prenunciava a decisão britânica de 
abdicar das suas posições em África. As palavras do primeiro-ministro 


inglês deixaram os seus anfitriões em estado de choque, contribuindo para 
a decisão tomada em 1961 pela África do Sul de se converter numa 
república e sair da Commonwealth. 

Mas as potências europeias não estavam de todo convencidas de que os 
futuros Estados estivessem preparados para a independência. Na BBC, o 
ministro das Colônias do governo britânico, Ian Macleod, pôs o caso com 
elegância: «self-government 1s better than good government», afirmou, 
citando Asquith. No segredo dos gabinetes, falava-se uma linguagem mais 
crua: 

Acha que eu não sei que a descolonização é desastrosa para a 
África? Que a maior parte dos africanos está longe de ter alcançado a 
nossa Idade Média europeia? Que são atraídos pelas cidades como os 
mosquitos pelas lâmpadas e que a savana vai regressar ao estado 
selvagem? Que vão outra vez conhecer as guerras tribais, a bruxaria, a 
antropofagia? Que quinze ou vinte anos a mais de tutela nos teriam 
permitido modernizar a sua agricultura, dotá-los de infraestruturas, 
erradicar completamente a lepra, a doença do sono, etc.? É verdade 
que esta independência é prematura! É verdade que ainda não 
aprenderam a democracia! Mas o que é que quer que eu faça? Os 
americanos e os russos acham que têm vocação para libertar os povos 
oprimidos e encorajam-nos a exigir cada vez mais. É a única coisa que 
têm em comum. Os dois supergrandes apresentam-se como os dois 
anti-imperialistas quando na verdade se tornaram os dois últimos 
imperialistas. Sopra um vento de loucura sobre o mundo. O que devia 
ter sido escalonado ao longo de cinquenta anos consumou-se em dois 
ou três meses. Mas não nos podíamos opor. Não nos vamos dar ao luxo 
de entrar em novas guerras. E além disso, sabe, para nós é uma 
oportunidade: libertar-nos desse fardo que já não podemos suportar, 
agora que os povos mostram uma sede cada vez maior de igualdade! 

O desabafo do general de Gaulle a Alam Peyrefitte< ilustra as 
motivações que levaram as potências coloniais, com a exceção de Portugal, 
a acelerar brutalmente o ritmo da descolonização entre novembro de 1959 
e janeiro de 1960, e explica também o misto de incredulidade e admiração 
que suscitava em algumas chancelarias europeias a decisão de Salazar de 
resistir custasse o que custasse. 

Se, para De Gaulle, as colónias africanas da França eram um fardo que 


nada acrescentava à glória nacional, para Salazar, pelo contrário, eram a 
condição da grandeza, porventura até da sobrevivência do país. Para o 
ditador português, o credo da igualdade, decisivo em países de cultura 
democrática, não era argumento que o demovesse de manter as colónias 
portuguesas sob o férreo controlo da metrópole. Essas diferenças ajudam a 
explicar o caminho radicalmente diferente que tomou perante o movimento 
anticolonialista apesar de a sua visão da África negra ter alguns pontos em 
comum com a do grande estadista francês. Nascidos com uma diferença de 
pouco mais de um ano, em fins do século xix, De Gaulle e Salazar 
pertenciam a uma geração que crescera na convicção profundamente 
enrarzzada da superioridade da cultura europeia e da sua missão 
civilizadora. No caso do presidente francês, essa visão fora temperada 
pelo conhecimento direto do continente africano adquirido durante a 
Segunda Guerra Mundial. Salazar, que nunca saiu da Europa e muito 
raramente de Portugal, tinha uma visão puramente livresca de África e 
impregnada de um racismo primário, típico do século xix. Na sua opinião, 
os africanos eram «os pretinhos», uma gente preguiçosa e irresponsável 
«que detesta trabalhar», era incapaz de governar-se e para quem a 
independência significava apenas «a possessão imediata dos ativos» 
criados pelos europeus. 

Portugal na mira da ONU 

A efervescência em África ecoava nas Nações Unidas, onde o ambiente 
se tornava perigosamente adverso a Portugal, como Vasco Garin não se 
cansava de advertir Lisboa. 

Em dezembro de 1958, a 4º Comissão votara novamente a favor da 
criação do Comité dos Seis, na confiante expectativa de que Portugal já 
não conseguiria fazer aprovar a moção processual exigindo uma maioria de 
dois terços para a resolução ser endossada pela Assembleia Geral. Uma 
campanha determinada conduzida pela delegação em Nova Iorque, com a 
ajuda da Grã-Bretanha, da França e da Espanha, que praticou diligências 
ao mais alto nível para arrebanhar os votos de alguns países latino- 
americanos mais reticentes, conseguiu reunir, in extremis, uma maioria 
favorável à moção processual. Conhecedores da situação, «nossos 
opositores engendraram então o golpe (...) que nos tomou completamente 
de surpresa» de submeter a regra dos dois terços ao Tribunal Internacional 
de Haia. Estabeleceu-se a confusão. Reunido madrugada fora, o grupo que 


apoiava Portugal optou por acolher a sugestão britânica de tentar adiar o 
assunto para o ano seguinte, mediante a aprovação de uma moção de «no 
action». 

As possibilidades de tal moção vingar pareciam ténues. Garin, porém, 
lembrou-se de invocar um precedente: em ocasiões anteriores, o delegado 
soviético manifestara-se contra tentativas de conceder ao Tribunal 
Internacional de Haia competência para interpretar a Carta. O estratagema 
resultou. A delegação soviética entreolhou-se embaraçada e acabou por 
decidir abster-se, arrastando os seus aliados e viabilizando desta forma a 
aprovação da proposta britânica. Como Garin informou para Lisboa, 
Portugal só se salvara de uma derrota graças «a um conjunto afortunado de 
circunstâncias e manobras processuais»*. 

De todo o episódio, Garin concluiu que a posição de Portugal em Nova 
lorque estava «por forma assustadora, a tornar-se cada vez mais precária». 
Em primeiro lugar, segundo relatou para Lisboa, «dos nossos opositores, 
não podemos contar com cansaço ou hesitações futuras. Todos, e com 
maior ou menor fanatismo, estão empenhados na destruição da nossa 
posição». Por outro lado, em 1960 iria aderir às Nações Unidas um 
conjunto de países africanos sob tutela, cujas independências já estavam 
marcadas. Por fim, tornava-se cada vez mais dificil manter o apoio do 
bloco que votava a favor de Portugal. Alguns dos países latino-americanos 
estavam «verdadeiramente aterrados», temendo estar a «queimar-se 
politicamente na organização com o apoio que nos têm dado». O próprio 
Brasil vacilava. Apesar dos pedidos feitos por Franco Nogueira, o 
delegado brasileiro na 4.º Comissão remetera-se ao silêncio, recusando-se 
a intervir em favor das teses portuguesas. Todos os outros mostravam as 
maiores dificuldades e reticências em manter o apoio a Portugal. Ciente de 
que lado sopravam os ventos, Garin avisava que «o colapso da nossa frente 
poderá mesmo assumir posições catastróficas, caso os Estados Unidos (...) 
ou a Inglaterra (...) ou o próprio Brasil decidirem abandonar-nos»*. 

Para tentar aliviar a pressão a que Portugal estava sujeito, Garin pugnava 
por reformas, reais ou aparentes, que, não sendo suscetíveis de contentar os 
mais radicais, pudessem pelo menos segurar «uma minoria suficientemente 
forte de países seguros, leais e respeitáveis que continuem dispostos a não 
nos abandonar». Na sua opinião, o problema central era a ausência de 
direitos de cidadania para milhões de africanos, que só poderia ser 


resolvido abolindo, «parcial ou totalmente», o indigenato e criando, «pelo 
menos aparentemente, se 1sso tivesse por enquanto de ser assim, condições 
de representação política dos nativos mais semelhantes áquelas que 
existem em Goa, as quais tanto nos auxiliaram a vencer, no campo 
internacional, as dificuldades que a Índia nos tem criado» 

As «mais sérias apreensões» com que o embaixador encarava a 
Assembleia Geral de 1959 eram mais que justificadas.“ Ao longo do ano, 
em paralelo com o fermento que crescia em África, os ataques à política 
portuguesa redobraram de intensidade, com a Índia no comando das 
operações. O imobilismo de Lisboa começava a desesperar os seus aliados 
mais próximos. Com a aproximação da Assembleia Geral, Londres, cuja 
própria política em relação a África estava em rápida evolução, decidiu 
que não continuaria a arrostar com os custos de um apoio incondicional ao 
seu mais velho aliado. Para evitar um confronto que sabia antecipadamente 
perdido, em setembro de 1959, Londres propôs a Lisboa uma manobra de 
antecipação: seria a própria diplomacia britânica a liderar a constituição 
do Comité dos Seis, manobrando para que o seu mandato fosse restritivo e 
a sua composição não uniformemente hostil a Portugal.2 

O Governo achou a ideia «perigosa» e tentou travar a iniciativa 
britânica. Em Nova Iorque, Garim considerava que seria interpretada como 
«abandono completo» de Portugal por parte do seu mais velho aliado. Mas 
Londres estava determinada a evitar os peripatéticos incidentes do ano 
anterior e resolveu avançar mesmo sem o beneplácito português. Garin 
reportou para Lisboa que os delegados ingleses, apoiados por americanos, 
se mostravam «intransigentes»2. Londres e Washington também já não 
queriam ouvir falar da regra dos dois terços. Confrontado com uma derrota 
certa, Portugal desistiu de apresentar a habitual moção processual que, já 
no ano anterior, apenas fora aprovada por uma unha negra. Em dezembro de 
1959, na XIV Assembleia Geral, foi finalmente constituído o Comité dos 
Seis, com EUA, Grã-Bretanha e Holanda de um lado, e Marrocos, Índia e 
México do outro, incumbido de apreciar a aplicabilidade às colónias 
portuguesas do artigo 73.º da Carta. 

A evolução dos acontecimentos em Nova Iorque não deixava margem 
para dúvidas. Portugal estava cada vez mais isolado. Em 1958 conseguira 
ainda evitar, no limite, a constitução do comité. Em 1959 já não tivera 
força para o impedir. Não era ainda uma condenação, mas era um primeiro 


revés, que deixava antever desenvolvimentos funestos no futuro. A 
hostilidade dos immigos avolumava-se e o respaldo dos aliados 
tradicionais tornava-se mais hesitante e condicional — apesar de irem 
também surgindo novos apoios, secretos, em França e na República 
Federal da Alemanha. 

Para fazer correr uma aragem no ambiente sufocante da situação e 
mostrar ao país e ao mundo que Portugal continuava a ter muitos amigos, 
Marcello Mathias embarcara numa ofensiva de relações públicas. Durante 
o seu consulado no Ministério dos Negócios Estrangeiros sucederam-se as 
visitas a Portugal, preferencialmente de monarcas e déspotas do Terceiro 
Mundo alinhados com o Ocidente: o imperador da Etiópia, Hailé Selassié, 
em julho de 1959, o presidente da Indonésia, Sukarno, em maio de 1960, e 
os reis da Tailândia, em agosto do mesmo ano. As visitas animaram a vida 
social lisboeta com alguns banquetes de gala, mas pouco contribuiram para 
reduzir a animosidade contra Portugal que crescia por esse mundo fora. 

Menos avisada foi a tentativa de passar à ofensiva em Nova Iorque. No 
fim do ano de 1959, Garin sugeriu a Lisboa que Portugal apresentasse a sua 
candidatura ao Conselho de Segurança das Nações Unidas. O embaixador 
português achava que Portugal ganharia em estar mais bem representado 
nos órgãos da ONU. Na sua opinião, teria particular interesse «estar no 
Conselho de Segurança em 1961 caso ganhássemos a questão da Haia 
contra a Índia e esta se recusasse a cumprir a sentença do Tribunal». A 
sugestão era temerária, pois a eleição para o Conselho requeria uma 
votação favorável de dois terços na Assembleia Geral, onde, de dia para 
dia, se consolidava uma maioria contra Portugal. Porém, em Lisboa foi 
decidido avançar. Franco Nogueira, que acabara de tomar posse como 
diretor-geral dos negócios políticos a 3 de dezembro de 1959, endossou a 
ideia e Marcello Mathias aprovou. A candidatura foi lançada nos primeiros 
meses de 1960. 

Impunha-se também fazer alguma coisa para responder às críticas 
formuladas em Nova Iorque acerca da situação nas colónias — não apenas 
sobre o indigenato, mas também sobre o trabalho forçado e o atraso 
educativo, social, económico e político das populações africanas. A 3 de 
março de 1960, Adriano Moreira entrou para o Governo como 
subsecretário de Estado da Administração Ultramarina, mas Salazar deu- 
lhe a entender que o Ministério lhe estava reservado na remodelação 


seguinte. Na prática, Adriano Moreira assumu de imediato a 
responsabilidade principal, com o assentimento do titular do cargo, 
almirante Lopes Alves, que estava gravemente doente. 

Na tormenta do início dos anos 1960, Franco Nogueira e Adriano 
Moreira, temperados e experimentados nos afrontamentos em Nova Iorque, 
rapidamente se tornaram os rostos da defesa do colonialismo português em 
África, rivalizando pela sucessão de Salazar. 

A sentença do Tribunal de Haia 

Após anos de manobras e recursos, a queixa contra a União Indiana no 
Tribunal Internacional de Haia em 1955 chegara finalmente a julgamento. 
As alegações formais das duas partes decorreram entre 21 de setembro e 
25 de novembro de 1959, seguidas avidamente não apenas na imprensa 
portuguesa, mas por uma multitude de observadores estrangeiros. As 
questões em debate eram de uma atualidade escaldante e as decisões 
seriam certamente invocadas no futuro como precedentes. A decisão ficou 
aprazada para 12 de abril de 1960. 

O processo em Haia deixara Nehru manietado. A frente com a Umão 
Indiana continuava aberta, mas o conflito estava estacionário. A decisão do 
primeiro-ministro indiano de impedir novas marchas sobre os enclaves 
portugueses após o fracasso do satyagraha de 1955 e o recurso ao 
Tribunal Internacional produziram uma acalmia, apesar de constantes 
polémicas e ocasionais escaramuças e atentados nas fronteiras de Goa, 
Damão e Diu. A Umão Indiana procurara inicialmente opor-se à iniciativa 
portuguesa contestando a competência do Tribunal para julgar o processo. 
Enquanto aguardava uma decisão, Nehru, embora confiante que o Tribunal 
lhe daria razão, abstinha-se de integrar Dadrá e Nagar-Aveli formalmente 
na União Indiana.2 A 26 de novembro de 1957, o tribunal declarara-se 
competente para julgar o caso.2 Era uma primeira vitória para Portugal. 

Numa nova tentativa de resolver o impasse diplomático, em março de 
1958 o líder indiano enviou a Lisboa dois emissários em missões secretas. 
Primeiro, Gilani, presidente da associação católica de Nova Deli, e logo a 
seguir o procurador-geral Setalwad, que liderava a defesa da Umão 
Indiana no processo. Segundo Franco Nogueira, única mas autorizada fonte 
a referir este episódio, o Governo indiano propôs que Portugal retirasse o 
processo em Haia; em troca ofereceu «pôr em surdina» as suas 
reivindicações sobre os territórios portugueses. Salazar rejeitou a oferta.* 


Talvez tivesse sido um erro. 

No essencial, Portugal reclamava o reconhecimento do direito de 
passagem de civis, polícias e militares, bem como de mercadorias, do 
distrito de Damão para os enclaves de Dadrá e Nagar-Aveli ocupados pela 
Índia desde 1954, uma forma implícita de pedir ao Tribunal que 
reconhecesse a sua soberania sobre aqueles minúsculos territórios e lhe 
facultasse os meios de a exercer. 

Ao contrário do que a propaganda do regime tentou fazer crer, o 
veredicto esteve longe de constitur uma vitória em toda a linha das 
posições portuguesas. O Tribunal deu razão a Portugal no respeitante à 
validade dos seus títulos de soberania sobre Dadrá e Nagar-Aveli até 
1954, mas recusou a existência de um direito de passagem irrestrito de 
forças militares e policiais para os mesmos, com base nos precedentes 
existentes durante o período em que a Índia estivera sob o domínio inglês. 
Essa decisão crucial — pois dela dependia a possibilidade de Portugal 
recuperar os enclaves — só foi no entanto tomada por oito votos contra sete, 
um sinal da controvérsia jurídica que, em 1960, continuava a rodear todas 
as questões relativas à descolonização e ao exercicio do direito à 
autodeterminação, sobretudo quando envolviam relações entre Estados. 

Em confidência, o Ministério do Ultramar reconhecia que a decisão fora 
«ambigua». Publicamente, porém, o Governo clamou vitória. Adriano 
Moreira declarou que era «um triunfo»? e a imprensa portuguesa 
embandeirou em arco. Se vitória houve, foi de Pirro. O Tribunal 
reconhecera os títulos de soberania sobre Dadrá e Nagar-Aveli, mas não 
facultava os meios de a exercer. A decisão trazia um certo conforto moral 
ao Governo português, mas sem consequências práticas, salvo num aspeto: 
o reconhecimento do direito de passagem para mercadorias e civis levou a 
União Indiana a levantar o bloqueio aos territórios portugueses. Era mais 
uma demonstração das limitações do direito internacional e da ineficácia 
da argumentação jurídica, tão cara aos governantes portugueses, face às 
realidades políticas do mundo contemporâneo. 

A visita de Eisenhower 

A 19 de maio de 1960, no regresso da cimeira de Paris com De Gaulle, 
MacMillan e Khruschev, Eisenhower fez uma escala de 24 horas em 
Lisboa. A conversa com Salazar foi dominada pela situação em África. 
Salazar transmitiu ao presidente americano a sua profunda apreensão com o 


rumo tomado pelo continente. O acesso à independência de uma série de 
novos Estados iria facilitar a entrada em força da União Soviética em 
África. As novas nações não tinham capacidade para se governarem a si 
próprias. As sociedades negras tinham «um grau de civilização muito 
baixo, por vezes extremamente rudimentar» e não dispunham de uma 
«consciência coletiva que lhes permita criar instituições políticas e aceitar 
as responsabilidades e os deveres de um país independente». 

Embora, no seu intimo, Eisenhower tendesse a concordar, procurou 
suavemente orientar o ditador português no sentido de uma evolução 
inevitável. Em final de mandato, Eisenhower governava uma administração 
dividida entre a lealdade aos seus aliados tradicionais e a necessidade de 
se aproximar do bloco afro-asiático, para evitar que este caísse por 
completo na esfera de influência da União Soviética.Z O presidente 
americano argumentou que, no mundo subdesenvolvido, «o ideal do 
nacionalismo era o único que podia resistir ao apelo do comunismo». O 
importante era «virar esse sentimento nacionalista a favor do Ocidente». 
Salazar discordou. Na sua opinião, os novos nacionalismos juntariam 
forças com o comunismo. Eisenhower, invocando o exemplo da Argélia, 
argumentou então que seria difícil resistir pela força ao impulso para a 
autodeterminação. Salazar discordou de novo, sugerindo ao presidente 
americano que o Ocidente devia pressionar Marrocos e a Tunísia a cessar 
o apoio aos rebeldes argelinos. Apesar da simpatia mútua, não havia 
terreno comum entre os dois homens, e Salazar resolveu atalhar: sabia que 
Eisenhower tinha um jantar e não queria atrasá-lo.* 

O desacordo polido entre Salazar e Eisenhower prenunciava já o choque 
frontal que teria lugar no mandato de Kennedy. Os argumentos eram 
semelhantes, mas o estilo totalmente diferente. Eisenhower era 
praticamente da mesma idade que Salazar, Kennedy quase trinta anos mais 
novo. «Kennedy é um garoto», dizia Salazar ao ministro Marcello 
Mathias.2 O jovem senador pelo Massachusetts alcançara notoriedade 
internacional em 1957 com um discurso criticando a política dos Estados 
Unidos e da França sobre a Argélia e advogando o rápido acesso à 
independência do país. Tornara-se um favorito dos líderes africanos na luta 
contra o colomalismo e o seu gabinete no Senado um ponto de passagem 
obrigatório quando estes visitavam Washington. A ascendência irlandesa, 
os ensinamentos que colhera numa longa digressão pela Ásia no início da 


década de 1950, a experiência que absorvera como líder do subcomité 
para África no Senado, faziam de Kennedy um anticolonialista convicto e 
um defensor dos nacionalismos do Terceiro Mundo.*. No Senado, fora uma 
voz isolada a criticar a obsessão anticomunista da política externa de 
Dulles e a sua tendência para ver o mundo inteiro pela lente redutora da 
brpolaridade. Na sua opinião, os Estados Unidos tinham de aceitar a 
existência do Terceiro Mundo e pôr-se ao seu lado na luta contra o 
imperialismo europeu, fosse ele russo ou português. A sua visão do mundo 
estava nos antípodas da de Salazar.* 

A crise do Congo 

Depois da independência da Guiné-Conacri, a principal ameaça à 
tranquilidade das colónias portuguesas partia do Congo Belga, paredes 
meias com Angola. À medida que se aproximava a data da independência, 
crescia o alarme dos responsáveis portugueses. Dias depois do regresso de 
Eisenhower a Washington, Salazar avisou publicamente: a «África 
literalmente arde», porque lhe estão «a deitar fogo de fora». Em privado, 
Marcello Mathias avisava o embaixador americano Elbrick de que o 
Congo caminhava para a «sovietização» e considerava que os EUA 
estavam «desnorteados».= 

O primeiro indício concreto de que os belgas se preparavam para 
conceder a independência ao Congo foi colhido por Mathias na visita que 
efetuou a Bruxelas em dezembro de 1959.* Sem ânimo para resistir às 
pressões locais e internacionais, e sem vontade de usar a força, o Governo 
belga preparava-se para convocar uma mesa-redonda com as nascentes 
forças políticas congolesas a fim de discutir livremente e sem 
compromissos o futuro do Congo. Para os chefes congoleses presentes, 
tudo se resumia a uma única questão: marcar a data da independência 
prometida pelo rei Balduíno um ano antes, quanto mais cedo melhor. Não 
havia diferenças tribais ou partidárias que se sobrepusessem a esse 
objetivo comum. Os ministros belgas não estavam à espera de ser 
confrontados por uma frente unida e foram de cedência em cedência. As 
linhas de força ficaram traçadas logo nos primeiros dias da conferência, 
que se iniciou a 20 de janeiro de 1960. Patrice Lumumba, que estava preso, 
foi libertado e posto num avião a caminho de Bruxelas. O Governo belga 
prometeu que os resultados das conversações seriam vinculativos. E a data 
da independência, inicialmente projetada para daí a um ano, foi antecipada 


para 30 de junho de 1960. 

O arriscado «pari congolais», como de imediato ficou conhecida a 
brusca aceleração do calendário, revelou-se ruinoso. A expectativa — ou 
pelo menos a esperança — das elites belgas de que se trataria de uma mera 
operação de fachada foi rapidamente desmentida. O primeiro aviso soou 
logo na cerimónia de transmissão de poderes. A oratória inflamada do 
recém-empossado primeiro-ministro congolês, Patrice Lumumba, gelou o 
sangue do rei Balduino e deixou lívidos os dignitários belgas presentes. 

A sorte que foi a nossa durante oitenta anos de colonialismo deixou 
feridas ainda demasiado recentes e dolorosas para que as possamos 
erradicar da nossa memória. 

Lembramo-nos do trabalho arrasante em troca de salários de 
miséria, insuficientes para nos alimentarmos, nos vestirmos, podermos 
ter uma casa e educar como seres amados os nossos filhos. 

Conhecemos as ironias, os insultos, as pancadas que suportávamos 
de manhã à noite por sermos negros. Quem se esquecerá de que se 
tratava o preto por «tu», não como a um amigo, mas porque o 
cerimonioso «vós» estava reservado aos brancos? 

Fomos espoliados das nossas terras em nome de normas 
pretensamente legais que apenas reconheciam o direito do mais forte. 
Sabemos que a lei nunca era a mesma consoante se aplicasse ao branco 
ou ao preto: acomodatícia para uns, cruel e desumana para os outros. 

Conhecemos o sofrimento atroz dos relegados por opiniões políticas 
ou crenças religiosas; exilados na sua pátria, a sua sorte era 
verdadeiramente pior do que a própria morte. 

Sabemos que havia nas cidades casas magníficas para os brancos e 
palhotas a desfazerem-se para os pretos; que um preto não era 
admitido nos cinemas, nem nos restaurantes, nem nas lojas ditas 
europeias; que o preto viajava no casco das barcaças aos pés do 
branco na sua cabina de luxo .* 

O dia da independência fora aguardado com expectativa messiânica. 
Bastou uma semana para se instalar o caos. As eleições gerais realizadas 
em março tinham deixado o Parlamento congolês dividido em três grandes 
grupos, que correspondiam grosso modo às divisões tribais do país: na 
parte oeste e na capital dominava o partido de José Kasavubu, da tribo 
bacongo; o interior e a sua principal cidade, Stanleyville, eram feudos do 


primeiro-ministro, Lumumba; no Sul, na província do Catanga, sede do 
conglomerado industrial belga Unão Mineira, reinava Moisés Tshombé, 
um homem de negócios considerado fiável pelos ocidentais. O terreno 
estava preparado para uma devastadora guerra civil, amplificada por 
numerosas intervenções estrangeiras, que deixou o país de rastos até hoje. 

Passados em festa os primeiros quatro dias da independência, ao quinto 
os soldados congoleses da Force Publique amotinaram-se. A rebelião 
alastrou. Em Thysville houve ataques contra a comunidade branca. Foram 
violadas mulheres. Os relatos dos incidentes e os rumores que circularam 
lançaram o pânico entre os colonos. Iniciou-se um êxodo monumental dos 
brancos em direção à Europa. 

Existia no Congo Belga uma comunidade portuguesa de alguns milhares 
de pessoas. Temendo o pior e sequioso de ação, Jorge Jardim, que estava 
instalado em Moçambique, foi para Léopoldville acompanhar os 
acontecimentos. Quando o pânico se apossou dos brancos e começou a 
debandada, Jardim, resoluto e destemido, resolveu intervir. No meio da 
confusão, apoderou-se da torre de controlo do aeroporto de Léopoldville, 
de onde, durante três dias e três noites sem dormir, dirigiu as operações de 
evacuação. No final de julho, já de regresso a Moçambique, submeteu um 
relatório minucioso dos acontecimentos a Salazar, repleto de pormenores 
gráficos das violências cometidas contra os colonos. A informação de 
Jardim confirmava os piores receios e as mais negras antevisões de 
Salazar sobre o que se poderia esperar de uma África entregue a si própria. 

Os acontecimentos sucediam-se em catadupa. A 9 de julho, após um 
incidente que resultou na morte do cônsul italiano em Élisabethville, no Sul 
do Catanga, a Bélgica resolveu intervir militarmente. Dois dias depois, 
Tshombé declarou a independência da província, recebendo de imediato o 
apoio de Bruxelas. A intervenção militar da potência colonizadora 
inflamou os ânimos. As agressões e os atos de humilhação ritual contra os 
colonos redobraram de intensidade, o que por sua vez engrossou o êxodo. 

Com o país em processo vertiginoso de desintegração, Kasavubu e 
Lumumba decidiram solicitar, a 12 de julho, a intervenção das Nações 
Unidas. Reunido de emergência, o Conselho de Segurança aprovou às 
quatro da manhã de 13 uma resolução intimando a Bélgica a retirar e 
estabelecendo uma força de manutenção de paz. Lumumba considerou 
porém insuficiente o teor da resolução e no dia seguinte lançou um apelo a 


Moscovo. Com típica demagogia, Khruschev respondeu de imediato 
prometendo apoiar «a luta heroica do povo congolês pela independência e 
integridade da República do Congo» e enviou para Lumumba aviões 
carregados de armas, camiões e bens alimentares. 

Milagrosamente, o secretário-geral da ONU, Dag Hammarskyôld, imerso 
na gestão da crise que acabaria por ceifar-lhe a vida, conseguiu antecipar- 
se aos soviéticos. As primeiras tropas das Nações Unidas, compostas por 
contingentes marroquinos e ganeses, aterraram a 15. Os EUA, convencidos 
de que Lumumba era um agente a soldo de Moscovo, ainda ponderaram 
intervir militarmente, mas decidiram por fim utilizar outros meios. Dotadas 
de avultados recursos financeiros, a Embaixada americana e a estação da 
CIA dedicaram-se a comprar influências, entre as quais a de Mobutu, um 
jovem de 30 anos que iniciara a sua carreira no exército colonial belga, se 
tornara jornalista e fora contratado para secretário de Lumumba, que o 
nomeara chefe do Estado-Maior das Forças Armadas. 

No final de julho, com o caos instalado, Lumumba partiu de supetão para 
uma visita improvisada a Washington e Nova Iorque. Os americanos já 
desconfiavam dele. Quando o conheceram pessoalmente, ficaram com a 
impressão de que era um lunático com quem era impossível trabalhar e 
decidiram derrubá-lo. Ficou famoso o episódio em que Lumumba pediu a 
um alto funcionário do Departamento de Estado para lhe arranjar uma 
loura.* 

No regresso de Washington, Lumumba foi confrontado com mais um 
desafio: a secessão de uma parte da província do Kasai onde se situavam 
as minas de diamantes do país. Lumumba ordenou ao exército intervir. O 
resultado foi desastroso: massacres de civis que provocaram milhares de 
mortos. Dag Hammarskjôld acusou o Exército congolês de genocídio e 
rompeu relações com Lumumba. 

O primeiro-ministro estava a ficar internacionalmente isolado, já 
contando apenas com o apoio soviético. No início de setembro, escassas 
semanas após ter sido empossado no cargo, o presidente Kasabavu 
demitiu-o. Lumumba recusou-se a acatar a decisão, apelando ao 
Parlamento, que o apoiou. O Congo encontrava-se, na prática, sem um 
governo reconhecido. A 14 de setembro, Mobutu, que chefiava o exército, 
deu um golpe de estado. Kasabuvu continuou presidente, mas Lumumba 
ficou em prisão domiciliária, protegido por um contingente da ONU de 


tropas ganesas, que foram por sua vez cercadas por tropas do Exército 
congolês. Somava-se a farsa à tragédia. 

A 27 de novembro de 1960, após uma derrota na Assembleia Geral das 
Nações Unidas, que reconheceu como legítimo o governo do seu rival 
Kasabavu, Lumumba resolveu evadir-se e tentar chegar a Stanleyville, sua 
base de apoio. Mas demorou-se em comícios no caminho e, com a ajuda da 
CIA, foi intercetado a 1 de dezembro por tropas leais a Mobutu. Quando 
chegou à prisão, os guardas enfiaram-lhe um papel na boca. Era o texto do 
seu discurso no dia da independência. 

Começava assim um regime de humilhações e torturas que acabaria no 
seu assassinato. O Governo congolês não sabia o que fazer com Lumumba. 
Não o queria julgar, nem matar, nem libertar. Resolveu então, com a 
cumplicidade belga, entregá-lo aos separatistas do Catanga. A 17 de 
janeiro de 1961, três dias antes de Kennedy tomar posse, não fosse o novo 
presidente lembrar-se de proteger o seu velho conhecido, Lumumba foi 
embarcado num avião para Élisabethville, onde chegou já sem dentes, 
devido aos maus-tratos a que foi sujeito durante a viagem. Tshombé, que 
aceitara recebê-lo com relutância e apenas a instâncias dos seus aliados 
belgas, decidiu prontamente liquidá-lo, presenciando aliás o ato, para ter a 
certeza de que era obedecido. Lumumba não durou sequer cinco horas na 
capital catanguesa.* Tshombé foi o autor do crime, mas a responsabilidade 
política foi partilhada pelo Governo belga e pela estação da CIA no 
Congo. Lumumba convertera-se num símbolo. A notícia da sua morte, 
divulgada em meados de fevereiro de 1961, provocou uma explosão de 
raiva. 

Portugal derrotado nas Nações Unidas 

Ao mesmo que tempo que se desenrolava o drama do Congo, a posição 
de Portugal em Nova Iorque continuava a degradar-se. Os veementes 
debates em curso sobre a África chamavam as atenções sobre Portugal, a 
única potência colonial europeia que continuava inflexivelmente a resistir 
aos ventos de mudança no continente. A 28 de julho de 1960, Garin lançou 
para Lisboa mais um grito de alarme, antevia: 

(...) uma situação angustiosa, já naturalmente na próxima 
Assembleia, ou até a todo o momento no Conselho de Segurança, se 
para lá formos atirados por virtude tumultos graves, mesmo 
provocados do exterior, surjam nossa África. Crise Congo em nada 


abrandou fúria anticolomialista; a lição a poucos terá aproveitado; todo 

o desastre será atribuído à Bélgica, que se afirma não educou nem 

preparou elementos nativos para quadros profissionais administrativos 

e de segurança (já hoje é estribilho que não deixou um médico negro 

no Congo). Com ingresso novos membros devemos contar com uma 

massa ululante de 30 países, entre africanos, comunistas e asiáticos, 

latino-americanos mais acanhados, para nos atacar ferozmente, e 

praticamente quase sem amigos ou aliados para nos defenderem 

abertamente. 

Para o embaixador português, o maior perigo era «de nos vermos, 
embora injustamente, confundidos com a África do Sul». Para evitar esse 
perigo «muito real», insistia nas medidas que já apresentara a Lisboa no 
ano anterior: terminar de uma vez por todas com o indigenato, «rever leis 
do trabalho, encontrar outras formas para controlar movimentos populações 
nativas, procurar alargar representação política de cor nos órgãos 
legislativos locais e central, e anunciar um mais amplo plano educativo 
para os nativos até à escola superior». 

Estes prenúncios de mau augúrio não levaram contudo Portugal a desistir 
da sua campanha para o Conselho de Segurança. Os primeiros meses de 
1960 foram consumidos numa longa batalha diplomática para levar a 
Holanda a retirar a sua candidatura. Portugal ficaria assim sem 
concorrentes para o lugar reservado ao grupo europeu. Em circunstâncias 
normais, seria o suficiente para garantir a eleição.2 Mas as circunstâncias 
eram tudo menos normais. Khruschev e Nkrumah deram o mote no debate 
geral, que se iniciou em finais de setembro. O primeiro desferiu um 
«violentissimo ataque colonialismo» com acusações diretas a Portugal. O 
segundo afirmou que as condições de trabalho forçado nas colónias 
portuguesas eram piores que na África do Sul. Nos corredores do palácio 
de vidro, Krishna Menon, que fora o primeiro alto responsável indiano a 
negociar com Portugal, quando exercia o cargo de alto-comissário em 
Londres em 1948, e que, em 1960, acumulava o cargo de ministro da 
Defesa com a chefia da delegação indiana à Assembleia Geral, conduzia 
uma campanha determinada contra a eleição de Portugal para o Conselho 
de Segurança. Da parte dos Estados Unidos, o apoio não era sólido. O 
próprio Eisenhower reconhecera aos países africanos o direito a 
«escolherem o seu modo de vida». No grupo afro-asiático rapidamente se 


gerou um movimento, liderado pela Índia, para pressionar o grupo 
ocidental a retirar a candidatura portuguesa. Entretanto, o relatório do 
Comté dos Seis era debatido na 4.º Comissão, dando ensejo a uma 
campanha de denúncias visando especificamente a situação nas colónias 
portuguesas.? 

O ambiente nas Nações Unidas era escaldante. No seu diário, Franco 
Nogueira fez uma descrição vívida da famosa cena protagonizada por 
Khruschev a 12 de outubro na Assembleia Geral: 

De improviso, Khruschev replica aos ocidentais. É o mujik de todas 

as Rússias a falar: baixo, atarracado, corpulento; cabeça toda calva e 

assente, quase sem pescoço, entre ombros largos e angulosos; vestido 

com suprema boçalidade e descaso; e exprimindo-se em torrentes de 
palavras, com ímpeto, como força da natureza, e numa linguagem que 

(pelo menos através do intérprete inglês) combina a imagem primária e 

grosseira com uma astúcia de cigano que sorri ao ludibriar o próximo. 

Khruschev retoma o seu lugar na carteira da delegação soviética. De 

repente, enquanto na tribuna se sucedem os oradores, o russo descalça 

um sapato, e com o salto bate vigorosamente no tampo da mesa. Bate 
uma, e muitas vezes. E ri-se para os lados, banhado de gozo e desdém. 

Sentado à sua esquerda, Gromyko mantém-se impassível, com a sua 

face de cortiça. Pela sala, em toda a vasta abóbada, nas galerias do 

público, ruge de súbito o tumulto: berros, correrias, delegados que 
sobem às mesas, jornalistas que se precipitam aos telefones, cenas de 

quase pugilato. E o presidente, para impor ordem, tanto bate com o 

martelo de madeira — que o parte. É suspensa a sessão. Khruschev sai 

entre palmas e insultos, protegido pelos guardas da ONU. 

Com o seu temperamento combativo, Franco Nogueira continuava a 
acreditar na eleição de Portugal. Garin começava a perder a esperança. 
Em aerograma para Lisboa, avisou que o secretariado da ONU considerava 
que não tinhamos a minima chance de ser eleitos. A situação tornara-se 
obscura e incerta. Os apoios com que Portugal contava estavam a vacilar, 
quando não a desertar.2 Era conveniente que a eleição se realizasse quanto 
antes. Mas em finais de outubro, Garin apurou que fora adiada sine die por 
pressões americanas, que não queriam que ela tivesse lugar antes das 
eleições presidenciais. 

Na 4º Comissão, Portugal estava sob ataque cerrado, obrigando Franco 


Nogueira a um extenuante esbracejar. Segundo Garin, a «atmosfera de 
carregada passou ser violenta»? Os castigos corporais, o trabalho 
forçado, a ausência de direitos das populações nativas em África eram 
temas recorrentes. Pior, já ninguém defendia Portugal. Delegados dos 
países amigos evitavam mostrar-se com Franco Nogueira.?* Os americanos 
desertavam. A 9 de novembro, o delegado americano, o senador Wayne 
Morse, ao discursar logo a seguir a Franco Nogueira, criticou abertamente 
Portugal. Garin ficou alarmadíssimo com esta atitude, formulando de 
imediato um violento protesto junto do embaixador e solicitando a Lisboa 
diligências imediatas em Washington. 

A intervenção de Morse era apenas um leve sinal do que estava para vir. 
Na véspera, J. F. Kemedy fora eleito presidente dos Estados Unidos da 
América, derrotando por curtísssma margem o vice-presidente Richard 
Nixon. Segundo Franco Nogueira, Salazar «não esconde nem minimiza a 
sua preocupação». Durante a campanha eleitoral, Kennedy destacara 
repetidamente a importância da África, apregoando o seu apoio à rápida 
independência dos Estados africanos, uma forma de compensar o silêncio 
tático relativamente à causa dos direitos civis para os americanos de cor a 
que se remetera para não alienar o apoio dos democratas do Sul do país. A 
imprensa portuguesa procurara ridicularizá-lo e não escondia a sua 
preferência por Nixon.Z A sua eleição deixava antever mais problemas 
com os Estados Unidos. 

A 12 de novembro, a 4º Comissão aprovou o relatório dos Seis, 
estipulando que a prestação de informações ao abrigo do artigo 73.º da 
Carta era obrigatória. A margem foi esmagadora: 45 votos a favor, seis 
contra e 24 abstenções. Com Portugal, apenas votaram França, Espanha, 
África do Sul, Bélgica e Brasil. Os Estados Unidos e o Reino Unido 
abstiveram-se. Em simultâneo, redobrava de intensidade o esforço 
concertado para impedir a eleição de Portugal para o Conselho de 
Segurança. A eleição teve lugar a 9 de dezembro. Sem obter à primeira 
volta a necessária maioria de dois terços, Portugal foi vendo o seu apoio 
esvair-se a favor da Libéria nas sucessivas votações, acabando por retirar 
a sua candidatura. Acordou-se que a vaga do grupo ocidental seria ocupada 
durante um ano pela Libéria e no ano seguinte pela Irlanda. Dias depois, a 
14 de dezembro, a Assembleia Geral aprovou, sem votos contra, e apenas 
com nove abstenções, a resolução 1514, uma declaração proposta por 


Khruschev que visava implicitamente Portugal e preconizava o acesso 
imediato à independência dos povos e países colonizados. E no dia 
seguinte, para enterrar mais o prego, o plenário votou favoravelmente duas 
resoluções cujo alvo explicito era Portugal. A primeira endossava o 
relatório dos Seis, já aprovado na 4.º Comissão, e a segunda, para não 
deixar quaisquer dúvidas, explicitava que as chamadas províncias 
ultramarinas eram territórios não autónomos.* 

A posição de Portugal na ONU sofrera um descalabro. A derrota às mãos 
da Libéria na eleição para o Conselho de Segurança fora uma humilhação. 
Pelas resoluções aprovadas na Assembleia Geral, o regime ficara intimado 
a colaborar com a ONU, o que se recusava terminantemente a fazer. O 
litígio era agora aberto. Contavam-se pelos dedos das mãos os aliados que 
continuavam a apoiar Portugal. Os Estados Unidos estavam a transitar para 
o campo oposto. O anticolonialismo tornara-se uma ideologia hegemónica 
no mundo ocidental. 

Toda esta agitação era seguida com ambivalência em Portugal. À 
superficie, o país continuava a «viver habitualmente», como Salazar 
preconizava. Mas era impossível ignorar por completo os ecos que 
chegavam de África e da América. Para grande parte da opinião pública 
portuguesa, arregimentada pela imprensa e influenciada por décadas de 
propaganda com a ideia de que a colonização portuguesa era um caso 
especial de mistura benigna de raças, o país era vítima de uma injustiça e 
talvez até, como pretendia o Governo, de um conluio. O patriotismo e a 
memória de glórias passadas tinham sido alimentados ao longo de todo o 
ano de 1960 pelas comemorações henriquinas. Lisboa recebera a visita e o 
apoio implícito de presidentes como Eisenhower e Kubitschek. Para quem 
acreditava no regime, era o orgulho patriótico que vinha ao de cima. 
Outros, mais bem informados, ou mais críticos, sentiam dúvidas e viam 
uma tempestade aproximar-se. No entanto, à exceção do Partido 
Comunista, a oposição não estava ainda pronta a contestar o dogma do 
Ultramar como parte integrante da nação portuguesa. A questão era como 
defendê-lo. Sobre essa matéria, as divisões eram crescentes. 
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Tensão em Angola — O sequestro do Santa Maria — Incidentes em 

Luanda — Angola no Conselho de Segurança — O massacre no Norte 

de Angola — O pronunciamento de Botelho Moniz — Para Angola 

«rapidamente e em força» — Kennedy contra Salazar — Os três 

mosqueteiros do salazarismo tardio — Reconquista de 

Nuambuangongo — A frente diplomática — Queda de Goa: os 

preparativos — Queda de Goa: o desenlace 

A independência do Congo Belga, a eleição de Kennedy e a condenação 
de Portugal nas Nações Unidas criaram as condições para a luta armada 
contra o colonialismo português que se iniciou no ano decisivo de 1961. 
No Congo estabeleceu-se a base logística para preparar e lançar o ataque 
contra o Norte de Angola. A eleição de Kemedy alterou a correlação de 
forças a favor dos nacionalistas africanos. A condenação de Portugal nas 
Nações Unidas conferiu-lhes uma aura de legitimidade. A União Soviética 
estava determinada a aproveitar estas condições para lançar um assalto 
coordenado visando o derrube de Salazar e a separação da metrópole e do 
Ultramar.2 Estavam lançados os dados para o mais violento e concertado 
desafio ao Estado Novo durante o longo consulado de Salazar e Caetano. 
Que o regime tenha sobrevivido parece quase milagre. 

Tensão em Angola 

No início de 1961, Angola tornara-se um barril de pólvora. Toda a zona 
contígua à vasta fronteira com o Congo, com 2500 quilómetros de extensão, 
fora contaminada pelos acontecimentos no país vizinho. As informações da 
PIDE deixavam bem patente a subida de tensão. Multiplicavam-se os 
avisos. Em Cabinda, em finais de dezembro de 1960, «vivia-se numa 
atmosfera de expectativa e de receio, em virtude da propaganda subversiva 
ali distribuída». «Os nativos deixaram de comprar aos comerciantes feijão, 
peixe seco e vinho, apresentando como explicação de tal atitude o 
argumento de que todos esses artigos se encontram envenenados, com o fim 
de os matar.» Na fronteira com o Congo, a PIDE dava nota de «numerosas 
deserções de tropas negras dos postos angolanos»2. As aldeias perto da 
fronteira «encontram-se desprovidas da sua população masculina que 
partiu igualmente para o novo estado independente». No distrito da Lunda 


«reinava grande nervosismo, principalmente entre a população branca». A 
7 de fevereiro de 1961, em Catexinga, o chefe de posto de Loremo foi 
cercado pela «populaça», que mostrou o propósito de «o massacrar», 
obrigando-o a abrir caminho a tiro. A região era percorrida por agitadores 
vindos do ex-Congo Belga, que «incitam os nossos indígenas à rebelião, 
fazendo-os acreditar que nada têm a recear, visto as armas dos portuguesas 
não matarem». 

A Rádio Léopoldville apelava abertamente à luta armada. Na capital 
congolesa, Holden Roberto, um ativista com créditos firmados e trânsito 
internacional, que participara na conferência de Acra e se tornara amigo 
dos chefes políticos africanos, mobilizava as populações para a guerra 
contra o colonialismo português. Em 1954, fora fundador da União dos 
Povos do Norte de Angola, depois chamada UPA, União dos Povos 
Angolanos e, por fim, conhecida como FNLA, Frente Nacional de 
Libertação de Angola, um mesmo partido que sempre dominou com mão de 
ferro. 

Ao contrário do que sucedia com os líderes formados na Casa do 
Império, as ligações de Holden Roberto com Portugal eram ténues. Roberto 
crescera e estudara no Congo Belga, onde vivia, e foi a partir de lá que 
organizou a UPA, com o apoio de militantes formados nas missões 
protestantes americanas do Norte de Angola. A base de recrutamento da 
UPA eram os Bacongos, que circulavam livremente entre as duas margens 
do rio Congo. Mas a UPA não era ideologicamente uma organização tribal. 
Tinha também penetração entre os Ambundos e os Ovimbundus, dos quais o 
representante mais destacado era Jonas Savimbi, com quem, em 1961, 
Roberto forjou uma aliança. 

As relações da UPA com o grupo da Casa da Império nunca foram fáceis. 
Após várias tentativas de criar uma frente comum para combater o 
colonialismo português, no final dos anos 1950 o grupo de ativistas 
africanos formados em Lisboa que girava em torno de Amílcar Cabral 
decidiu, por razões de eficácia, autonomizar as várias frentes de luta. No 
exílio, um grupo de intelectuais angolanos, simpatizantes comunistas, 
procuravam dar solidez e consistência ao que viria a tornar-se o MPLA, 
Movimento Popular de Libertação de Angola. As personalidades que 
compunham esse grupo — gente como os irmãos Mário e Joaquim Pinto de 
Andrade, Agostinho Neto, Viriato da Cruz e Lúcio Lara — estavam 


dispersas por vários países da Europa e da África. No final dos anos 1950, 
decidiram estabelecer-se em África, nos territórios que visavam libertar, 
ou em países vizinhos de onde pudessem mais facilmente conduzir a luta. 
Em finais de 1959, Agostinho Neto regressara a Angola para tentar 
organizar internamente o movimento, mas fora preso pela PIDE em junho 
de 1960, juntamente com mais algumas dezenas de ativistas. Em Luanda, a 
organização política para a luta de libertação ainda era incipiente. 

A UPA e o incipiente MPLA eram rivais. Ambos ambicionavam dar o 
tiro de partida na luta contra o colonialismo português. Holden Roberto 
estava mais bem colocado: dispunha de uma base territorial no Congo, de 
fortes apoios políticos em África e de uma ligação nunca desmentida ou 
interrompida aos Estados Unidos, através do American Commitee on 
Africa, um veículo utilizado pela CIA para financiar futuros líderes 
africanos que integrava nomes destacados do Partido Democrata, a 
começar pela viúva de F. D. Roosevelt, Eleanor Roosevelt.“ O ímpeto 
para a ação surgiu na Conferência dos Povos Africanos que teve lugar em 
Tunes em fevereiro de 1960. A intervenção do presidente Bourguiba e o 
impulso de Frantz Fanon, o ideólogo da luta contra o colonialismo, 
precipitaram a decisão de passar à luta armada. A preparação começou 
pouco depois sob os auspícios da Embaixada da Tunísia em Léopoldville. 
Em novembro chegaram as primeiras armas para a UPA, introduzidas no 
Congo através do contingente tunisino de tropa da ONU.* Foi a UPA que 
deu o tiro de partida para a guerra, com os massacres no Norte de Angola a 
15 de março de 1961. 

Antes, porém, já tinham surgido sinais de alarme. O primeiro e o mais 
grave foram os distúrbios na baixa do Cassange, um território de cultura 
obrigatória de algodão, quase do tamanho de Portugal, situado cerca de 
400 quilómetros a leste de Luanda, na fronteira com o Congo, e explorado 
desde 1926 pela empresa luso-belga Cotonang. A Cotonang era conhecida 
pelo tratamento desumano que infligia às populações locais, que subsistiam 
«em condições de absoluta miséria moral e material», eram das «mais 
enfezadas» de Angola e «só aprendiam a não ser roubadas e espancadas», 
segundo o relatório do major Rebocho Vaz, futuro governador-geral da 
província, que comandou o Batalhão Eventual formado para combater os 
distúrbios.“ A ameaça do chicote e da palmatória, o trabalho sem fim mal 
remunerado e o espectro da fome eram o pão nosso de cada dia dos 


indígenas. Em finais de 1960, agitadores vindos do Congo, provavelmente 
do Partido da Solidariedade Africana (PSA), certamente inspirados pelo 
exemplo de Lumumba e Kasavubu, começaram a mobilizar as populações, 
com apelos misturando nacionalismo e misticismo. Em cerimónias 
religiosas, os trabalhadores eram iniciados no culto mariano e era-lhes dito 
que as balas portuguesas eram «maza» — água, no dialeto local. A 12 de 
janeiro, quando se iniciava a época das sementeiras, teve lugar uma greve, 
acompanhada de ações de sabotagem. Armados de catanas e canhangulos, 
uma arma de fogo primitiva, os trabalhadores amotinados queimaram 
sementes, cortaram estradas e assaltaram lojas e armazéns. 

A Cotonang reclamou do Governo a repressão imediata dos distúrbios. 
Em Malange estava já disposta, desde 1960, a 3.º Companhia de Caçadores 
Especiais. No início de fevereiro, foi reforçada pela 4.º Companhia de 
Caçadores Especiais, cuja partida de Luanda coincidiu com os incidentes 
de 4 de fevereiro. Apesar de não ser ainda conhecida a extensão da 
revolta, o comandante optou por seguir os planos estabelecidos, deixando 
em Luanda apenas tropas indígenas. O destacamento foi completado por 
aviões PV-2, bombardeiros ligeiros do tempo da Segunda Guerra Mundial 
reconvertidos para missões de apoio a forças terrestres. O ubíquo Jorge 
Jardim deslocou-se pessoalmente ao local, a pedido de Salazar, para o 
informar em primeira mão dos acontecimentos.* A repressão nos distritos 
de Lunda e Malange e os bombardeamentos da Força Aérea provocaram 
centenas de mortos, muitos dos quais tombaram entoando cânticos a 
Maria.2 Os massacres provocaram um êxodo das populações para o 
Congo, onde caíram sob a influência da UPA. Em março, o território estava 
«pacificado». Graças à censura, nada transpirou para o conhecimento 
público. 

Revoltas contra as condições de trabalho dos indígenas no império 
colonial português não eram novidade. Algo de semelhante acontecera em 
Mueda, no Norte de Moçambique, junto à fronteira com a Tanzânia, em 
junho de 1960. Um protesto dos Macondes, que reclamavam autorização 
para fazer propaganda da «Sociedade dos Africanos de Moçambique» e 
reclamavam dos preços exíguos a que eram forçados a vender os seus 
produtos acabou em tiroteio depois de dois dos cabecilhas terem sido 
presos pelas autoridades portuguesas. O «massacrezinho» de Mueda, como 
lhe chamou Costa Gomes, predispôs as populações locais contra a 


administração colonial, criando terreno fértil para a luta lançada anos mais 
tarde pela FRELIMO2. Os problemas na raiz dos protestos eram sempre os 
mesmos: exploração do trabalho, salários de miséria, preços injustos, 
impostos opressivos, castigos corporais. Mas esses protestos começavam 
agora a ganhar um cariz político. 

O sequestro do Santa Maria 

O momento era propício para uma ação espetacular de contestação ao 
regime que mostrasse ao mundo que Portugal não era um bloco uniforme 
dominado pelo espírito salazarista. Exilado na Venezuela, em contacto com 
Humberto Delgado no Brasil, Henrique Galvão queria ser o protagonista 
dessa ação. 

O sequestro do Santa Maria, a joia da marinha mercante portuguesa, foi 
um golpe inspirado, que apanhou de surpresa as autoridades portuguesas e 
monopolizou as atenções da imprensa internacional durante dias, 
proporcionando a Galvão um palco para onde convergiram todos os 
holofotes. A alguns títulos, foi um ato precursor de um género de ação 
desenvolvida nas décadas seguintes, com resultados mais mortíferos, pela 
Organização de Libertação da Palestina. A operação foi conduzida pelo 
DRIL, o Diretório Revolucionário Ibérico de Libertação, uma organização 
que agregava com dificuldade e múltiplas tensões um grupo de galegos 
comunistas e anarquistas e o movimento de oposição à ditadura portuguesa 
encabeçado por Delgado e Galvão.“ 

A notícia rebentou a 22 de janeiro de 1961. Salazar estava a convalescer 
de uma gripe severa, simbólica do estado de debilidade política em que se 
encontrava. Kennedy tomara posse há dois dias. O ministro da Presidência, 
Pedro Teotómo Pereira, liderou a reação ao golpe de Galvão. O sequestro 
foi notícia de primeira página na imprensa portuguesa a 23. O Governo 
solicitou de imediato o auxílio dos EUA e da Grã-Bretanha para localizar 
o navio e combater o que classificou como «um ato de pirataria». A 
resposta foi imediata. As marinhas americana e inglesa puseram-se no 
encalce do navio. A imprensa portuguesa exultou. 

O plano de Galvão era rumar secretamente a África e efetuar um 
desembarque teatral em solo português. Mas o assalto ao navio, conduzido 
pelo espanhol Jorge Sottomayor, correu mal, provocando um morto e dois 
feridos. A decisão de os desembarcar no dia 23 denunciava a posição do 


Santa Maria e inviabilizava o plano inicial. A 24, Galvão mudou de tática 
e decidiu fazer uma declaração pública através da cadeia americana NBC, 
na qual reclamava para a operação objetivos «puramente democráticos», 
apelava à sublevação nacional e manifestava desejo de desembarcar os 
passageiros do navio num porto neutral. O caso mudou imediatamente de 
figura. Não se tratava afinal de um ato de pirataria, mas de um gesto ousado 
da oposição democrática em Portugal. A Casa Branca tomou o assunto em 
mãos. 

A 25, Galvão prosseguiu a sua ofensiva mediática, dirigindo telegramas 
pessoais ao secretário-geral das Nações Unidas, ao presidente eleito do 
Brasil, Jânio Quadros, cuja antipatia pelo Governo português era 
conhecida e com quem Galvão já estivera em contacto, e ao novo 
secretário de Estado americano, Dean Rusk. A imprensa internacional 
estava em polvorosa. Jornalistas de todo o mundo dirigiam-se para o 
Brasil e para Angola, na expectativa de testemunharem a chegada do Santa 
Maria, que continuava a rumar aos ziguezagues em direção a África. Nesse 
mesmo dia, na sua primeira conferência como presidente dos EUA, 
Kemedy afirmou que o navio fora localizado, mas afastou a ideia de uma 
abordagem violenta, como pretendia o Governo português. 

A aparente mudança de atitude americana suscitou as maiores 
desconfianças em Lisboa. Mas os EUA não agiam apenas por simpatia com 
a oposição portuguesa. Queriam evitar a violência, que poria em risco os 
passageiros e a tripulação, e levar Galvão para um porto seguro, onde 
pudessem desembarcar os passageiros e recuperar o navio. A marinha 
americana pôs-se em contacto com Galvão e sugeriu-lhe que aportasse no 
Recife, de onde poderia em seguida zarpar para Angola, que Galvão 
anunciara como seu destino final. Obtida a anuência de Jânio Quadros, 
prestes a tomar posse, o plano foi posto em prática. A 2 de fevereiro, o 
Santa Maria atracou no Recife. A tripulação do navio, que não queria ficar 
à mercê de Galvão, impediu, porém, a saída dos passageiros enquanto não 
obtivesse garantias de que poderia igualmente abandonar o barco. A sós 
com os seus companheiros desavindos do DRIL, Henrique Galvão achou 
que chegara o momento de dar por finda a aventura e, no dia seguinte, 
solicitou asilo político a Jânio Quadros.2 O navio foi devolvido às 
autoridades portuguesas. 

Durante mais de uma semana, Galvão prodigalizara-se em declarações 


contra o regime, atraindo a atenção da grande imprensa internacional. Em 
vez de ser considerado um simples pirata, como desejavam as autoridades 
portuguesas, fora bajulado pelos jornalistas e tratado com consideração 
pela marinha dos EUA, conferenciando longamente com almirantes. Em 
Portugal, o regime começou a orquestrar uma campanha de imprensa contra 
os EUA que ressumava indignação. O desfecho pacífico do caso e a 
recuperação do navio apaziguaram um pouco as autoridades portuguesas, 
que acabaram a agradecer aos EUA a sua colaboração, mas não dissiparam 
a desconfiança provocada pela atitude de Washington. 

No plano mediático, o sequestro do Santa Maria pôs Portugal nas bocas 
do mundo. O ato quixotesco de Galvão, o seu ar de cavalheiro e as suas 
denúncias do «regime ditatorial» de Salazar ganharam-lhe simpatias e 
atraíram as atenções sobre o caso português, já em foco devido às 
denúncias de que era alvo nas Nações Unidas. No plano interno, o ato deu 
novo ânimo à oposição. A 28 de janeiro, um manifesto intitulado Programa 
para a Democratização da República, impulsionado por Mário Soares e 
subscrito por 62 personalidades da oposição, não afiliadas com o Partido 
Comunista Português, foi entregue na Presidência da República. Tal como 
sucedia com Delgado e Galvão, o texto, que demorara meses a negociar, 
era ambíguo sobre o destino a dar às colónias. Embora repudiasse «o 
imperialismo colonialista», abstinha-se culdadosamente de apoiar de forma 
explícita o direito à autodeterminação das províncias ultramarinas. 

Incidentes em Luanda 

Dezenas de jornalistas estrangeiros estacionados em Léopoldville para 
cobrir a crise do Congo convergiram sobre Luanda para assistir à chegada 
anunciada do Santa Maria. Um grupo de ativistas locais resolveu 
aproveitar a oportunidade para lançar uma ação que atraísse os olhares do 
mundo sobre Angola. Ostensivamente, o objetivo era libertar presos 
políticos, que, segundo se dizia, tam ser transferidos para o Tarrafal. Na 
verdade, tratava-se essencialmente de captar a atenção da imprensa 
internacional. O MPLA, ainda numa fase incipiente de organização, teve a 
presciência de imediatamente reclamar a paternidade do ato, mito que 
procura até hoje cultivar. 

Na madrugada de 4 de fevereiro, três grupos de jovens empunhando 
catanas e gritando «mata, mata, Angola é nossa», atacaram em simultâneo a 
Esquadra da Polícia de Segurança Pública Móvel, a Cadeia de São Paulo e 


a Casa da Reclusão em Luanda. Cinco guardas da PSP morreram no assalto 
e cerca de 25 assaltantes foram abatidos. Uma semana depois, um segundo 
grupo reincidiu numa tentativa de ataque às dependências da Administração 
Civil de São Paulo. Vinte e dois participantes foram mortos e mais de uma 
centena presos, tendo posteriormente desaparecido sem deixar rasto nos 
calabouços da PIDE 

A tensão racial na capital angolana disparou. O funeral dos polícias, a 5 
de fevereiro, transformou-se numa manifestação de desagravo da 
comunidade branca. Houve tumultos e tiroteio. Nos dias seguintes, alguns 
colonos mais exaltados, enquadrados pela PIDE, começaram a fazer 
batidas nos musseques, como elementar medida de retaliação. As poucas 
tropas que havia em Luanda tinham sido despachadas para a baixa do 
Cassange. A capital de Angola estava entregue a si própria. 

Em Lisboa, o Governo ainda não tivera tempo de respirar depois da 
aventura do Santa Maria e já estava confrontado com uma nova crise. A 
tese que Lisboa queria fazer acreditar era de que tudo não passava de uma 
manobra inspirada e conduzida por interesses estrangeiros. 

Angola no Conselho de Segurança 

Foi na sequência dos incidentes em Luanda que a Libéria propôs que o 
Conselho de Segurança debatesse a questão de Angola, a fim de procurar 
«impedir que os direitos humanos continuassem a ser violados» naquele 
território. A iniciativa foi tomada a 15 de fevereiro, com o apoio da 
República Árabe Unida e da URSS.:º Lisboa reagiu de imediato, tentando 
impedir que o Conselho se ocupasse do assunto, com o argumento de que 
os acontecimentos em Luanda eram uma mera questão de ordem pública.** 
Os EUA ainda tentaram demover a Libéria de avançar com o pedido, mas 
perante a insistência em levar o assunto por diante, decidiram a 1 de março 
votar a favor da inscrição, como era aliás da praxe, pois era um princípio 
da sua política não se oporem ao agendamento de qualquer tema no 
Conselho. Caso tivesse sabido desta tentativa da diplomacia americana, 
que, embora frouxa, ilustra ainda assim as dificuldades que mesmo as 
superpotências por vezes sentem em impor a sua vontade, o Governo 
português não teria acreditado. Se Washington não conseguia travar 
Monróvia, o mundo estava de pernas para o ar. 

O voto no Conselho era uma oportunidade de ouro para a nova 
administração americana sinalizar perante o mundo uma mudança de 


orientação: ao contrário de Fisenhower, Kennedy tencionava colocar-se 
sem ambiguidades do lado do movimento anticolonialista. A iminência do 
debate no órgão máximo das Nações Unidas também levou Delgado a 
clarificar a sua posição. No Brasil, aquele que era, na prática, o chefe da 
oposição a Salazar declarou o seu apoio à autodeterminação das 
províncias portuguesas em África e a devolução de Goa à União Indiana: 

Perante a necessidade de tomar posição no Conselho, a administração 
decidiu pôr as cartas na mesa em Lisboa. A 4 de março, seguiram 
instruções para Elbrick, que configuravam uma mudança brusca da atitude 
americana relativamente a Portugal. O telegrama do Departamento de 
Estado era radical e inequívoco. O embaixador era instruído a procurar 
sem demora Salazar a fim de lhe comunicar, de forma «franca e amigável», 
que Washington achava «imperativo» que o Governo português tomasse 
«ações passo a passo» no sentido de uma «plena autodeterminação» das 
suas colónias «num prazo realista». 

Charles Burke Elbrick era um diplomata de carreira experiente e 
categorizado, que já servira em Lisboa durante a Segunda Guerra Mundial 
e falava bem português. Antes de ser enviado para Portugal pelo general 
Eisenhower em 1958, desempenhara um alto cargo no Departamento de 
Estado, como responsável pelas relações com os países europeus. Elbrick 
ficou apreensivo com estas instruções; achou que Washington estava a 1r 
longe demais e procurou, sem sucesso, alterar o sentido de voto no 
Conselho de Segurança para a abstenção. Antes de enfrentar o ditador, 
procurou, em segredo, Botelho Moniz. No decurso de uma conversa longa 
de três horas, o ministro da Defesa mostrou-se reticente e crítico 
relativamente à decisão de Washington de votar contra Portugal no 
Conselho de Segurança. Na sua opinião, esse gesto hostil, em vez de 
acelerar o processo de mudança, apenas o atrasaria, ao criar sentimentos 
antiamericanos em Portugal.“ 

No dia seguinte, 7 de março, o embaixador americano foi recebido em 
São Bento. Salazar ouviu calmamente a exposição do diplomata americano 
e não se mostrou surpreendido, pois, segundo disse, numa alusão a 
Kemedy, essas posições eram conformes a muitas declarações públicas já 
produzidas por responsáveis americanos durante a campanha eleitoral. Em 
resposta, acusou os americanos de, «ingenuamente», fazerem o jogo dos 
soviéticos em África. Achava óbvio que as duas superpotências não 


podiam ter políticas idênticas, «pois uma delas tem de estar errada». Foi 
cortês, mas deixou um aviso: era «manifestamente impossível» para os 
Estados Unidos «serem um aliado de Portugal na Europa e um inimigo em 
África» .2 

O Conselho reuniu-se a 10 de março para apreciar a situação. O debate 
foi tumultuoso. A votação teve lugar a 15. A resolução foi derrotada, por 
não ter obtido o mínimo de sete votos a favor?! mas o facto decisivo foi o 
voto favorável dos Estados Unidos, na insólita companhia da União 
Soviética, da Libéria, do Ceilão e da República Árabe Unida. A França, o 
Reino Unido, o Chile, a China, o Equador e a Turquia abstiveram-se. 
Londres optara por fazer uma pedagogia discreta junto de Lisboa, apoiando 
em privado as teses de Washington mas evitando críticas públicas.2 O 
Governo francês fora sensível aos argumentos de Marcello Mathias quando 
o ministro visitara Paris em outubro de 1960: sem as colónias, era a 
independência de Portugal que ficava em risco 2 

À posição americana dava um sinal claro e eloquente de que Portugal e 
os Estados Unidos estavam em rota de colisão. Ainda diretor-geral dos 
negócios políticos, Franco Nogueira anotou no seu diário: 

Há aqui um qualquer plano dos Estados Unidos e que tem como 
objetivo pôr Portugal fora de África; mas os demais ocidentais ainda 
não se aperceberam disso, e não acompanharam Washington na votação 
do Conselho de Segurança. Santa Maria; Galvão protegido pela 
marinha de guerra americana; iniciativa da Libéria, que é um feudo dos 
Estados Unidos; voto hostil do novo presidente americano (Kennedy) — 
se tudo isto não é uma colossal malha, então não sei o que seja. Aliás, 
na Embaixada de Espanha, e depois de jantar, Elbrick veio ter comigo 
e foi claro: os Estados Unidos apoiam sem restrições a 
autodeterminação em África. Internamente, o boato é rei; e tudo parece 
a ponto de se esbarrondar 2 
O massacre no Norte de Angola 
O massacre no Norte de Angola que se iniciou a 15 de março foi 

planeado para coincidir com a votação da resolução no Conselho de 
Segurança. O Norte era a região mais próspera de Angola, povoada de 
vilas e fazendas que viviam da cultura do café, a espinha dorsal da 
economia angolana. Os ataques irradiaram a partir de dois centros: uma 
zona junto à fronteira de São Salvador, capital do antigo reino do Congo, 


de onde era natural Holden Roberto, e outra no interior, a chamada região 
dos Dembos, a uma centena de quilômetros de Luanda, perto da cidade de 
Carmona, atualmente Uíge. 

Armados com catanas, mocas, pedras e a ocasional espingarda, aos 
gritos de «UPA! UPA!», os guerrilheiros irromperam de madrugada nas 
fazendas. Depois de liquidado o patrão, eram mortos, esventrados e 
frequentemente mutilados os restantes brancos, homens, velhos, mulheres e 
crianças, e os empregados pretos que não aderiam à revolta. Foram 
chacinadas largas centenas de brancos e milhares de negros, 
essencialmente empregados de etnia bailunda. Apesar dos avisos, a 
surpresa foi completa. 

A brutalidade da chacina foi tal que Holden Roberto, que estava em 
Nova lorque a assistir às deliberações do Conselho de Segurança, hesitou 
dois dias antes de reclamar a paternidade do massacre. As violências 
foram perpetradas por guerrilheiros improvisados, politizados pelas ideias 
vindas do Congo, que receberam ordens diretas de Léopoldville 
transmitidas a 10 de março.* Na região dos Dembos, o núcleo da revolta 
era constituído por alguns milhares de angolanos que tinham sido expulsos 
do Congo, militantes da UPA imbuídos de fervor nacionalista. No Norte, as 
populações circulavam livremente entre as duas margens do rio Congo e, 
contagiadas pelo exemplo do país vizinho, estavam mobilizadas para a luta 
contra o colonialismo português. 

A PIDE e as autoridades militares estavam a par destas movimentações. 
Após o 4 de Fevereiro, o comando militar em Angola avisara Lisboa de 
que se preparava «um movimento insurrecional de muito maior 
envergadura, concertado e apoiado por forças políticas à escala 
internacional, sendo muito grave ignorá-lo»2. A 4 de março, Frank 
Hubbard, o agente da CIA em Lisboa, avisara pessoalmente o gabinete do 
ministro da Defesa de que o ataque no Norte de Angola teria lugar a 15 de 
março. Botelho Moniz levou o aviso a sério e comunicou-o a Salazar, que o 
terá desvalorizado. Foi também enviado um telegrama para o general 
Beleza Ferraz, o chefe do Estado-Maior General das Forças Armadas, que 
por acaso se encontrava em Angola. Por razões nunca esclarecidas, o 
telegrama não lhe chegou às mãos. 

A ferocidade dos ataques provocou um choque tremendo. O pânico e o 
horror estão espelhados nas imagens captadas pela RTP de mulheres e 


crianças a serem evacuadas do Norte na ponte aérea improvisada pelas 
autoridades em Luanda. Uma mortandade de brancos desta dimensão era 
caso inédito em África e punha diretamente em causa a tese da harmonia 
racial que sustentava a propaganda de regime e na qual muitos portugueses 
acreditavam piamente. 

Luanda ficou em polvorosa. Alguns dos incidentes ocorreram 
suficientemente perto da cidade para lançar o pânico na população branca. 
A UPA, todavia, não se sentia ainda capaz de atacar diretamente a capital 
da província, ou sequer as principais cidades da região, como Carmona ou 
o porto de Ambriz. Após a matança inicial nas fazendas, a partir do 
princípio de abril a guerrilha dirigiu os ataques contra as vilas secundárias, 
postos militares e símbolos da autoridade do Estado português, e iniciou 
também atividade em Cabinda. A maioria das vilas foram ocupadas, 
poucas resistiram. Iniciou-se também um programa de destruição 
sistemática das fazendas e das alfaias agrícolas. SÓ as missões protestantes 
foram poupadas. Coagidos a escolher um lado ou outro, centenas de 
milhares de negros debandaram em direção ao Congo. Em poucas semanas, 
o Norte ficou devastado, despovoado e em grande parte sob o controlo da 
UPA. 

O dispositivo militar do Exército em Angola, composto por algumas 
Companhias de Caçadores Especiais, unidades de elite formadas no recém- 
criado Centro de Operações Especiais de Lamego, era muito diminuto e 
estava disperso pelo vasto território da província. Para o reforçar foi 
expedida a toda a pressa para Angola a 7.º Companhia de Caçadores 
Especiais que acabara de concluir a instrução em Lamego. O primeiro 
destacamento seguiu logo na noite de 16 de março, a bordo de um avião da 
TAP. O comandante dessa força, o capitão Abílio Castelo da Silva, foi o 
primeiro militar português a encontrar a morte às mãos da guerrilha, vitima 
de uma emboscada na localidade de Cólua a 2 de abril de 1961. 

Nas principais vilas da região, ainda na posse dos portugueses, 
concentravam-se centenas de brancos em fuga das fazendas expostas e 
isoladas. Aos gritos de «Angola! / É nossa!», os colonos organizaram-se 
em milícias improvisadas para se defenderem e socorrerem as populações 
ameaçadas, com o auxílio das poucas forças militares disponíveis. As 
represálias foram brutais. Centenas de africanos foram sumariamente 
Julgados, fuzilados e muitas vezes decapitados por suspeita de 


cumplicidade com a UPA. Os colonos faziam justiça por conta própria, 
executando os guerrilheiros e supostos guerrilheiros que lhes apareciam 
pela frente. O apoio mais eficaz a essas milícias improvisadas e mal 
armadas era prestado pela Força Aérea, reconhecendo o terreno, vindo em 
socorro das populações e bombardeando e metralhando das alturas 
concentrações de guerrilheiros. 

Após uma hesitação inicial, Salazar levantou o manto da censura e 
utilizou a violência como uma arma de propaganda para denunciar 
internacionalmente o inimigo e mobilizar a população em torno da defesa 
do Ultramar. A manobra teve êxito. Os massacres em Angola, conjugados 
com o voto americano, provocaram uma vaga de indignação em Portugal, 
que culminou com um enorme manifestação orquestrada pelo regime à 
porta da Embaixada americana, a 27 de março. 

O pronunciamento de Botelho Moniz 

Em Lisboa, o Governo estava paralisado pelas dissensões entre Salazar 
e Botelho Moniz. A sucessão de desastres desde o início do ano reforçava 
a convicção do ministro da Defesa que era imperativo mudar de rumo. Para 
a nova geração de oficiais formados na escola da NATO, o apoio dos 
Estados Unidos era decisivo. Num almoço no Tavares com o embaixador 
americano, a 17 de fevereiro, Botelho Moniz confidenciara a Elbrick: «O 
Dr. Salazar está velho, tem menos energia, já não domina as situações 
como dantes e não reage aos problemas.» Era preciso mudar de política em 
África, mas, para que isso acontecesse, «uma dúzia de pessoas terão de ser 
afastadas do Governo». 

Salazar percebia que algo se tramava e sabia que não pisava terreno 
sólido. Era informado pela PIDE dos contactos do ministro da Defesa com 
a Embaixada americana e já fora diretamente confrontado com o 
pensamento de Botelho Moniz e do seu grupo de fiéis. Numa audiência a 18 
de fevereiro, Almeida Fernandes, o ministro do Exército, arranjara 
coragem para lhe expor diretamente as críticas. Salazar reagiu com 
«manifesta impaciência» e, dias depois, quando voltou a encontrá-lo, 
tratou-o com tal frieza que Almeida Fernandes decidiu demitir-se. Incapaz 
de resolver a situação, Salazar procurava ganhar tempo. Sabia 
perfeitamente que a sobrevivência do regime dependia do apoio das Forças 
Armadas. E certamente intuía que não seria possível avançar para a guerra 
em África enquanto estas estivessem divididas. Na penumbra do seu 


gabinete, sentia-se perplexo e impotente. 

O massacre no Norte de Angola transformou por completo o ambiente em 
Lisboa. A situação tornou-se de um dia para o outro dramática e urgente. A 
pressão dos acontecimentos obrigava a uma clarificação. O ministro da 
Defesa esperava que uma tomada de posição por parte das Forças Armadas 
fosse suficiente para alterar o rumo dos acontecimentos. A ideia do golpe 
de Estado repugnava-lhe. O seu modelo de atuação era o pronunciamento 
ao estilo do século xx. A 25 de março, resolveu dirigir-se diretamente ao 
ditador, uma espécie de último ato de lealdade institucional. Escreveu-lhe 
uma carta que certamente pôs Salazar ainda mais de sobreaviso. Botelho 
Moniz considerava «muito estreito» o quadro político vigente, «hoje 
confinado a valores políticos gastos e, em muitos casos, sem idoneidade 
moral que se imponha» e afirmava que as Forças Armadas caminhavam 
para «uma situação insustentável», «com uma missão de suicídio da qual 
não seremos capazes de sair uma vez que a política lhe não encontra 
solução nem parece capaz de a procurar». 2 A 28 de março, foi longamente 
recebido por Salazar. A conversa prosseguiu na manhã seguinte. Salazar, 
cortês mas enigmático, ouviu pacientemente as críticas e ocultou o seu 
pensamento. 

Depois de informar Elbrick da conversa com o presidente do Conselho, 
Botelho Moniz resolveu 1r passar a Páscoa ao Algarve. Nem mesmo a crise 
mais aguda perturbava os hábitos pacatos da vida lisboeta. O ministro da 
Defesa tinha tudo bem armadilhado e sentia-se confiante. Na sombra, 
Craveiro Lopes e Marcelo Caetano aguardavam o desfecho destas 
manobras, prontos para assumir o poder caso Salazar fosse substituído. 

Em torno do presidente do Conselho começava a tomar corpo uma fação 
que queria reagir e livrar-se de Botelho Moniz. A voz mais influente, e a 
mais enérgica, era a de Santos Costa, que pressionava Salazar para 
reforçar rapidamente os contingentes militares em África. Um conjunto de 
militares e políticos, em que se destacavam as figuras de Adriano Moreira 
e Kaúlza de Arriaga, começou a unir-se em torno desta tese. Para 
desacreditar o ministro da Defesa fazia-se também constar a ideia de que 
Botelho Moniz estava a soldo dos americanos. 

A 5 de abril, ainda dentro da sua linha legalista, e perante a ausência de 
reação de Salazar, Botelho Moniz, já de regresso do Algarve, foi ter com o 
presidente da República, Américo Thomaz. Era a última tentativa para 


forçar uma mudança legal. Thomaz — um personagem que nas horas 
decisivas em que foi chamado a intervir politicamente se revelou mais 
firme e ardiloso do que porventura justificaria a sua reputação de almirante 
corta-fitas — procurou ganhar tempo enquanto organizava o contragolpe. 

A 9 de abril, intuindo que a situação lhe estava a escapar das mãos, 
Botelho Moniz decidiu finalmente agir: mas não sem antes procurar mais 
uma vez o beneplácito do presidente da República. Era infinitamente 
preferível que tudo se passasse dentro da legalidade, para conciliar muitos 
oficiais, entre os quais o ministro do Exército, Almeida Fernandes, que 
estavam a par da conspiração mas hesitavam em comprometer-se. Américo 
Thomaz aceitou recebê-lo a 11, mas já organizara a reação. Antes da 
audiência, reunira-se com Salazar e pedira a Kaúlza de Arriaga, o 
secretário de Estado da Aeronáutica e um oficial de confiança, para pôr a 
Força Aérea de prevenção. 

Chegara finalmente a hora da verdade. Botelho Moniz convocara para o 
dia 13 à tarde a reunião decisiva com os oficiais do Exército para avançar, 
se necessário pela força, com a destitução de Salazar e de Américo 
Thomaz. O efeito surpresa perdera-se: dois campos afrontavam-se já 
dentro das Forças Armadas. Avisado da reunião por Kaúlza de Arriaga, 
Salazar antecipou-se e demitiu o ministro e os seus principais aliados antes 
de ela ter lugar. A programação da Emissora Nacional foi interrompida 
para dar a notícia. Antes da reunião, Botelho Moniz procurara Elbrick para 
ter a certeza de que, na hora H, contaria com o apoio de Washington. O 
embaixador, que fora advertido por Marcello Mathias de que os seus 
contactos com o general eram inconvenientes, recusou encontrá-lo. Os EUA 
eram cúmplices, mas não queriam ser coautores do golpe: mais um fator 
que contribuiu para desmobilizar o ministro da Defesa. 

Foi um Botelho Moniz desmoralizado, diminuído e destituído que se 
apresentou perante os seus pares às cinco da tarde no seu gabinete 
ministerial. Craveiro Lopes compareceu, trazendo numa mala o uniforme 
de marechal, para tomar conta da operação. O antigo presidente da 
República ainda tentou incutir ânimo nos presentes. Tudo acabou, porém, 
quando chegou à Cova da Moura a notícia de que as tropas estacionadas 
em Mafra, com que os rebeldes contavam, se recusavam a avançar sobre 
Lisboa. Acusado de «falta de coragem» no momento decisivo, Botelho 
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Moniz sucumbiu a uma imensa amargura. 


Botelho Moniz e o seu grupo não acreditavam que a guerra em África 
tivesse uma solução unicamente militar, como de resto Costa Gomes 
defendeu publicamente, numa carta publicada no Diário Popular no dia 19 
de abril, já depois da demissão do ministro da Defesa. Os oficiais que os 
substituíram, indicados por Santos Costa, estavam prontos para avançar. 

Para Angola, «rapidamente e em força» 

Desarticulado o golpe, Salazar não perdeu tempo. Num assomo de 
energia, foi nessa mesma noite à televisão pronunciar o famoso discurso 
em que, «numa palavra: Angola», justificava a sua assunção do Ministério 
da Defesa Nacional. «Andar rapidamente e em força é o objetivo que vai 
pôr à prova a nossa capacidade de decisão», concluía. 

Em paralelo, anunciou uma remodelação do Governo. Ele próprio 
assumiu a pasta da Defesa. Adriano Moreira foi promovido a ministro do 
Ultramar. Para o Ministério do Exército nomeou Mário Silva, e para chefe 
do Estado-Maior General das Forças Armadas o general Gomes Araújo. 
Poucos dias mais tarde, foi a vez de Franco Nogueira ser convidado para 
ministro dos Negócios Estrangeiros em substitução de Marcello Mathias, 
que regressava a Paris, como sempre desejara. Para apagar o fogo em 
Washington, recorreu mais uma vez a Pedro Teotónio Pereira, que já fora 
embaixador nos EUA e tinha uma boa relação pessoal com algumas 
personalidades influentes dos meios democráticos, como o antigo 
secretário de Estado Dean Acheson. 

O ditador evitou, contudo, quaisquer represálias sobre os implicados na 
tentativa de golpe. Era imperativo apaziguar os ânimos e refazer a unidade 
das Forças Armadas. Costa Gomes foi discretamente colocado na 
prateleira, mas voltaria rapidamente à ribalta. Alguns oficiais superiores 
implicados na conspiração pediram a passagem à reserva. Botelho Moniz 
foi para casa, com o telefone sob escuta e objeto de uma campanha 
sussurrada para o desacreditar. Do lado dos vencedores, Kaúlza de 
Arriaga não foi promovido, como esperava e desejava. Adriano Moreira 
advertiu-o de que Salazar nunca lhe perdoaria a dívida de gratidão que 
contraíra com ele. 

Dias depois da abrilada, como ficou conhecido o episódio, seguiram 
para Luanda algumas dezenas de paraquedistas — a tropa de Kaúlza —, os 
primeiros reforços a chegar depois de meados de março. E uma semana 
depois, a 21 de abril, partiu do cais de Alcântara o primeiro contingente do 


exército, 1800 homens a bordo do navio Niassa, que foram 
apoteoticamente recebidos em Luanda no princípio de maio por uma 
população assustada e sedenta de vingança. Para coincidir com a chegada 
das tropas e insuflar novo moral na população branca do território, partiu 
também para Angola no início de maio o novo ministro do Ultramar, 
Adriano Moreira, acompanhado por Kaúlza de Arriaga. 

Durante três semanas, Adriano Moreira percorreu Angola, procurando 
repor a autoridade do Estado e comungando fervor patriótico com os 
colonos, por quem foi recebido como um salvador. Com a chegada a 
Luanda de forças militares importantes, o regime dispunha finalmente de 
meios para disciplinar os ânimos e passar ao contra-ataque. A campanha 
de reconquista das áreas perdidas para a guerrilha iniciou-se a 13 de maio, 
com a partida para o Norte de várias colunas recém-chegadas a Luanda. 

Kennedy contra Salazar 

Gorada a tentativa de Botelho Moniz, a administração Kennedy perdera a 
sua grande oportunidade de obter uma mudança de rumo em Portugal e não 
voltaria a ter outra igual. Na Embaixada americana em Lisboa, o ambiente 
era fúnebre. A pressão, todavia, mantinha-se. O Governo americano agia 
em várias frentes: manobrava no campo diplomático, mantinha um contacto 
estreito com Holden Roberto, a quem continuava a prestar apoio 
financeiro, travava o apoio militar a Portugal e procurava impedir que 
fosse usado em África o armamento americano adquirido para fins da 
NATO. 

A arma principal de Salazar para resistir a essas pressões era a de 
sempre: doravante seriam sistematicamente recusados quaisquer pedidos 
americanos relativos à sua presença nos Açores ou em Portugal em geral. 
A arma era eficaz, pois não tardaram a surgir, emanadas do Pentágono, 
resistências à política africana dos Estados Unidos devido ao seu impacto 
nas Lajes.“ Num clima de crescente tensão com a Umão Soviética em torno 
de Berlim, a voz dos militares pesava. 

O Governo português procurava também imbir a administração 
americana de apoiar Holden Roberto, deixando implícita a ameaça de que 
poderia acusar Washington de fornecer ajuda a terroristas. Em abril, a 
Embaixada portuguesa no Congo obtivera documentos que comprovavam a 
ligação de Holden Roberto à Embaixada americana em Léopoldville. A 1 
de maio, Marcello Mathias avisou Elbrick de que o Governo português 


conhecia essa associação. O aviso surtiu efeito: a 10 de maio, a Embaixada 
americana no Congo recebeu instruções para deixar de procurar Holden 
Roberto, embora devendo aceitar encontros quando fosse ele a tomar a 
iniciativa? A 18 de junho, o secretário de Estado Dean Rusk foi mais 
preciso e insistente: era necessário cortar imediatamente todo o 
relacionamento com Holden Roberto. Devia ser liminarmente excluída a 
possibilidade de o Governo americano lhe prestar apoio financeiro ou 
militar.** Contudo, a posição do Departamento de Estado não vingou. O 
financiamento clandestino de Holden Roberto manteve-se.* 

Os esforços do Governo português desenvolviam-se também noutras 
direções. Num esforço sem precedentes de diplomacia pública, visando 
essencialmente influenciar a opinião pública americana, procurava situar a 
luta em Angola no âmbito do confronto entre os dois blocos, argumentando 
que apoiar os independentistas era fazer o jogo de Moscovo. Na Europa, 
procurava, com assinalável sucesso, recrutar para o seu campo a França e 
a Alemanha. Para olear essas alianças servia o comércio de armas, 
mutuamente vantajoso. Ao garantir encomendas vultuosas de armamento a 
Portugal, no âmbito dos acordos de colaboração militar firmados em 1960, 
a Alemanha garantia a viabilidade económica da Fábrica de Munições de 
Braço de Prata, onde era produzida a G3, a espingarda-metralhadora alemã 
com que o Exército português combateu em África = 

No diálogo com a administração Kemedy, o Governo tentava ganhar 
tempo, acenando com reformas no Ultramar. A 8 de maio, Franco Nogueira 
estreou-se como ministro na reunião ministerial da NATO que teve lugar 
em Oslo. À margem, teve uma conversa de hora e meia com Dean Rusk. O 
secretário de Estado procurou tranquilizar Franco Nogueira, assegurando- 
lhe que o objetivo americano não era expulsar de Angola os portugueses. 
Em resposta, Franco Nogueira fez uma exposição «longa, articulada e por 
vezes emotiva» da posição portuguesa.2 Numa tentativa para aliviar a 
pressão americana, alegou que o Governo tinha em carteira um extenso 
cardápio de reformas no Ultramar — desenvolvimento econômico, aumento 
dos esforços de educação, concessão de plenos direitos políticos e sociais 
a toda a população —, que se preparava justamente para aplicar quando fora 
impedido de o fazer pela pressão americana e pelo início da violência em 
Angola. Era impossível aplicar essas reformas de imediato para não 
parecer que Portugal estava a ceder a pressões. Com a chegada de reforços 


a Angola, Portugal esperava ter a situação militar dominada dentro em 
breve. Se entretanto as críticas públicas cessassem, Portugal estaria em 
condições de as executar. 

Apesar de «dificil, por vezes áspero»? o encontro desanuviou 
ligeiramente o ambiente pesado que se instalara entre Washington e Lisboa. 
Mantinha-se, todavia, uma profunda desconfiança de parte a parte. Nos 
bastidores, Kennedy e Salazar procuravam aliciar para os seus campos 
respetivos a França e o Reino Unido. Londres e Paris procuravam um 
equilíbrio. Dariam bons conselhos a Lisboa mas declinavam embarcar na 
cruzada empreendida por Washington. Antes da visita de Kemedy a Paris, 
a 31 maio de 1961, Marcello Mathias, acabado de regressar à capital 
francesa como embaixador, pediu ao ministro Couve de Murville para 
interceder junto do presidente francês a favor de Portugal. O general De 
Gaulle concordou com Kennedy que a atitude portuguesa era inflexível e 
obsoleta, mas mostrou-se contrário a pressões diretas sobre Salazar 2 

Nas Nações Unidas, a situação permanecia crítica. Convencido de que a 
ONU era um palco sistematicamente hostil aos interesses portugueses, o 
novo ministro, fiel ao seu estilo, preferia o confronto a tentativas vãs de 
conciliação. A 8 de abril, Franco Nogueira contrariou o parecer de Garin, 
instruindo-o a votar contra uma resolução condenando o regime de 
apartheid na África do Sul. Portugal ficou completamente isolado: todos 
os restantes Estados-membros votaram a favor? Alguns dias mais tarde, a 
Assembleia Geral debateu a situação em Angola e aprovou por 73 votos a 
favor, incluindo o dos EUA, dois contra e nove abstenções, uma resolução 
de teor idêntico à que fora derrotada no mês anterior no Conselho de 
Segurança. A resolução instava Portugal a promover reformas que dessem 
cumprimento à Declaração Anticolonialista do ano anterior e criava um 
subcomité para manter sob observação a situação em Angola. E, a 6 de 
junho, pela primeira vez, o Conselho de Segurança, aprovou, por nove 
votos a favor e duas abstenções, uma resolução que intimava Portugal «a 
cessar imediatamente as ações repressivas» em Angola. O texto 
inicialmente proposto classificava a situação na província como uma 
«ameaça à paz e segurança internacionais», expressão que poderia servir 
de base legal a sanções ou a uma intervenção internacional contra Portugal. 
Duas emendas apresentadas pelo Chile suavizaram esta linguagem, 
alterando o sentido de voto de vários países que se tinham abstido em 


março. Garin protestou veementemente e exibiu no Conselho fotografias 
cruentas dos massacres em Angola, queixando-se de que a resolução nada 
dizia sobre «os atos selvagens de violência cometidos pelos terroristas». 

A condenação de Portugal pelo Conselho de Segurança, a primeira vez 
que tal sucedia, era um caso sério. Salazar sentiu-se obrigado a reagir 
publicamente. A 30 de junho, num longo discurso na Assembleia Nacional, 
rodeado da maior solenidade, passou exaustivamente em revista os títulos 
de soberania portuguesa nas suas diversas colônias, atacou frontalmente a 
política americana e citou os termos exatos da resolução, considerando que 
não passava de uma atitude «teatral» que o Conselho não tinha «a menor 
esperança de ver atendida». 

Os três mosqueteiros do salazarismo tardio 

A visita de Adriano Moreira a Angola deu-lhe grande projeção 
mediática. Aos 39 anos de idade, o novo ministro do Ultramar despontava 
como uma nova estrela do regime. De origens sociais modestas, tal como 
Salazar, Adriano Moreira subira a pulso pela via consagrada — a 
universidade. A sua lealdade ao ditador ficara demonstrada pelo 
protagonismo que assumira no combate ao pronunciamento de Botelho 
Moniz. 

Um intelectual com ambições políticas, Adriano Moreira sempre mostrou 
aptidão para envolver as suas convicções em fórmulas ambíguas. Das suas 
intenções reformistas no Ultramar não cabe duvidar. Mas qual o sentido 
último dessas reformas? No imediato, promoviam a descentralização 
administrativa e uma maior autonomia das colónias, ao contrário da 
intenção centralizadora do Ato Colonial. A prazo, pensaria Adriano 
Moreira que desembocariam na autodeterminação, porventura em 
verdadeiras independências? Após o 25 de abril, disse que sim. Em 1961, 
confessar tais pensamentos, se os houvesse, equivaleria a um suicídio 
político. 

No clima político vigente em Portugal, tudo quanto fosse questionar a 
unidade da nação era tabu. A evolução no sentido da autonomia, quando 
era admitida, era vista como um processo lento, que apenas poderia dar 
frutos num futuro longinquo e incerto. No imediato, Adriano Moreira 
pretendia edificar em África novas sociedades verdadeiramente 
multirraciais. A sua visão sobre o império colonial português era tributária 
das teses de Gilberto Freyre e o seu programa das críticas implacáveis às 


condições sociais nas colónias formuladas pelo bispo da Beira, D. 
Sebastião Soares de Resende. Ciente das denúncias do bispo, Adriano 
Moreira, que antes de assumir a pasta já visitara duas vezes Angola e 
Moçambique, não ignorava certamente a considerável distância entre a 
visão idealizada do antropólogo brasileiro e a dura realidade. As reformas 
que promulgou em setembro de 1961 visavam pôr cobro às distinções 
legais e aos abusos que marcavam o colonialismo português, numa tentativa 
de adequar a prática à teoria. A par dessas reformas, o novo ministro 
pretendia também fomentar a emigração branca para Angola e levar a cabo 
um combate determinado ao terrorismo, cujo fim último era, na sua 
opinião, criar um clima de ódio racial e acabar com a presença branca em 
África. 

A evolução preconizada por Adriano Moreira não parecia inteiramente 
alinhada com o projeto do espaço económico português preconizado por 
Correia de Oliveira, o jovem tecnocrata que foi chamado ao Governo em 
junho de 1961 para substituir Pedro Teotónio Pereira no cargo de ministro 
da Presidência. Mas a contradição era mais aparente do que real e Correia 
de Oliveira não era homem que se deixasse impressionar por aparentes 
contradições. Aos 40 anos de idade, oriundo de uma família fidalga de 
Entre-Douro-e-Minho, Correia de Oliveira assumiu-se no Governo como o 
arauto de uma nova política económica mais liberal, cujo objetivo era a 
integração da economia portuguesa simultaneamente no espaço africano e 
europeu. Em conjunto com um naipe de altos funcionários do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros — Ruy Teixeira Guerra, Calvet de Magalhães, 
Siqueira Freire que, sem questionar diretamente Franco Nogueira, 
consideravam que a sua política colonial levava Portugal para um beco 
sem saída —, Correia de Oliveira executou uma série de reformas e pilotou 
a negociação de um conjunto de acordos que explicam em parte o surto de 
desenvolvimento económico que Portugal conheceu na década de 1960. 

Franco Nogueira era a terceira face da renovação geracional do 
Governo. O novo ministro tinha 42 anos quando foi convidado para o cargo 
de ministro de Negócios Estrangeiros. A escolha de Franco Nogueira, por 
recomendação de Marcello Mathias, provocou certas resistências. 
Diplomata de carreira, era visto com desconfiança por alguns digntários 
do regime, que o acusavam de «não ter formação nacionalista». A sua fama 
de liberal devia-se porventura ao seu passado de crítico literário, que 


exercera com liberdade de espírito e sem baias ideológicas. Mas Franco 
Nogueira, na sua atividade diplomática, já dera amplas provas de ardor e 
convicção na defesa da política ultramarina. Antes até de entrar para o 
MNE, num artigo publicado em 1940, do alto dos seus 22 anos, enunciara 
teses que Salazar poderia sem hesitações subscrever: na sua opinião, o 
português é «mau político» e o seu espírito não «se harmoniza» com o 
liberalismo. Por isso, «aos interesses do país antes convém um Estado 
forte, vigilante, que sem ser totalitário seja, no entanto, autoritário»2. 

Na conversa em que o convidou para o cargo, o ditador mostrou-se 
ciente das fragilidades da posição portuguesa. «Quanto tempo duraremos? 
Não sei. Três meses? Seis meses? Sobre a política não tenho dúvidas ou 
hesitações; mas até onde poderemos 1r? Veremos. Mas isto é só para nós. 
Para a opinião pública, para o país, só temos certezas e confiança.» Foi 
armado deste espírito que Franco Nogueira se lançou na sua ingrata tarefa. 

O novo ministro tomou posse a 4 de maio. Franco Nogueira era adepto 
de uma política dura e, durante mais de oito anos, até outubro de 1969, 
executou-a com brilho e determinação. Sempre se manteve alheio aos 
debates teológicos sobre o futuro do Ultramar entre os partidários da 
autonomia e da integração. Dir-se-1a que encarava a questão de forma mais 
simples: ou Portugal se aguentava em África, ou era expulso do continente. 
Custa a crer que, no seu íntimo, Franco Nogueira não considerasse a defesa 
do Ultramar uma causa perdida. A própria PIDE reportou a Salazar que o 
novo ministro estava «pessimista». Para o regime, porém, a política 
ultramarina não estava sujeita a estados de alma. A defesa das colónias não 
obedecia a um cálculo pragmático, mas a um imperativo categórico. 

Na defesa dessa política intransigente, votada ao fracasso mais cedo ou 
mais tarde, Franco Nogueira evidenciou dotes excecionais. Imprimu à 
ação diplomática um novo estilo, mais agressivo, mais público, mais 
emotivo, ao mesmo tempo que tudo fazia para semear a divisão entre os 
seus adversários.é Evidenciou destreza na polémica e habilidade na arte 
de cultivar amigos e confundir inimigos. A sua atividade incessante 
contribuiu para atenuar os efeitos dos ataques a Portugal e para mitigar o 
isolamento internacional do país. Em suma, colocou um brilhante taticismo 
ao serviço de uma estratégia condenada. Se o objetivo era ganhar tempo, na 
esperança vã de que a situação se alterasse, Franco Nogueira conseguiu-o. 

Reconquista de Nuambuangongo 


Os acontecimentos em Angola provocaram um sobressalto de patriotismo 
em Portugal, cuidadosamente orquestrado, mas nem por isso menos 
genuíno. Até o Benfica ajudou ao fervor nacionalista, ganhando pela 
primeira vez a Taça dos Campeões Europeus. O país e o povo 
mobilizaram-se para uma última aventura na longa série que constitu a 
história épica de Portugal. Nas vilas e nos campos, combater em África era 
uma oportunidade para correr mundo e escapar à vida pobre e confinada da 
aldeia e uma alternativa à emigração para França. Para animar os espíritos, 
a Igreja Católica invocou «a missão evangelizadora e civilizadora» de 
Portugal.“ Sob a enérgica batuta de Cecília Supico Pinto, foi lançado, em 
abril de 1961, o Movimento Nacional Feminino para ajudar os valentes 
rapazes que partiam para Angola. Alguns velhos republicanos, 
normalmente críticos de Salazar, vieram a terreiro defender «a unidade 
nacional». Claramente contrário a esta orientação, e favorável à 
descolonização, apenas estava, na clandestinidade, o Partido Comunista 
Português, liderado a partir de março de 1961 por Álvaro Cunhal, após a 
sua espetacular fuga do Forte de Peniche em janeiro do ano anterior. 

Animada pela chegada dos contingentes militares portugueses, a 
população branca de Luanda recobrou ânimo. Por sugestão de Adriano 
Moreira, Salazar decidira concentrar as funções de governador-geral e 
comandante-chefe das Forças Armadas numa só pessoa. Em junho seguiu 
para a capital angolana o general Venâncio Deslandes, prometendo «uma 
guerra sem quartel». As instruções de Lisboa eram precisas. «Há a 
necessidade absoluta de restabelecer totalmente a paz em Angola até à 
reabertura da Assembleia Geral da ONU, em princípios da segunda 
quinzena de Setembro», aproveitando a estação seca, mais favorável às 
operações militares.* 

A UPA estabelecera o seu quartel-general em Nuambuangongo, uma vila 
no planalto a cerca de 200 quilómetros de Luanda, no território dos 
Dembos, tradicionalmente hostil aos portugueses. A reconquista de 
Nuambuangongo foi a primeira grande operação militar lançada pelas 
tropas que começaram a chegar em grande número a Angola a partir de 
maio. Três colunas avançaram em direção à vila, uma delas acompanhada 
por uma equipa da RTP. No Estado-Maior faziam-se apostas sobre quem 
chegaria primeiro. A honra pertenceu ao intrépido tenente-coronel 
Maçanita, à frente do Batalhão de Caçadores 96, com a preciosa ajuda de 


um pelotão de engenharia comandado pelo alferes miliciano Jardim 
Gonçalves, futuro criador do BCP, que foi distinguido com uma Cruz de 
Guerra pelos seus feitos na operação .& 

Nuambuangongo foi reocupada a 9 de agosto. A vila estava deserta. Os 
guerrilheiros da UPA tinham-se retirado e concentrado na Pedra Verde, uma 
localidade particularmente agreste de grutas e morros escarpados. Pedra 
Verde caiu a 16 de setembro após uma semana de violentos combates. Em 
finais de agosto desenrolara-se igualmente uma operação conjunta com 
tropas terrestres, paraquedistas e força aérea para reocupar a serra da 
Canda, uma importante via de abastecimento para a guerrilha. As 
instruções de Lisboa tinham sido cumpridas. 

A par das operações militares, o regime procurava igualmente 
reconquistar a iniciativa política. A 27 de abril for promulgado um novo 
Código do Trabalho Rural, seguido poucos dias depois por um decreto que 
punha fim à cultura obrigatória do algodão, dois diplomas que visavam 
acabar com a prática do trabalho forçado consistentemente denunciada nos 
fóruns internacionais onde era debatido o colonialismo português.* A 6 de 
setembro, a tempo de poderem ser invocadas na Assembleia Geral da 
ONU, foram finalmente promulgadas as reformas tão longamente 
aguardadas e reclamadas que punham termo ao regime do indigenato, 
colocando em pé de igualdade jurídica, pelo menos teoricamente, os 
nativos, os assimilados e os brancos. Outros decretos se seguiram, para 
facilitar às populações nativas o exercício do direito à propriedade da 
terra; para facultar a todos um direito de circulação irrestrito; para criar 
mais escolas primárias e embriões de universidades em Luanda e Lourenço 
Marques. 

O propósito de fomentar a emigração branca para as colónias era a 
segunda trave-mestra das reformas. O objetivo era fortalecer a presença 
portuguesa em África, dinamizar a economia e aprofundar a sociedade 
multirracial com que Adriano Moreira sonhava. Para o efeito foram criadas 
as Juntas Provinciais de Povoamento, organismos cujo objetivo era 
promover e regular a emigração para as colónias.“ No entanto, na década 
de 1960 foram sempre menos os portugueses a partir para a África do que 
aqueles que optaram por emigrar para França, Alemanha, Brasil, Canadá 
ou Venezuela. 

Em complemento destas reformas, a 8 novembro, Correia de Oliveira 


avançava com o projeto da criação do Espaço Econômico Português, que 
via como complementar, e não contraditório, da progressiva integração de 
Portugal na economia europeia, que igualmente defendia. A velha política 
do condicionamento industrial necessitava de ser arejada. A palavra de 
ordem era agora a livre circulação das mercadorias, dos capitais e das 
pessoas, a abertura ao investimento direto estrangeiro, e uma política de 
desenvolvimento equilibrada entre a metrópole e as colónias. 

A frente diplomática 

O ímpeto com que Kemedy atacara o caso português começava a 
enfrentar a resistência do Pentágono, preocupado em manter o acesso à 
base militar nos Açores. A 15 de junho de 1961, Kennedy reuniu-se em 
Viena com Khruschev. O líder soviético, talvez persuadido de que a sua 
experiência internacional lhe permitiria levar a melhor sobre o jovem 
presidente dos EUA, aproveitou a ocasião para renovar a exigência 
originalmente formulada em 1958: a resolução da questão alemã, deixada 
em aberto desde o final da Segunda Guerra Mundial. Para o Bloco 
Soviético, Berlim tornara-se um reclame quotidiano da sua inferioridade 
social e econômica. Na antiga capital alemã, a hemorragia do paraíso 
socialista da RDA em direção ao Ocidente era constante. Na ausência de 
um acordo, em meados de agosto iniciou-se de surpresa e a toda a 
velocidade a construção do muro que, durante quase 30 anos, se tornou um 
simbolo da cidade e da rígida divisão da Europa em dois blocos 
antagónicos. A tensão internacional disparou. 

A crise de Berlim redobrou as preocupações do Pentágono. Os chefes 
militares insistiam com a Casa Branca que os Açores eram essenciais.* Os 
debates entre africanistas e europeístas na task force presidencial criada 
para examinar o caso português tornaram-se acrimoniosos. O assunto foi 
levado ao Presidente em julho. Sem opções para derrubar Salazar e não 
podendo romper em toda a linha com Portugal, os EUA ficavam 
essencialmente limitados à pressão diplomática sobre Lisboa. O fim em 
vista era obter «reformas fundamentais e de longo alcance» em África. 
Procurava-se também limitar a capacidade de Portugal em prosseguir a 
guerra. Em maio, a administração decidira cancelar a ajuda militar a 
Portugal. Washington tentaria também impedir que o material militar 
americano cedido a Portugal no âmbito da NATO fosse utilizado em 
Angola. Em meados de agosto, Elbrick fez uma diligência formal nesse 


sentido. Perante a recusa «enfática» de Lisboa, Kennedy decidiu decretar 
um embargo ao fornecimento de material de guerra a Portugal, mas evitou 
anunciá-lo publicamente para não exacerbar ainda mais as relações entre 
os dois países. 

Numa tentativa para atenuar a pressão, o Governo decidira, a conselho 
de Teotónio Pereira, contratar uma empresa de relações públicas 
americana, a Salvage & Lee, para ajudar com a imprensa e o Congresso. A 
Salvage & Lee lançou uma campanha de desinformação, procurando fazer 
crer que Holden Roberto, um amigo dos Estados Unidos, era tutelado por 
Moscovo.* A 6 de agosto, o novo embaixador partiu finalmente para 
Washington a bordo do paquete Vulcânia. Salazar esperava que o seu peso 
político e os contactos que desenvolvera na capital americana quando 
desempenhara o cargo pela primeira vez permitissem fazer valer, ao mais 
alto nível, as razões portuguesas. Teotónio Pereira lançou-se com 
entusiasmo e dedicação nas suas novas tarefas, mas a química com 
Kennedy não foi famosa. Em carta a Salazar, reconheceu que sentia 
dificuldades em adaptar-se à «linguagem e maneira moderna com que tudo 
isto funciona». A sua primeira prioridade era tirar o máximo partido das 
reformas decretadas por Adriano Moreira no início de setembro, a tempo 
de serem invocadas na Assembleia Geral das Nações Unidas. 

A exasperação do Governo português com a pressão americana estava ao 
rubro. Franco Nogueira resolveu explorar um palco que à partida parecia 
mais favorável do que o das Nações Unidas. Em setembro, numa reunião 
ministerial da NATO, ao abrigo dos microfones da comunicação social, 
desferiu um ataque cerrado aos Estados Unidos, denunciando perante os 
aliados a cumplicidade entre Holden Roberto e organizações privadas 
americanas próximas da administração como o American Committee on 
Africa.* 

Em Nova Iorque, as crises de Berlim e do Congo, em que a organização 
desempenhava um papel central e inédito, desviavam as atenções de 
Portugal, mas o ambiente permanecia abertamente hostil. Em novembro foi 
adotada uma resolução que condenava Portugal por se recusar a prestar 
informações sobre os seus territórios africanos e criava o Comité dos Sete, 
encarregado de averiguar o que lá se passava. Apenas Portugal, Espanha e 
a África do Sul votaram contra. 

Queda de Goa: os preparativos 


A imesperada capacidade de resistência demonstrada pelo Estado Novo 
em Angola levou os seus inimigos a procurar outros pontos de 
vulnerabilidade para o atacarem. 

A 1 de agosto, o Governo da República do Benim, que alcançara a 
independência em 1960, ocupou o Forte de São João Baptista de Ajudá, 
uma fortaleza construída no século xvIl por comerciantes de Salvador da 
Baía para assistir ao comércio de escravos, minúsculo enclave ainda sob 
soberania portuguesa. Sem condições para resistir, os três funcionários 
portugueses presentes decidiram, com a cobertura de Lisboa, incendiar as 
instalações. 

Goa continuava, no entanto, a ser o caso mais emblemático da 
incapacidade dos anticolonialistas para fazerem vergar o Estado Novo. Ao 
longo do ano de 1961 multiplicaram-se as pressões sobre Nehru para 
recorrer à força e resolver a questão de uma vez por todas. 

Em vésperas de eleições gerais, uma ala mais radical do Partido do 
Congresso pressionava o Pândita nesse sentido. O seu principal 
representante era Krishna Menon, que acompanhara a questão de Goa 
desde os seus primórdios. Menon, ministro da Defesa desde 1957, 
representava no Parlamento indiano uma circunscrição de Bombaim, a 
cidade onde a questão de Goa tinha maior repercussão, e estava 
determinado a resolvê-la antes das próximas eleições, previstas em 1962. 

Nehru estava também sob pressão por parte dos movimentos de 
libertação nacional africanos, cuja luta contra o colonialismo português 
incentivara e patrocinara. O elo de ligação entre eles e os goeses era 
assegurado por Pundolica Gaitonde, líder da secção goesa do Partido do 
Congresso. Numa reunião que teve lugar em Casablanca a 18 de abril de 
1961 sob os auspícios do rei de Marrocos, Gaitonde foi escolhido para 
secretariar a (Conferência das Organizações Nacionais das Colónias 
Portugueses, entidade formada em Londres em 1960 que agrupava 
representantes de todos os territórios africanos .* 

Gaitonde lançou-se num vasto programa de contactos internacionais, que 
incluiu uma reunião com Humberto Delgado. De regresso a Deli, sugeriu a 
Nehru que convocasse para a capital indiana a reunião seguinte da 
conferência. Ainda hesitante em recorrer à força, atitude que mancharia 
irremediavelmente o seu professado pacifismo, Nehru via-se cada vez mais 
enredado numa teia de pressões que o empurravam nesse sentido. 


A partir de junho, através da embaixada no Paquistão, o Governo 
português começou a receber notícias de que algo se tramava em Deli. 
Encorajado por Menon, Nehru teria decidido, ou estaria inclinado, para um 
golpe de força em Goa.“ A 11 de agosto, Dadrá e Nagar-Aveli foram 
formalmente incorporados na União Indiana. Em resposta, Portugal 
apressou-se a denunciar junto dos seus aliados a ilegalidade do ato 
indiano, contrário à deliberação do Tribunal de Haia. Dias depois, a 17, 
Nehru subiu a parada numa declaração no Parlamento em que, pela 
primeira vez, admitia recorrer às armas para a «libertação» de Goa.£ 
Nesse mesmo mês, Lisboa enviou um emissário secreto a Vassalo e Silva 
para o preparar para uma ação militar contra Goa no futuro próximo. Na 
primeira quinzena de setembro, o Ministério dos Negócios Estrangeiros 
decidiu que chegara o momento de tornar públicas as suas inquietações e 
emitiu uma nota oficiosa sobre as aparentes intenções belicosas da União 
Indiana. & 

A 1 de setembro, Nehru chegou a Belgrado para participar na 
conferência que lançou formalmente o Movimento dos Não-Alinhados. Em 
plena crise de Berlim, evitar a guerra nuclear era a sua preocupação 
dominante. Mas grande parte dos delegados pareceram mais interessados 
em pressioná-lo a resolver o caso de Goa do que em pronunciamentos 
grandiloquentes sobre a paz no mundo. Picado pelas críticas que ouvira 
em Belgrado, Nehru resolveu aceder à sugestão de Gaitonde e convocar 
para Deli, em outubro, a reunião da Conferência das Organizações 
Nacionais das Colónias Portugueses. 

De Belgrado, Nehru seguiu para Moscovo, cujo apoio estava garantido. 
Poucos dias depois, a conferência sobre o colonialismo português iniciou- 
se em Deli, mas o seu encerramento foi deslocado para Bombaim, 
epicentro da contestação a Portugal. Em representação de Holden Roberto 
veio Jonas Savimbi. De Moçambique, Marcelino dos Santos. Aristides 
Pereira assegurou a presença da Guiné e de Cabo Verde e Miguel Trovoada 
a de São Tomé e Principe. Humberto Delgado enviou um emissário. De 
África chegaram representantes de vários países. Quem melhor resumiu o 
intuito da conferência foi o ministro dos Assuntos Africanos de Marrocos: 
«ao libertar Goa, a Índia quebraria o mito da inviolabilidade do Império 
português». 

Com o início da guerra em Angola, o Governo decidira reduzir para um 


terço o contingente militar em Goa.“ O efetivo de 3500 homens que 
permanecia no Estado Português da Índia sob o comando do general 
Vassalo e Silva mal era suficiente para prevenir e combater os atos de 
sabotagem que, desde o fim dos satyagrahas, mantinham viva a 
contestação à soberania portuguesa. Conforme confidenciou a Franco 
Nogueira, Salazar continuava convencido de que «obrigar Nehru a fazer a 
única coisa que não pode — a guerra — é a única política que pode salvar 
Goa». Isso não o impedia, contudo, de exigir ao magro contingente 
português no território atos de heroísmo se Nehru «perder a cabeça» e 
«tomar Goa militarmente». 

A 6 de novembro, Nehru iniciou uma visita oficial a Washington. Antes 
de partir para a capital americana, solicitara aos seus comandantes 
militares um plano para a invasão de Goa. Não é certo que a sua decisão já 
estivesse irrevogavelmente tomada. No entanto, pusera em marcha a 
mecânica para o ataque. A administração americana fora repetidamente 
avisada pelo Governo português de que se preparava uma ação contra Goa 
e estava sob pressão de Franco Nogueira para emitir declarações públicas 
opondo-se a esse tipo de «ataques predatórios». No princípio de agosto, 
Elbrick comunicara a Teotónio Pereira, antes de este partir para 
Washington, que os EUA eram contra esses ataques. Franco Nogueira 
notou, porém, que o valor dessa posição «dependia da publicidade que lhe 
fosse dada»2. Apesar de várias insistências, a administração recusou 
anunciar em público o que dizia em privado. O Departamento de Estado 
não se mostrava convencido de que uma invasão de Goa estivesse 
iminente, alegando que as declarações de Nehru eram para consumo 
interno. Em Deli, o embaixador americano John Kemeth Galbraith 
desvalorizava o assunto e alertava para os perigos de uma intervenção 
americana, que causaria na Índia um ressentimento profundo. 

Nem Kennedy nem Galbraith queriam estragar a atmosfera antes da 
chegada a Washington de Nehru. Para lhe ser agradável, Kennedy recebeu- 
o praticamente em família. Apesar de todos os cuidados, a conversa não 
pegou. Nehru deixou a impressão de um homem envelhecido, alheado, 
como se a chama que o animara se tivesse apagado.= O tema de Goa 
apenas foi aflorado. Na preparação da visita, ficara determinado que 
Kennedy não abordaria de mote próprio o problema do colonialismo 
português, embora estivesse preparado para responder caso Nehru tomasse 


a iniciativa. Não houve necessidade. Nehru fez apenas uma referência 
passageira a Goa, caso que Kemedy terá considerado menor.2 Quando o 
presidente recebeu o ministro da Defesa indiano, Krishna Menon, a 21 de 
novembro, não se tocou sequer no assunto. No vasto panorama de política 
internacional passado em revista com os dois principais líderes indianos — 
a situação na ONU, o desarmamento, o Vietname, o movimento dos não- 
alinhados —, Goa não passava de um detalhe irritante sem importância de 
maior. 

Para o próprio Franco Nogueira, Goa estava longe de ser a única, ou 
talvez sequer a principal, das suas preocupações. Nos EUA, para 
participar na Assembleia Geral das Nações Unidas, o ministro manteve 
contactos intensos com a administração Kemedy. A 21 de outubro, foi 
recebido pelo presidente na Casa Branca.* A 7 de novembro, de novo em 
Washington, almoçou no Departamento de Estado com Dean Rusk.2 A 12 
voltou a encontrar-se com o Secretário de Estado em Nova Iorque. A 
África e a campanha internacional contra Portugal, com epicentro nas 
Nações Unidas, foram os temas dominantes dessas conversas. Apesar dos 
indícios crescentes de que a Índia se preparava para agir, não havia 
certezas sobre as intenções de Nehru. A questão de Goa apenas foi 
abordada de forma mais desenvolvida no encontro com Dean Rusk, a 12 de 
novembro. Franco Nogueira procurou tirar a limpo o que se passara na 
visita de Nehru. O ministro português afirmou que Goa era o território 
português mais vulnerável e voltou a insistir para Washington exprimir 
publicamente, ou pelo menos por canais diplomáticos, a sua oposição a um 
ato de força. Franco Nogueira argumentou ainda que os goeses não queriam 
ser integrados na União Indiana. Se assim é, respondeu Rusk com toda a 
lógica, porque não organizar um plebiscito? Franco Nogueira recusou 
terminantemente a ideia.Z 

Queda de Goa: o desenlace 

Com a passagem dos dias, multiplicavam-se os sinais de que Nehru 
preparava uma ação militar contra o Estado português da Índia. Para o 
dissuadir, Franco Nogueira apostava na publicidade: procurava mobilizar 
jornalistas da imprensa internacional para se deslocarem a Goa. Se a sua 
presença não fosse suficiente para inibir Nehru, poderiam pelo menos 
testemunhar a vontade de resistência das tropas portuguesas in /oco.* Essa 
vontade, porém, era minada pela absoluta falta de meios ao dispor do 


governador. As tropas de que dispunha não bastavam sequer para assegurar 
em simultâneo a proteção das instalações portuguesas e as linhas de defesa 
estabelecidas no seu plano. Pedidos de material feitos a Lisboa ficavam 
sem resposta.2 Vassalo e Silva ultimava o seu plano de operações, mas o 
exercício era mais teórico do que real. 

No início de dezembro, os preparativos militares junto à fronteira, as 
violações do espaço aéreo e a escalada retórica das autoridades indianas, 
com acusações absurdas sobre as intenções agressivas de Portugal e a 
existência de um reino de terror em Goa, tornavam impossível desvalorizar 
a probabilidade de uma invasão. Franco Nogueira redobrava esforços para 
alertar os governos amigos e para convidar jornalistas a visitarem Goa. 
Aos aliados de Portugal, porém, convinha mais o ceticismo, que os 
desobrigava de agir, do que fazer fé nos avisos urgentes emitidos pelo 
MNE sobre as intenções indianas. 

Galbraith, em Deli, e Elbrick, em Lisboa, envolveram-se num duelo 
epistolar sobre a posição que os EUA deveriam tomar. Galbraith, um 
flamejante professor catedrático de Harvard que Kennedy nomeara para o 
representar na Índia, assumiu uma atitude militante. Num telegrama enviado 
a 5 de dezembro ao Departamento de Estado, argumentou que os EUA se 
deviam colocar ativa e frontalmente contra o colonialismo português e 
manifestar-se «incondicionalmente» a favor da rápida independência de 
todas as colónias portuguesas. Não era a independência que estava em 
causa em Goa, como Galbraith bem sabia. O embaixador argumentou, no 
entanto, que Goa devia ser vista como «parte integrante do subcontinente 
indiano», um apoio implícito à anexação. 

A 8 de dezembro, Elbrick, um experiente burocrata que, após o fracasso 
do pronunciamento de Botelho Moniz, se tornara em larga medida 
apologista das teses portuguesas, respondeu que o problema de Goa fora 
criado por Nehru, não competindo aos EUA resolvê-lo. Argumentou ainda 
não haver nenhum «desejo genuíno» por parte dos goeses de ser integrados 
na União Indiana. Sobre a importância da base das Lajes, que Galbraith 
desvalorizara como «uns poucos quilómetros de asfalto», Elbrick afirmava 
que fora ainda recentemente reconhecida pela task force presidencial 
encarregada de estudar o problema colonial português como a instalação 
militar «mais valiosa que o Governo dos EUA é autorizado a utilizar por 
um governo estrangeiro». Porém, o argumento essencial utilizado pelo 


embaixador em Lisboa era que a proclamada «libertação» de Goa pela 
força seria frontalmente contrária ao princípio da autodeterminação, base 
tradicional da política externa americana. 

Galbraith acusou o toque. Em tom defensivo, reconheceu que os 
sentimentos dos goeses invocados pela propaganda indiana eram «uma 
óbvia fabricação», mas não desarmou da sua posição contra o colonialismo 
português, com base em razões de princípio, de natureza ideológica, e de 
oportunidade política.“2 Contra os argumentos do direito, que Portugal 
usara com algum êxito ao longo da década de 1950, ergutam-se agora, com 
mais força, os da ideologia e da conveniência política. 

A diplomacia americana apenas se moveu, timidamente, a 8 de 
dezembro, nove dias antes da invasão. O embaixador indiano em 
Washington foi chamado ao Departamento de Estado, onde lhe foi dito que 
os EUA sabiam dos movimentos de tropas indianas junto à fronteira, mas 
não queriam acreditar que fossem o prelúdio de uma invasão. Se fosse esse 
o caso, os EUA seriam forçados a tomar uma posição no Conselho de 
Segurança.* Para compensar esta diligência, Flbrick foi instruído a 
procurar Franco Nogueira para o informar de que a intervenção americana 
advertindo a Índia contra o uso da força poderia não ser bem-sucedida e 
não significava, em qualquer caso, que o problema de fundo estivesse 
resolvido. Os EUA exortavam assim Portugal a declarar de forma «pronta 
e dramática» a sua adesão ao princípio da autodeterminação .& Calculando 
que esta mensagem seria mal recebida, Elbrick enviou Xanthaky falar com 
o ministro. Irritado, Franco Nogueira queixou-se-lhe de que a atitude 
americana revelava «incompreensão, ingenuidade ou má-fé». 

O Governo português esforçava-se igualmente por obter o apoio de 
Londres, mas deparava-se da parte do mais antigo aliado com as mesmas 
reticências. A 10 de dezembro, Salazar resolveu tomar uma medida 
drástica: a invocação formal da aliança entre os dois países, a primeira e 
única vez que Portugal o fez em tempos modernos.* Em paralelo, foram 
solicitadas facilidades de escala em várias dependências britânicas para 
aviões militares a caminho de Goa. O lance obrigou Londres a reagir. A 
12, o gabinete decidiu realizar diligências formais em Deli, ao mesmo 
tempo que recusava o pedido português, alegando que a sua ação 
diplomática só poderia ter êxito se mantivesse a neutralidade no conflito. O 
primeiro-ministro MacMillan dirigiu uma mensagem pessoal a Nehru 


procurando dissuadi-lo de uma ação violenta, e o alto-comissário britânico 
em Deli falou com as autoridades indianas. A resposta de Nehru foi 
inequívoca. A conduta «medieval» dos portugueses forçava-o a optar pelo 
«menor de dois males». * 

Em Deli, Galbraith recebera instruções a 8 para procurar Nehru, mas só 
conseguiu ser recebido a 11. Embora se mantivesse cético acerca das 
intenções agressivas de Nehru e continuasse a atribuir a Portugal a 
responsabilidade pela situação, Galbraith fez um esforço para dissuadir o 
Pândita. Avistou-se com ele por duas vezes e escreveu-lhe uma carta, 
argumentado contra o uso da força. Porém, só no dia 15, e após instruções 
expressas de Washington, Galbraith o informou de que os EUA tomariam 
posição no Conselho de Segurança contra qualquer ato de força.* 

À espera de um ataque de um momento para o outro, o governo português 
fazia tudo o que podia para o tentar evitar, na plena consciência de que era 
pouco. Franco Nogueira e os seus diplomatas desenvolviam uma atividade 
frenética. Insistiam com Washington. Pressionavam Londres. Imploravam 
ao presidente brasileiro, Juscelino Kubitschek, para se deslocar a Goa. 
Em desespero de causa, Salazar chegou a autorizar uma abordagem à China 
comunista, envolvida num conflito de fronteiras com a União Indiana. Dias 
antes da invasão, através de um negociante de Macau, foi transmitida a Chu 
En-lai uma proposta inspirada por Adriano Moreira de cedência do porto e 
aeroporto de Goa. O ministro chinês pediu tempo para pensar. 

Perante a iminência de uma invasão, o natural seria Portugal solicitar, a 
título preventivo, uma reunião urgente do Conselho de Segurança. Todavia, 
esse era um passo que Salazar e Franco Nogueira não queriam dar, pois 
temiam que Portugal fosse arrastado para um debate geral que, em vez de 
concentrar as atenções nas intenções agressivas da União Indiana, acabasse 
numa condenação do colonialismo português. 

A 14 de dezembro, com o pensamento posto na história, Salazar escreveu 
um telegrama de instruções para Vassalo e Silva exortando as tropas 
portuguesas a um sacrifício heroico: «Não prevejo possibilidades de 
tréguas nem prisioneiros portugueses como não haverá navios rendidos, 
pois sinto que apenas pode haver soldados e marinheiros vitoriosos ou 
mortos.» Em Goa, Vassalo e Silva respondia no mesmo tom, afirmando que 
«tudo se poderá perder, menos a honra de Portugal». 

A operação iniciou-se às zero horas de 18 dezembro, hora local. Em 


Lisboa eram oito da noite de 17 de dezembro, um domingo. Uma força de 
45.000 homens, composta por duas brigadas de infantaria e uma de 
paraquedistas, dois regimentos blindados e um de artilharia e algumas 
unidades de engenharia, invadiu Goa em três frentes. 

Depois de muitas hesitações, o Governo decidira recorrer ao Conselho 
de Segurança, mas só uma vez lançado o ataque indiano. A 17 foram 
expedidas instruções nesse sentido para Vasco Garim. Elbrick foi 
convocado ao Palácio das Necessidades às onze da noite. Franco Nogueira 
fez-lhe uma advertência solene. Se o debate no Conselho fosse aproveitado 
pelos EUA para lançar críticas a Portugal, tal atitude teria «as mais graves 
repercussões» nas relações entre os dois países, «devendo considerar-se 
como terminada e finda a posição de que os Estados Unidos têm 
beneficiado em Portugal». 

Na manhã seguinte, Franco Nogueira partiu apressadamente para Nova 
Iorque, para participar na reunião do Conselho. A viagem foi demorada, 
com escalas em Londres e na Escócia. Ia predisposto para mais um duro 
embate, desta vez na posição mais confortável de vítima. No seu diário 
anotou: 

No aeroporto, à chegada, espera-me Vasco Garin que sem ambages 
me diz: a reunião do Conselho já findou, a União Soviética opôs o seu 
veto à resolução que condenava Nehru, as forças portuguesas 
renderam-se em Goa quase sem combate, está tudo consumado. Por 
momentos, fico desorganizado de estupefacção. Como é possível? 

As severas Injunções de Lisboa tinham caído em saco roto. Em 36 horas, 
estava tudo acabado. Em vez da batalha vã e heroica prometida por Salazar 
e noticiada pela imprensa portuguesa, houve uma capitulação sem honra 
nem glória. Em face da esmagadora superioridade das forças indianas, os 
soldados portugueses declinaram imolar-se. Os correspondentes 
estrangeiros viram a sua expectativa defraudada. A fotografia que por fim 
correu mundo foi a de Vassalo e Silva de olhar cabisbaixo, abraçado a um 
goês, uma imagem de desolação e derrota. Não era o sinal que Salazar 
pretendia enviar ao mundo e às tropas que combatiam em África. 

De visita à Índia, o líder soviético Brejnev aplaudiu o ato de força 
indiano. Os países ocidentais condenaram-no, mas o incidente caiu 
rapidamente no esquecimento. As relações da Índia com a Grã-Bretanha e 
os EUA mantiveram-se inalteradas. = 


Em Portugal, a queda de Goa provocou um choque enorme. Em vez de 
fúria contra Nehru, houve críticas em surdina ao desaire político sofrido 
pelo Governo e pelo país. Em Beja produziu-se um levantamento militar, 
impulsionado por Humberto Delgado, que atravessou clandestinamente a 
fronteira para se juntar aos revoltosos. 

Salazar comentou para Franco Nogueira: «Querem pegar-me fogo. Está 
bem. Mas deixem-me primeiro explicar as coisas como se passaram. E 
depois peguem-me fogo.» Por fim, porém, eximiu-se dessa tarefa ingrata. 
Alegando rouquidão, pediu a Mário de Figueiredo, seu amigo de sempre, 
para ler o discurso que escrevera para a sessão da Assembleia Nacional 
realizada a 3 de janeiro de 1962. Sua Excelência o Presidente do Conselho 
não estava preparado para dar a cara por derrotas. 
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CONCLUSÃO 

O regime tremera mas continuava de pé. Quanto mais tempo duraria? Por 
várias vezes, ao longo de 1961, a derrocada pareceu iminente. Para quem 
olhava Portugal de fora e via um país pobre e atrasado, governado por uma 
ditadura já gasta, acossado em várias frentes, internacionalmente isolado, 
era difícil acreditar que pudesse resistir muito mais tempo. O próprio 
Salazar, no seu íntimo, partilhava dessas dúvidas, conforme confidenciou a 
Franco Nogueira quando o convidou a assumir o cargo de ministro dos 
Negócios Estrangeiros. Não obstante, continuava determinado a resistir, 
custasse o que custasse. 

Na disputa com Nehru acerca de Goa, Damão e Diu, Salazar opôs 
direitos históricos e princípios jurídicos aos argumentos políticos 
avançados por Nehru. Sem terreno comum para negociar, a alternativa ao 
impasse era o uso da força, ao qual Portugal não tinha condições para 
resistir. Salazar sempre apostou na relutância do líder indiano em 
enveredar por esse caminho, para não violar os seus princípios pacifistas. 
A tática funcionou durante muitos anos. Porém, a partir do momento em que 
foi usada a violência contra Portugal em Angola e que esta foi, na prática, 
endossada pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas, tornou-se mais 
difícil a Nehru resistir à pressão dos seus correligionários a favor de uma 
solução drástica para a questão de Goa. 

À luz do direito internacional, as duas situações não eram comparáveis. 
A revolta em Angola, embora gizada no Congo, podia legitimamente ser 
apresentada como uma genuína luta de libertação. A anexação de Goa, 
apesar de reclamada desde os anos 1940 pela oposição goesa exilada em 
Bombaim, era, à luz do direito internacional, um ato de agressão 
perpetrado por um Estado soberano. Por 1sso, a primeira foi endossada e a 
segunda condenada pela comunidade internacional. Por fim, no entanto, 
pouco importava. A inflexibilidade exibida pelo regime português podia 
granjear respeito, mas não inspirava simpatia. E a Índia era demasiado 
importante para ser hostilizada. 

Ninguém em Portugal, a começar por Salazar, tinha quaisquer ilusões 
sobre a possibilidade de resistir militarmente a uma invasão indiana. A 
guarnição em Goa fora reduzida em dois terços em 1959 e 1960. As tropas 
eram precisas em África e Costa Gomes avisara o governador Vassalo e 
Silva de que era fútil qualquer resistência. Salazar queria, contudo, atos e 


sacrifícios heroicos, que demonstrassem ao mundo a tenacidade com que 
Portugal se preparava para defender as suas colónias. A rápida rendição de 
Vassalo e Silva era intolerável, e Salazar tratou de o vexar publicamente, 
uma forma de endossar às Forças Armadas a responsabilidade pelo 
desastre. Os militares e os oficiais portugueses em Goa ficaram longos 
meses presos até ser repatriados, de forma silenciosa, quase clandestina. A 
queda de Goa foi um trauma para as Forças Armadas. Evitar nova derrota 
militar em África tornou-se imperativo para salvar a honra das armas 
portuguesas. 

O fracasso da tentativa de pronunciamento de Botelho Moniz permitira a 
Salazar e aos seus aliados retomarem o controlo do Exército. Nos anos 
seguintes, os militares calaram as dúvidas sobre a política ultramarina e 
dedicaram todo o seu esforço às guerras coloniais em Angola, na Guiné e 
em Moçambique. A capacidade operacional que demonstraram 
surpreendeu tudo e todos. O regime, que parecia exangue no início da 
década de 1960, deu provas de uma renovada vitalidade. A defesa do 
Ultramar tornou-se uma causa sagrada, em torno da qual Salazar reagrupou 
forças e consolidou apoios políticos. Esse consenso foi-se esboroando 
pouco a pouco, mas foram precisos longos anos de guerra e uns quantos 
meses de revolução até ser completamente destruído. 

Goa era simbolicamente importante, mas África era vital. O Portugal «do 
Minho a Timor», que se sobrepunha a grande parte do mapa da Europa na 
propaganda do regime, só existia graças ao domínio sobre os imensos 
territórios de Angola e Moçambique. Os enormes esforços para os 
submeter que fora necessário desenvolver em várias épocas da história 
estavam ainda bem presentes no espírito das elites portuguesas. Ao 
contrário de Goa, em que a influência portuguesa se diluía na sofisticada 
civilização indiana, a África portuguesa era vista como um território 
virgem, que se transformara num prolongamento da nação portuguesa 
graças a um esforço colonizador velho de séculos. Que esse esforço tivesse 
assentado no comércio de escravos, no trabalho forçado, na repressão, na 
manutenção deliberada das populações africanas em estado de ignorância e 
atraso, era algo cuidadosamente ocultado à opinião pública, docemente 
embalada pela narrativa idealizada do multirracialismo português. 

O início da guerra em Angola abalou mas não destruiu esses mitos. A 
sociedade portuguesa fora marcada por décadas de propaganda, censura e 


manipulação da informação e habituara-se à existência de vastos tabus. A 
rigidez dos dogmas edificados pelo Estado Novo impedia qualquer 
discussão construtiva e aberta sobre o futuro. O discurso do regime não 
admitia a existência de lutas de libertação nacional, apresentando-as 
sempre como obra de terroristas a soldo de interesses estrangeiros. 
Demorou muito até esse discurso perder credibilidade. No início dos anos 
1960 era ainda suficientemente convincente para mobilizar o país para a 
guerra e para atenuar os ecos internos do crescente isolamento 
internacional a que Portugal estava sujeito. 

Esse isolamento foi-se acentuando rapidamente a partir de 1958, a altura 
em que, absorvidas as lições da crise do Suez, as principais potências 
europeias optaram decididamente pela descolonização. Com o país sob 
escrutínio e pressão internacional, a diplomacia portuguesa conduziu uma 
ação persistente e parcialmente bem-sucedida para mitigar esse crescente 
isolamento. À pressão dos EUA e à incapacidade ou deliberado 
alheamento da Grã-Bretanha, Portugal contrapôs o apoio da França e da 
Alemanha. A arma da base das Lajes foi utilizada sem pejo. Apesar de 
Portugal temer ser identificado com o apartheid, aproximou-se da África 
do Sul. Progressivamente, toda a sua atividade diplomática foi canalizada 
para a defesa do Ultramar. Sob o comando de Franco Nogueira, a partir de 
maio de 1961, começou a exibir uma maior combatividade e a utilizar com 
mais eficácia as técnicas da diplomacia pública. Entre os diplomatas 
portugueses e nas Forças Armadas havia quem acreditasse piamente na 
necessidade desta política, e quem duvidasse dela, considerando-a, na 
melhor das hipóteses, uma forma de ganhar tempo até que as circunstâncias 
— leia-se, a morte do ditador — pudessem abrir espaço para uma evolução. 
Enquanto este fosse vivo, porém, essa evolução era impensável. 

Qual a explicação para tanta rigidez? Na defesa intransigente das 
colónias existia, sem dúvida, uma parte de convicção fundada numa 
fidelidade anacrónica à tradição histórica portuguesa, então partilhada, 
aliás, por setores importantes da oposição. Alguns esperavam também que 
«a vaga de loucura que varria o mundo» cessasse e que o insucesso das 
independências africanas acabasse por mostrar que, afinal, Portugal tinha 
razão em resistir. Não obstante, por detrás desta esperança e do discurso 
grandiloquente sobre a inviolabilidade da pátria escondia-se um cálculo 
mais simples: o que estava em causa em África não era a sobrevivência do 


país; era, fundamentalmente, a sobrevivência do regime. Salazar era o 
Estado Novo, e o Estado Novo era Portugal. A identificação era tão sólida, 
dogmática e duradoura que não havia margem de flexibilidade e evolução. 
O rumo estava traçado há muito e era impossível alterá-lo. Zelosos dos 
seus privilégios, os guardiões do templo da nacionalidade, reunidos em 
volta de Salazar, não consideravam possível mudar nada sem que tudo 
desabasse. 
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que reconduziram o Sultno como se declara disposta a 
sair muito mais depressa do que se pensava, 

As notícias Ce undriã dos Últimos dois dias le- 
vem e pensar que ns informações inglesas que por outra 
via tronsuiti o V.Exa, eram de facto fundamentadas, Pelo 
caminho que as coisas levam serf s “spenha a primeira a 
abreviar a liquidação do etetu quo em Karrocos, incluindo 
o Estatuto de Tanger, 

Acaberemos por ser os Últimos a manter com fire 
meza as nossas convicções e os nossos direitos em meté- 
ria correntemente chemada colonial. 

Sno tno grendes os dessstres que se preparam 
com estas sucessívas abdicaçoes, que bem se pode dizer 

que não será preciso "aguenter" muito tempo.esso nosiçno 
para assistir o um virar da maré, 

O que se não sabe é como será possivel até 1d 
salvar o essencial pore que a odem possa ser restaurada, 

anresento a VeZxa, 08 protestos da minha mais alta 


consideração. 
A Bem de Nacnos? 
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gura se vai generalizando em França pelos acontecimentos que 
levaram à perda Indochina, estabelecimentos da India,Marro- 
cos, Tunísia e agora ameaçam Argélia, começam criando um sen 
timento geral de que são inúteis todos sacrifícios feitos pa 
ra valárizar aquelas terras, melhorando nível suas populações 
e dotandosas com pontes, hospitais, escolas, caminhos ferro, 
quedas de agua, etc, de que frequentemente França metropo= 
litana carece e de que se privou para levar a cabo sua obra 
colonização, Creio ser de prever que brevemente se desen « 
volvéra em França uma irresistível tendência para abandono 
todos territórios coloniais ainda pertencentes este país, 
Fórmula jurídica ou política desse abandono dependerá cir= 
cunstancias de momento, mas, uma vez perdida Algéria, esta 
tendência sera irreversível ainda que sua evolução,por des 
pender de factores internos e externos, possa levar maior 
ou menor tempo «/. 
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I 
Na (Cu! De Missão Perm. de Portugal ex junto Nações Unidas 
o NEW YORK 
Serviço a que foi atribuido Cifrado Es Ostonsivo: 
Assunto: Expedido emB4 de Dezembro de 1958 , ds 
A Recebido ema de " de 19! ds . 
Questão territorios não 
; Acabado de decifror 1 à Janeiro de 1959 , às 
autonomos 
SECRETO « | 


à Repartição competente ... 


Cópia em 


A-33 -/Problema do artº. 73. Em aditamento ao meu aerograma 
nº, 32, cumpre-me vir expôr a VEXA as razões em que se fundamenta a 


asserção nele por mim feita de que “a nossa posição aqui... está, e 


por forma assustadora, a tornar-se cada vez mais precária." Essas ra 


aee 
etes são de trê | 
a a) Persistência dos nossos opositores; 

b) Próxima entrada de novos membros; | 


Cc) Atitude e espírito de alguns países que até agora nos | 
têm apoiado. | 


2 - Papejstência gos nossos opositores. 
ubitavel que não podemos contar com cansaço ou hesita 

ções futuras por parte dos nossos opositores. Todos, e com maior ou 
menor fanatismo, estão empenhados na destruição da nossa posição ou, 
como elguns efirmem, na terminação daquilo que consideram um "unfinished 
business", Continuarão certamente a recorrer a todos os extremos para 
tal conseguirem. liesmo aqueles, e são poucos, que poderiamos Julgar re 
cesriem, caso se vá para um estudo geral de situações, um exame sobre 
o autonomísmo ou não autonomismo de algumas das suas populações ou ter 
ritórios, já sobejamente demonstraram não terem nã matéria a menor 


preocupação. Isso deve-se naturalmente ao facto de disporem, naquilo 


(00. 
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que lhes respeita, de uma fachada de autonomismo bem organizada, À In, 
dia, por exemplo, tem na Cachemira um Presidente do Estado, um gabine 
te presidido por um Primeiro Ministro e uma Assembleia legislativa - 
todos cachemirianos, embora protegidos pelas baionetas indianas. Na 
Rússia ã situação é semelhante pelo que respeita à Letonia, Estonia, e 
Lituania (como é sabido os Estados Unidos ainda mantêh acreditados em 
washington Minístros representantes destes países) e deve também sê-lo 
no que se refere à Asia Central. Basta dizer que na sessão de 1957, 
fazia parte da delegação soviética o "Ministro dos Negócios Estrangei 
ros da República Soviética Socialista Uzbek"; à última sessão trouxe- 
ram "o Ministro dos Negócios Estrangeiros da SSR da Lituania" e tam- 
bém "o Iinistro dos Negócios Estrangeiros da SSR da Armenia", O "auto 
nomismo" deve estar assim por eles bem montado. Por outro lado, os 
nossos opositores não descansarko na luta contra nôe por contarem em 
breve com numerosos votos a seu favor, além de certamente adivinharem 
e sentirem hesitações, receios de ordem política e mesmo aquilo a que 
chamam "preocupações de consciência" de muitas delegações que até ago 
ra nos têm apoiado. da 

3 - A entrada de novos membros. Devem entrer para a ONU 
em 1960 os seguintes novos membros: Camartes, Nigéria, Somália, Togo, 
Federação das Caraíbas e talvez Uganda. De todos eles, só poderemos 
esperar uma atitude hostil à nossa posição. Mesmo que também viesse 
a entrar para as Nações Unidas em 1960 e Federação das Rodésias - o 


que ainda é muito incerto - o acréscimo no número dos votos dos nossos 
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opositores tornerá impossível voltar a conseguir-se em 1960 a “protecção 
a regra processual dos dois terços. Pessarã a haver um sinples proble- 
ma de atitmética, contra o qual todos os nossos esforços de nada vale- 
rão, 

4 - Atitude e espírito de alguns paises que até. agora nos 
têm apoiados Como já é sabido graças aos incansáveis esforços dessa Se- 
oretaria de Estado, da Delegação equi, do auxílio de alguns paiges amigos 
e. também, porque não dizê-lo, de algumas devoções de ordem inteiramente 
pessoal, havíamos conseguido ainda este ano juntar um número de votos ou 


de abstenções suficiente para se impor a regra dos dois terços no nosso 


problema, Mas o espírito com que tal apoio nos foi dado, por parte de vê- 
rios paises ou ' delegações, modã dd profundamente, e seria imperdoá- 


vel da minha parte se não chamasse a atenção de YEXA para esse transfor- — 


mação. Para isso terei que expor pontos de vista que me forem expressos 


“ou relatar, embora sumáriemente, várias das dificuldades que aqui sentã 


ou com que depareio Começare rei Pelos latino-americanos. Ganha terreno en- 
O a aaa” 
tre eles & convicção de que com o apoio que nos têm dado " estão a quei- 


1 Pesiço us 
mar politicamente na organisação. Todos insistem nas suas tradígões/dé 


"anti-colonialismo", embora muitos reconheçam as particularidades do nos- 
so caso, Mas sente-se que alguns estão verdadeiramente aterrados com 08 
ríscos que por virtude do apoio que nos têm dado, possam vir a correr den 
tro da organisação, na obtenção de eleições para cargos dela, o que é a 
grande ambição de tantos, especialmente dos mais pequenos e menos influen 


se/vo 
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teso O facto do Brasil no ano passado, apesar de ser o candidato oficial 


memo opere ereta os mm 


do grupo latino-americano, ter ganho & eleição para uma vaga do Comité do 
Informações dos territórios nã&o-sutônomos apenas por um voto sobre a 1d- 
béria, foi geralmente atribuido ao auxílio que em 1957 nos prestou, como 
infelizmente o fez constar a própris Delegação do Brasile Isso explica 
as manobras em que este ano aqui andou o Embaixador Masciena, da Repúbli 
ca Dominicana, que procurave a eleição do seu país pera uma vaga do mes- 
mo comité (como é sebido votou contra nós na comissão, embora com a pro- 
messa de inverter a posição no plenário logo tivesse ganho sua eleição), 
e explica também o que tive de ouvir ao representante do Paraguay, O Em- 
taixador Monteiro Vargas. Este, muito relutante de começo em prometer a 
renovação do apoio na regra dos dois terços, acabou por afirmar, depois 
de todas as minhas presetes e insistências: "estã tem; ainda daremos o 
nosso apoio este ano; mas no final da sessão tenho que informar com hones 
tidade o meu Governo que por causa de Portugal nos estamos a queimar aqui 
politicamente e que considero não podermos continuar a sacrificar os nos- 
sos interesses aos vossos, apesar da grande estima e afeição que o Para- 
guay tem por Portugal; ra a p teremos que ir para a abstenção, a não 
ser que voçês tragam novos / ou a que consideremos justificam 
o nosso apôão". Citarei ainda as reflexões de outros delegados latino-ame 
ricenos - um da Colômbia, depois das votações: " foi uma grande vitória o 
seu Governo ficou ginde com um ano ou talvez dois para poder, com nova le 


gislação, compor as coisas"; ou as do Embaixador da Costa Ricas"saiu-lhes 
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a sorte grande; vocês arrancaram-na com o número 555" ; as do Embaixador do 
Equador "gostava que vocês me explicassem como, tendo em viste as reser- 
vas que possuimos sobre O vosso caso, os vamos continuar a apoiar nas pró 
ximas sessões, especialmente considerando as posições para nós t&o desfavo 
ráveis que vocês tomam na questão do mar territorial"; as do Embaixador 
Dr. Amadeo da Argentinas "veja se conseguem para o ano tomar uma posição 
menos rígiãa; pelo menos qualquer coisa no género da posição da Espanha; 
esta pelo menos declarou-se integrada no espírito da Carte, e concordou 
com a remessa de publicações para o Secretário Geral, embora salvaguardan 


do as disposições comu isa tus omaçãa” cimo Sud o un A 


omais é o silêncio do Brasile Disse-me o Dre Franco Nogueira que o dele- 
ate brasileiro na Quarta Comíssfto se recusou a intervir nos debates, ape 
sar do pedido que lhe foi feitos Durante a discussão de todo o problema 
a delegação brasileira esteve assim completamente apáticas Sô une dias an 
tes do voto no plenério é que o Embaixador Freitas Valle se me ofereceu 
para auxiliar em diligências verbais junto de alguns letino-smericanos, 
dando-me claramente a entender que com mais que isso não poderiamos con- 
tare Por outro lado, + ção brasileiro Schmit considerou naturslmen- 


“te “que nos auxiliava quando declarou perante mim e alguns latino-america- 


-noss "o star sempre com Portugal. Por razões de sentimen 
tosmesmo quando Portugal não tem razfio.” A) 
sr cc a 


Fora das delegações latino-americanas, julgo dever assinalar algunas afir 
fiações indicadoras do ambiente que se está criandoo O delegado da Nova Ze 
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lêndia, na Quarta Comissão, disse ao Dre Franco Nogueira, depois das vo 
tações no plenério: "congratulations, but please dont ever do it agáán”. 
O ão Paquistfo que é o Embaixador na Suécia, e de quem o Dr, Franco No- 
gueira me diz ter boa impressão pessosgl, afirmou que não via como é que 

o seu Governo para manter a sua firme posição contra o colonialismo po- 
deria continuar a auxiliar-nos, fazendo abertamente insinuações sobre o 
que ele considerava uma “politica de estagnação" na nossa Éfrica, pois 

[o] número de assimilados não sumentava e não tínhamos dado a conhecer so 
mundo quaisquer novas medidas para o desenvolvimento das populações des 
de que havíamos começado a lutar com dificuldades nas Nações Unidas; e 
afirmou que "se neda continuarem e fezer" previa a abstenção do seu pafe 
no próximo ano e um voto contrário dentro de dois ou três anos. Quento 

eo seu chefe o Principe Ali Khan, que como oportunamente informei só com 
muite dificuldade controlou o delegado, veio ter comigo depois das vota- 
ções pare me dizer: "peço-lhe por tudo que previna o seu Governo da situa 
ção que se está a criar; pensem urgentemente em quaisquer medidas ou em 
nova legislação que nos permitam continuar & auxiliá-lo no próximo ano; 
nesta sessão vi-me muito aflito para impor a minha autoridade; tive sé- 
rias dificuldades não só com o Embaixador delegado ne Quarta Comissão mas 
tambem com os outros membros da minha delegação, por motivo do vosso ca- 
so"o Quanto ao Embaixsdor do Japão Metsudaira, que sempre procura ser nos 
so amigo, constantemente me repetias "não consigo fazer já neda mais por 


vocês; em Tóquio consideram que a abstenção nos dois terços constitue já 
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um grande fevor (como se sabe este ano o Japão já votou contre nós n& 
resolução aprovada na comiss£o)". Quanto ao Chefe da Delegação das Fili- 
pinas, o Embaixador Delgado, uma boa e simpética st, depois de todas 
as lutas que teve com & sua delegação, acabou por prometer votar a fevor 
dos dois terços, mas desde ques "você me gerante que o seu Governo promo 
verá o Vice-Consul Nunes a Ministro. Pole quanto Bos méritos da questão 
tenho as mais sérias dúvidas". E um delegado norte-americano, mesmo já 
defoia das votações, não se coibiu em feler-me nas dificuldades que o nog 


so caso lhes está criando nos meios OQUe(Continus)» 
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II. ASIA-AFRICA 


Iraq: Prime Minister Qasim has predicted another "new 
big Fevolation" for Iraq in April, His forecasts of "revolu- 
tions" in March turned out to be the Soviet-Iraqi economic ac- 
cord and Iraqg's withdrawal from the Baghdad Pact. The next 
"revolution" could involve a major change in the economic de- 25X1 
velopment program or in constitutional arrangements. It 
might also include some form of nationalization of the oil a 
dustry. (Meanwhile, London has decided to withdraw all its 
orces--some O men--from Habanniya airfield in Irag 


North Africa; e current visit oi several top isian Of- 
ficials to Rabat may be an effort to align Moroccan and Tunisian 
views on the next step regarding Algeria and military base ques- 

ons. A prominent Algerian nationalist predicts that the Tuni- 

ians, with the tacit agreement of the Algerian rebel government, 

1 try to incorporate a North African base settlement in a 

ackage offer which would associate an independent North Afri- 

an federation with the French Community. [Should the three 

arties agree to such a package deal, the United States would be 
ject to increasing pressure to become directly involved in 

e Algerian problem 


*Ethiopia-USSR: Emperor Haile Selassie will visit the USSR 
nehort? Tm response to an invitation extended and accepted two 
years ago. The move is an expression of Ethiopia's overt pos- 
ture of nonalignment. The Ethiopian foreign minister has ex- 
plained privately that the Emperor feels he cannot indefinitely 
avoid the trip, for which Moscow has repeatedly asked him to 
set a date, 


III. THE WEST 


Portugal: (Defense Minister Moniz has told the American 
nava aEachE that he may have to advise Premier Salazar to a E 
tire. Moniz said he would take over the government, Although) 25X1 
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Kibe defense minister saidthat he realized such conversation could 
be considered treasonable, he was confident of the full backing of 
the military high command, Moniz! ambitions could be thwarted 
by the activities of the former defense minister, Colonel Santos 
Costa, who is a candidate to succeed Salazar and who retains 
considerable bac! ami the junior officers. 
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II. THE WEST 


Portuguese Defense Minister Feels He May Soon Have 


25X1 


(portugal's defense minister, o Moniz, on 

26 March told the American naval attaché he felt he would be 
obliged "within the next 12 months or probably sooner"' to advise 
Premier Salazar to retire. Moniz said he had the power to 
name Salazar's successor and that there was no one except him- 
self strong enough to hold the country together. The defense 
minister claimed to have complete support from the military 
high command for such action, He added, however, that the 
move might not be necessary at all, since Salazar's poor health 
may cause his death or voluntary retirement soon.) 


(Moniz regards former Defense Minister Colonel Santos 
Costa as the only obstacle in his way. He has removed from im» 
portant posts over 200 key military officers loyal to the colonel 
but has not succeeded in persuading Salazar to denounce Santos 
Costa's intrigues for a comeback. Moniz is prepared to advance 
the date of his own take-over if he thinkg an increasing number 
of junior officers are transferring their loyalty to Santos Costa 
in the belief he is the stronger man.) 
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